
CONSOLIDAÇÃO DOS PROVIMENTOS DO TRT/RJ 
 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de consolidar normas vigentes em decorrência de 
Provimentos e Ordens de Serviço, disciplinadores da execução de tarefas afetas a este 
Tribunal e a seus órgãos auxiliares; 
 
DETERMINA: 
 
 

SEÇÃO I 
DOS ALVARÁS JUDICIAIS 

 
 Art. 1º - Dos alvarás para levantamento de depósitos judiciais deverão constar, 
expressamente, número da Carteira de Identidade do beneficiário e a indicação do 
respectivo órgão expedidor, ou número e série da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social. 
 
Parágrafo único - Os alvarás serão entregues aos beneficiários ou aos seus procuradores 
(procuração nos autos), ou ao banco depositário diretamente, devendo deles constar o 
Cartório onde a assinatura do juiz poderá ser reconhecida, quando se tratar de 
levantamento em banco em que não haja a firma do respectivo signatário. 
 
 Art. 2º - Os levantamentos de depósitos judiciais em favor da Fazenda nacional, 
relativamente a custas ou despesas judiciais, serão expedidos em nomes desta, 
acompanhados da guia correspondente ou, se impossível, em nome do serventuário da 
própria Junta de Conciliação e Julgamento, a quem caberá o recolhimento do valor 
levantado no prazo de 24 horas, contado do referido recebimento. 
 
Parágrafo único - Ao Diretor de Secretaria incumbe fiscalizar o cumprimento deste artigo, 
comunicando à Corregedoria, sob pena de responsabilidade, o não atendimento da 
exigência referida no caput do presente artigo. 
 
 Art. 3º - Recomenda-se aos senhores Juízes-Presidentes de Juntas de Conciliação e 
Julgamento: 
 
             1 - que os alvarás judiciais sejam expedidos em nome do advogado da parte 
beneficiária, desde que possua o mesmo, procuração nos autos, com poderes especiais para 
este fim; 
 
             2 - não ocorrendo a hipótese do item anterior os alvarás devem ser expedidos em 
nome da própria parte, quando se tratar de pessoa física; 



 
             3 - em qualquer hipótese, a expressão "pessoalmente a" deverá constar do alvará, 
precedendo o nome do beneficiário ou do seu advogado. 
 
 

SEÇÃO II 
DOS ATOS PROCESSUAIS 

 
 Art. 4º - As folhas dos autos serão presas por colchetes. 
  
Parágrafo único - Ao atingirem os processos a de número 200, promover-se-á a formação 
de novo volume, sem prejuízo da unificação das peças que integram o último ato do volume 
encerrado. 
 
 Art. 5º - As assinaturas, firmas e rubricas apostas pelos servidores das Secretarias do 
Tribunal e das Turmas, bem como das Juntas de Conciliação e Julgamento, nos atos 
processuais, deverão seguir-se da repetição completa do nome e cargo do signatário, 
tipograficamente ou em letra de imprensa, de molde a torná-las perfeitamente 
identificáveis. 
 
Parágrafo único - As assinaturas, firmas e rubricas só poderão ser manuscritas à tinta. 
 
 Art. 6º - A numeração das folhas dos autos há de estar sempre correta, atualizada e 
rubricada. 
 
 Art. 7º - Serão inutilizados os claros totais ou parciais existentes nas páginas dos autos, 
riscando-se, de alto a baixo, todo o espaço em branco, com um traço à tinta de forma bem 
visível. 
 
 Art. 8º - Serão consignados nos autos, por certidão, os requerimentos de notificação de 
testemunhas, comunicação de mudança de endereço, de dispensa de pagamento de custas e 
outros, quando formulados verbalmente. 
 
§ 1º - De igual forma se registrarão, sempre que possível os elementos necessários à 
liquidação da sentença, fornecidos pelo interessado. 
 
§ 2º - No caso de retificação de endereço das partes, será também consignado o novo 
endereço no verso da capa do processo, ou outro local convencionado, de forma legível e 
com a indicação da folha dos autos onde constante a respectiva alteração. 
 
 Art. 9º - A retificação do nome das partes será procedida por determinação do juiz. 
 
 Art. 10 - Ao receber do juiz, com atraso, minuta de sentença ou despacho, o Diretor da 
Secretaria certificará nos autos a data da respectiva entrega, providenciando seja 
datilografada/o com prioridade e assinado por quem de direito, comunicando à 
Corregedoria em caso de empecilho que não esteja ao seu alcance remover. 



 
 Art. 11 - O Serviço de Cadastramento Processual, antes de preencher os termos de revisão 
dos processos recebidos, examinará, cuidadosamente, a observância por parte do órgão 
remetente, das normas pertinentes à inutilização de espaços em branco, identificação de 
assinaturas e rubricas, colocação do carimbo de protocolo, juntada de documentos ou 
omissões de qualquer natureza, comunicando à Corregedoria as irregularidades 
porventura encontradas. 
 
 Art. 12 - O Diretor do Serviço Processual, antes de fazer a remessa de qualquer processo, 
mormente quando em razão de baixa, deverá proceder na forma do artigo anterior 
relativamente aos atos processuais praticados a partir do recebimento dos autos no Serviço 
de Cadastramento Processual, sanando as irregularidades encontradas ou comunicando à 
Corregedoria as que não puder suprir. 
 
 Art. 13 - Independentemente da publicação de edital, é obrigatória a notificação às partes 
do dia e hora da realização da praça, quando encontradas em local certo e sabido. 
 
 Art. 14 - O expediente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, dos órgãos e 
Secretarias a ele diretamente ligados, assim como os editais expedidos pelas Juntas de 
Conciliação e Julgamento sediadas no Estado do Rio de Janeiro, serão publicados pela 
Imprensa Oficial da mesma Unidade Federativa. 
 
§ 1º - A matéria enviada à publicação será datilografada no gabarito especialmente 
confeccionado para este fim, com fiel observância às normas nele contidas. 
 
§ 2º - Somente para a inscrição no texto original usar-se-á o gabarito, utilizando-se, para as 
cópias, outro tipo de papel. 
 
§ 3º - Evitar-se-ão as sublinhações, barras ou o emprego de caixa alta, está só admitida em 
relação aos títulos dos expedientes e dos órgãos donde oriundos. 
 
§ 4º - A divisão das palavras, quando da passagem de uma linha para outra, deverá 
assinalar-se com hífen. 
 
§ 5º - As publicações devem ser solicitadas resumidamente, mas de forma a não prejudicar 
o seu real sentido, desprezados os termos de reconhecida desnecessidade. 
 
§ 6º - A expedição de editais se fará, preferentemente, em conjunto, de molde a que os 
dizeres a eles comuns sirvam a todos por única inscrição. 
 
§ 7º - quando interessada qualquer das partes em publicar na íntegra a matéria, deverá 
requerê-lo ao juiz competente, ficando a mesma com os encargos das despesas de 
publicação. 
 
§ 8º - O encaminhamento do expediente à Imprensa Oficial se fará, na cidade do Rio de 
Janeiro, à agência situada na sobreloja do Edifício Menezes Cortes e, nos demais 
municípios, às respectivas agências locais, ou à mais próxima quando não haja na 



localidade. 
 
§ 9º - Nos editais deverão ser incluídos os nomes dos advogados que funcionem no feito. 
 
 Art. 15 - Nas notificações postais deverão ser incluídos os nomes das partes, 
independentemente de destinatário. 
 
 Art. 16 - No processamento de Agravos de Instrumento, devem ser obedecidas as seguintes 
normas: 
 
             a - caso o agravante não apresente juntamente com a petição inicial do agravo 
xerocópias das peças necessárias à formação do Instrumento, terá o prazo máximo e 
improrrogável de 10 (dez) dias para fazê-lo, independentemente de notificação para este 
fim; 
 
             b - igual prazo terá o agravado a partir da sua notificação, em sendo do seu 
interesse a apresentação de outras peças. 
 
 Art. 17 - Se a parte ou seu patrono comparecer à Secretaria e tiver vista de despacho ou 
decisão do qual ainda não tenha sido notificada, a intimação será verbal e certificada nos 
autos, acompanhada ou não do "ciente" do interessado. 
 
 Art. 18 - As Juntas deprecadas deverão abster-se de mandar os autos à Contadoria para 
contagem de custas de execução, tendo em vista que tal providência deverá ser tomada, 
oportunamente, pela Junta deprecante. 
 

SEÇÃO III 
DAS AUDIÊNCIAS 

 
 Art. 19 - Nas Juntas de Conciliação e Julgamento as pautas serão organizadas segundo a 
orientação do seu Presidente, atendidas a sua conveniência e a do serviço, de forma que a 
primeira audiência se inicie, rigorosamente, no horário fixado, cabendo ao Diretor de 
Secretaria providenciar a abertura da sala, ainda que ausente o juiz, a fim de permitir, 
desde logo, às partes, seus representantes ou procuradores, requererem o que for do seu 
interesse ou necessário ao resguardo de seus direitos. 
 
 Art. 20 - As Secretarias das Juntas de Conciliação e Julgamento deverão fornecer aos 
litigantes ou a seus procuradores, desde que requerida ao juiz, antes de iniciada a 
audiência, cópias das atas relativas aos feitos em que seja interessado, após assinadas as 
mesmas, sem prejuízo dos prazos consignados na assentada. 
 
Parágrafo Único - As cópias ficarão à disposição dos interessados pelo prazo de 30 dias, a 
contar da juntada do original aos respectivos autos. 
 
 Art. 21 - As audiências serão registradas no livro próprio, com atenção para os seguintes 
itens: 



 
             1 - que seja observada, com rigor, nesse registro, a seqüência natural das datas de 
sua realização; 
 
             2 - que sejam registradas, com exatidão, a hora do início e a hora do encerramento 
das audiências do dia; 
 
             3 - que se registre, para cada processo, também a hora de sua realização (pregão); 
 
             4 - que se registre, também, o número do processo, aproveitando-se para tal, no 
livro ora em uso, o espaço antes destinado ao registro de seu objeto; 
 
             5 - que os erros, quando ocorridos, sejam corretamente corrigidos, isto é, com as 
necessárias ressalvas, sempre subscritas pelo servidor responsável pelo registro; 
 
             6 - no local destinado às ocorrências eventuais, o Diretor de Secretaria fará anotar a 
ausência de qualquer dos Senhores Vogais. Se temporário, especificará os processos 
resolvidos ou adiados durante essa ausência. 
 
 Art. 22 - Os senhores juízes deverão instruir os secretários das audiências no sentido de 
terem o maior cuidado em fazer consignar nas atas o comparecimento e identificação das 
partes, de seus eventuais representantes e dos advogados que porventura os assistem. 
 
 Art. 23 - O termo de juntada da ata somente será lavrado depois de assinada por todos os 
participantes do ato. 
 
Parágrafo único - Considerar-se-á falta grave a colocação de data não correspondente à 
realidade, assim como a delonga injustificada na coleta das assinaturas. 
 
 Art. 24 - Dos Termos de Adiamento de Audiência constará, obrigatoriamente, além do 
nome do juiz, o motivo que o determinou, com a necessária especificação, não bastando o 
uso de expressões como "força maior", "impedimento do juiz" ou dizeres semelhantes, 
consignadas, sempre, as razões da força maior ou do impedimento. 
 

SEÇÃO IV 
DA BIBLIOTECA 

 
 Art. 25 - Compete à Biblioteca do Tribunal encaminhar às Juntas de Conciliação e 
Julgamento da Primeira Região, através de seus Boletins (Legislação, Jurisprudência e 
Divulgação), material informativo necessário ao conhecimento das mesmas. 
 
§ 1º - Os Boletins de Jurisprudência e Legislação (periodicidade bimestral), serão 
encaminhados em número de dois, sendo um destinado ao juiz e outro à Secretaria. 
 
§ 2º - O Boletim de Divulgação (periodicidade irregular), que tem por finalidade informar 
com maior celeridade assuntos diversos, será encaminhado de conformidade com o § 1º. 



 
SEÇÃO V 

DOS BOLETINS INFORMATIVOS E ESTATÍSTICOS 
 

 Art. 26 - Os Diretores de Secretaria de Juntas de Conciliação e Julgamento remeterão, em 
duas vias, à Corregedoria desta Região, até o dia 10 do mês subseqüente, sob pena de 
responsabilidade, o Boletim Estatístico instituído pelo Colendo Tribunal Superior do 
Trabalho. 
 
§ 1º - A Corregedoria Regional encaminhará ao TST a primeira via, arquivando a segunda 
em pasta destinada à respectiva Junta de Conciliação e Julgamento. 
 
§ 2º - O Boletim Estatístico terá modelo padronizado e o seu envio ao Serviço de Correição 
não prejudicará o relatório anual, a que obrigadas estão as Secretarias das Juntas e demais 
órgãos auxiliares. 
 

SEÇÃO VI 
DA CONCLUSÃO E REMESSA DE PROCESSOS 

 
 Art. 27 - Haverá um livro de registro dos autos conclusos para propositura ou redação de 
sentença ou, ainda, para julgamento de qualquer natureza, onde se anotarão: número do 
processo, nome do juiz, motivo da conclusão, a data desta e a da devolução. 
 
 Art. 28 - Do termo de conclusão constará o nome do juiz a quem conclusos os autos, 
quando se dirigir a quem não esteja no efetivo exercício da presidência da Junta. 
 
 Art. 29 - Só é permitida a remessa ao Arquivo dos processos em que haja decisão ou 
despacho do juiz em tal sentido. 
 
 

SEÇÃO VII 
DA CONTAGEM ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

 
 Art. 30 - A contagem do tempo de serviço, para efeito de percepção de adicional, será 
requerida por petição escrita do interessado. 
 
Parágrafo único - O requerimento, depois de devidamente informado pelo órgão de pessoal 
e com o parecer deste, irá a despacho do Diretor Geral da Secretaria. 
 

SEÇÃO VIII 
DAS CUSTAS E DESPESAS DE EXECUÇÃO, TAXAS E EMOLUMENTOS 

 
 Art. 31 - Os traslados, certidões, cartas de qualquer espécie e demais atos serão 
datilografados em espaço dois, contando-se por inteiro as folhas ou páginas parcialmente 
utilizadas. 



 
 Art. 32 - Nos embargos à execução ou à penhora e agravos de petição, os emolumentos 
serão contados a final e cobrados ao vencido. 
 
 Art. 33 - As despesas de guarda e armazenagem, na execução em que funcione Depositário 
Judicial do Trabalho, serão contadas como custas de execução, calculadas sobre o valor da 
avaliação, na base de 2% (dois por cento) ao ano, ou fração de armazenagem, cujo 
pagamento será satisfeito até o ato de entrega, facultada sua redução pelo juiz somente em 
caráter peculiar e excepcional. 
 
§ 1º - Nos bens de volume superior a um metro cúbico a taxa será elevada ao dobro. 
 
§ 2º - Na elaboração da conta das custas de execução, quando houver remoção, proceder-
se-á também aos cálculos das despesas de guarda e armazenagem dos bens e do seu 
transporte, se utilizado carro oficial, aplicando-se a seguinte tabela: 
 
DESPESAS DE GUARDA E ARMAZENAGEM 
 
             1 - até 3 (três) meses: 3% do valor da arrematação ou adjudicação. Em havendo 
remição, sobre o total da avaliação; 
 
             2 - até 6 (seis) meses: 7% do valor da arrematação ou adjudicação. Em havendo 
remição, sobre o total da avaliação; 
 
             3 - até 9 (nove) meses: 8% do valor da arrematação ou adjudicação. Em havendo 
remição, sobre o total da avaliação; 
 
             4 - até 12 (doze) meses ou prazo superior: 10% do valor da arrematação ou 
adjudicação. Em havendo remição, sobre o total da avaliação. 
 
DESPESAS DE TRANSPORTE EM CARRO OFICIAL 
 
             1 - 10% do maior salário-mínimo mensal, quando a remoção não exceder de 10 
quilômetros do Depósito Judicial. 
 
             2 - 20% do maior salário-mínimo mensal, nos demais casos. 
 
Art. 34 - O empregado poderá ser dispensado do pagamento de custas, taxas, emolumentos, 
inclusive despesas de guarda e armazenagem, se retirado o bem do Depositário dentro de 
30 dias, ou no caso de lhe ter sido deferido o benefício do art. 789, § 9º, da CLT ou, ainda, 
se por outra forma, lhe houver sido deferida gratuidade de Justiça. 
 
 Art. 35 - As certidões requeridas pela Procuradoria Regional do Trabalho ou por qualquer 
órgão do serviço público, mormente aquelas do interesse da Fazenda Nacional, estão 
isentas do pagamento de taxas. 
 
Parágrafo único - Do mesmo direito gozam os servidores públicos nas certidões do seu 



interesse funcional. 
 
Art. 36 - Nas certidões, paga a respectiva taxa, o chefe do órgão mencionará, ao pé do 
documento, o valor recolhido, data do recolhimento e onde efetuado este. 
 
Art. 37 - Em caso de isenção, mencionar-se-á no documento: 
 
             1 - para hipótese do art. 34, isenta de taxa, nos termos do art. 789, § 9º, da CLT; 
 
             2 - para a do art. 35, isenta de taxa, de acordo com o item VI, da tabela que 
acompanha o Regulamento da Taxa de Serviços Federais, aprovado pelo Decreto nº 56.288 
de 17-05-1965; 
 
             3 - para o parágrafo único do art. 35, isenta de taxa, de acordo com o item VI, 
alínea f, da Tabela que acompanha o Regulamento da Taxa de Serviços Federais, aprovado 
pelo Decreto nº 56.288 de 17-05-1965. 
 
 Art. 38 - As certidões de peças dos autos serão fornecidas a pedido do interessado, verbal 
ou escrito, a não ser quando de processo que corra em segredo de justiça. 
 
 Art. 39 - É facultada a extração, em fotocópias, de certidões, instrumentos de agravo, carta 
de sentença e traslados. 
 
 Art. 40 - As fotocópias constitutivas de peças de traslados, agravos, cartas de sentença, 
precatórios e certidões serão visadas pela chefia do órgão a que couber a extração. 
 
 Art. 41 - A extração datilográfica de peças será atendida, se desta forma requerer o 
interessado, mormente quando amparado pelo disposto no art. 789, § 9º, da CLT. 
 

SEÇÃO IX 
DO DEPOSITÁRIO JUDICIAL 

 
 Art. 42 - Ao Depositário Judicial, cargo criado pela Lei nº 4.047, de 21-12-61, com 
atribuições perante as Juntas de Conciliação e Julgamento sediadas na cidade do Rio de 
Janeiro e demais cidades onde existirem, compete: 
 
             a - funcionar nas execuções, arrestos, seqüestros, buscas e apreensões e outros 
casos, sempre que se fizer necessária a sua intervenção; 
 
             b - guarda e conservação dos bens a ele confiados, respondendo pelas omissões 
funcionais, sem prejuízo do procedimento criminal adequado; 
 
             c - prestar contas ao Juiz da execução, no prazo de cinco dias, dos bens e rendas sob 
a sua guarda e também quando a isto for solicitado pela autoridade competente. 
 
 Art. 43 - Ficam a exclusivo encargo do Depositário Judicial da Justiça do Trabalho, na 



cidade do Rio de Janeiro, as arrecadações de penhoras sobre féria ou renda, efetuadas na 
mesma localidade. 
 
Parágrafo único - Poderão, também, funcionar como depositários outros servidores lotados 
no Serviço de Distribuição de Mandados Judiciais, nas hipóteses cogitadas nesta 
Consolidação, a critério e por designação do Presidente do Tribunal. 
 
 Art. 44 - O numerário arrecadado, segundo os percentuais fixados nos respectivos 
mandados, será recolhido à Caixa Econômica Federal, no prazo máximo de vinte e quatro 
horas, à disposição do Juízo executivo. 
 
Parágrafo único - Nas penhoras sobre crédito do devedor poderá o próprio terceiro citado 
efetuar o depósito da quantia penhorada, mediante o fornecimento da guia pelo Juízo da 
execução. 
 
Art. 45 - Será dado ao Depositário Judicial no município do Rio de Janeiro conhecimento 
imediato das penhoras realizadas, recebendo, para isto, as respectivas vias do mandado e 
do auto da penhora, que lhe serão entregues mediante encargo de depositário, que 
assumirá através de compromisso firmado no competente auto de depósito. 
 
Art. 46 - Caberão ao exeqüente as despesas de remoção, das quais, mediante comprovação 
nos autos, será reembolsado à conta da execução. 
 
Parágrafo único - As remoções do interesse da Fazenda Nacional serão solicitadas ao 
Gabinete da Presidência do Tribunal. 
 
Art. 47 - As Secretarias das Juntas, nas execuções em que o Depositário Judicial seja 
designado para intervir em razão de penhora de bem imóvel, deverão intimá-lo quando da 
liberação do encargo, por qualquer motivo. 
 
Art. 48 - O Depositário Judicial funcionará das 11:00 às 17:00 horas para atendimento 
externo. 
 

SEÇÃO X 
DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS 

 
Art. 50 - Os depósitos para a interposição de recurso a que se refere o § 1º do art. 899 da 
CLT serão feitos diretamente na conta vinculada em nome do empregado ou do 
empregador, conforme for o empregado optante ou não optante. 
 
§ 1º - Não sendo o reclamante seu empregado, ou envolvendo o litígio controvérsia sobre a 
relação de emprego, a Secretaria deste Tribunal e as Secretarias das Juntas de Conciliação 
e Julgamento fornecerão, a pedido verbal do interessado, a guia avulsa necessária para a 
efetivação do referido depósito. 
 
§ 2º - Inexistindo condenação de efeito patrimonial, será dispensável o depósito. 



 
Art. 51 - A autoridade judiciária poderá utilizar a Guia de Recolhimento do FGTS (GR) 
para expedir guias de depósitos judiciais, caso em que deverão ser observadas as instruções 
baixadas pelo Banco Nacional da Habitação, devendo ainda fornecer, em separado, 
documento contendo o nome do empregado, número e série da respectiva carteira de 
trabalho. 
 
Art. 52 - Em seu preenchimento, deverá ser consignado no "Histórico" da guia de 
recolhimento a expressão "Depósito Judicial", esclarecendo-se qual o órgão judicante 
correspondente. 
 
 Art. 53 - Os depósitos só poderão ser movimentados mediante autorização do Juízo à 
disposição do qual foi efetuado. 
 
 Art. 54 - As guias de recolhimento de depósitos para efeito de interposição de recurso, 
salvo a exceção do art. 50 § 1º, serão preenchidos pelos próprios interessados, a quem cabe 
providenciar o recolhimento ao estabelecimento bancário em que existe a conta vinculada 
do empregado. 
 
 Art. 55 - Ressalvada a exceção mencionada no artigo anterior, é vedada aos Diretores de 
Secretaria e demais serventuários expedirem guias de recolhimento, para efeito de 
interposição de recurso, que não se destinem ao estabelecimento bancário onde aberta a 
conta vinculada do empregado. 
 
 Art. 56 - Os depósitos judiciais devem ser efetuados, mediante expedição de guia, em 
qualquer estabelecimento oficial de crédito e, somente na falta deste, em estabelecimento 
bancário idôneo. 
 

SEÇÃO XI 
DA DISPENSA DE EXECUÇÃO PARA COBRANÇA DE CUSTAS E/OU 

EMOLUMENTOS 
 

Art. 57 - Nas cobranças de custas e/ou emolumentos, de valor originário igual ou inferior a 
Cr$ 40.000, após notificação ao devedor para pagamento e não atendida esta, os Juízes 
Presidentes de Juntas de Conciliação e Julgamento desta Região determinarão o 
arquivamento dos processos, sem proceder a execução e sem baixa. 
 
Parágrafo único - Nos casos em que o devedor for o reclamante, as Juntas esclarecerão tal 
fato ao Serviço de Reclamações e Distribuição, onde houver, para os devidos fins. 
 
Art. 58 - Quanto aos débitos superiores a Cr$ 40.000, constatada a impossibilidade de seus 
recebimentos, as Juntas darão ciência à Procuradoria da Fazenda Nacional, arquivando, a 
seguir, os autos, sem baixa. 
 
Art. 59 - O valor referido nos artigos 57 e 58 serão atualizados sempre que baixado ato por 
autoridade do Ministério da Fazenda. 



 
Art. 60 - Sem que haja o prévio pagamento, não serão fornecidas certidões negativas de 
débitos ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos arts. 57 e 58. 
 
Parágrafo único - Para o cumprimento deste artigo, as Secretarias das Juntas farão 
anotações nas fichas de movimentação dos processos, no sentido de constar que foram 
arquivados sem o pagamento das custas e/ou emolumentos, e o valor que restou de débito. 
 

SEÇÃO XII 
DOS DISSÍDIOS COLETIVOS 

 
Art. 61 - Os pedidos de informação pertinentes ao processo de dissídio coletivo, mormente 
por motivo de rito sumaríssimo, serão providenciados, no que couber, independentemente 
de despacho, pela Seção de Dissídios Coletivos. 
 
Art. 62 - cabe à Seção de Acórdãos providenciar a publicação das conclusões dos acórdãos 
normativos. 
 

SEÇÃO XIII 
DA DISTRIBUIÇÃO 

(Arts. 63 a 69 alterados pelo Provimento nº 03/2001, Artigo 64 revogado posteriormente pelo 
Provimento nº 7/2011) 

  
Art. 63 - A distribuição dos feitos trabalhistas de qualquer natureza será efetuada por 
processamento eletrônico de dados. 
 
Art. 64 - Diante da impossibilidade de operacionalização da digitação das petições iniciais 
nas quais figurem mais de dez reclamantes ou dez reclamados, a este número devem ser 
limitados os litisconsortes tanto ativos quanto passivos. 
 
Art. 65 - O sorteio será procedido na data da entrega da petição inicial na Divisão de 
Reclamações. 
 
Art. 66 - Para a distribuição de reclamação escrita é exigido que: 
  
I - a petição inicial esteja no original e que venha acompanhada de cópia de documento de 
identificação do reclamante, que permita verificar a adequada grafia de seu nome; 
  
II - o nome das partes esteja por extenso; 
  
III - haja indicação dos endereços das partes, inclusive CEP, ressalvada a hipótese de 
desconhecimento do endereço atual do empregador; 
  
IV - seja atribuído um valor ao pedido; 
  
V - a petição inicial venha acompanhada por tantas cópias quantos forem os reclamados e 



de procuração, ressalvado o contido no art. 37 do Código de Processo Civil. 
  
VI - para a atribuição de reclamação trabalhista, deverá constar, na petição inicial, o 
número do cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do reclamante. (Inciso incluído pelo 
Provimento nº 5/2003, publicado no DOERJ em 25/8/2003) 
 
Art. 67 - Não serão distribuídos por dependência os meros aditamentos, as modificações e 
retificações ao pedido inicial, assim entendidas as apresentadas antes do oferecimento de 
contestação pelo réu. 
 
Art. 68 - Serão compensadas as redistribuições, quer as provocadas por impedimentos e 
suspeições, quer as decorrentes de remessa dos autos a outro Juízo em razão do 
reconhecimento de incompetência e de conexão de causas. 
 
Art. 69 - Por força do programa utilizado para acompanhamento da distribuição de 
processos, apenas os embargos de terceiro são registrados na Divisão de Reclamações. 
 

SEÇÃO XIV 
DA ENTREGA E DEVOLUÇÃO DE PROCESSOS NO TRIBUNAL 

 
Art. 70 - A entrega dos processos é feita semanalmente, em dia determinado, ou no 
primeiro dia útil imediato, mediante relação em duas vias, uma das quais destinadas a 
recibo ou declaração de entrega pelo portador. 
 
Parágrafo único - Nos mandados de segurança, dissídios coletivos, habeas corpus ou em 
outros casos de manifesta urgência, a distribuição e a entrega se fará em qualquer dia. 
 
Art. 71 - As Secretarias do Tribunal, dos Grupos de Turmas e das Turmas certificarão a 
data da devolução dos autos e também a entrega da minuta do acórdão. 
 
Art. 72 - Será levado ao conhecimento da Presidência do Tribunal, do Grupo de Turmas ou 
da Turma, conforme o caso, a relação dos processos em atraso sempre e tão logo 
ultrapassados os respectivos prazos. 
 

SEÇÃO XV 
DA EXECUÇÃO E DO SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DE MANDADOS 

JUDICIAIS 
 

Art. 73 - Suspender-se-á a distribuição de mandados sete dias antes do início das férias e da 
licença do Oficial de Justiça Avaliador. 
 
Art. 74 - Recebido o mandado, o Oficial de Justiça Avaliador deverá cumprir, às inteiras, 
as diligências nele determinadas, sob a orientação e única responsabilidade do juiz que o 
haja expedido. 
 



§ 1º - Para os efeitos deste artigo, as diligências se cumprirão em todo o município do Rio 
de Janeiro, onde e como se façam necessárias, observadas as regras e cautelas de lei, 
particularmente o que dispõem os arts. 880 e 883 da CLT e 13 a 15 do Decreto-lei nº 960, de 
17-11-1938. 
 
§ 2º - A penhora deverá recair em bens preferencialmente livres e desembaraçados e de 
propriedade do executado, tantos quantos bastem para a garantia da execução, 
considerada a possibilidade de virem a ser vendidos em hasta pública, e a despesa de 
custas, juros de mora e correção monetária até final a menos que todos os bens encontrados 
não cubram tais encargos, caso em que serão penhorados os que forem encontrados. 
 
§ 3º - Recaindo a penhora em bem imóvel ou semovente, o depósito far-se-á em mãos do 
executado, se idôneo e a isto não se opuser previamente o exeqüente, tudo a critério do 
respectivo juiz. 
 
§ 4º - Se os bens consistirem em dinheiro, pedras e metais preciosos, títulos da dívida 
pública ou papéis de crédito, será efetuado o depósito, preferentemente no Banco do Brasil, 
Caixa Econômica Federal ou em outro estabelecimento oficial e, na falta destes, em 
estabelecimento congênere idôneo. 
 
§ 5º - Quando imóvel, o bem será sempre depositado em "mãos do executado" (ressalvada 
a hipótese do art. 666, II, do CPC). 
 
§ 6º - Se paga ao Oficial a importância objeto da execução, será ela recolhida na forma do § 
4º. 
 
Art. 75 - Quando a penhora deve ser feita em renda do executado, deverá ser considerada a 
existência, no patrimônio deste, de títulos de crédito, contratos ou obrigações dos quais 
possam resultar o recebimento de dinheiro em espécie em prestações sucessivas, hipótese 
em que deverá do mandado constar ordem ao oficial para que cite, além do executado, o 
devedor da prestação, observado o que dispõe a norma processual civil, intimando-o a 
recolher as prestações à Secretaria da Junta, a qual, mediante guia, procederá ao depósito 
judicial à ordem e disposição do Juízo. 
 
Art. 76 - Os Diretores de Secretaria comunicarão, de imediato, sob pena de 
responsabilidade, ao SDMJ, sempre que ocorrerem a efetivação de depósitos perante a 
Secretaria da Junta, a indicação de bens à penhora e a sustação da execução determinada 
pelo juiz. 
 
Art. 77 - Incluir-se-á nos mandados de penhora, por estimativa, quantitativo para a 
garantia de execução até final relativo a juros moratórios e correção monetária. 
 
Art. 78 - O mandado de citação e penhora conterá em seu texto a incumbência de o Oficial 
de Justiça Avaliador proceder também à avaliação dos bens penhorados (Lei nº 5.725, de 
24 de abril de 1967), lavrado o respectivo auto simultaneamente com o da penhora. 
 
§ 1º - Sendo impossível a simultaneidade dos atos, concluir-se-á a avaliação no prazo de 



cinco dias, ou naquele que for autorizado pelo juiz da execução. 
 
§ 2º - Concluída a avaliação, dar-se-á ciência ao executado desta e da penhora, inclusive 
notificando-o de que tem o prazo de cinco dias para oferecer embargos. 
 
Art. 79 - O encargo de depositário, quando na pessoa do executado, só poderá ser atribuído 
na seguinte ordem preferencial: 
 
             a - ao responsável pelo executado; 
 
             b - a quem seja diretamente vinculado à sua administração ou direção; 
 
             c - a servidor graduado, caso em que o Oficial de Justiça esclarecerá 
minuciosamente a responsabilidade decorrente da aceitação do encargo. 
 
Art. 80 - Enquanto o mandado judicial se encontrar no SDMJ, tanto a este como à 
Secretaria da Junta da execução caberá fornecer a guia de depósito, se solicitada pelo 
devedor. 
 
Parágrafo único - Comprovado o depósito, será o mandado recolhido e encaminhado à 
Junta de origem, juntamente com uma via do comprovante. 
 
Art. 81 - Em caso de dúvida no cumprimento do mandado, os Oficiais e o Depositário, 
antes de o recolher, consultarão o juiz da execução, a cujo critério ficará a prorrogação dos 
respectivos prazos. 
 
Parágrafo único - Na impossibilidade de consulta ao juiz, o serventuário recorrerá à 
Corregedoria, através do diretor do SDMJ. 
 
Art. 82 - O fato de ter sido encontrado fechado o estabelecimento ou de ausência do 
executado não exime o Oficial do cumprimento do mandado, ainda que passe a servir em 
zona diversa, salvo se se tratar de endereço errado, mudança do executado ou de hipótese 
prevista no § 3º do art. 880 da CLT. 
 
Art. 83 - Para efeito de distribuição dos mandados judiciais, o município do Rio de Janeiro 
é dividido em 25 zonas. 
 
Art. 84 - Cada zona será atribuída a um Oficial de Justiça Avaliador, ou mais, ficando os 
restantes como reserva e plantão. 
 
Art. 85 - Ao oficial reserva caberá substituir os demais em seus impedimentos ocasionais e 
auxiliar os seus colegas em diligências mais trabalhosas. 
 
Art. 86 - Ao Oficial de Justiça plantonista compete o cumprimento dos mandados e demais 
ordens de caráter urgente. 
 
Art. 87 - Excepcionalmente, quando a realização da diligência o exigir, o Diretor do SDMJ 



poderá dispensar a assinatura do ponto, consignando no Boletim de Freqüência o motivo 
para consideração da Presidência. 
 
Art. 88 - Os Oficiais de Justiça Avaliadores das Juntas de Conciliação e Julgamento 
localizadas fora da sede, no município do Rio de Janeiro , deverão observar, 
rigorosamente, os prazos para cumprimento das diligências, apresentando-se, sempre que 
determinado, ao juiz da Junta para receber e cumprir ordens relacionadas com as suas 
atribuições, liberados do ponto, excepcionalmente, em cada caso, pelo juiz. 
 
Parágrafo único - Caberá ao juiz da Junta aplicar a sanção cabível no caso de 
inobservância ao disposto neste artigo. 
 
Art. 89 - As Juntas de Conciliação e Julgamento da Primeira Região deverão enviar, até o 
dia 05 (cinco) de cada mês, ao Diretor Geral Adjunto, sob pena de responsabilidade, 
relação contendo os números dos processos, das Juntas e o nome do Oficial cujos mandados 
estejam em seu poder há mais de 30 dias. 
 
Art. 90 - Nos municípios contíguos aos da jurisdição das Juntas, o Oficial de Justiça poderá 
efetuar a citação, desde que a residência ou lugar onde se encontra o citando seja próximo 
das divisas respectivas (art. 230 - CPC). 
 
Art. 91 - Determina-se às Juntas de Conciliação e Julgamento localizadas fora do município 
do Rio de Janeiro que mantenham livro de registro de entrega de mandados aos Srs. 
Oficiais, nos quais se anotará a data em que o mandado ficou à disposição do Oficial e 
aquela em que foi recolhido à Secretaria da Junta. 
 

SEÇÃO XVI 
DO FICHÁRIO 

 
Art. 92 - É obrigatório o uso da ficha numérica, onde se anotará todo o andamento do 
processo, sendo facultado o uso de fichas para a classificação alfabética dos nomes das 
partes. 
 
Art. 93 - A Secretaria que optar pela abolição do uso de fichas alfabéticas relacionará, em 
livro próprio, os litigantes (ambos), observada a ordem da primeira letra do nome, junto ao 
qual seguirá o número do respectivo processo. 
 

SEÇÃO XVII 
DA FIXAÇÃO DO VALOR DA CAUSA PARA EFEITO DA ALÇADA E 

VINCULAÇÃO 
 

Art. 94 - Ausente o reclamado à primeira audiência ou rejeitada a conciliação, fixará o juiz 
o valor da causa, se indeterminada, ou retificará, de ofício ou provocado pelas partes, o 
consignado na inicial, quando entendê-lo incorreto. Ouvidas as partes, será registrada em 
ata a concordância ou a inconformação das mesmas. 



 
Art. 95 - A inconformação justificará o pedido de revisão de alçada, cujo processamento, 
no entanto, será providenciado pela parte interessada, com observância ao disposto no art. 
2º, § 2º, da Lei nº 5.584, de 26 de junho de 1970. 
 
Art. 96 - Sendo o valor da causa definitivamente fixado inferior a duas vezes o valor 
referência vigente na sede do Juízo, o juiz indicará na sentença os fatos em que 
fundamentou a sua decisão. 
 
Art. 97 - Na hipótese de versar o pedido sobre o levantamento dos depósitos do FGTS será 
considerada, para a fixação do valor da causa, tão-somente, a importância correspondente 
ao acréscimo de 10% (dez por cento) previsto no art. 6º da Lei nº 5.107, de 13 de setembro 
de 1966. 
 
Parágrafo único - Envolvendo, contudo, o pedido, a própria efetivação dos depósitos, não 
cumprida pelo empregador, levar-se-á em conta, também, o quantitativo destes na fixação 
do valor da causa. 
 
Art. 98 - Nas causas de valor inferior a duas vezes o maior valor de referência vigente na 
sede do Juízo, considerar-se-á vinculado para propor a decisão à Junta o juiz que a tenha 
presidido quando da prova oral. 
 
§ 1º - Nos processos de alçada do Tribunal o juiz que haja encerrado a instrução, ainda que 
conceda prazo para o oferecimento de razões finais escritas, ficará obrigado a propor a 
decisão. 
 
§ 2º - Se o juiz entender de converter o julgamento em diligência, para qualquer fim, ficará, 
ainda assim, obrigado a completar a instrução, determinando as medidas tidas por 
necessárias e designando, inclusive, audiência da Junta para, sob sua presidência, propor a 
decisão e redigi-la, mesmo quando vencido. 
 
Art. 99 - Determina-se a cessação de qualquer condenação de reclamante ao pagamento de 
custas processuais, nos casos em que as reclamações trabalhistas sejam julgadas 
procedentes, em parte. 
 

SEÇÃO XVIII 
DO FORNECIMENTO DE MATERIAL 

 
Art. 100 - As requisições de material serão entregues pelo órgão requisitante a servidor do 
Almoxarifado que, para tal fim, percorrerá, mensalmente, em dia previamente 
estabelecido, as dependências dos órgãos da Justiça do Trabalho localizados no município 
do Rio de Janeiro. 
 
Parágrafo único - As requisições serão feitas em duas vias, uma das quais ficará em poder 
do órgão requisitante, que deverá conservá-la em pasta própria, para controle e eventual 
confronto. 



 
Art. 101 - O material requisitado será entregue ao órgão requisitante dentro de 72 horas, 
no máximo. 
 
Art. 102 - Para os órgãos localizados fora da sede, far-se-á a requisição em qualquer dia, a 
qual será encaminhada diretamente ao Almoxarifado. 
 
Art. 103 - As guias de requisição serão assinadas, em todas as vias, pelo Chefe requisitante, 
ou por quem lhe fizer as vezes, devendo o almoxarifado manter fichário das firmas de todos 
os Chefes e respectivos substitutos, para a necessária conferência. 
 
Art. 104 - Não havendo estoque suficiente ao atendimento de todas as requisições, terá 
preferência o órgão que maior carência tiver do material requisitado, a critério do Diretor 
da Secretaria Administrativa. 
 
Art. 105 - O Almoxarifado manterá permanente controle do saldo existente para 
conhecimento das Secretarias de Administração e Financeira, apontando o material em 
falta. 
 
Art. 106 - Na falta momentânea do material requisitado, o almoxarife anotará o pedido 
para atendê-lo na primeira oportunidade, independentemente de nova solicitação. 
 
Art. 107 - Só serão atendidos pedidos de encadernação de expediente de reconhecida 
utilidade. 
 

SEÇÃO XIX 
DAS HOMOLOGAÇÕES 

 
Art 108 - Caberá ao Juiz Distribuidor: 
 
             a - homologar as transações do tempo de serviço anterior para efeito de opção pelo 
regime da Lei nº 5.107/66, quando de pronta liquidação (os requerimentos deverão ser 
formulados em três vias, assinadas pelas partes e dirigidas ao Juiz Distribuidor); 
 
             b - homologar os pedidos de opção pelo regime do FGTS, desde que presentes ao 
ato empregado e empregador; 
 
             c - homologar os pedidos de retratação quando ambas as partes estiverem presentes 
ao ato do requerimento. 
 
Art. 109 - As homologações de opções, com efeito retroativo, na forma do disposto na Lei nº 
5.958, de 10 de dezembro de 1973 e respectivo Regulamento, serão realizadas na Justiça do 
Trabalho da Primeira Região da seguinte forma: 
 
             a - no Rio de Janeiro, diariamente, através do Serviço de Reclamações e 
Distribuição, pelo juiz que estiver presidindo o sorteio de reclamações escritas; 



 
             b - em Niterói, Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Volta Redonda, Petrópolis e Vitória, 
pelo juiz que estiver presidindo o referido sorteio, em horários a serem fixados pelos 
Diretores dos Foros locais; 
 
             c - nas demais Juntas de Conciliação e Julgamento, pelo seu juiz, que estabelecerá 
os dias e horários para as referidas homologações, de maneira a que não ocorra 
retardamento ou prejuízo às partes. 
 
 Art. 110 - Homologado o pedido, providenciará o funcionário a aposição, nas três vias, do 
número recebido em protocolo, entregando uma via a cada uma das partes e arquivando a 
terceira em pasta própria. 
 
 Art. 111 - As homologações e as transações sujeitas a quitação futura ou parceladas, assim 
como as opções pelo regime do FGTS, quando não presente o empregador, serão 
distribuídas. 
 
§ 1º - As homologações a que se refere a Lei nº 5.958, de 10 de dezembro de 1973 
(retroatividade de opção) deverão ser feitas mediante requerimento firmado em três vias 
pelo empregado e pelo empregador, contendo, obrigatoriamente, a declaração de que não 
houve transação quanto ao tempo anterior à opção (em se tratando de empregado optante), 
a data da opção e a data à qual retroagirão os efeitos da nova opção. 
 
§ 2º - A homologação se fará por ato do juiz, sendo que da decisão homologatória a 
Secretaria da Junta retirará os elementos que devam ser anotados na Carteira de Trabalho 
e Previdência social do empregado, para o que será utilizado carimbo cujo modelo tenha 
sido aprovado previamente pela Corregedoria Regional. 
 
 Art. 112 - Nos pedidos de retratação, quando ausente o empregador, será este notificado 
para comparecer perante o juiz da Junta, para ciência ou impugnação do ato. 
 
Parágrafo único - Homologado o pedido na ausência do empregador, a Secretaria da Junta 
o notificará, para ciência, por registrado postal, enviando-lhe cópia do ato homologatório. 
 
Art. 113 - No Serviço de Reclamações e Distribuição, feita a relação do dia, as primeiras 
vias das homologações serão colocadas em envelope de que constem o primeiro e o último 
número do protocolo, além da respectiva data e, regularmente autuadas, quando nas 
Juntas. 
 
§ 1º - O número de homologações e as quantias pagas aos empregados será relacionado dia 
a dia, consignados nos livros ou atas de distribuição, sendo o resultado mensal enviado, em 
relatório, à Presidência do Tribunal. 
 
§ 2º - Os envelopes referidos serão enviados no Arquivo do Tribunal. 
 

SEÇÃO XX 



DOS IMPEDIMENTOS E SUSPEIÇÕES 
 

 Art. 114 - Declarado o impedimento, até a contestação do feito, entre o Juiz Presidente e a 
parte ou seus procuradores, será o processo redistribuído, mediante compensação. 
(Revogado pelo Provimento nº 02/2001) 
 
 Art. 115 - Igual critério será adotado em relação ao juiz substituto no exercício da 
Presidência da Junta por período de longa duração. 
(Revogado pelo Provimento nº 02/2001) 
 
 Art. 116 - Sempre que o Juiz Distribuidor tiver conhecimento antecipado dos 
impedimentos previstos nos artigos anteriores, procederá de ofício a novo sorteio, 
registrando-se a ocorrência. 
 
Parágrafo único - Os Srs. Juízes Presidentes de Juntas de Conciliação e Julgamento 
deverão comunicar, por ofício, ao Serviço de Reclamações e Distribuição, para registro 
daquele, os casos de impedimento. 
(Revogado pelo Provimento nº 02/2001) 
 

SEÇÃO XXI 
DA INCLUSÃO EM PAUTA (CASOS ESPECIAIS) 

 
Art. 117 - Os pedidos decorrentes da falência e os que versarem exclusivamente sobre 
salários, ou com predominância destes, serão incluídos na primeira pauta após o 8º dia do 
ajuizamento. 
 

SEÇÃO XXII 
DA INTERVENÇÃO DOS PERITOS E ASSISTENTES 

 
Art. 118 - Deferida perícia, serão notificados à prestação do compromisso legal o perito do 
Juízo e os assistentes das partes, estes desde que indicados no prazo de cinco dias contados 
da ciência regular do deferimento da prova pericial. 
 
Art. 119 - O termo de compromisso será lavrado em duas vias, em ambas constando o 
número e o órgão profissional de inscrição do perito ou assistente, a quem será entregue a 
segunda via, à guisa de credencial. 
 
Art. 120 - O funcionário da Junta encarregado da lavratura do termo exigirá do louvado a 
exibição de carteira hábil, fornecida pelo órgão onde inscrito, à vista da qual extrairá os 
elementos de identificação. 
 
Art. 121 - Não se tomará o compromisso de perito e assistentes que não satisfazerem as 
exigências constantes dos artigos anteriores, inclusive habilitação profissional condizente 
com o objeto de perícia. 
 



Art. 122 - O funcionário será responsabilizado pelas incorreções e omissões havidas na 
lavratura do termo, principalmente por inobservância das disposições contidas nos arts. 
120 e 121. 
 
Art. 123 - Do início da perícia serão notificados o perito e os assistentes, devendo, todos, 
apresentar os respectivos laudos dentro do prazo fixado pelo Juiz. 
 
Art. 124 - O perito do Juízo e os assistentes terão livre acesso aos autos, em igualdade de 
condições, facultado ao juiz, em casos especiais e a seu critério, deferir-lhes a entrega dos 
autos por prazo igual e sucessivo, dentro do fixado para a conclusão dos laudos. 
 
Art. 125 - No caso de necessidade de levantamento, apuração ou cópia de documentos 
necessários à elaboração dos laudos, o perito e os assistentes poderão designar auxiliares 
para tal fim, comunicando o fato, por escrito, ao Juízo, a quem competirá credenciá-los. 
 
Art. 126 - O arbitramento de honorários nos autos restringir-se-á ao perito do Juízo. 
 
Art. 127 - Os laudos periciais deverão ser acompanhados de cópias, destinadas às partes, a 
cuja disposição permanecerão nas Secretarias. 
 
Art. 128 - Na Secretaria do Tribunal e nas Secretarias das Juntas de Conciliação e 
Julgamento da Primeira Região haverá livro "Caixa", de modelo comumente utilizado em 
escrituração contábil, que será previamente registrado na Secretaria da Receita Federal, 
no qual serão contabilizados, diariamente, as retenções e os recolhimentos do Imposto de 
Renda efetuados, na forma da legislação em vigor. 
 
§ 1º - Os registros serão lançados, no livro "Caixa", no mesmo dia em que se deram as 
retenções e os recolhimentos, mencionando-se, expressamente, o número do processo, nome 
das partes, data da liberação do rendimento, valor da retenção, espécie do rendimento e 
nome do respectivo beneficiário, assim como data do recolhimento do imposto. 
 
§ 2º - A escrituração do livro "Caixa" e o recolhimento do Imposto de Renda retido na 
fonte são da responsabilidade, no Tribunal, do Diretor da Secretaria Judiciária e, nas 
Juntas de Conciliação e Julgamento do Diretor de Secretaria ou de seus substitutos legais. 
 
§ 3º - A retenção do imposto de renda será efetuada no momento em que, por qualquer 
forma, a quantia a ser recebida se torne disponível para o beneficiário, que deverá 
comprovar, antes da expedição do alvará ou mandado de pagamento, o recolhimento do 
imposto devido, apresentando à Secretaria duas vias do DARF, uma para ser junta aos 
autos e outra para ser arquivada. 
 
§ 4º - Na hipótese de o beneficiário do rendimento não dispor de meios para o recolhimento 
prévio do imposto a ser retido, ser-lhe-á expedido alvará ou mandado para levantamento 
da importância correspondente ao imposto, competindo-lhe, em seguida, proceder na 
forma do disposto no caput deste artigo. 
 
§ 5º - Quando, por motivo excepcional, não for, antecipadamente, efetuado o recolhimento 



pelo beneficiário, o imposto de renda na fonte deverá ser recolhido dentro dos 5 dias úteis 
seguintes à liberação do valor dos honorários, em estabelecimento credenciado, através da 
utilização do DARF - Documento de arrecadação da Receita Federal - acrescido de uma 
via, a qual, depois de autenticado o recolhimento, será entregue ao beneficiário do 
rendimento. 
 
§ 6º - Incumbe ao beneficiário do rendimento fornecer e preencher o DARF, mencionando 
os seus dados nos respectivos espaços, fazendo constar no campo 31 o Juízo onde se 
processa a ação, como beneficiário do rendimento, destacando, no campo correspondente, o 
código do imposto - 0991. 
 
§ 7º - Os comprovantes de recolhimento do imposto serão arquivados, em pasta própria, 
em rigorosa ordem cronológica, certificando o funcionário, nos autos respectivos, a 
ocorrência de retenções e recolhimento de imposto, nele juntando uma das vias do DARF. 
 
§ 8º - Quando os pagamentos forem efetuados nas Secretarias do Tribunal ou das Juntas, a 
retenção se fará no ato da lavratura do respectivo termo, procedendo o beneficiário, 
previamente, na forma dos §§ 3º e 4º deste artigo. 
 
§ 9º - O pagamento de qualquer quantia que acarrete a retenção do imposto de renda, se 
efetuado fora do Juízo, será certificado nos autos, os quais serão conclusos imediatamente 
ao juiz, juntando-se, previamente ao processo uma das vias do DARF, se apresentado pelo 
interessado. 
 
§ 10 - O livro "Caixa" conterá termos de abertura e encerramento, lavrados, 
respectivamente, em sua primeira e última página e, depois de registrado na repartição 
competente da Secretaria da Receita Federal, será submetido, para aposição de "visto" nos 
mencionados termos, ao Juiz Presidente do Tribunal, ou da Junta, conforme o caso. 
 
§ 11 - Os responsáveis por retenção e recolhimento do Imposto de Renda na fonte, nesta 
Região da Justiça do Trabalho, manterão estrita observância em relação às normas 
contidas na Instrução Normativa nº 36, de 25 de julho de 1978, na Secretaria da Receita 
Federal, publicada no Diário Oficial da União, Seção I, Parte I, de 28 de julho de 1978. 
 
 

SEÇÃO XXIII 
DOS JUÍZES PRESIDENTES DE JUNTAS DE CONCILIAÇÃO E 

JULGAMENTO E SUBSTITUTOS 
 

Art. 129 - Os Juízes Presidentes de Juntas de Conciliação e Julgamento, ao se afastarem da 
presidência em gozo de férias, licenças ou outros motivos, por prazo superior a dez dias, 
comunicarão à Corregedoria, com antecedência de 24 horas, o seguinte: 
 
             a - média de processos incluídos em cada pauta subseqüente; 
 
             b - prazo para a designação de audiência inaugural; 



 
             c - prazo para a designação de audiência dos processos adiados para instrução. 
 
Art. 130 - Os juízes substitutos, findo qualquer período de convocação por prazo superior a 
dez dias, informarão também à Corregedoria, com a mesma antecipação de 24 horas, além 
dos elementos a que aludem as letras a, b e c do artigo anterior, quanto às pautas 
subseqüentes, o número de processos adiados sine die, indicando, mesmo que 
sumariamente, os motivos do adiamento. 
 
Art. 131 - Os juízes substitutos que não estiverem ocupando Presidência serão designados 
para o exercício simultâneo em duas ou três Juntas de Conciliação e Julgamento. 
 
Art. 132 - Tais juízes funcionarão nas Juntas, concomitantemente com os Juízes 
Presidentes, com eles dividindo, proporcionalmente, audiências e despachos. 
 
Art. 133 - A fim de possibilitar a designação de juiz auxiliar, cada Junta de Conciliação e 
Julgamento promoverá a realização mínima de 5 sessões semanais, não havendo designação 
de juiz substituto em hipótese diversa. 
 
Art. 134 - Declarado o impedimento do Juiz Presidente e não sendo caso de redistribuição, 
o processo será imediatamente apresentado, com conclusão, ao juiz substituto também em 
exercício, o qual funcionará no feito até final decisão. 
 
Art. 135 - A Junta de Conciliação e Julgamento presidida por Presidente da Associação dos 
Magistrados Trabalhistas, enquanto perdurar o mandato, terá um juiz substituto para 
funcionar concomitantemente com o titular, na hipótese de ser uma das Juntas em que haja 
excessivo número de causas em tramitação, a critério da Presidência do Tribunal. 
 
Art. 136 - Os juízes substitutos remanescentes funcionarão nas substituições dos demais 
Presidentes de Juntas, podendo a Presidência do Tribunal manter número adequado de 
juízes em reserva, para eventuais necessidades. 
 
Art. 137 - Constituirão a reserva os juízes colocados nos últimos lugares do Quadro, bem 
como os substitutos que reincidirem em atraso na prestação jurisdicional. 
 
Art. 138 - Comprovada a existência de sobrecarga de serviço em outras Juntas, havendo 
disponibilidade de juízes substitutos, a Presidência do Tribunal poderá adotar em relação a 
elas as normas estabelecidas nos artigos supra constantes. 
 
Art. 139 - Os juízes em exercício nas Juntas de Conciliação e Julgamento sediadas nos 
Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo comparecerão, obrigatoriamente, ao menos 
quatro dias, consecutivos ou não, por semana, à sede do Juízo, para o atendimento do 
expediente normal. 
 
Art. 140 - É recomendado aos juízes de Primeira Instância durante as audiências, o uso das 
vestes talares, modelo aprovado pelo Tribunal, com o cordão e borla de seda brancos. 
 



Art. 141 - O Serviço de Correição organizará em pastas próprias as informações de que 
tratam os arts. 129 e 130, apresentando-as ao corregedor sempre que findar qualquer 
período de convocação por prazo superior a dez dias, de juiz substituto. 
 
Art. 142 - As funções de Diretor do Foro serão exercidas nos locais onde houver mais de 
uma Junta de Conciliação e Julgamento, fora da sede da Região, pelos juízes do local ou 
seus substitutos, sem prejuízo de suas atividades normais, por um ano, em rodízio, a partir 
do primeiro dia de expediente de cada exercício. 
 
Art. 143 - O Diretor do Foro, nos casos de afastamento por qualquer motivo, será 
substituído pelo juiz que o suceder na Junta. 
 
Art. 144 - Compete ao Diretor do Foro: 
 
             a - providenciar para que haja eficiência e regularidade na execução dos serviços de 
portaria, limpeza, conservação e guarda do Foro; 
 
             b - superintender a administração do foro, dirigindo o trabalho dos servidores e 
funcionários, não subordinados diretamente às Juntas; 
 
             c - dirigir e supervisionar o Serviço de Reclamações e Distribuição; 
 
             d - fazer manter a ordem e o respeito entre os servidores, partes, advogados e 
demais pessoas presentes no foro, através da Guarda, à qual dará ordens e instruções; 
 
             e - velar pela observância das decisões da Corregedoria, no Foro; 
 
             f - impedir, através da Guarda, qualquer tipo de aliciamento, no Foro; 
 
             g - representar o foro, externamente; 
 
             h - presidir as solenidades realizadas no Foro; 
 
             i - orientar e fiscalizar o uso de uniformes e trajes especiais, quando for o caso, em 
relação ao pessoal do Foro. 
 

SEÇÃO XXIV 
DOS JUROS DE MORA, DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DA 

LIQUIDAÇÃO 
 

Art. 145 - A Contadoria calculará os juros de mora com base no percentual fixado pelo 
Juiz. No silêncio, procederá ao cálculo de conformidade com o entendimento 
predominante. 
 
Art. 146 - Nas Juntas de Conciliação e Julgamento sediadas no Estado do Rio de Janeiro e 
Espírito Santo, à exceção das localizadas nos municípios do Rio de Janeiro e Vitória, os 



cálculos de emolumentos, custas da ação e execução serão procedidos pelas próprias 
Secretarias das Juntas, remetendo-se às Contadorias situadas nas cidades do Rio de 
Janeiro e Vitória apenas os processos para cálculos de juros de mora, correção monetária, 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e liquidação de sentença, observado, quanto a 
esta, o disposto no art. 147, d. 
 
Art. 147 - Os juízes em exercício nas Juntas de Conciliação e Julgamento desta Região 
somente deverão ordenar a remessa de processos à Contadoria nos seguintes casos: 
 
             a - elaboração das contas de custas e emolumentos (observado o disposto no art. 
146); 
 
             b - cálculos relativos a depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 
 
             c - cálculos de juros de mora e correção monetária; 
 
             d - na liquidação: 
 
             1) quando a mesma depender de simples cálculos aritméticos, desde que os 
elementos necessários estejam expressamente fixados na decisão liqüidanda; 
 
             2) não constando da sentença a ser liquidada os elementos necessários ao cálculo, o 
MM. Juiz deverá fixá-los expressa e claramente. 
 
Art. 148 - O Diretor da Contadoria Judicial fica obrigado a encaminhar à Corregedoria os 
processos remetidos em desobediência ao estabelecido no art. 147. 
 
Art. 149 - No resultado final de quaisquer cálculos, deverão ser desprezadas as frações de 
cruzeiro. 
 
Art. 150 - As Secretarias das Juntas, antes de encaminharem autos à Contadoria, deverão 
verificar: 
 
             a - quando se tratar de calcular o FGTS, se há variação salarial; 
 
             b - quando se tratar de calcular juros de mora e correção monetária, sendo a 
reclamada massa falida, se há a data da decretação da falência. 
 

SEÇÃO XXV 
DAS NOTIFICAÇÕES 

 
Art. 151 - Os termos da notificação inicial do art. 841 da CLT serão, obrigatoriamente, os 
constantes do modelo em uso, ou seja, o que exija a presença das partes, 
independentemente do comparecimento de procuradores, assim como o oferecimento de 
provas, documentos ou testemunhas, na primeira audiência. 
 



Parágrafo único - É vedado o uso de redação em sentido diverso, especialmente a que 
mencionar "audiência prévia" ou "exclusiva de conciliação". 
 
Art. 152 - As notificações deverão conter a necessária clareza, de maneira a não deixar 
dúvida quanto ao fim a que se destinam, responsabilizado o signatário por incorreções ou 
obscuridade. 
 
Parágrafo único - Aos autos será juntada cópia fiel da notificação  expedida, da qual 
constarão, obrigatoriamente, o nome e o endereço do destinatário, independentemente da 
respectiva certidão de remessa. 
 
Art. 153 - O telegrama é desaconselhável como meio de notificação  processual. Somente 
em casos excepcionais, de reconhecida urgência, poderá ser admitido. 
 
Art. 154 - As citações ou notificações decorrentes de precatória far-se-ão por notificação 
postal, se de outra forma não determinar o juiz. O SEED ou o AR deverá, entretanto, ser 
junto aos autos. 
 
Art. 155 - A notificações ou citações iniciais, da ação ou da execução, em que sejam 
interessados o Estado do Rio de Janeiro, o Instituto de Assistência aos Servidores do 
Estado do Rio de Janeiro - IASERJ, o Município do Rio de Janeiro e a Comissão Municipal 
de Energia serão dirigidas, por via postal, unicamente ao Procurador Geral do Estado do 
Rio de Janeiro, devendo ser endereçados para a Rua Dom Manuel, 25 - Rio de Janeiro - 
CEP: 20.010, inclusive as referentes a feitos ajuizados nas Juntas de Conciliação e 
Julgamento sediadas fora da capital do Estado. 
 
Parágrafo único - As demais notificações ou intimações, para ciência dos outros atos 
processuais, serão dirigidas, também por via postal: 
 
             a - ao procurador Chefe da Procuradoria de Assuntos Trabalhistas e 
Previdenciários, nas reclamações ajuizadas perante as Juntas sediadas na cidade do Rio de 
Janeiro; 
 
             b - à Procuradoria Regional, cujo endereço deverá ser indicado na contestação, 
naquelas que tenham curso nas Juntas com sede em outras cidades do Estado. 
 
Art. 156 - As notificações, citações ou intimações para ciência ou cumprimento de qualquer 
ato em que a Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE seja parte deverão ser 
dirigidas, por via postal, obedecendo-se à seguinte norma, conforme a Junta de Conciliação 
e Julgamento em que ajuizada a ação: 
 
             a - JCJ de Araruama: para a Agência Regional da Região dos Lagos - ARLA, na 
Rua Major Belegard, 624 - Cabo Frio - CEP 28.900; 
 
             b - JCJ de Barra do Piraí: para a Agência Regional de Piraí - ARPI, na Rua Cap. 
Manoel Torres, 283 - Piraí - CEP 27.200; 
 



             c - JCJ de Campos: para a Agência Regional de Campos - ARCA, na Rua 13 de 
Maio, 77 - Campos - CEP 28.100 ou Agência Regional de Macaé - ARMA, na Av. Ruy 
Barbosa, 870 - Macaé - CEP 28.700, segundo o local de trabalho do empregado; 
 
             d - JCJ de São Gonçalo: para Agência Regional Metropolitana do Leste - ARLE, na 
Rua Desidério de Oliveira, 33 - Niterói - CEP: 24.030; 
 
             e - JCJ de Itaperuna: para a Agência Regional de Miracema - ARMI, na Rua Santo 
Antônio, 359 - Miracema - CEP: 28.460; 
 
             f - JCJ de Niterói: para a Agência Regional Metropolitana do Leste - ARLE, na 
Rua Desidério de Oliveira - Niterói - CEP: 24.030; 
 
             g - JCJ de Teresópolis: para a Agência Regional de Teresópolis - ARTE, na Av. 
Feliciano Sodré, 848 - Teresópolis - CEP: 25.950; 
 
             h - demais JCJs desta Região: para Rua Sacadura Cabral, 103 - Rio  de Janeiro - 
CEP: 20.081. 
 
Parágrafo único - Nos casos de expedição de mandados também deverão ser adotadas as 
hipóteses previstas no artigo anterior no tocante aos endereços da CEDAE e à cidade onde 
sediada a JCJ. 
 
Art. 157 - Para as notificações iniciais e posteriores, nas Juntas de Conciliação e 
Julgamento desta Região, serão observadas as seguintes normas: 
 
             a - os Serviços de Reclamações e Distribuição obterão das agências postais das sedes 
dos municípios sob a jurisdição das respectivas Juntas relação completa das zonas em que é 
feita, pelo Correio, a entrega domiciliar da correspondência; 
 
             b - no município do Rio de Janeiro não haverá necessidade da providência supra 
constante, em vista da existência do livro dos Códigos de Endereçamento Postal; 
 
             c - da mesma forma constante na alínea a procederão as Juntas de Conciliação e 
Julgamento localizadas em cidades onde não haja Distribuidor; 
 
             d - não havendo entrega postal no endereço da parte, a correspondência deverá ser 
remetida por Oficial de Justiça, que a entregará ao próprio destinatário, ou a quem 
legalmente o represente, e, quando não sendo isso possível, seja a entrega feita ao diretor, 
geralmente, administrador, procurador com poderes bastantes e, excepcionalmente, a 
quem esteja à frente do estabelecimento, se pessoa jurídica o reclamado; 
 
             e - excepcionalmente, e por motivo de comprovada urgência, a correspondência 
referida na alínea supra poderá ser entregue por funcionário para isso credenciado pelo 
Juiz; 
 
             f - aquele a quem seja feita a entrega deverá assinar recibo, que o Oficial de Justiça 



(ou o funcionário portador) devolverá à Secretaria; 
 
             g - a recusa de assinatura de recepção será consignada, mencionados nome, 
identificação e função do recusante; 
 
             h - para a entrega da notificação e devolução do comprovante terá o Oficial ou o 
funcionário o prazo de três dias, prorrogável, em casos especiais, pelo juiz; 
 
             i - o recibo de entrega, uma vez devolvido, será junto aos autos imediatamente, 
lavrando-se termo de juntada; 
 
             j - não sendo encontrado o destinatário ou pessoa credenciada a receber a 
notificação, o oficial ou o funcionário devolverá a sobrecarta fechada, consignando o fato 
no verso desta. 
 
Art. 158 - Quando a notificação tenha de ser entregue por funcionário e este tenha de 
tomar condução para fazê-lo, poderá ele cotar à margem do recibo de entrega a despesa 
que, comprovadamente, haja feito, cabendo ao juiz glosar o que porventura achar 
excessivo. 
 
Parágrafo único - As despesas de condução serão contadas como custas processuais e 
carreadas à conta do vencido ou computadas no acordo que ponha fim ao processo. 
 
Art. 159 - Nas localidades onde haja entrega pelo sistema do SEED, a numeração será 
fornecida pelo serviço próprio. Ao retornarem os contra-recibos, serão estes arquivados de 
forma a possibilitar fácil consulta, pelo prazo mínimo de 6 meses. 
 
Art. 160 - As intimações através de advogados das partes, quando domiciliados aqueles 
fora do Juízo, o serão através via postal, juntando-se, quando necessário, o SEED ou o AR 
aos autos. 
 

SEÇÃO XXVI 
DOS PEDIDOS DE CERTIDÃO AOS SERVIÇOS DE RECLAMAÇÕES E 

DISTRIBUIÇÃO 
 

Art. 161- Nos pedidos de certidão dirigidos aos Serviços de Reclamações e Distribuição, 
cada feito nela mencionado equivalerá a uma busca, para efeito de cobrança de 
emolumentos. 
 
Parágrafo único - Quando se tratar de certidão negativa, a cada ano verificado 
corresponderá uma busca. 
 
 
 
 

SEÇÃO XXVII 



DOS PEDIDOS DE CONSERTOS, REPAROS E LIMPEZA EM GERAL 
 

Art. 162 - Os pedidos de limpeza, consertos e reparos de um modo geral, deverão ser 
solicitados à Zeladoria. 
 

SEÇÃO XXVIII 
DOS PEDIDOS DE REMOÇÃO DE FUNCIONÁRIOS 

 
Art. 163 - Os pedidos de remoção de funcionários, solicitados pelos próprios ou pelos 
respectivos chefes, deverão ser apresentados sempre com justificação dos motivos e 
dirigidos ao Presidente do Tribunal. 
 

SEÇÃO XXIX 
DO PROTOCOLO GERAL 

 
Art. 164 - O Protocolo Geral deverá observar as seguintes normas para a consecução dos 
seus serviços: 
 
             1 - Os laudos, artigos de liquidação, cálculos e quesito somente poderão ser 
recebidos quando acompanhados das cópias necessárias à notificação dos interessados. 
 
             2 - Os documentos de pequena dimensão deverão ser fixados em folhas de tamanho 
normal, permitindo-se a juntada de no máximo 5 (cinco) documentos por folha, sempre de 
forma a possibilitar a integral leitura do texto, no verso e anverso. 
 
§1º - Ao pé da folha mencionar-se-á quantidade de folhas de que se compõe o documento. 
 
§2º - Tratando-se de livro, caderno, folheto ou de qualquer outro com mais de folha, 
mencionar-se-á a quantidade de folhas de que se compõe o documento. 
 
             3 - O carimbo do protocolo, para efeito de recibo, se dará exclusivamente nas 
cópias. 
 
             4 - O Protocolo somente receberá autos de processos quando acompanhados de 
petições. Em caso contrário, os autos deverão ser entregues diretamente nas Secretarias das 
Juntas. 
 
             5 - Possibilita-se a entrega no Protocolo de guias de depósito e custas (com 
autenticação mecânica visível), mesmo quando desacompanhadas de petições. Em tais 
casos, e assim como já ocorre nas Juntas, não se dará recibo das mesmas. 
 
             6 - Toda a correspondência oficial dirigida às Juntas deverá ser encaminhada ao 
Protocolo,. Mesmo quando por via postal, competindo àquele protocolizar o documento e 
encaminhá-lo ao seu destino. 
 



Parágrafo único - Os expedientes entre as Juntas localizadas na sede poderão ser entregues 
diretamente no órgão a que se destinam. 
 
             7 - As petições apresentadas por advogados nesta Justiça deverão, 
obrigatoriamente, conter a aposição, à máquina ou em letra de forma, do nome do 
signatário, bem como a indicação do seu número de inscrição na Ordem dos Advogados do 
Brasil. 
 
             8 - O carimbo do protocolo deverá ser aposto na parte superior, à direito de quem o 
coloca. 
 
Art. 165 - As Juntas localizadas fora da sede deverão observar, quanto ao protocolo das 
mesmas, as disposições contidas no art. 164. 
 
 Art. 166 - O Protocolo Geral do Tribunal funcionará de 800 às 18:00 horas. 
 

SEÇÃO XXX 
DA RECLAMAÇÃO VERBAL 

 
 Art. 167 - Na Primeira Região da Justiça do Trabalho, nas localidades onde houver mais 
de uma Junta de Conciliação e Julgamento, as reclamações verbais serão reduzidas atermo 
do Serviço de Reclamações e Distribuição (SRD), de conformidade com as disposições da 
Lei nº 5.275, de 24 de abril de 1967. 
 
Parágrafo único - Na tomada de reclamação, verificando-se que o reclamante percebe até o 
dobro do salário-mínimo legal, será ele, associado ou não, encaminhado ao sindicato da 
respectiva categoria profissional, com representação na localidade, para a assistência 
judiciária prevista na Lei nº 5.584/70. 
 
Art. 168 - Na redução atermo, além da quantificação e do endereço das partes, inclusive 
CEP, consignar-se-ão, indispensavelmente, os seguintes dados: 
 
             a - data de emissão; 
 
             b - data da dispensa, quando for o caso; 
 
             c - salário percebido, com a especificação de ser pago por hora, dia, comissão ou 
tarefa, com menção da respectiva média salarial, nas duas últimas hipóteses, sempre que 
possível; 
 
             d - forma de pagamento (diário, semanal, quinzenal ou mensal); 
 
             e - nome do paradigma, quando se tratar de equiparação salarial; 
 
             f - horário de trabalho cumprido, no caso de pedido de horas extraordinárias ou de 
adicional noturno; 



 
             g - variação salarial, quando houver pedido de FGTS e desde que ela conste da 
Carteira de Trabalho do reclamante; 
 
             h - qualquer outra circunstância necessária à perfeita inteligência do pedido. 
 
§1º - Indispensável, também, a exposição dos fatos, ainda que breve, onde se funda a 
pretensão do reclamante. 
 
§ 2º - Serão declarados o valor de cada parcela pleiteada e a correspondente soma, para a 
fixação do pedido, estimando-se o valor deste, quando não houver elementos para cálculo 
exato. 
 
§3º - Em se tratando de ou salários, mencionar-se-á o período a que correspondem. 
 
§4º - Há que se fixar valor para efeito de alçada. 
 
Art. 169 - Não se reduzirá a termo a reclamação verbal sem que o reclamante exiba a 
Carteira de Trabalho ou qualquer outro documento de identificação contendo fotografia, 
tais como: carteira de identidade, título de eleitor, certificado de reservista ou equivalente. 
 
Art. 170 - O SRD, para melhor desempenho de seus encargos, manterá fichário da 
jurisprudência do Tribunal em pastas especiais, uma para cada categoria profissional, 
contendo cópias, arquivadas em ordem cronológica, dos acórdãos normativos. 
 
Parágrafo único - É da obrigação da Secretaria Judiciária remeter ao SRD as fichas de 
jurisprudência e as cópias autenticadas dos acórdãos coletivos. 
 
Art. 171 - O SRD funcionará:  
 
1) para recebimento de reclamações escritas das 8:00 às 18:00 horas e,  
 
2) para redução atermo de reclamações verbais das 7:00 às 17:00 horas. 
 

SEÇÃO XXXI * 
DO RECOLHIMENTO DE CUSTAS E EMOLUMENTOS 

* Os arts. 172 a 181 incorporam as alterações introduzidas pelo Provimento 05/85, publicados no 
DO de 13-12-85. 

 
 Art. 172 - A guia própria ao recolhimento de custas e emolumentos será adquirida pela 
parte interessada, no comércio local, cabendo-lhe o respectivo preenchimento, considerados 
os valores contados. 
 
§1º - A parte é responsável pelo exato recolhimento das custas ou dos emolumentos, bem 
como pela apresentação à Secretaria do Tribunal ou da Junta do comprovante. 
 



§ 2º - As Secretarias do Tribunal ou das Juntas, ao notificarem aparte para pagamento de 
custas e/ou emolumentos, deverá esclarecer o código a ser usado para o perfeito 
preenchimento do DARF, ou seja, 1505 para as custas e 1450 para os emolumentos. 
 
Art. 173 - Não é necessária a numeração das guias. 
 
Art. 174 - Suprimido. 
 
Art. 175 - No resultado final dos cálculos relativos a custas e emolumentos deverão ser 
desprezadas as frações de cruzeiro. 
 
Art. 176 - As guias poderão ser pagas em qualquer agência bancária. 
 
Art. 177 - Suprimido. 
 
Art. 178 - Após o lançamento no livro próprio, o DARF, devidamente autenticado, será 
juntado aos autos. 
 
Art. 179 - Suprimido. 
 
Art. 180 - É de uso obrigatório o Livro de Registro de Custas Pagas e Dispensadas, cuja 
escrituração deve ser sempre atualizada, isenta de rasuras e ressalvada qualquer 
incorreção, datada e assinada pelo funcionário autor da ressalva. 
 
Art. 181 - O livro terá as suas folhas numeradas, rubricadas pelo Diretor de Secretaria e 
conterá seis colunas verticais para as seguintes anotações: 
 
1ª coluna - data do pagamento 
2ª coluna - número do processo 
3ª coluna - valor das custas quando pagas pelo empregador 
4ª coluna - valor das custas quando pagas pelo empregado 
5ª coluna - isenção de custas 
6ª coluna - taxas e emolumentos 
 
Parágrafo único - A escrituração do livro far-se-á à vista do comprovante de recolhimento. 
 

SEÇÃO XXXII 
DO REGISTRO DA FREQÜÊNCIA 

 
 

Art. 182 - Os servidores da Justiça do Trabalho da Primeira Região ficam obrigados à 
prestação diária de oito horas de serviço. 
 
Art. 183- Excluem-se da obrigação constante do artigo anterior os ocupantes de cargo com 
direito, por lei, a horário inferior. 
 



Art. 184 - A freqüência dos funcionários do Tribunal em exercício na Secretaria do 
Tribunal e demais Serviços Auxiliares, bem como nas Secretarias das Juntas de 
Conciliação e Julgamento, com as ressalvas estabelecidas, será registrada em livro próprio 
no órgão ou unidade de lotação, sob a supervisão e fiscalização do Chefe ou da autoridade 
imediata. 
 
Art. 185 - O livro de ponto será assinado na ordem que for estabelecida, no início e no fim 
do expediente, anotando-se, ainda, as ocorrências eventuais, tais como faltas, licenças e 
horários especiais. 
 
Art. 186 - O horário especial só será considerado quando a realização de audiências 
impuser a presença do funcionário antes ou depois do expediente normal, ou para atender 
aos turnos estabelecidos, mediante autorização do juiz, diretor ou chefe imediato. 
 
Art. 187 - Até o dia 5 de cada mês os encarregados da supervisão e fiscalização da 
freqüência, nos órgãos ou unidades administrativas, remeterão à Secretaria de Pessoal 
expediente contendo a freqüência dos funcionários neles lotados, conforme modelo ora em 
vigor. 
 
Art. 188 - Sem prejuízo da jornada exigida em lei, os médicos estão sujeitos à assinatura do 
ponto, permanecendo um deles de plantão, diariamente, até o fim do expediente. 
 
Parágrafo único - O Serviço de Enfermagem funcionará no mesmo horário fixado para o 
Serviço Médico. 
 
Art. 189 - Os ocupantes de cargos de direção não estão sujeitos a ponto, embora obrigados 
ao cumprimento da jornada fixada em lei. 
 
Art. 190 - O Diretor Geral e/ou assessor da Corregedoria poderão passar pelos órgãos ou 
unidades administrativas boletins especiais de ponto para conferência dos funcionários 
neles lotados. 
 
Art. 191 - Os funcionários estudantes deverão comunicar os dias nos quais se submeterão 
às provas, com menção da matéria a ser examinada, com antecedência mínima de vinte e 
quatro horas, aos respectivos chefes, que providenciarão seja o fato registrado no boletim 
de freqüência mensal. 
 
Parágrafo único - A documentação comprobatória, para efeito de abono de faltas, deverá 
ser encaminhada pelo servidor, através de petição dirigida ao Presidente do Tribunal, no 
prazo máximo de 30 dias, decorridos os quais, omitindo-se o servidor, providenciará a 
Secretaria de Pessoal, desde logo, o desconto dos dias de ausência na respectiva folha de 
pagamento. 
 
 Art. 192 - Na apuração da freqüência dos vogais se contará uma sessão em cada dia de 
funcionamento da Junta, salvo em se tratando de sessão dupla, matutina e vespertina, na 
mesma data, quando nenhuma delas poderá ter menos de cinco processos e o intervalo 
entre uma e outra não deverá ser inferior a duas horas. 



 
§ 1º - A comunicação da presença dos vogais deve fazer menção, dia a dia, das sessões 
realizadas em cada mês, acusando, quando for o caso, o funcionamento do Suplente. 
 
§ 2º - O órgão de pessoal, ao elaborar as folhas de pagamento, levará em conta a presença 
de cada vogal, descontando do Titular o que deva ser pago ao Suplente, de modo a não 
ultrapassar o correspondente a vinte sessões para cada representação. 
 
Art. 193 - Os motoristas e o pessoal da Oficina Mecânica de Automóveis terão a sua 
freqüência controlada pela chefia do Setor de Transportes. 
 
Art. 194 - Os funcionários deverão manter suas inscrições eleitorais nas localidades onde 
definitivamente lotados, salvo os inscritos em municípios vizinhos, onde o cumprimento do 
respectivo dever não os obrigue a longas viagens, a impor-lhe a ausência ao serviço além do 
dia da eleição. 
 

SEÇÃO XXXIII 
DO REGISTRO DE COMPARECIMENTO DE TESTEMUNHAS 

 
Art. 195 - Para efeito do disposto no art. 822 da CLT, deve a Secretaria, sempre, certificar 
nos autos a presença das testemunhas à audiência, ainda quando adiada ou quando, pela 
solução da causa, os seus depoimentos se tornem dispensáveis, bem como fornecer-lhes 
comprovante de presença com indicação do dia e hora, especificando o período de 
permanência à disposição do Juízo. 
 

SEÇÃO XXXIV 
DA REGULAMENTAÇÃO DOS PROCESSOS SUBMETIDOS A 

CORREIÇÃO 
 

Art. 196 - Os processos sob observação da Corregedoria serão regularizados, sempre que 
possível, pelo Serviço de Correição. 
 
Art. 197 - Somente quando depender de ato pessoal, os autos baixarão à Junta para a 
necessária regularização. 
 
Art. 198 - Tratando-se de órgão localizado fora da sede do Tribunal e não constituir a 
irregularidade razão impeditiva do andamento do processo, será o ato de correição apenas 
registrado. Caso contrário, baixarão os autos para a sua regularização. 
 
Art. 199 - O Serviço de Correição enviará cópia dos autos lavrados ao respectivo diretor de 
secretaria, a este competindo evitar a repetição dos senões observados. 
 

 
 

SEÇÃO XXXV 



DA SEÇÃO DE EXPEDIÇÃO 
 

Art. 200 - Compete à Seção de Expedição: 
 
             1 - providenciar junto à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos as seqüências 
de numeração do SEED e do registrado comum pata todas as Juntas localizadas na cidade 
do Rio de Janeiro, passando-lhes tal informação até às 12:00 horas do primeiro dia útil de 
cada ano; 
 
             2 - designar funcionário para, entre 13:00 e 14:00 horas de todas as sextas-feiras, 
atuar perante as Juntas localizadas na cidade do Rio de Janeiro, recolhendo os editais e 
encaminhando-os, no mesmo dia, à Imprensa Oficial do Estado. 
 

SEÇÃO XXXVI 
DO SERVIÇO MÉDICO, DAS VISITAS E DAS LICENÇAS MÉDICAS 

 
Art. 201 - O funcionário lotado e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, não obstante 
enfermo, mas com capacidade de se locomover, deve comparecer ao Serviço Médico do 
TRT da 1ª Região, a fim de submeter-se à inspeção médica no dia do afastamento de suas 
atividades laborativas. 
 
Art. 202 - O funcionário, quando enfermo e sem capacidade de se locomover, deverá 
solicitar visita domiciliar até às 12:00 horas. 
 
§ 1º - Não ocorrendo a visita médica, o funciona´rio, já restabelecido, deverá comparecer 
ao Serviço Médico para a justificativa no dia seguinte. A não ocorrência da justificativa 
implica na desistência da solicitação. Caso o funcionário não se restabeleça, deverá renovar 
o pedido, na forma do caput do artigo, ou proceder como determinado no art. 201. 
 
§ 2º - Sujeitar-se-á a punição disciplinar o servidor que solicitar visita domiciliar, tendo, a 
critério do Serviço Médico, condições de se locomover e/ou não se encontre impossibilitado 
de trabalhar. 
 
§ 3º - Não serão consideradas, a critério do serviço Médico, as requisições de inspeção 
médica posteriormente (mais de 48 horas) ao afastamento do trabalho para os funcionários 
lotados no município do Rio de Janeiro, e mais de 10 dias para os dos demais municípios. 
 
Art. 203 - O funcionário que não puder comparecer ao serviço por motivos médicos, deverá 
avisar ao seu chefe imediato. 
 
Art. 204 - Em caso de emergência, deverá o funcionário procurar assistência médica 
imediata, informando ao Serviço Médico o endereço em que está sendo atendido. 
 
Art. 205 - Os servidores com domicílio ou em exercício em órgãos localizados nas demais 
cidades abrangidas pelo TRT da 1ª Região, deverão encaminhar atestado passado por 
médico, sempre de entidade oficial federal, instituição estadual ou municipal, ao seu chefe 



imediato, que o enviará por memorando ao serviço Médico. 
 
Art. 206 - Os funcionários contratados (CLT) terão direito a licença médica até 15 dias de 
afastamento. Para prazo superior, deverão procurar a Previdência Social (INAMPS). 
 
Art. 207 - O funcionário que, em condições laborativas, necessitar de consulta e/ou 
tratamento médico, deverá marcá-los fora do horário de trabalho. Não sendo possível esse 
procedimento, deverá solicitar autorização ao chefe imediato. Somente em caso de recusa 
por parte da chefia, deverá o funcionário procurar o Serviço Social para a devida 
abordagem, conclusão e, se for o caso, dispensa pelo Serviço de Assistência Médico-Social. 
 
Art. 208 - As licenças por tempo igual ou superior a 60 dias só poderão ser propostas por 
Junta Médica do Tribunal. 
 
Parágrafo único - Todos os exames para licenças médicas para os quais a legislação exija 
inspeção por Junta Médica deverão ser transcritos, na época em que ocorrerem, no livro 
próprio. 
 
Art. 209 - O médico incumbido da visita domiciliar, sempre que não encontrado o servidor 
em seu domicílio, deixará aviso consignando a sua presença e, em sendo possível, solicitará 
o respectivo recibo, caso em que o fato será comunicado à Presidência do Tribunal. 
 
Art. 210 - O Serviço Médico cumprirá o horário das 8:00 às 18:00 horas. 
 

SEÇÃO XXXVII 
DO USO DO ENDEREÇO E DO TELEFONE DA REPARTIÇÃO 

 
Art. 211 - É terminantemente proibido o uso do endereço da repartição para o recebimento 
de correspondência de caráter particular ou atendimento de pessoas em assuntos estranhos 
ao serviço. 
 
Art. 212 - É proibida a venda e aquisição de mercadorias, ou o exercício de qualquer 
espécie de comércio no recinto e corredores das repartições, inclusive passagem de rifas e 
outras modalidades de sorteio. 
 
Art. 213 - Os aparelhos telefônicos somente serão utilizados em objeto de serviço, 
admitindo-se em caso de urgente necessidade o seu uso em assunto particular. 
 
Art. 214 - As ligações interurbanas são permitidas apenas e estritamente em matéria de 
serviço. 
 
Art. 215 - Os Diretores de Secretaria de Juntas de Conciliação e Julgamento localizadas 
fora da sede anotarão, sob pena de responsabilidade, os telefonemas interurbanos, 
enviando, mensalmente, ao Gabinete da Presidência, relação onde mencionar-se-ão o 
motivo e o autor do telefonema. 
 



SEÇÃO XXXVIII 
DA UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS DE ESTACIONAMENTO 

 
Art. 216 - As áreas de estacionamento de veículos reservadas ao Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região serão utilizadas pelos membros do Tribunal, juízes titulares e 
substitutos, preferentemente, permitindo-se, também, a sua utilização por diretores e 
chefes de serviço, havendo disponibilidade de vagas. 
 
Parágrafo único - Aos usuários das áreas, o Gabinete da Presidência fornecerá cartão 
padronizado, contendo o número da placa e o nome do proprietário com direito a 
estacionamento. 
 
Art. 217 - Caberá à Chefia da Guarda zelar pela boa disciplina da utilização das áreas. 
 
Art. 218 - As áreas ficarão sob a vigilância da guarda das 7:00 horas até o fim do 
expediente normal, ou até o término dos trabalhos do Tribunal ou das Juntas de 
Conciliação e Julgamento. 
 

SEÇÃO XXXIX 
DA VISTA E ENTREGA DE AUTOS 

 
Art. 219 - Somente aos advogados regularmente constituídos procuradores das partes é 
permitida a retirada de processos. 
 
Parágrafo único - Igual direito se reserva aos estagiários devidamente inscritos na Ordem 
dos Advogados do Brasil e que tenham procuração nos autos. 
 
Art. 220 - Será tido também como procurador o advogado cujo nome conste da ata em tal 
condição. 
 
Art. 221 - Será, para exame de processos, assegurada aos advogados mesa que se encontre 
disponível, assim como preferência para obtenção de informações, além da garantia de 
livre acesso aos recintos de órgãos da Justiça do Trabalho, quando no exercício 
profissional. 
 
Parágrafo único - O exame de autos é assegurado às partes, advogados e estagiários. 
 
Art. 222 - O advogado só poderá manter os autos em seu poder por tantos dias quantos 
dispuser de prazo o sue constituinte. 
 
Art. 223 - Em se tratando de prazo comum às partes, é vedada a retirada dos autos, a 
menos que os respectivos procuradores, em petição conjunta ou declaração nos autos, 
convenham em dividir o prazo. 
 
Art. 224 - A retirada de autos do Arquivo, por advogado interessado, será requerida ao juiz 
da Junta de origem ou ao Presidente do Tribunal, fixado, sempre, o prazo concedido para 



tal fim. 
 
Art. 225 - Quando não aberto o prazo, a retirada dos autos somente se fará por 
deferimento do juiz. 
 
Art. 226 - As Secretarias das Juntas, o Serviço de Cadastramento Processual e o Arquivo 
manterão livro de carga, devidamente regularizado, para as seguintes anotações: 
 
             1- número do processo; 
             2- nome das partes; 
             3- nome legível, e por extenso, do advogado e respectiva assinatura; 
             4- número e órgão de inscrição, endereço e telefone; 
             5- número de folhas dos autos na oportunidade da entrega, além de apensos, se 
existentes; 
             6- data da retirada; 
             7- data da devolução. 
 
Art. 227 - Na hipótese de retenção de autos além dos prazos fixados, proceder-se-á na 
forma da norma processual aplicável. 
 
Art. 228 - A Procuradoria Geral do Trabalho mediante carga a procurador ou funcionário 
seu, poderá retirar para vista, tanto nas Juntas como no Tribunal, os processos em que 
funcione. 
 
Parágrafo único - A relação com os nomes dos funcionários da Procuradoria autorizados a 
retirar autos de processos deverá ser mantida atualizada pela mesma. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SEÇÃO XL 



DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 229 - As dos servidores deste Tribunal que ocupem cargos de direção, chefia e função 
gratificada só poderão ser concedidas com início e término dentro do mesmo mês, exceto 
fevereiro, quando começarão no dia primeiro, terminando no mês seguinte. 
 
Art. 230 - Os diretores e chefes de órgãos do Tribunal e das juntas de Conciliação e 
Julgamento manterão absolutamente em dia e regularmente arquivados os Provimentos, 
Resoluções, Ordens de Serviço e demais determinações oriundas da Presidência do tribunal 
e da Corregedoria. 
 
Art. 231 - As Secretarias e demais órgãos auxiliares funcionarão em expediente externo, 
obrigatoriamente, das 12:00 às 18:00 horas, para atendimento ao público, salvo as exceções 
previstas anteriormente nesta Consolidação. 
 
Art. 232 - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1985 
 

 
GERALDO OCTÁVIO GUIMARÃES 

Presidente 
 



 
PROVIMENTOS 

 
 

  
PROVIMENTO Nº 01/86 

(DO De 05-12-86) 
 

O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais. 
 
CONSIDERANDO a paralisação dos serviços postais, decorrente do movimento grevista 
deflagrado no dia 8 de novembro de 1986 pelos servidores da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. 
 
RESOLVE: 
 
DETERMINAR às Secretarias das Juntas de Conciliação e Julgamento que procedam à 
juntada aos autos dos comprovantes do SEED relativos às notificações expedidas no 
período de 07 de novembro a 01 de dezembro do corrente ano. 
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 
 
Rio, 2 de dezembro de 1986 
 

GERALDO OCTÁVIO GUIMARÃES 
Presidente 

 
 

PROVIMENTO Nº 01/87 
(DO de 12-03-87) 

 
  
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais. 
Tendo em vista o que consta do Processo TRT-PA/C-103/87, 
 
RESOLVE: 
 
O suscitante, ao requerer a instauração de dissídio coletivo, deverá consignar na petição 
inicial, não só os endereços postais completos das partes, mas também, seus telefones e 
telex, se os possuir, a fim de possibilitar a notificação dos litigantes por quaisquer dessas 
vias, quando a celeridade processual o exigir. 



 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio, 6 de março de 1987 
 

JOSÉ TEÓFILO VIANNA CLEMENTINO 
Presidente 

 
 
 

PROVIMENTO Nº 02/87 
(DO De 13-03-87) 

 
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais. 
Tendo em vista o que consta do Processo TRT-PA/C-103/87, 
 
RESOLVE: 
 
 Art. 1º - As notificações, citações ou intimações para ciência ou cumprimento de qualquer 
ato referente aos processos em que seja parte o Banco do Brasil S/A, em tramitação nas 
Juntas de Conciliação e Julgamento do Rio de Janeiro e neste Tribunal, deverão ser 
dirigidas para o seguinte endereço: Rua Senador Dantas nº 105 - 34º andar - CEP 20.031. 
 
 Art. 2º - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio, 10 de março de 1987 
 

JOSÉ TEÓFILO VIANNA CLEMENTINO 
Presidente 

 
 
 

PROVIMENTO Nº 03/87 - Presidência 
(DO De 11-06-87) 

 
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no exercício das 
atribuições que lhe confere o Art. 16, alínea g do regimento Interno. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de modernizar e uniformizar os procedimentos de 
comunicação dos atos processuais; 
 
CONSIDERANDO que muitas das atuais rotinas de comunicação permanecem em uso, 



embora onerosas e nem sempre eficazes, em razão da inércia burocrática; 
 
CONSIDERANDO que o código de Processo Civil, subsidiariamente aplicável ao Processo 
do Trabalho, institui procedimentos de comunicação em vários casos mais ágeis e menos 
onerosos que as rotinas ainda em uso nesta Região; 
 
CONSIDERANDO que a maior agilidade e a menor onerosidade que constituem a essência 
e a 'causa finalis' do Processo do Trabalho; 
 
CONSIDERANDO que o trânsito crescente de cartas processuais, notadamente precatórias 
entre as Juntas de Conciliação e Julgamento, freqüentemente desnecessárias, vem 
onerando, embaraçando e retardando a administração da Justiça; 
 
CONSIDERANDO, por fim, que o Art. 774 da CLT autoriza expressamente a utilização de 
diferentes meios de comunicação processual, cujo emprego deve subordinar-se aos 
princípios da efetividade, utilidade e economia. 
 
RESOLVE editar o seguinte: 
 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO E DA APLICAÇÃO 

 
 Art. 1º - São genericamente denominados notificação os seguintes atos de comunicação 
processual: 
 
        I - a citação do reclamado, réu, requerido ou interessado (CPC, art. 213); 
 
        II - a intimação das partes, interessados e terceiros dos atos que não importem em 
citação. 
 
 Art. 2º - A comunicação dos atos processuais opera-se, conforme o caso: 
 

I - por via postal; 
 
II - por edital; 

 
III - por publicação nos veículos que divulguem regularmente o expediente forense; 
 

        IV- por mandado; 
 
        V- por carta precatória, rogatória ou de ordem. 
  
§ 1º - Por carta, requisitam-se atos de comunicação e diligências quede nenhum modo 
possam ser realizadas pelo juízo requisitante. 
 
§ 2º - Por via postal a comunicação dos atos processuais far-se-á por porte simples ou 



serviço Especial de Entrega de Documentos, se o destinatário tiver endereço na comarca; 
caso contrário, por registro postal com aviso de recepção. 
 
Art. 3º - A Secretaria da Junta observará os procedimentos estabelecidos neste Provimento 
sempre que o Juiz Presidente não ordenar que proceda de outro modo. 
 

CAPÍTULO II 
DAS CITAÇÕES 

 
Art. 4º - De regra, as citações se operam: 
 

I - por via postal, no Processo de Conhecimento e nos Procedimentos Especiais de 
Jurisdição Voluntária; 
 
II - por mandado, no Processo de Execução, no Processo Cautelar e nos Procedimentos 

Especiais de Jurisdição Contenciosa. 
 
 Art. 5º - Quando a residência ou estabelecimento do reclamado, réu ou interessado, situar-
se fora dos limites da comarca, proceder-se-á à citação: 
 

I - por registrado postal com aviso de recepção, sempre que se trate de sociedade ou 
pessoa natural que desenvolva atividade empresarial (CPC, art. 222); 
 

        II - por carta precatória citatória quando o reclamado, réu ou interessado, não 
desenvolva atividade empresarial (CPC, art. 201). 
 
 
 Art. 6º - Ignorado o local onde se encontra o reclamado, réu ou interessado, proceder-se-á 
à citação: 
 
        I- no Processo de Conhecimento e de Execução e nos Procedimentos Especiais de 
Jurisdição Voluntária, por edital publicado no órgão de divulgação do expediente forense, 
onde houver, ou tão-somente afixado no átrio da Junta, onde não haja (CLT, art. 841, §1º); 
 
        II- nas Medidas Cautelares e nos Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa, 
por edital, revestido, entretanto, nesses casos, das cautelas de lei (CPC, art. 232, I a V), 
aplicando-se a dilação padronizada de 30 dias salvo se outro for o prazo dilatório ordenado 
pelo Juiz Presidente. 
 
 Art. 7º - Nas citações do reclamado, réu ou requerido residente ou estabelecido fora da 
comarca, por registrado postal, incumbe à Secretaria observar os seguinte procedimento: 
 
1º- lançar o processo em pauta com o interstício necessário ao retorno do aviso de 
recepção; 
2º - juntar o aviso de recepção aos autos, antes da audiência; 
3º - abrir conclusão ao Juiz Presidente, caso a comunicação não tenha chegado ao 



destinatário. 
 
Parágrafo único - Do sobrescrito do envelope da citação constará, lançada por carimbo ou 
por qualquer outro meio gráfico, mas sempre de modo destacado, a seguinte advertência: 
PARA CITAÇÃO DO  DESTINATÁRIO (CPC, art. 232). 
 
 Art. 8º - No Processo de Execução, somente se procederá à citação do devedor por edital 
(CPC, art. 654), após o arresto (CPC, art. 653) e depois de certificado pelo Oficial de 
Justiça, que por três vezes tentou localizá-lo, sem êxito (CPC, art. 653, parágrafo único). 
 

CAPÍTULO III 
DAS INTIMAÇÕES 

 
 Art. 9º - A intimação do autor para a audiência será sempre pessoal, ainda que se 
apresente assistido por advogado regularmente constituído. 
 
 Art. 10º - A intimação pessoal do autor para a audiência será postada para o endereço 
indicado na inicial para efeito de comunicação (CPC, art. 39, I) ou, na falta deste, para o 
endereço residencial. 
 
 Art. 11 - Proceder-se-á à intimação do autor e, se for o caso, de seu advogado, para a 
audiência: 
 
             a) por via postal, quando residentes ou com escritório na comarca; 
 
             b) por registrado postal, com aviso de recepção, quando residentes ou com 
escritório fora da comarca. 
 
 Art. 12 - Se o autor indicar o endereço do escritório do advogado para efeito de 
comunicação, ali ambos serão notificados da audiência, por um só expediente, aos cuidados 
deste último. 
 
Parágrafo único - A intimação expedida para o endereço indicado na inicial, para fins de 
comunicação, produz os mesmos efeitos da notificação expedida para endereço residencial. 
 
 Art. 13 - Estando a parte assistida por advogado, regularmente constituído, este será, de 
regra, o destinatário da comunicação dos atos posteriores À citação e à intimação para a 
audiência de conciliação, instrução e julgamento, ressalvado o disposto no art. 14. 
 
Parágrafo único - Incumbe à Secretaria anotar e observar o endereço indicado pelo 
advogado para efeito de comunicação dos atos processuais. 
 
Art. 14 - Prorrogada a audiência e deferidos depoimentos pessoais, as partes serão 
intimadas, pessoalmente, para prestá-los na forma do Art. 4º, quanto ao réu e do Art. 9º, 
quanto ao autor, salvo se consignada a intimação na própria ata. 
 



Art. 15 - Proceder-se-á intimação do advogado: 
 
        I - por publicação na imprensa, na comarca onde houver veículo de divulgação do 
expediente forense, quando ali mantenha escritório (CPC, art. 236); 
 
        II - por via posta nas demais comarcas. 
 
Parágrafo único - O advogado será intimado por registrado postal com aviso de recepção 
quando tenha indicado endereço fora da comarca para efeito de comunicação, contando-se 
o prazo, nesse caso, da data e juntada do aviso devolvido (CPC, art. 241, V). 
 
 Art. 16 - A parte reputar-se-á intimada no endereço indicado na inicial para fins de 
comunicação, ainda que a correspondência tenha sido devolvida, em razão de mudança do 
destinatário não informada ao Juízo (CPC, art. 39, II, parágrafo único, 2ª parte). 
 
Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, os prazos posteriores à devolução da 
correspondência correrão em cartório, independentemente da renovação do expediente, 
incumbindo à Secretaria certificar o termo inicial e o termo final de cada prazo. 
 
Art. 17 - As intimações, na hipótese de que trata o inciso I do Art. 15, retro, conterão 
necessariamente os seguintes elementos: 
 
1º - número do processo; 
2º - nome das partes; 
3º - nome dos advogados das partes; 
4º - o inteiro teor do despacho da decisão interlocutória ou do dispositivo da sentença, 
conforme o caso (CPC, art. 236, § 1º). 
 
Art. 18 - A secretaria publicará as intimações no órgão oficial, reunindo-as em lotes 
mínimos de 12 (doze) atos, em um só expediente, encimado pela identificação da Junta, 
devidamente grifada. 
 
§1º - Sob o título, entre parênteses, constará a data dos atos. 
 
§2º - Ocorrendo, no mesmo expediente, a comunicação de atos subscritos em datas 
diferentes, estas serão indicadas, por entretítulos, precedendo às respectivas publicações. 
 
Art. 19 - Incumbe à Secretaria verificar a publicação da intimação na imprensa e certificá-
la no processo de origem do ato, vedada antes disso a retirada dos autos. 
 
Art. 20 - A Secretaria contará o prazo da data da publicação observadas as regras 
pertinentes (CLT, artigos 774 e 775, parágrafo único). 



 
CAPÍTULO IV 
DAS CARTAS 

 
Art. 21 - Serão requisitadas por carta os atos processuais quando de nenhum modo possam 
ser realizados na comarca. 
 
Art. 22 - Expedir-se-á precatória tão somente: 
 
        I- para citação, quando o reclamado, réu ou interessado, não desenvolva atividade 
empresarial; 
 
        II- para citação e demais atos de execução quando o devedor e seus bens encontrem-se 
fora da comarca. 
 
Art. 23 - Incumbe à Secretaria zelar para que as cartas somente sejam expedidas nas 
hipóteses do Art. 22 deste Provimento, observados os requisitos do Art. 202, I a IV do 
Código de Processo Civil. 
 
Art. 24 - Nas comarcas limítrofes, não se expedirá carta precatória inquiritória, antes de 
intentar-se a audição da testemunha no próprio juízo da causa. 
 
Art. 25 - É encargo da parte: 
 
        I - extrair cópia das peças que devam instruir a carta para que possa alcançar os fins 
colimados, observando o disposto no Art. 202, incisos II e III do Código de Processo Civil, 
em cinco dias, contados da intimação do despacho que deferir a expedição. 
 
        II - recolher os emolumentos em 48 horas contadas da intimação da conta (CLT, art. 
789, § 5º), salvo se beneficiária de gratuidade de Justiça, hipótese em que a Secretaria 
diligenciará de ofício, a extração das peças necessárias à expedição. 
 
Parágrafo único - Não se desincumbindo aparte daqueles encargos, os autos serão 
conclusos ao Juiz. 
 
 Art. 26 - A carta precatória tem caráter itinerante. Remetida a juízo diverso daquele a que 
deveria ter sido encaminhada, este deverá remetê-la diretamente à comarca onde deva ser 
praticado o ato, sempre que possa identificá-la, independentemente de solicitação do juízo 
deprecante. 
 
 Art. 27 - Expedir-se-á carta rogatória tão-somente para: 
 
        I - citação do reclamado, réu ou interessado, domiciliado ou estabelecido no 
estrangeiro; 
 
        II - audição de testemunhas residentes no estrangeiro. 



 
 Art. 28 - A carta rogatória só será expedida: 
 
        I- depois de vertida, por tradutor juramentado, para a língua do País destinatário 
(CPC, art. 210); 
 
        II - após a comprovação do depósito judicial, arbitrado pelo Juiz Presidente, em 
caução das despesas. 
 
Art. 29 - Estando em ordem e comprovado o depósito de caução de despesas, a carta será 
encaminhada pela Secretaria ao tribunal que a remeterá ao País destinatário pelas vias 
diplomáticas. 
 
Art. 30 - Este provimento entrará em vigor a partir de 1º de julho de 1987. 
 
Parágrafo único - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 9 de junho de 1987 
 

JOSÉ TEÓFILO VIANNA CLEMENTINO 
Juiz Presidente 

 
 

PROVIMENTO Nº 04/87 
(DO De 16-09-87) 

 
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais. 
 
Tendo em vista o que consta do Processo TRT-PA/C-376/87, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - As notificações, citações ou intimações para ciência ou cumprimento de qualquer 
ato, referentes aos processos em que seja parte a empresa Telecomunicações do rio de 
Janeiro S/A - TELERJ, em tramitação nas Juntas de Conciliação e Julgamento deste 
Estado ou neste Tribunal, deverão ser dirigidas, por via postal, para a sede de seu 
Departamento Jurídico: Avenida Nilo Peçanha nº50 - 3º andar - Grupos 310/311 - CEP 
20020, quando não for o caso de publicação do expediente no Diário Oficial deste Estado, 
conforme previsto no Provimento nº 03/87. 
 
 
 



Art. 2º - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1987 
 

JOSÉ TEÓFILO VIANNA CLEMENTINO 
Presidente 

 
 

PROVIMENTO Nº 01/89 
(DO de 21-08-89) 

 
O juiz LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO, corregedor do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO o Provimento nº03/89 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e 
a necessidade de regularização na numeração dos processos e juntada de documentos; 
 
RESOLVE determinar às Juntas de Conciliação e Julgamento que observem, no tocante à 
juntada de documentos e numeração das folhas do processo, o seguinte: 
 
        I - Ao numerar as folhas do processo, a Secretaria do órgão deverá lançar carimbo 
próprio que comporte o número, seguindo-se a rubrica do servidor que tiver executado o 
serviço; 
 
        II - A numeração das folhas do processo deverá ocorrer em seqüência, não se lançando 
mão da prática de repetir o número da folha anterior acrescido de letra do alfabeto; 
 
        III - A renumeração das folhas do processo impõe a lavratura de certidão esclarecendo 
a retificação e a partir de que folha; 
 
        IV - Os documentos de tamanho irregular deverão ser previamente afixados em papel 
ofício, de modo que todas as folhas do processo tenham dimensão única, permitindo o 
exame do conteúdo. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1989 
 

LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Juiz Corregedor 

 
 



 
PROVIMENTO Nº 02/89 

(DO de 15-09-89) 
 

O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO o que dispõe o inciso XXI, do art. 5º da Constituição Federal, no 
sentido de que as "entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 
legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente"; 
 
CONSIDERANDO que o inciso III, do art. 8º da vigente Constituição Federal, preconiza 
que "ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas"; 
 
CONSIDERANDO a norma do art. 133 da mesma Carta Magna no sentido de que "o 
advogado é indispensável à administração da Justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei"; 
 
CONSIDERANDO que "a Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, DOS 
NECESSITADOS, na forma do art. 5, inciso LXXIV", mas que continua a depender da Lei 
Complementar que cuidará de sua organização e funcionamento (caput e parágrafo único 
do art. 134 da Constituição Federal); 
 
CONSIDERANDO as normas constantes dos artigos 837 usque 840 da CLT, que 
disciplinam as atribuições dos feitos na Justiça do Trabalho; 
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 5.584, de 26 de junho de 1970 disciplinou na Justiça do 
Trabalho a aplicação da Lei nº 1.060 de 05 de fevereiro de 1950, com as alterações 
introduzidas pelas Leis nºs 7.115, de 29 de agosto de 1983 e 7.510, de 04 de julho de 1986, 
destinando aos sindicatos a obrigação de dar a assistência gratuita e, em contrapartida a 
eles destinando a cota de honorários; 
 
CONSIDERANDO que os artigos 15 e seguintes da Lei nº 5.584/70 cuidam expressamente 
da forma e responsabilidades na prestação da respectiva assistência judiciária gratuita. 
 
RECOMENDA: 
 
Aos MM. Juízes do Trabalho ou que desta atribuição e ou competência estejam investidos, 
façam com que seja observado pelos DISTRIBUIDORES E DIRETORES DE 
SECRETARIA de Junta de Conciliação e Julgamento, ou Escrivães da Justiça Comum 
incumbidos de processar ações trabalhistas, para o devido atendimento às reclamatórias, o 
seguinte procedimento: 
 
             1.1 - Comparecendo a parte interessada em reclamar, desacompanhada de 



advogado, na Distribuição - onde houver, ou na Secretaria da Unidade Judiciária - nos 
demais casos, seja encaminhada, por ofício, ao sindicato correspondente à categoria 
profissional que pertença. 
 
             1.2 - Caso não haja sindicato representativo de categoria profissional da parte 
interessada, que se observe o art. 17, da Lei 5.584/70, até que seja instituída a Defensoria 
Pública - por Lei complementar (parágrafo único, do art. 134 da Constituição Federal). 
 
             1.3 - Quando se tornar impossível resolver a questão da assistência na forma 
preconizada nos itens acima, ou quando a parte interessada optar, expressamente, por 
advogado diverso daqueles que atuam nas entidades indicadas ou quando estas forem 
inexistentes, que seja feita pelo juiz a nomeação de patrono com fundamento nos 
parágrafos do art. 5º da Lei nº 1.060/50. 
 
             1.4 - Nos processos já ajuizados, que estejam em curso, constatada a ausência do 
advogado, do reclamante ou do reclamado, será a parte desassistida intimada a suprir a 
falta, em 10 (dez) dias. (Dispositivo revogado pelo Provimento nº 2/2002) 
 
             1.5 - Decorrido o prazo acima referido sem que a parte intimada cumpra a 
determinação, o Juiz fará a nomeação em consonância com as regras estipuladas na Lei nº 
5.584/70 e de acordo com as recomendações dos itens 1.2 e 1.3 deste Provimento. 
(Dispositivo revogado pelo Provimento nº 2/2002) 
 
             1.6 - Em qualquer dos casos, o Juiz fará relato fiel da ocorrência na Ata da 
respectiva audiência, procurando, acima de tudo, evitar que o processo sofra solução de 
continuidade. (Dispositivo revogado pelo Provimento nº 2/2002) 
 
             1.7 - A concessão de Assistência Judiciária gratuita e respectivos benefícios, 
pressupõe sempre a análise criteriosa e liminar dos pressupostos legais para a sua 
concessão. 
 
Publique-se e registre-se. 
 
 
 Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1989 
 

LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 03/89 
(DO DE 1-11-89) 

 
O Juiz Corregedor do Tribunal do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 



CONSIDERANDO a possibilidade de extravio de petições protocoladas e entregues aos 
interessados para despacho diretamente aos Exmºs. Srs. Juízes; 
 
CONSIDERANDO que o Chefe do Protocolo é o responsável pelas petições protocoladas; 
RESOLVE: 
 
        I - Proibir aos Protocolos Gerais da Primeira Região da Justiça do Trabalho o 
reconhecimento de petições quando os interessados pretendam despachar diretamente com 
os Exmºs. Srs. Juízes. 
 
        II- Recomendar aos Exmºs Srs. Juízes, quando do recebimento de petições 
diretamente dos interessados, conseguirem a data do recebimento, que substituirá o 
protocolo. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1989 
 

LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 04/89 
(DO de 10-11-89) 

 
O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE 
 
Determinar que as notificações, citações ou intimações para ciência do cumprimento de 
qualquer ato, referentes aos processos em que sejam partes as Instituições Financeiras 
ITAÚ em tramitação nas Juntas de Conciliação e Julgamento ou neste Tribunal, deverão 
ser dirigidas, por via postal, para a sede de seu Departamento Jurídico: Rua do Carmo, nº 
8 - 6º andar - CEP 20.011, quando não for o caso de publicação do expediente no Diário 
Oficial deste Estado, conforme previsto no Provimento nº 03/87. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
  
Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1989. 
 

LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Juiz Corregedor 

 



 
PROVIMENTO Nº 01/90 

(DO de 1-3-90) 
(Revogado pelo Provimento 05/2004-C) 

 
O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE 
 
Determinar, face solicitação contida na CT.004/PRJ-2-019/PRJ, de 12.02.90, que as 
notificações, citações ou intimações para ciência ou cumprimento de qualquer ato, 
referentes aos processos em que seja parte Telecomunicações do Rio de Janeiro - TELERJ, 
em tramitação nas Juntas de Conciliação e Julgamento deste Estado ou neste tribunal, 
deverão ser dirigidas, por via postal, para a sede de seu Departamento Jurídico: Rua dos 
Beneditinos nº 17, 3º Andar, Centro - Rio de Janeiro - RJ, CEP 20.081, quando não for o 
caso de publicação do expediente no Diário Oficial deste estado, conforme previsto no 
Provimento nº 03/87. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
 
Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1990. 
 

LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 02/90 
(DO de 8-5-90) 

 
O Doutor LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO, Juiz Corregedor do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que a identificação do prolator da decisão, é por demais importante, 
para se saber de qual autoridade emana a mesma; 
 
CONSIDERANDO que tal providência será de grande utilização para as partes, advogados 
e principalmente para quando do julgamento no Tribunal. 
 
RESOLVE 
 
Determinar aos Senhores Diretores e Chefes de Secretaria de Juntas de Conciliação e 
julgamento que, após a prática de qualquer ato pelo MM. Juiz, deverão apor sob a 
assinatura ou rubrica do magistrado, o nome do mesmo, seja datilograficamente, por 
carimbo ou em letra de forma, de modo a que fique perfeitamente identificável. 



 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
 
Rio de Janeiro, 3 de maio de 1990 
 

LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 03/90 
(DO de 29-5-90) 

 
O Doutor MILTON LOPES, Juiz Vice-Corregedor da Justiça do Trabalho da Primeira 
Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de se dar maior segurança ao pagamento de 
alvarás expedidos pelas Juntas de conciliação e Julgamento do Rio de Janeiro e, 
 
CONSIDERANDO que as medidas que se impõem são do conhecimento e têm o apoio da 
AMATRA e da ACAT; 
 
RESOLVE 
 
Dar a seguinte redação à Seção I, "DOS ALVARÁS JUDICIAIS", da Consolidação dos 
Provimentos e Ordens de Serviço do Tribunal regional do Trabalho da Primeira Região: 
 
Art. 1° - Dos alvarás para levantamento de depósitos judiciais deverão constar, 
expressamente, número da Carteira de Identidade do beneficiário e indicação do respectivo 
órgão expedidor, ou número e série da Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
 
§ 1° - As Juntas localizadas na sede deverão encaminhar à Corregedoria, devidamente 
listados e em três vias, os alvarás em que o depositário seja a Caixa Econômica Federal, 
ficando expressamente proibida a entrega dos referidos alvarás diretamente às partes e/ou 
advogados. 
 
§ 2° - As listagens serão assinadas pelo Diretor de Secretaria ou seu Assistente e deverão 
ser encaminhadas à Corregedoria até às 13:00 horas, impreterivelmente. 
 
§ 3° - A Corregedoria, após a autenticação mecânica dos alvarás, providenciará a entrega 
dos mesmos ao Procurador da CEF, mediante recibo, fazendo retornar às Juntas uma das 
listas, para controle. (Parágrafo revogado pelo Provimento nº 6/2004) 
 
§ 4° - Quanto aos alvarás em que os depositários sejam bancos particulares, se depositados 
em Secretaria, deverão ficar sob a escrita vigilância do Diretor, que os entregará contra 
recibo e mediante a identificação dos beneficiários. 



 
Art. 2° - Os levantamentos de depósitos judiciais, serão da Fazenda Nacional, relativamente 
a despesas judiciais, serão expedidos em nome desta, acompanhados da guia 
correspondente ou, se absolutamente impossível, em nome de serventuário da própria 
Junta de Conciliação e Julgamento, a quem caberá o recolhimento do valor levantado, no 
prazo de 24 horas, contado do referido recebimento. 
 
Parágrafo único - Ao Diretor de Secretaria incumbe fiscalizar o cumprimento deste artigo, 
comunicado à Corregedoria, sob pena de responsabilidade, o não atendimento da exigência 
referida no caput do presente artigo. 
 
Art. 3° - Recomenda-se aos Senhores Juízes Presidentes de Juntas de Conciliação e 
Julgamento: 
 
             1 - que os alvarás judiciais sejam expedidos em nome do advogado da parte 
beneficiária, desde que possua a mesmo procuração nos autos, com poderes especiais para 
este fim; 
 
             2 - não ocorrendo a hipótese do item anterior, os alvarás devem ser expedidos em 
nome da própria parte, quando se tratar de pessoa física; 
 
             3 - em qualquer hipótese, a expressão "PESSOALMENTE A" deverá constar do 
alvará, precedendo ao nome do beneficiário. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
 
Rio de Janeiro, 24 de maio de 1990 

 
MILTON LOPES 

Juiz Vice-Corregedor 
 
 

PROVIMENTO Nº 04/90 
(DO de 6-7-90) 

(Revogado pelo Provimento nº 02/2006-C) 
 

O Doutor MILTON LOPES, Juiz Vice-Corregedor da Justiça do Trabalho da Primeira 
Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que os Embargos de Terceiro constituem ação autônoma, embora 
derivada do processo principal; 
 
CONSIDERANDO que se trata de incidente que se decide fora do ventre do processo 
originário, correndo em autos distintos, apartados (art. 1.049 do CPC), embora a ele 
possam ser apensados; 



 
CONSIDERANDO que, quando versarem sobre a totalidade dos bens, deve o juiz 
determinar a paralisação do processo principal em todos os seus termos, como reza o art. 
1.052 do CPC; 
 
CONSIDERANDO que, paralisado o processo principal em virtude da manifestação de 
Embargos de Terceiro, a apensação dos autos deste aos daquele não traz prejuízo e 
favorece maior e mais completo exame; 
 
RESOLVE 
 
RECOMENDAR aos Srs. Juízes da execução que, na hipótese de interposição de agravo de 
petição contra a decisão proferida em embargos de terceiro, os autos destes sejam 
encaminhados juntamente com os do processo principal ao segundo grau de jurisdição. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
  
Rio de Janeiro, 28 de junho de 1990 
 

MILTON LOPES 
Juiz Vice-Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 05/90 
(DO de 18-7-90) 

 
O Juiz Vice-Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE 
 
Determinar, face solicitação contida no Ofício PG/GAB/n° 209 da Procuradoria Geral do 
Município, de 26.06.90, que as notificações, citações ou intimações para ciência ou 
cumprimento de qualquer ato, referentes aos processos em que seja parte ou interessado o 
Município do Rio de Janeiro, em tramitação nas Juntas de Conciliação e Julgamento ou 
neste Tribunal, sejam remetidas, por via postal, para aquela Procuradoria, à Rua da 
Quitanda n° 50, 17° andar, CEP: 20.011, nesta cidade, quando não for o caso de publicação 
do expediente no Diário Oficial deste Estado, conforme previsto no Provimento n° 03/87. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
Rio de Janeiro, 11 de julho de 1990 
 

MILTON LOPES 
Juiz Vice-Corregedor 



 
 

PROVIMENTO N° 01/91 
(DO de 21-2-91) 

 
O Doutor ALÉDIO VIEIRA BRAGA, Juiz Corregedor da Justiça do Trabalho da 
Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO o Provimento n° 01/91 da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho e 
a necessidade de uma orientação face à extinção do valor de referência. 
 
RESOLVE 
 
Determinar às Juntas de Conciliação e Julgamento e aos Juízos de Direito, com jurisdição 
trabalhista, que adotem como base de cálculo dos depósitos recursais e das custas judiciais, 
a partir de 01 (primeiro) de fevereiro do corrente ano, o maior valor referência vigente em 
31 (trinta e um) de janeiro também deste ano. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
  
Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1991 

 
ALÉDIO VIEIRA BRAGA 

Juiz Corregedor 
 
 

PROVIMENTO N° 02/91 
(DO de 23-3-91) 

(Revogado pelo Provimento 05/2004-C) 
 

O Doutor ALÉDIO VIEIRA BRAGA, Juiz Corregedor da Justiça do Trabalho da 
Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE 
 
Determinar que as notificações, citações ou intimações para ciência ou cumprimento de 
qualquer ato, referentes aos processos em que sejam partes o Banco Nacional S/A., a 
Nacional Cia. de Seguros S/A. ou Cartão Nacional S/A., em tramitação nas Juntas de 
Conciliação e Julgamento ou neste Tribunal deverão ser dirigidas, por via postal, para o 
Banco Nacional - Área de Relações do Trabalho, sito à Av. Presidente Vargas, 850 - 13° 
andar - Centro - Rio de Janeiro - CEP 20.071, quando não for o caso de publicação do 
expediente no Diário Oficial deste Estado, conforme previsto no Provimento n° 03/87. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 



  
Rio de Janeiro, 19 de março de 1991 

 
ALÉDIO VIEIRA BRAGA 

Juiz Corregedor 
 
 

PROVIMENTO N° 01/92 
(DO de 14-1-92) 

 
O Doutor ALÉDIO VIEIRA BRAGA, Juiz Corregedor da Justiça do Trabalho da 
Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE determinar que as notificações, citações ou intimações para ciência de 
cumprimento de quaisquer atos referentes aos processos em que sejam partes o Banco Real 
S/A, o Banco Real de Investimento S/A, a Companhia Real de Crédito Imobiliário, a Real 
Seguradora S/A, a Companhia Real Brasileira de Seguros, a Companhia Real de 
Investimento-Crédito, Financiamento e Investimento, a Companhia Real de Arrendamento 
Mercantil, a Companhia Real de Metais, a Real Turismo e Viagens Ltda., a Companhia 
Real de Valores Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, a Real Processamento de 
Dados Ltda., a Companhia Real de Commodities, a Real Planejamento e Consultoria 
Limitada, o Consórcio Real Brasileiro de Administração S/A., a Real Participação e 
Administração, a Companhia Real de Hotéis ou a Companhia Real Corretora de Câmbio e 
Valores Mobiliários em tramitação nas Juntas de Conciliação e Julgamento da Cidade do 
Rio de Janeiro ou neste Tribunal, deverão ser dirigidas, por via postal, para sua agência 
localizada na Avenida Rio Branco, 70 - CEP 20.040, quando não for o caso de publicação 
do expediente no Diário Oficial deste Estado, conforme previsto no Provimento n° 03/87. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
  
Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1992. 

 
ALÉDIO VIEIRA BRAGA 

Juiz Corregedor 
 
 
 

PROVIMENTO Nº 02/92 
(DO DE 09-03-92) 

 
O Doutor ALÉDIO VIEIRA BRAGA, Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira região. No uso de suas atribuições legais e regimentais 
 
CONSIDERANDO que os atos e serviços de registro do comércio e atividades afins 
praticados pela Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA, são 



remunerados conforme o disposto no art. 1º do Decreto-Lei nº 2.056 de 19 de agosto de 
1983; 
 
CONSIDERANDO que incumbe às partes arcar com os ônus probantes de suas alegações e 
consectários (artigo 818 da CLT e 333 do CPC); 
 
CONSIDERANDO que todas as partes se encontram nos autos assistidas por advogados 
em observância à aplicação imediata do art. 133 da Constituição Federal; 
 
CONSIDERANDO que repetitivamente os ilustres Juízes têm solicitado atendimento de 
certidões à JUCERJA, para instrução de processos e de forma graciosa, com significativa 
evasão de rendas da referida autarquia; 
 
RESOLVE 
 
RECOMENDAR aos Srs. Juízes em todas as fases processuais que se abstenham de exigir 
da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA, gratuitamente, em proveito 
das partes, comprovações da existência das empresas, nomes e residências de seus titulares 
e formação do capital, salvo quando determinadas de ofício ou quando o ônus da prova 
seja de beneficiário da gratuidade plena de Justiça. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1992. 
 

ALÉDIO VIEIRA BRAGA 
Juiz Corregedor 

 
OBS: republicado, face incorreção no DO de 27 de fevereiro de 1992. 

 
 

PROVIMENTO Nº 03/92 
(DO DE 12-03-92) 

(Revogado pelo Provimento 05/2004-C) 
 

O Doutor ALÉDIO VIEIRA BRAGA, Juiz Corregedor da Justiça do Trabalho da 
Primeira região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE 
 
Determinar, face solicitação contida no ofício PD-07/nº 651, da Procuradoria do 7º Distrito 
Rodoviário Federal, de 16.10.1991, que as notificações, citações, intimações e ofícios, 
dirigidos ao Diretor Geral do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), 
ou seu substituto legal, deverão ser enviadas ao Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem (DNER), instalado no Setor das autarquias Norte (SAN), Quadra 03, Lote A, 



Edifício Núcleo dos Transportes, 4º andar, Brasília/DF, quando não for o caso de 
publicação do expediente no Diário Oficial deste Estado, conforme previsto no Provimento 
nº 03/87. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
  
Rio de Janeiro, 9 de março de 1992. 

 
ALÉDIO VIEIRA BRAGA 

Juiz Corregedor 
 
 

PROVIMENTO Nº 04/92 
(DO DE 12-03-92) 

(Revogado pelo Provimento nº 01/98) 
 

O Doutor ALÉDIO VIEIRA BRAGA, Juiz Corregedor da Justiça do Trabalho da 
Primeira região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE 
 
Determinar que todas as comunicações de Atos Processuais, referentes aso processos em 
que seja parte ou interessado o Banco Bamerindus do Brasil S.A., em tramitação nas 
Juntas de Conciliação e Julgamento deste Estado ou neste Tribunal, deverão ser dirigidas, 
por via postal, para o endereço: Av. Cidade de Lima, 147 - 3º andar - Rio de Janeiro - CEP 
20.210, quando não for o caso de publicação do expediente no diário Oficial deste Estado, 
conforme previsto no Provimento nº 03/87. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
  
Rio de Janeiro, 9 de março de 1992. 

 
ALÉDIO VIEIRA BRAGA 

Juiz Corregedor 
 
 

PROVIMENTO Nº 05/92 
(DO DE 06-04-92) 

(Revogado pelo Provimento 05/2004-C) 
 
 

O Doutor ROBERTO DAVIS, Juiz Vice-Corregedor da Justiça do Trabalho da Primeira 
Região, em exercício na Corregedoria, no uso de suas atribuições legais e regimentais. 
 
RESOLVE 



 
Determinar, face o requerido no TRT-PP-98/91, de 13-09-91, que as notificações, citações 
ou intimações para ciência ou cumprimento de qualquer ato, referente aos processos em 
que seja parte ou interessada a Construtora OAS Ltda., em tramitação nas Juntas de 
Conciliação e Julgamento deste Estado ou neste Tribunal, deverão ser dirigidas, por via 
postal, para o endereço: Av. Rio Branco, 45 - 21º andar, Centro, Rio de Janeiro, CEP 
20.090, quando não for o caso de publicação do expediente no Diário Oficial deste Estado, 
conforme previsto no Provimento nº 03/87. 
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
  
Rio de Janeiro, 30 de março de 1992 

 
ROBERTO DAVIS 

Juiz Vice-Corregedor 
 
 
 

PROVIMENTO Nº 06/92 
(DO DE 10-04-92) 

 
O Doutor ROBERTO DAVIS, Juiz Vice-Corregedor da Justiça do Trabalho da Primeira 
Região, em exercício na Corregedoria, no uso de suas atribuições legais e regimentais. 
 
CONSIDERANDO serem indelegáveis as atribuições processualmente privativas das 
autoridades judiciárias, constituindo sua usurpação fato delituoso tipificado no Código 
Penal (art. 328); 
 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 125 e 141, do código de Processo Civil, 658, alínea 
d, 711 e 712, da Consolidação da Leis do Trabalho; 
 
CONSIDERANDO não haverem sido acatadas, por todas as Juntas De Conciliação e 
Julgamento da Região, recomendações oriundas da Correição Anula Ordinária de 1991 e 
 
CONSIDERANDO ser imperiosa a necessidade de uniformização e disciplinamento dos 
atos e incumbências dos Serviços Auxiliares dos Órgãos Judiciários de Primeira Instância. 
 
DETERMINA aos senhores Diretores de Secretaria das Juntas de Conciliação e 
Julgamento e aos seus subordinados, que: 
 
1º) Independentemente de eventual existência de ordens de serviço, portarias ou quaisquer 
autorizações pretéritas, se abstenham, por sua iniciativa individual, da prática ou execução 
de atos sujeitos a prévio despacho judicial, tais como juntada de petições, documentos e 
recursos; intimações de peritos, partes e testemunhas; expedição de alvarás e mandados; 
cobrança de custas e emolumentos; baixa e arquivamento de autos; 



 
2º) Comuniquem, diretamente, à Corregedoria, sob pena de responsabilidade pessoal (art. 
121 e seg., da Lei nº 8.112/90) quaisquer transgressões a este Provimento, para imediata 
instauração dos procedimentos previstos no Título V, da mesma Lei, em face do 
recalcitrante e 
 
3º) Restem cientes de que os aludidos procedimentos disciplinares também poderão 
decorrer de Correição Parcial, de Inspeção ou de Pedido de Providências requerido por 
qualquer interessado. 
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
  
Rio de Janeiro, 6 de abril de 1992 

 
ROBERTO DAVIS 

Juiz Corregedor 
 
 

PROVIMENTO Nº 07/92 
(DO DE 06-05-92) 

(Revogado pelo Provimento 05/2004-C) 
 
O Doutor ROBERTO DAVIS, Juiz Vice-Corregedor da Justiça do Trabalho da Primeira 
Região, em exercício na Corregedoria, no uso de suas atribuições legais e regimentais. 
 
RESOLVE 
 
Determinar, face ao requerido no TRT-PP 44/92 de 24-04-92, que as notificações, citações 
ou intimações para ciência ou cumprimento de qualquer ato,. referente aos processos em 
que seja parte ou interessada a firma Cojan Engenharia S.A., em tramitação nas Juntas de 
Conciliação e Julgamento deste Estado ou neste Tribunal, deverão ser dirigidas, por via 
postal, para o endereço: rua Evaristo da Veiga, 55, 9º andar, centro, rio de Janeiro, CEP 
20.031, quando não for o caso de publicação do expediente no Diário Oficial deste estado, 
conforme previsto no Provimento nº 03/87. 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
  
Rio de Janeiro, 29 de abril de 1992 
 

ROBERTO DAVIS 
Juiz Corregedor em exercício 

 
 

 
 



PROVIMENTO Nº 08/92 
(DO DE 11-06-92) 

 
O Doutor ALÉDIO VIEIRA BRAGA, Juiz Corregedor da Justiça do Trabalho da 
Primeira região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que o acesso aos autos é exclusivo às partes e seus procuradores, nos 
termos do parágrafo único do artigo 155 do Código de Processo Civil; 
 
CONSIDERANDO que, com a garantia do Juízo (Art. 884 da CLT) inicia-se a contagem de 
prazo para os litigantes apresentarem embargos e/ou impugnação; 
 
CONSIDERANDO a ocorrência de fatos que culminaram em prejuízo de parte em 
procedimento de execução; 
 
DETERMINA aos Senhores Diretores de Secretaria que orientem seus funcionários no 
sentido de que, não havendo petição nos autos requerendo a expedição de guia de depósito, 
somente a forneçam mediante identificação e recibo nos autos, e a quem devidamente 
credenciado. 
 
Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
  
Rio de Janeiro, 8 de junho de 1992 

 
ALÉDIO VIEIRA BRAGA 

Juiz Corregedor 
 
 

PROVIMENTO Nº 09/92 
(DO DE 29-06-92) 

 
O Doutor LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO, Juiz Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE alterar os artigos 63 a 69 do Provimento Geral Consolidado, que passa a ter a 
seguinte redação: 
 
Art. 63 - A distribuição dos feitos trabalhistas de qualquer natureza será efetuada por 
processamento eletrônico de dados. 
 
Art. 64 - O sorteio será procedido na data de entrega da peça inicial na seção de Protocolo e 
controle de Reclamações, sediada no térreo do prédio deste tribunal. 
 



Art. 65 - As distribuições por dependência e as compensações, no rio de Janeiro, serão 
determinadas pelo juiz corregedor, mediante solicitação do Juiz a ser contemplado. 
 
Art. 66 - Em caso de declinação de competência de uma para outra Junta de Conciliação e 
Julgamento da mesma localidade, à declinante caberá, por simples ato de remessa, enviar 
diretamente os autos à MM. Junta, que, se assim o entender, requererá compensação. 
 
Art. 67 - A distribuição de embargos de terceiro se fará mediante despacho do Juiz da 
execução e será encaminhada à Corregedoria para autorizar o respectivo registro. 
 
Art. 68 - As homologações de rescisão de contrato de empregados estáveis ou não, quando 
de pagamento parcelado, a retratação de opção pelo FGTS, as cartas precatórias e as 
notificações e protestos de qualquer natureza serão distribuídos da mesma forma que as 
reclamações trabalhistas. 
 
Art. 69 - Não se procederá à distribuição de reclamações escritas: 
 
             1 - que venham por cópia e, não, no original; 
             2 - que não sejam acompanhadas de procurações por instrumento público, quando 
analfabetos os reclamantes, ressalvadas, todavia, as hipóteses previstas no art. 37 do 
Código de Processo Civil; 
             3 - que não declarem o valor de causa; 
             4 - que não indiquem os endereços das partes envolvidas, inclusive códigos de 
endereçamento postal (CEP); e 
             5 - que não venham com tantas cópias quantos (as) forem os (as) reclamados (as). 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se 
 
 
Rio de Janeiro, 22 de junho de 1992 
 

LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Juiz Presidente 

 
 

PROVIMENTO Nº 10/92 
(DO DE 16-07-92) 

 
O Doutor ALÉDIO VIEIRA BRAGA, Juiz Corregedor da Justiça do Trabalho da 
Primeira região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que o Colendo Supremo Tribunal Federal em acórdão de composição 
plenária, publicado no Diário da Justiça de 27-03-92, pág. 3.805 - anexo 2, manifestou o 
entendimento de que os procuradores do Banco Central do Brasil não necessitam, do 
respectivo instrumento legal para representar a Autarquia em Juízo, bastando a simples 
investidura no cargo; 



 
CONSIDERANDO que em seu artigo 12, I, o Código de Processo Civil estabelece a 
representação em Juízo da União por seus procuradores, 
 
RECOMENDA aos Senhores Juízes que aceitem a representação do Banco Central do 
Brasil, à vista do documento oficial de identificação, e consulta à relação de procuradores a 
ser arquivada nas secretarias das Juntas, do Tribunal Pleno, da Corregedoria, da 
Presidência e Judiciária. 
 
Publique-se, registre-se , cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 9 de julho de 1992 
 

ALÉDIO VIEIRA BRAGA 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 11/92 
(DO DE 23-10-92) 

 
O Doutor ALÉDIO VIEIRA BRAGA, Juiz Corregedor da Justiça do Trabalho da 
Primeira região, no uso de suas atribuições legais e regimentais e, 
 
CONSIDERANDO a falta de uniformização nos critérios de distribuição defeitos nos 
Juízos fora da sede; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer sistemática única. 
 
DETERMINA que, nas localidades onde haja mais de uma Junta de Conciliação e 
Julgamento, a distribuição de reclamações e outros procedimentos judiciais obedecerá aso 
seguintes critérios: 
 
As iniciais, como de hábito, serão protocoladas no ato da entrega, quando receberão 
número; 
 
Registrada no livro próprio a renumeração pertinente à distribuição de iniciais, esse será 
submetido ao Juiz distribuidor que rubricará, arbitrariamente, um dos números; 
 
Esse número rubricado, corresponderá à Junta que se seguirá à última distribuição, 
mantida a ordem das Juntas, lançando-se, então, o nome das partes no livro. 
 
 
 
 
 



Publique-se, registre-se , cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1992 
 

ALÉDIO VIEIRA BRAGA 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 12/92 
(DO DE 23-10-92) 

 
O Doutor ALÉDIO VIEIRA BRAGA, Juiz Corregedor da Justiça do Trabalho da 
Primeira região, no uso de suas atribuições legais e regimentais e, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de agilizar os procedimentos das Juntas de Conciliação e 
Julgamento, tendo em vista o elevado número de processos submetidos à apreciação do 
Magistrado; 
 
CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria de colaborar no trabalho das Juntas com 
sugestões que possam dar mais eficácia à rotina diária de Juízes e Magistrados; 
 
CONSIDERANDO o cuidado com a indelegabilidade de poderes afetos exclusivamente aos 
Juízes; 
 
CONSIDERANDO, finalmente, a responsabilidade do Juiz na direção do Processo e da 
Secretaria na execução das Rotinas Judiciais. 
 
RESOLVE: 
 
1º) Nas notificações para audiências encaminhadas às partes deverão constar as seguintes 
determinações: 
 
             a) as partes deverão comparecer munidas de documentos de identificação; o Autor, 
de sua CTPS e a Ré, através de sócio, diretor ou empregado registrado e com carta de 
preposto. Deverá ainda a reclamada trazer à audiência a cópia do contrato social ou dos 
atos constitutivos da empresa; 
 
             b) as partes deverão se fazer acompanhar de advogados, solicitando-se ao da 
reclamada que porte defesa escrita; 
 
             c) os documentos deverão ser juntados pelas partes, com observância do art. 164, nº 
2 da CPORS do TRT, e Provimento nº 01/89, até a audiência, devidamente autenticados ou 
acompanhados dos originais para conferência, sob pena de preclusão. 
 
2º) Fica facultada a utilização pelos Juízes Presidentes, ou no exercício da Presidência, de 



Disciplina com vistas à juntada aos autos pela secretaria, de peças ou petições, 
independentemente de despacho judicial, desde que observado o teor das mesmas, 
conforme abaixo discriminado: 
 
             a) precatórias devolvidas, no caso de cumpridas; 
 
             b) procurações, substabelecimentos e comunicação de endereço das partes e/ou 
Procuradores, cientes os demais litigantes; 
 
             c) resposta de ofícios ou memorandos enviados por instituições financeiras ou 
autoridades administrativas e fiscais; 
 
             d) rol de testemunhas; 
 
             e) comprovação de publicação de edital; 
 
             f) manifestações sobre contestação, documentos e sobre laudo pericial, desde que 
não contenham requerimentos para serem cumpridos pela outra parte ou pelo Perito; 
 
             g) apresentação de quesitos ou quesitos suplementares; 
 
             h) documentos já especificados na ata de audiência; 
 
             i) simples protestos; 
 
             j) memoriais; 
 
             l) contra-razões contraminutas, sem preliminares prejudiciais; 
 
             m) requerimento de Certidão; 
 
             n) comunicação de distribuição de Carta Precatória; 
 
             o) peças para a formação do Agravo de Instrumento, Carta de Sentença ou pedidos 
de extração de documentos de autos findos; 
 
             p) anotações em Carteiras de Trabalho e Previdência Social, desde que tal 
determinação conste da decisão transitada em julgado; 
 
             q) expedição de ofícios a autoridades administrativas determinados na decisão já 
transitada em julgado; 
 
             r) remeter ao arquivo, sem baixa, processos em fase de execução, paralisados há 
mais de uma ano; 
 
3º) Para a juntada automática de petições ou documentos acima mencionados, deverá o Sr. 
Diretor de Secretarias observar: 



 
             a) o prazo legal ou judicial; 
 
             b) a necessidade de carimbo de juntada, dando conta da disciplina autorizadora, 
com assinatura do funcionário; 
 
4º) Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1992 
 

ALÉDIO VIEIRA BRAGA 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 13/92 
(DO de 11-12-92) 

(Revogado pelo Provimento 05/2004-C) 
 

O Doutor ALÉDIO VIEIRA BRAGA, Juiz Corregedor da Justiça do Trabalho da 
Primeira Região, no uso suas atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE 
 
Determinar, ante a solicitação contida no ofício PRES-424/92, da Companhia do 
Metropolitano do Rio de Janeiro-METRÔ, de 14-10-92, que as notificações, citações ou 
intimações, ofícios e mandados para ciência de quaisquer atos concernentes a processos nos 
quais o referido ente estatal figure como parte, sejam remetidas, por via postal, à 
Assessoria Jurídica (ASJUR), área do contencioso, com sede na Avenida Nossa Senhora de 
Copacabana, n° 493, 10° andar, sala 1004, Copacabana, CEP 22031-000, na cidade do Rio 
de Janeiro, quando não for o caso de publicação de expediente no Diário Oficial deste 
Estado conforme previsto no Provimento n° 03/87. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1992. 
 

ALÉDIO VIEIRA BRAGA 
Juiz Corregedor 

 
 

 



PROVIMENTO N° 14/92 
(DO de 15-12-92) 

 
ROBERTO DAVIS, Juiz-Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO ser imprescindível a regularidade da expedição de certidões a cargo da 
Divisão de Reclamações do Tribunal (Art. 714, d & e, da CLT) e 
 
CONSIDERANDO o ofício n° 289/92, da respectiva Chefia, 
 
DETERMINA as Srs. Diretores das Secretarias das Juntas de Conciliação e Julgamento, da 
Capital e do Interior, que as remessas das listas dos feitos com baixa àquela Divisão passem 
a ser feitas semanalmente a partir desta data. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1992. 
 

ROBERTO DAVIS 
Juiz Vice-Corregedor Regional 

 
 

PROVIMENTO N° 01/93 
(DO de 1-2-93) 

 
O Juiz JOSÉ MARIA DE MELLO PORTO, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais e, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificar-se o processo administrativo de 
encaminhamento dos pedidos dos Exmos. Srs. Juízes Presidentes de Junta e dos Exmos. 
Srs. Juízes Substitutos; 
 
RESOLVE 
 
        I) Que, nos pedidos de e licença especial dos Exmos. Srs. Juízes Presidentes de Junta 
de Conciliação e Julgamento e dos Exmos. Srs. Juízes Substitutos, deverá constar a 
situação de cada requerente na última estatística sobre o movimento de processos em 
atraso; 
 
        II) Que tais pedidos, depois de informados pela Corregedoria, deverão ser submetidos 
à apreciação da Presidência, que decidirá pelo deferimento ou não, tendo em vista os 
superiores interesses deste Tribunal. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 



 
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1993. 
 

JOSÉ MARIA DE MELLO PORTO 
Juiz Presidente 

 
 

PROVIMENTO N° 01/93 
(DO de 26-1-93) 

(Republicado por ter saído com incorreções no D.O. de 22-01-93, fls. 149/150) 
(Revogado pelo Provimento 05/2004-C) 

 
O Doutor FELICIANO MATHIAS NETTO, Juiz Corregedor da Justiça do Trabalho da 
Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE 
 
Determinar, ante a solicitação contida na petição do BANCO ITAÚ, de 11.01.93, que as 
notificações, intimações e citações para ciência de quaisquer atos concernentes aos 
processos em que sejam partes as INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS ITAÚ em tramitação 
nas Juntas de Conciliação e Julgamento ou neste Tribunal, deverão ser dirigidas à 
AVENIDA RIO BRANCO nº 18, 5º andar, quando não for o caso de publicação de 
expediente no Diário Oficial deste Estado, conforme previsto no Provimento nº 03/87. 
 
Fica Revogado o Provimento nº 04/89. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1993. 
 

FELICIANO MATHIAS NETTO 
Juiz Corregedor 

    
 

PROVIMENTO N° 02/93 
(DO de 24-3-93) 

 
O Juiz Vice-Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no 
exercício da Corregedoria Regional, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE 
 
Art. 1° - Determinar, face à solicitação contida no Ofício INSS/PE/GAB n° 01, de 12/02/93, 
que as notificações, citações ou intimações para ciência ou cumprimento de qualquer ato, 



referente aos processos em que seja parte ou interessado o INSS-Instituto Nacional de 
Seguro Social - (ex-Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência 
Social-IAPAS e ex-Instituto Nacional de Previdência Social-INPS), em tramitação nas 
Juntas de Conciliação e Julgamento ou neste Tribunal sejam doravante dirigidas, conforme 
as respectivas origens, aos endereços a seguir indicados, quando não for o caso de 
publicação do expediente no Diário Oficial deste Estado, conforme previsto no Ato n° 
220/93, do E. TRT: 
 
             a) quando provenientes de JCJ localizada nesta Capital: à Procuradoria Estadual-
PE, divisão de Contencioso Geral, à Av. Presidente Wilson, 194 - 3 ° andar - CEP 20.030-
021 - Tel.: 220-7474; 
 
             b) as provenientes de JCJ localizadas nos demais municípios deste Estado: à 
Procuradoria Regional-PR, correspondente, ou seja, a que diretamente atuar no feito, a 
saber: 
 
        I - PR de BARRA DO PIRAÍ - Rua Aureliano Garcia n° 208, sala 301 - CEP 27.135-
400 - Tel.: (0244) 42-0621 ou 42-1155, Ramal 38; 
 
        II- PR de BARRA MANSA - Av. Domingos Mariano, n° 317, 3° andar - CEP 27.345-
120 - Tel.: (0243) 22-2355 ou 22-3987; 
 
        III- PR de CAMPOS DOS GOITACAZES - Praça São Salvador n° 62 - CEP 28.010-
000 - Tel.: (0247) 23-3616 ou 22-6655, Ramal 41; 
 
        IV- PR de PETRÓPOLIS - Rua Barão de Tefé n° 120, 4° andar, CEP 25.620-010 - 
Tel.: (0242) 42-3152, Ramal 39 e/ou 51; 
        V - PR de DUQUE DE CAXIAS - Av. Marechal Deodoro n° 1.119, sala 602 - CEP 
25.071-190 - Tel.: 771-8950, Ramal 122 ou 771-3936; 
 
        VI- PR de NILÓPOLIS - Rua Getúlio Moura n° 1.483, sala 202 - CEP 26.525-001 - 
Tel.: 791-3310, Ramal 175 ou 791-4654; 
 
        VII- PR dr PARACAMBI - Av. dos Operários n° 171, 3° andar - CEP 26.600-000 - 
Tel.: 783-2021 ou 783-2327, Ramal 71; 
 
        VIII- PR de NITERÓI - Rua São Pedro n° 24, 4° andar - CEP 24.020-050 - Tel.: 717-
0020 ou 719-3993, Ramal 119; 
 
        IX - PR de VOLTA REDONDA - Rua Getúlio Vargas n° 403, sala 206 - CEP 27.253-
410 - Tel.: (0243) 42-2065, Ramal 217; 
 
        X - PR de NOVA FRIBURGO - Praça Getúlio Vargas n° 161 - CEP 28.610-170 - Tel.: 
(0245) 22-0675; 
 
        XI - PR de SÃO JOÃO DE MERITI - Rua Nossa Senhora das Graças n° 238, sala 403 
- CEP 25.515-000 - Tel.: 756-3120, Ramal 54 ou 55; 



 
        XII - PR de NOVA IGUAÇU - Rua Estados Unidos n° 300 - CEP 26.000-064 - Tel.: 
767-1639. 
 
Art. 2° - Os Senhores Oficiais de Justiça deverão, preferencialmente, efetuar as notificações 
na pessoa do Procurador-Chefe de cada uma das Regionais e, na Procuradoria Estadual, 
na pessoa do Procurador, Chefe do Contencioso Geral Trabalhista. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 17 de março de 1993. 
 

IRALTON BENIGNO CAVALCANTI 
Juiz Vice-Corregedor no exercício da Corregedoria 

 
 

PROVIMENTO N° 03/93 
(DO de 16-4-93) 

(Revogado pelo Provimento 05/2004-C) 
 

O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE 
 
Determinar, face solicitação contida em petição datada de 17 de março p.p., encaminhada a 
este Corregedor Regional, que, doravante, as notificações, citações ou intimações para 
ciência ou cumprimento de qualquer ato, referente aos processos em que seja parte ou 
interessada a Empresa Paes Mendonça S/A, em tramitação nas Juntas de Conciliação e 
Julgamento deste Estado ou neste Tribunal, deverão ser dirigidas, por via postal para a 
Rua General Padilha n° 64 - 3° andar - São Cristóvão, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.920-390, 
quando não for o caso de publicação do expediente no Diário Oficial deste Estado, 
conforme previsto no Ato n° 220/93 do E. TRT. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 5 de abril de 1993. 
 

FELICIANO MATHIAS NETTO 
Juiz Corregedor 

 
 
 
 



PROVIMENTO N° 04/93 
(DO de 3-5-93) 

 
O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE 
 
Determinar, face solicitação contida na Carta/GP/N° 40/93, datada de 06 de abril de p.p., 
encaminhada a este Corregedor Regional pelo Serviço Social do Comércio - Administração 
Regional do Estado do Rio de Janeiro - SESC/ARRJ, representado pelo Presidente do seu 
Conselho Regional, MOZART AMARAL, que, doravante, as notificações, citações ou 
intimações para ciência ou cumprimento de qualquer ato, referente aos processos em que 
seja parte ou interessado Serviço Social do Comércio-SESC, em tramitação nas Juntas de 
Conciliação e Julgamento do Rio de Janeiro ou neste Tribunal, sejam dirigidas à Rua 
Bambina n° 107, Botafogo/RJ - CEP 22.251-050, quando não for o caso de publicação do 
expediente no Diário Oficial deste Estado, conforme previsto no Ato n° 220/93 do E. TRT. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 27 de abril de 1993. 
 

FELICIANO MATHIAS NETTO 
Juiz Corregedor Regional 

 
 

 
 

PROVIMENTO N° 05/93 
(DO de 10-5-93) 

 
O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira  Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que o art. 889 da CLT, estabelece que "aos trâmites e incidentes da 
execução são aplicáveis, naquilo que não contravierem ao presente Título, os preceitos que 
regem o processo dos executivos fiscais para cobrança de dívida da Fazenda Pública"; 
 
CONSIDERANDO que existe um volume muito grande de processos, na fase de execução, 
insolúveis e aguardando iniciativa dos interessados; 
 
CONSIDERANDO que o art. 40 da Lei n° 6.830, de 22.09.80 que regula a cobrança judicial 
da Dívida Ativa da Fazenda Pública estabelece que "O Juiz suspenderá o curso da 
execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa 
recair a penhora e, nesses casos, não ocorrerá o prazo de prescrição"; 



 
CONSIDERANDO ainda mais que "decorrido o prazo máximo de um ano, sem que seja 
localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento 
dos autos" (§ 2°); 
 
CONSIDERANDO que "encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou bens, 
serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução" (§ 3°); 
 
CONSIDERANDO finalmente, que as citadas disposições são perfeitamente compatíveis 
com o processo do trabalho e a ele aplicáveis subsidiariamente, 
 
RESOLVE determinar às Secretarias das Juntas de Conciliação e Julgamento, que façam 
remessa ao arquivo sem baixa, dos processos paralisados por mais de um ano, por falta de 
iniciativa das partes ou por não ter sido encontrado o executado ou bens deste. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 3 de maio de 1993. 
 

FELICIANO MATHIAS NETTO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 06/93 
(DO de 12-8-93) 

 
O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira  Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais previstas no Regimento Interno do Tribunal (Regional 
Superior) do Trabalho, baixa o seguinte provimento: 
 
CONSIDERANDO que os artigos 43 e 44 da Lei nº 8.212 de 24-07-91, na nova redação 
dada pelo art. 1º da Lei nº 8.620, de 05-01-93 e os artigos 68 e 69 do decreto 356, de 07-12-
91, que aprovou o Regulamento da Organização e do Custeio da seguridade Social, na nova 
redação dada pelo artigo 1º do Decreto nº 738, de 28-01-93, dispõem sobre a incidência e o 
recolhimento de contribuições devidas à Previdência Social sobre valores em ações 
trabalhistas; 
 
CONSIDERANDO os termos constantes dos artigos 43 e 44 da Lei nº 8.212/91 e respectiva 
alteração retromencionada, que determina à autoridade judiciária velar pelo fiel 
cumprimento do recolhimento das importâncias devidas à Seguridade Social, fazendo 
inclusive expedir notificação ao INSS, dando-lhe ciência dos termos da sentença ou do 
acordo celebrado; 
 
CONSIDERANDO que nas sentenças judiciais ou nos acordos homologados em que não 
figurem, discriminadamente, as parcelas legais relativas à contribuição previdenciária, esta 



incidirá sobre o valor total apurado em liquidação de sentença ou sobre o valor de acordo 
homologado; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se implementar medidas tendentes a  regularizar a 
situação no âmbito judiciário-trabalhista, no que se relaciona à comunicação ao /INSS e à 
efetivação do recolhimento da contribuição previdenciária; 
 
CONSIDERANDO que os órgãos desta Justiça especializada necessitam de orientação 
uniforme sobre a questão. 
 
RESOLVE: 
 
        I - Nos termos de conciliação ou nas sentenças de que resultar o pagamento de direitos 
sujeitos a incidência de contribuição previdenciária, fica determinada a obrigatoriedade do 
recolhimento das importâncias devidas à Seguridade Social até o dia útil imediatamente 
posterior à homologação do acordo ou à liquidação da sentença. 
 
        II - No caso do pagamento parcelado da sentença, as contribuições devidas à 
Seguridade Social serão recolhidas na mesma data e proporcionalmente ao valor de cada 
parcela. 
 
        III - Todo e qualquer processo encerrado, será comunicado através de notificação ao 
INSS, contendo ou não parcelas sujeitas a incidência e contribuição previdenciária. 
Da notificação a ser expedida ao INSS, dando ciência dos termos da sentença ou acordo 
celebrado, deverá constar obrigatoriamente: 
 
             a) Identificação do reclamado: 
             a.1 - Nome ou razão social 
             a.2 - Endereço completo (Logradouro - Bairro -Cidade - Estado) 
             a.3 - CPF/CGC 
 
             b) Identificação do reclamante: 
             b.1 - Nome 
             b.2 - Endereço completo (Logradouro - Bairro -Cidade - Estado) 
             b.3 - CTPS (numero e série) no caso de empregado 
             b.4 – CPF 
 
        IV - A fim de facilitar a verificação e a apuração dos créditos previdenciários, 
oriundos de processos trabalhistas, serão apensadas às notificações a serem encaminhadas 
à Previdência Social, cópias dos comprovantes de recolhimento da Contribuição 
Previdenciária, quando houver. 
 
        V - Recomendar ainda, que na confecção dos Termos de Conciliação, sejam utilizadas 
expressões individualizadas e tipificadas, quando da identificação das parcelas, objeto da 
conciliação. 
 
Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 



contrário. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 18 de maio de 1993. 
 

FELICIANO MATHIAS NETTO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 01/94 
(DO de 28-02-94) 

 
O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira  Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais previstas no Regimento Interno do Tribunal (Regional 
Superior) do Trabalho, baixa o seguinte provimento: 
 
CONSIDERANDO que a Resolução Administrativa nº 19/93, baixada pelo Órgão Especial 
em 11/05/93, prevê a distribuição dirigida em proveito das partes interessadas; 
 
CONSIDERANDO que o artigo 2º alcança as partes interessadas que residam, prestem 
serviços, tenham sedes ou estabelecimentos no âmbito dos respectivos bairros; 
 
CONSIDERANDO que a União, o Estado do Rio de Janeiro e o Município do rio de 
Janeiro não estão sediados em quaisquer dos bairros nomeados no referido artigo 1º, assim 
como assuas autarquias e fundações, o que justifica os Provimentos 11/83 e 05/90, da 
Presidência deste Tribunal, 
 
RESOLVE: 
 
 Art. 1º - As ações trabalhistas em que sejam interessados a União, o Estado do rio de 
Janeiro e o Município do rio de Janeiro, suas autarquias e fundações, não serão submetidas 
à distribuição dirigida instituída pela resolução nº 19/93 baixada pelo Órgão especial do 
tribunal regional do Trabalho da 1ª Região em 11 de maio de 1993. 
 
 Art. 2º - As distribuições de ações de interesse das pessoas jurídicas de direito público e 
suas fundações, aludidas no artigo 1º, que, porventura, tenham sido objeto de distribuição 
dirigida, serão redistribuídas da forma prevista pelo artigo 714 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 
 
 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 



Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1993. 
 

FELICIANO MATHIAS NETTO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 02/94 
(DO de 10-06-94) 

(Revogado pelo Provimento nº 03/04 - C) 
 

O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira  Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que o art. 189 do Código de Processo Civil determina que o Juiz deve 
proferir as decisões no prazo de 10 (dez) dias; 
 
CONSIDERANDO que "havendo motivo justificado, pode o juiz exceder, por igual tempo, 
os prazos" que o código lhe assina (art. 187 do CPC); 
 
CONSIDERANDO que as Juntas de Conciliação e Julgamento da Capital e a maior parte 
do interior recebem mais de 1.500 processos por ano, o que justifica a aplicação do disposto 
no art. 187 do CPC; 
 
RESOLVE determinar que, para efeito de estatística mensal, só se considere atraso a 
decisão que for proferida com prazo superior a 20 (vinte) dias da data em que a instrução 
for encerrada ou da conclusão após apresentação de memoriais. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 7 de junho de 1994. 
 

FELICIANO MATHIAS NETTO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 03/94 
(DO de 18-07-94) 

 
O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira  Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que, pelos termos do Provimento nº 01/94, da Corregedoria-Geral da 
Justiçado Trabalho, datado de 22-06-94, até o 15º dia do mês seguinte àquele em que as 
atividades foram realizadas, o Presidente deste Tribunal deverá remeter àquela 
Corregedoria-Geral os dados estatísticos relativos ao movimento processual do Tribunal e 



a produtividade dos Juízes que o integram; 
 
CONSIDERANDO que, o tempo material para conferência e remessa desses dados, em face 
do crescimento vegetativo dos processos e aumento dos órgãos jurisdicionais, deverá ser 
razoável; 
 
CONSIDERANDO que a Consolidação dos Provimentos deste regional, em seu art. 26, 
disciplina que a remessa daqueles dados a esta Corregedoria se dará até o dia 10 do mês 
subseqüente, daí resultando que, se entregues no dia 10, restarão a este Órgão apenas 5 
dias para conferência e remessa dos boletins ao TST; 
 
RESOLVE: 
 
Dar nova redação ao art. 26, citado, para alterar aquela data-limite, passando aquele 
dispositivo a ter a seguinte redação: 
 
Art. 26 - Os Diretores de Secretaria de Juntas de conciliação e Julgamento remeterão, em 
duas vias, à Corregedoria desta Região, até o dia 4 do mês subseqüente, sob pena de 
responsabilidade, o Boletim Estatístico instituído pelo ?Colendo tribunal Superior do 
Trabalho. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 13 de julho de 1994. 
 

FELICIANO MATHIAS NETTO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 01/95 
(DO de 27-01-95) 

 
O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira  Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.689 de 27-03-93 disciplina a extinção do Instituto 
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social - INAMPS, 
 
CONSIDERANDO que o art. 11 da referida lei determina que a União Federal sucederá o 
INAMPS nos direitos e obrigações, nos termos da mesma; 
 
CONSIDERANDO que o Decreto nº 1.293, de 24 de outubro de 1994 regulamenta a 
transferência dos processos judiciais de interesse do extinto INAMPS para a sucessora 
União Federal, através da Advocacia Geral da União, nos termos do art. 12 do código de 
Processo Civil; 



 
RESOLVE determinar que nas ações em que figure o INAMPS como autor, réu, 
interveniente u de qualquer forma interessado, a citação e intimações de todos os atos 
processuais sejam feitos na pessoa da sucessora - União Federal, representada pela 
Advocacia Geral da União. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1995 
 

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 02/95 
(DO de 10-02-95) 

 
O Juiz Corregedor do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Primeira  Região, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a extinção da Petrobrás Comércio Internacional S/A - INTERBRÁS; 
 
CONSIDERANDO que a União Federal sucedeu a INTERBRÁS nos seus direitos e 
obrigações, ex vi do disposto no art. 20 da Lei nº 8.029, 12-04-90; 
 
CONSIDERANDO que a representação da União Federal cabe constitucionalmente à 
Advocacia Geral da União; 
 
RESOLVE determinar que nas ações em que figure a Petrobrás Comércio Internacional  
 
S/A - INTERBRÁS como autora, ré, interveniente ou de qualquer forma interessada, as 
citações e intimações de todos os atos processuais sejam feitos na pessoa da sucessora - 
União Federal, representada pela Advocacia Geral da União. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1995 
  

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 
 
 



PROVIMENTO N° 03/95 
(DO de 10-02-95) 

 
O Juiz Corregedor do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Primeira  Região, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a extinção da Companhia Brasileira de Infra Estrutura Fazendária - 
INFAZ; 
 
CONSIDERANDO que a União Federal sucedeu a INFAZ nos seus direitos e obrigações, ex 
vi do disposto no art. 20 da Lei nº 8.029, 12-04-90; 
 
CONSIDERANDO que a representação da União Federal cabe constitucionalmente à 
Advocacia Geral da União; 
 
RESOLVE determinar que nas ações em que figure a Companhia Brasileira de Infra 
Estrutura Fazendária - INFAZ como autora, ré, interveniente ou de qualquer forma 
interessada, as citações e intimações de todos os atos processuais sejam feitos na pessoa da 
sucessora - União Federal, representada pela Advocacia Geral da União. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1995 
 

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 04/95 
(DO de 10-02-95) 

 
O Juiz Corregedor do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Primeira  Região, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a extinção da Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras - 
CAEEB; 
 
CONSIDERANDO que a União Federal sucedeu a CAEEB nos seus direitos e obrigações, 
ex vi do disposto no art. 20 da Lei nº 8.029, 12-04-90; 
 
CONSIDERANDO que a representação da União Federal cabe constitucionalmente à 
Advocacia Geral da União; 
 
RESOLVE determinar que nas ações em que figure a Companhia Auxiliar de Empresas 
Elétricas Brasileiras - CAEEB como autora, ré, interveniente ou de qualquer forma 



interessada, a citações e intimações de todos os atos processuais sejam feitos na pessoa da 
sucessora - União Federal, representada pela Advocacia Geral da União. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1995 
  

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 
 

PROVIMENTO N° 05/95 
(DO de 12-02-95) 

 
O Juiz Corregedor do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Primeira  Região, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que os livros de registro das partes reclamantes/reclamadas utilizados 
pelas Juntas de Conciliação e Julgamento da Primeira Região têm por finalidade única o 
cadastro de dados para identificação do processo através do nome das partes por consulta 
manual; 
 
CONSIDERANDO que o sistema de acompanhamento de processos (SAP), operado por 
computador, permite essa conduta a qualquer momento e de qualquer terminal, de forma 
mais rápida e eficiente; 
 
CONSIDERANDO que o banco de dados de identificação do processo, incluindo número, 
tipo e os nomes das partes é salvo para fita diariamente, sendo essa guardada em cofre com 
total segurança, inclusive contra incêndio, 
 
RESOLVE: 
 
 Art. 1 - As Juntas de Conciliação e Julgamento da Primeira Região ficam desobrigadas a 
partir da publicação do presente provimento, de organizar e manter livros 
reclamantes/reclamadas, para fins de cadastro ou consulta manual das partes, que passam 
a ser supridas pelo sistema de acompanhamento de processos no 1º Grau, operado por 
computador. 
 
 Art. 2 - Compete às Juntas de Conciliação e Julgamento a responsabilidade pela 
integridade e atualização dos dados, junto ao sistema. 
 
 Art. 3 - A Secretaria de Informática obriga-se a adotar todas as providências necessárias à 
segurança dos dados, sua atualização e a disponibilidade de informações relativas ao 
número e tipo do processo, assim como ao nome das artes reclamante e reclamada, para 



consulta imediata nas Juntas de Conciliação e Julgamento, respondendo pelas 
irregularidades detectadas no sistema ou na operação dos equipamentos de computação. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1995 
  

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 06/95 
(DO de 17-02-95) 

 
O Doutor LUIZ CARLOS DE BRITO, Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO o disposto no Provimento nº 09/92 da egrégia Presidência do Tribunal 
Regional do trabalho da Primeira região que dá ao juiz Corregedor a atribuição de 
autorizar as distribuições por dependência, as compensações e os registros de embargos de 
terceiro, no Rio de Janeiro, 
 
CONSIDERANDO que essas ações são enviadas à Corregedoria Regional para receberem 
meros despachos ordenatórios encaminhando os feitos ao Juiz distribuidor, 
 
CONSIDERANDO que essa tramitação impossibilita agilizar os feitos em curso nas Juntas 
de Conciliação e Julgamento que dependam dessa providência, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1 - Delegar ao Juiz distribuidor as atribuições conferidas ao Juiz Corregedor nos 
artigos 65 e 67 do Provimento Geral Consolidado, com as alterações determinadas pelo 
Provimento nº 09/92 da Presidência do Egrégio tribunal Regional do trabalho da Primeira 
Região. 
 
Art. 2 - As solicitações de distribuição por dependência e compensação, no Rio de Janeiro, 
serão feitas diretamente ao Juiz Distribuidor pelo Juiz a ser contemplado. 
 
Art. 3 - A distribuição de embargos de terceiro se fará mediante despacho do Juiz da 
execução e será encaminhada ao Juiz Distribuidor que determinará o respectivo registro. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1995 
  

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 



 
PROVIMENTO N° 07/95 

(DO de 03-05-95) 
 

O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira  Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que os disposto no Provimento nº 02/93 vem auxiliando o INSS no 
combate à sonegação fiscal no que tange a contribuições devidas à Previdência social, 
incidentes sobre o pagamento de direitos nas ações trabalhistas, possibilitando ao referido 
órgão o acompanhamento e controle desses encargos legais; 
 
CONSIDERANDO que o número do CGC é dado identificador de primordial importância 
para a localização dos contribuintes, em face do cadastro informatizado ser todo calcado no 
registro do número do CGC de cada empresa, as quais são jurisdicionadas nas gerências de 
Arrecadação e Fiscalização em razão de seus respectivos endereços; 
 
RESOLVE: 
 
Determinar às Juntas de Conciliação e Julgamento que nas relações encaminhadas ao INSS 
conste o número do CGC (Cadastro Geral de Contribuinte) e o endereço das empresas 
objeto de sentença ou de celebração de acordo. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 23 de abril de 1995 
  

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 08/95 
(DO de 19-06-95) 

 
O Doutor LUIZ CARLOS DE BRITO, Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que os advogados têm direito de examinar, com base na garantia 
inscrita no art. 40, inciso I, do CPC, os autos de qualquer processo nas Juntas de 
Conciliação e Julgamento e Secretarias do Tribunal, à exceção dos casos previstos no art. 
155; 
 
CONSIDERANDO ainda que tal prerrogativa inclui os advogados que não exibam a 
competente outorga de poderes, inclusive quanto à consulta e obtenção de cópias de autos 
de processos findos, de acordo com o art. 7º, inciso XIII, da Lei nº 8.906, de 04 de junho de 



1994; 
 
RESOLVE: 
 
 Art. 1 - Fica assegurado ao advogado, mesmo sem procuração, o direito de examinar 
processos findos, ou em andamento, salvo em casos de segredo de justiça, em todas as 
Juntas de Conciliação e Julgamento e Secretarias do Tribunal, sendo-lhe permitido copiar 
reprograficamente, às suas expensas, os autos dos processos que desejar, mediante controle 
das respectivas Secretarias. 
 
 Art. 2 - Deverá o advogado, se desejar para exame autos de processos findos e remetidos 
ao arquivo geral, dirigir-se diretamente àquela seção e proceder na forma do disposto no 
art. 1º. (Artigo revogado pelo Provimento nº 11/2007) 
 
 Art. 3 - Só será permitida a retirada dos autos de processos em andamento nos casos 
estabelecidos no art. 40, incisos II e III, parágrafo 1º, do CPC, com as cautelas previstas - 
estando vedada a presente resolução no tocante ao parágrafo 2º do referido artigo, não 
sendo permitida a retirada dos autos das Secretarias no caso de processos com prazo legal 
ou judicial, em curso, comum às partes. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 9 de junho de 1995 

 
LUIZ CARLOS DE BRITO 

Juiz Corregedor 
 
 

ATOS DA PRESIDÊNCIA 
ATO nº 01/93 

(DO de 5-01-93) 
 
O Presidente do tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
        I - CONSIDERANDO que no chamado recesso de fim-de-ano há paralisação total das 
atividades judiciárias deste Tribunal em todo o Estado do rio de Janeiro; 
 
        II - CONSIDERANDO que a lei adjetiva civil, subsidiária do processo trabalhista, 
entende as coletivas, em que ocorre, também, a inatividade dos serviços judiciários, como 
causa suspensiva do curso dos prazos, para a prática de atos processuais; 
 
        III - CONSIDERANDO que a lei não estabelece entre recesso e coletivas para efeito de 
suspensão da fluência de prazos, não se justificando, portanto, o seu tratamento desigual; 
 



        IV - CONSIDERANDO que no período do recesso, ainda que nele se possa consumir a 
maior parte ou a quase totalidade do prazo disponível para o exercício da faculdade 
processual - o que não raro pode acontecer - as partes ou seus advogados, se já não 
houverem tido vista dos autos, não mais poderão fazê-lo até o término do prazo, com 
manifesto prejuízo ao seu amplo direito de defesa constitucionalmente assegurado; 
 
        V - CONSIDERANDO que a Lei 5.010, de 30-05-66, que dispõe sobre a organização da 
Justiça Federal, fixa, como feriados, os dias compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de 
janeiro (coincidentes com os do recesso deste Tribunal) e o Excelso Supremo Tribunal 
Federal já decidiu, em acórdão proferido no R.E. nº 85.855, equiparar, para efeito de 
suspensão de prazo, as coletivas ao recesso a que chama de "feriados contínuos"; 
 
        VI - CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de se uniformizar o entendimento 
sobre a matéria entre as Juntas de Conciliação e Julgamento e os órgãos fracionários deste 
Tribunal, 
 
RESOLVE determinar que, a partir da publicação deste, a superveniência do recesso de 
fim-de-ano suspenderá o curso dos prazos processuais, o qual recomeçará do primeiro dia 
útil seguinte ao término do recesso. Publique-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1993. 
 

JOSÉ MARIA DE MELLO PORTO 
Juiz Presidente 

 
 

ATO n° 2.005/93 
(DO de 14-04-93) 

 
O Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO o expediente da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Estado do 
Rio de Janeiro - encaminhando pleito dos advogados militantes na Justiça do Trabalho; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de imprimir-se celeridade aos feitos em andamento, 
desafogando os serviços judiciários em benefício dos advogados; 
 
RESOLVE determinar às Secretarias do Tribunal e das Juntas de Conciliação e 
Julgamento, Protocolos e Distribuidores que o atendimento aos advogados se faça também 
no turno da manhã, à partir das 8:00 (oito) horas. 
 
Este Ato entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 



Rio de Janeiro, 12 de abril de 1993. 
 

JOSÉ MARIA DE MELLO PORTO 
Juiz Presidente 

 
 

ATO n° 352/94 
(DO de 27-1-94) 

 
 
O Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que as Juntas de Conciliação e Julgamento do Rio de Janeiro possuem, 
em média, cerca de 3.500 processos em andamento; 
 
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de redução do prazo das pautas de audiências para 
melhor atendimento aos jurisdicionados; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acelerar o andamento dos feitos em execução nas 
Juntas de Conciliação e Julgamento do Rio de Janeiro; 
 
CONSIDERANDO que no dia 3 de fevereiro do corrente ano serão instaladas 17 
(dezessete) novas Juntas de Conciliação e Julgamento (56ª a 72ª) no Rio de Janeiro, no 
prédio da rua Santa Luzia n° 173; 
 
RESOLVE 
 
        I - Suspender a distribuição de reclamações para as 54 (cinqüenta  e quatro) primeiras 
Juntas de Conciliação e Julgamento a partir de 4 de fevereiro de 1994, procedendo-se a 
distribuição, tão-somente, para as 17 (dezessete) novas  Juntas de Conciliação e Julgamento 
do Rio de Janeiro (56ª a 72ª). 
 
        II - Serão reincluídas na distribuição as Juntas de Conciliação e Julgamento antigas, 
na escala abaixo, assim que as 17 (dezessete) Juntas novas alcançarem o número 
aproximado de processos a seguir apontados: 
 
Até 600 processos; 52ª a 54ª JCJ's. 
Até 800 processos; 48ª a 51ª JCJ's. 
Até 1000 processos; 41ª a 47ª JCJ's. 
Até 1200 processos; 26ª a 40ª JCJ's. 
Até 1400 processos; 21ª a 25ª JCJ's. 
Até 1600 processos; 16ª a 20ª JCJ's. 
Até 1800 processos; 7ª a 15ª JCJ's. 
Até 2000 processos; 1ª a 6ª JCJ's. 
 



        III - As Juntas de Conciliação e Julgamento antigas (1ª a 54ª) deverão proceder a 
antecipação das audiências já marcadas, incluindo, inclusive, em pauta os processos 
paralisados. 
 
        IV - As Secretarias das Juntas deverão comunicar à Presidência do Tribunal o 
resultado das antecipações, no prazo de 10 (dez) dias, a contar de 4 de fevereiro do corrente 
ano, sob pena de responsabilidade. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1994 
 

JOSÉ MARIA DE MELLO PORTO 
Juiz Presidente 

 
 

ATO nº 2824/94 
(DO de 20-5-94) 

 
O Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO os termos da resolução Administrativa n° 40/93, publicada no Diário 
Oficial do Estado do Rio de Janeiro - Parte III, de 3 de novembro de 1993, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a progressão funcional e a 
movimentação dos servidores do quadro de pessoal da Secretaria de Pessoal deste 
Tribunal, 
 
CONSIDERANDO o disposto no inciso XL, do art. 16 do Regimento Interno, 
 
RESOLVE 
 
Disciplinar a progressão funcional dos servidores do quadro de pessoal da Secretaria do 
Tribunal, da seguinte forma: 
 
 Art. 1º - A progressão vertical consiste na elevação do servidor ao padrão inicial da classe 
imediatamente superior àquela a que pertence, dentro da respectiva categoria funcional. 
 
 Art. 2º - A progressão horizontal consiste no deslocamento do servidor para o padrão 
imediatamente superior àquele em que estiver localizado dentro da mesma classe. 
 
 Art. 3° - A progressão vertical ou horizontal está condicionada ao cumprimento do 
interstício de 1 (um) ano no padrão em que se encontra o servidor. 
 



 Art. 4º - O referido interstício será computado a partir do primeiro dia do mês de março 
ou setembro em que o servidor for beneficiado com progressão. 
 
 Art. 5º - O interstício será interrompido nas seguintes hipóteses: 
        I - Licença com perda de vencimentos. 
        II- Suspensão disciplinar ou preventiva. 
        III-Condenação pela Justiça ou pena que não importe em perda da função pública. 
        IV-Licença para atividade política. 
 
§1°-A contagem será restabelecida a partir do retorno do servidor do afastamento. 
 
§2°-Na hipótese de interrupções previstas nas alíneas II e III, quando apurada a 
improcedência da penalidade aplicada, a contagem será restabelecida a partir da data em 
que se verificou o afastamento. 
 
Art. 6° - As averbações de tempo de serviço com vistas à progressão funcional deverão ser 
efetivadas, impreterivelmente, até o último dia dos meses de fevereiro e agosto do ano 
correspondente. 
 
Art. 7° - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
 
Rio de Janeiro, 13 de maio de 1994. 
 

JOSÉ MARIA DE MELLO PORTO 
Juiz Presidente 

 
 

ATO nº 628/95 
(DO de 13-03-95) 

 
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO o Ofício nº 110/95, de 7 de fevereiro último, referente ao PR/AGU/RJ nº 
00412, do Exmo. Sr. Procurador Regional da 24ª Região da Advocacia Geral da União, 
 
CONSIDERANDO as disposições constantes no art. 38 da Lei Complementar nº 73, de 11 
de fevereiro de 1993, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de padronização das citações e intimações à União, à 
Advocacia Geral da União e à Fazenda Nacional, 
 
RESOLVE 
 
        I - Determinar às Secretarias do Tribunal, do Órgão Especial, das Seções 



Especializadas e das Juntas de Conciliação e Julgamento que procedam a todas as citações 
e intimações dirigidas à União Federal, à Advocacia Geral da União e à Fazenda Nacional 
através de mandados, que serão cumpridos por Oficial de Justiça Avaliador, mediante 
distribuição normal. 
 
        II - Delegar aos Exmos. Srs. Juízes Presidentes de Seções Especializadas e de turmas as 
assinaturas dos mandados, que serão feitos pelas respectivas Secretarias. 
 
        III - Esta Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
        IV - Publique-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 9 de março de 1995 
 

ALÉDIO VIEIRA BRAGA 
Juiz Presidente 

 
 

ATO nº 1.131/95 
(DO de 1-06-95) 

 
O Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE: 
 
        I - Tendo em vista o rito sumário no trâmite dos processos de dissídios coletivos que 
envolvam paralisação de atividade - greve -, fica autorizado que as contestações sejam 
entregues diretamente à Secretaria de Dissídios Coletivos, pelo próprio interessado. 
 
        II - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
        III - Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 24 de maio de 1995 
 

ALÉDIO VIEIRA BRAGA 
Juiz Presidente 

 
 
 
 



ATO nº 1.625/95 
(DO de 14-08-95) 

 
O Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
e 
 
CONSIDERANDO a necessidade de inclusão da distribuição dos Recursos Ordinários, 
Agravos de Petição e de Instrumento no sistema de Acompanhamento de Processos - SAP, 
migrando o programa do computador de pequeno porte para o de grande porte, 
possibilitando a imediata ciência do sorteio através dos terminais instalados no Tribunal e 
nas Juntas de Conciliação e Julgamento, 
 
RESOLVE 
 
        I - Estabelecer que a distribuição normal dos Recursos Ordinários, Agravos de Petição 
e de Instrumento passará a ser realizada às sextas-feiras, às 13:00 horas, no terminal 
instalado no Gabinete da Presidência do Tribunal. 
 
        II - As Secretarias dos Gabinetes continuarão apanhando os processos na Divisão de 
Distribuição dos Feitos da 2ª Instância, recebendo-os constando a data da entrega na 
segunda-feira subseqüente, devendo, tão-somente, assinar a certidão constante dos autos. 
 
        III - Os processos de competência originária continuarão a ser distribuídos no 
computador de pequeno porte até que seja efetivada a migração do programa respectivo. 
 
        IV - Este Ato entrará em vigor no dia 18 de agosto de 1995, revogadas as disposições 
em contrário, devendo ser publicado por 3 (três) dias consecutivos para ciência dos 
advogados e das partes. 
 
 
Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1995 
 

ALÉDIO VIEIRA BRAGA 
Juiz Presidente 

 
 

ATO nº 2.059/95 
(DO de 19-10-95) 

 
O Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso das 
atribuições conferidas pelo inciso XLII, do art. 16, do Regimento Interno e, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o procedimento da tramitação de 
precatórios judiciários, 
 



RESOLVE 
 
Art. 1º - Os precatórios judiciários, relativos a reclamatórias trabalhistas, serão registrados 
e autuados na Secretaria Judiciária - Seção de Precatórios - independentemente de 
despacho. 
 
Art. 2º - Na hipótese de não vir instruído com as peças obrigatórias, o precatório será 
baixado ao Juízo requisitante, via ofício, independentemente de despacho. 
 
§ 1º - São peças obrigatórias do precatório: 
             a) autuação; 
 
             b) petição inicial da ação; 
 
             c) notificação inicial da entidade reclamada; 
 
             d) procuração com poderes expressos; 
 
             e) contestação; 
 
             f) acordo ou sentença condenatória e acórdão, que tenha sido proferido em grau de 
recurso voluntário, ou em virtude de recurso de ofício; 
 
             g) certidão de interposição, ou não, de recurso voluntário, bem como de seu 
recebimento ou não; 
 
             h) certidão de trânsito em julgado; 
 
             i) sentença que julgou e fixou a liquidação; 
 
             j) cálculo de execução discriminado; 
 
             l) mandado de citação dando ciência da liquidação (art. 730, CPC); 
 
             m) certidão do trânsito em julgado da execução. 
 
§ 2º - Todas as peças de formação do precatório deverão ser autenticadas. 
 
§ 3º - No caso de dúvidas, os autos serão conclusos à Presidência do Tribunal. 
 
 Art. 3 - Na hipótese de precatório extraído dos autos de execução provisória de sentença, 
deverá ser verificada a existência de caução idônea, a teor do art. 588, inciso I, do Código 
Processo civil. Se inexistente, os autos serão conclusos à Presidência. 
 
Art. 4 - Os documentos que instruírem o precatório deverão justificar, em sua plenitude, o 
total do valor requisitado. Ocorrendo atualização do crédito, cópia dos cálculos deverá a 
este ser anexada, com a respectiva homologação e atos decorrentes. 



 
 Art. 5 - Cadastrados e autuados e, encontrando-se devidamente instruídos: 
 
             a) Os precatórios, nos quais figure como devedor o Estado do Rio de Janeiro, terão 
o pagamento requisitado ao Governo do Estado, informando-se o montante do débito ao 
secretário de Planejamento e Orçamento, no tribunal de Justiça; 
 
             b) Aqueles em que figurem como devedores os Municípios, terão o pagamento 
requisitado aos respectivos Prefeitos, com cópia do precatório, por intermédio das Juntas 
de Conciliação e Julgamento, onde permanecerão os autos originais até o final, salvo 
aqueles em que figure como devedor o Município do rio de Janeiro, que terão o pagamento 
requisitado diretamente ao Prefeito do Município; 
 
             c) Sendo devedoras as autarquias e fundações de direito público, as requisições 
serão encaminhadas a cada entidade para inclusão na respectiva proposta orçamentária. 
 
Art. 6 - A Seção de Precatórios deverá manter, em arquivo próprio, cópia autenticada dos 
precatórios, dos ofícios requisitórios de pagamento, bem como os comprovantes de 
recebimento pelo órgão devedor, a ela também competindo elaborar,. Anualmente, mapa 
de controle das requisições, em rigorosa ordem cronológica. 
Parágrafo único - Os documentos que acompanharem os precatórios não serão, 
obrigatoriamente, mantidos em, arquivo na seção competente. Ocorrendo extravio, serão 
requisitadas ao Juízo da execução cópias das peças respectivas. 
 
Art. 7 - Não ocorrendo o pagamento no prazo legal, prescrito no § 1º, do art. 100, da 
Constituição Federal, será requerido ao Ministério Público que instaure inquérito penal 
para apuração do crime de responsabilidade, contra as autoridades responsáveis pelos 
órgãos inadimplentes. 
 
§ 1º - Se houver pedido de providências, juntando-se cópias do precatório, do ofício 
requisitório e do documento que comprove seu recebimento pelo órgão devedor, sendo 
encaminhado ao Procurador regional do Trabalho, para emissão de parecer, e quando do 
retorno, os autos serão conclusos à Presidência. 
 
§ 2º - Caso o executado seja o Estado, requisitar-se-á intervenção federal, nos termos dos 
arts. 34, VI, e 36, II e IV, da Constituição Federal. 
 
§3º - Quando o devedor for município, representar-se-á ao Tribunal de Justiça, para que 
este solicite ao Governador que decrete a intervenção, consoante o art. 35, IV, da Carta 
Magna. 
 
 Art. 8 - Os ofícios do Juízo da execução, requisitante, solicitando informações sobre o 
andamento dos precatórios, serão encaminhados pelo Protocolo do Tribunal, diretamente à 
Seção de Precatórios, para diligências e expedição de ofício informativo, também 
independentemente de despacho. 
 
§ 1º - Persistindo a situação, e constatado o não pagamento ou não inclusão da verba no 



orçamento, os ofícios serão autuados como pedido de providências, juntando-se cópias do 
precatório, do ofício requisitório e do documento que comprove o recebimento pelo órgão 
devedor, submetendo-se os autos à conclusão da Presidência. 
 
§ 2º - Se houver transcorrido o prazo legal sem efetivação do pagamento, proceder-se-á 
como previsto no artigo anterior. 
 
 Art. 9 - No mês de agosto de cada ano, deverá a Seção de Precatórios solicitar informações 
a respeito da inclusão das verbas requisitadas na proposta orçamentária de cada entidade, 
relacionando os precatórios de cada órgão, em um só ofício, para efeito de controle do 
cumprimento da obrigação prevista no § 1º, do art. 100, da Constituição Federal. 
 
§ 1º - Da mesma forma, deverá a seção de Precatórios reiterar informações aos órgãos 
devedores, no mês de janeiro de cada ano, para confirmação da inclusão das verbas no 
orçamento de cada exercício e previsão da data de pagamento. 
 
§2º - Não confirmada a inclusão, o fato deverá ser submetido à Presidência, para as 
medidas cabíveis. 
 
Art. 10 - Compete às Juntas de Conciliação e Julgamento dar ciência ao Tribunal do 
recebimento das verbas relativas aos precatórios, para efeito de baixa nos registros. 
 
Art. 11 - Os exeqüentes poderão, a qualquer tempo, solicitar à Seção de Precatórios 
informações a respeito da ordem cronológica de apresentação dos precatórios, para 
verificação de possível preterimento. 
 
Art. 12 - Todos os atos praticados de ofício pela seção competente, em cumprimento às 
normas estabelecidas no presente Ato, deverão ser certificados nos autos ou registros 
existentes. 
 
Art. 13 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 
Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1995 
 

ALÉDIO VIEIRA BRAGA 
Juiz Presidente 

 
 

ATO nº 2.081/95 
(DO 19-10-95) 

 
O Juiz Presidente do tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 



CONSIDERANDO a necessidade de ampliar o Sistema de Acompanhamento de Processos - 
SAP, para acrescentar a distribuição às Seções Especializadas desta Corte, possibilitando a 
imediata ciência do sorteio, através dos terminais instalados no tribunal e nas Juntas de 
Conciliação e Julgamento, 
 
RESOLVE: 
 
I - Estabelecer que a distribuição normal dos feitos de competência das Seções 
Especializadas em Dissídios Coletivos e em Dissídios Individuais passará a ser realizada às 
sextas-feiras, às 13:00 horas, no terminal instalado no Gabinete da Presidência do 
Tribunal. 
 
II - Os feitos distribuídos serão remetidos às Secretarias das Seções Especializadas, que os 
encaminhará, de imediato, aos Gabinetes dos Senhores Juízes sorteados. 
 
III - Os Mandados de Segurança e os Habeas-Corpus serão distribuídos logo após 
autuados, sendo, também, encaminhados à Secretaria da Seção Especializada em Dissídios 
Individuais, para imediata remessa ao Gabinete do Senhor Juiz sorteado. 
 
IV - Este Ato entrará em vigor no dia 25 de outubro de 1995, revogadas as disposições em 
contrário, devendo ser publicado por 03 (três) dias consecutivos, para ciência dos 
advogados e das partes. 
 
 
Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1995 
 

ALÉDIO VIEIRA BRAGA 
Juiz Presidente 

 
 

PROVIMENTO N° 09/95 
(DO 09-10-95) 

 
O DOUTOR JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que os prazos processuais contam-se a partir da data em que a 
intimação for efetivada; 
 
CONSIDERANDO que a falta de identificação dos advogados nos recibos de ciência de 
atos processuais nos autos dos processos em curso acarreta transtorno na contagem do 
decurso de prazo; 
 
CONSIDERANDO a sugestão dos componentes da 1ª Turma deste Egrégio Tribunal a este 
Órgão; 
 



RESOLVE: Determinar aos servidores das Juntas de Conciliação e Julgamento que 
identifiquem de forma inequívoca os advogados, os quais em nome dos seus assistidos, 
tomem ciência de decisões proferidas ou despachos de qualquer natureza na Secretaria da 
Junta. 
 
Publique-se, registre-se e cumpre-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 04 de outubro de 1995. 
 

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 10/95 
(DO 20-10-95) 

(Revogado pelo Provimento nº 12/95) 
 

O DR. LUIZ CARLOS DE BRITO, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais; 
 
CONSIDERANDO o disposto no ato G.P. n° 1.554/92 do Colendo Tribunal Superior do 
Trabalho; 
 
CONSIDERANDO que alguns precatórios de requisição de pagamento são expedidos com 
peças incompletas; 
 
RESOLVE: 
 
 Art. 1° - O precatório conterá, obrigatoriamente, as seguintes peças, além de outras que o 
Juiz julgar necessárias ou que as partes indicarem: 
 
I  - a petição inicial da demanda trabalhista; 
 
II - a decisão exeqüenda; 
 
III- a conta de liquidação; 
 
IV- a decisão que foi proferida sobre a conta de liquidação; 
 
V - certidão de trânsito em julgado das decisões proferidas nos itens II e IV; 
 
VI- a indicação da pessoa ou pessoas a quem deve ser paga a importância requisitada; 
 
VII- a procuração com poderes expressos para receber e dar quitação, no caso de pedido de 



pagamento a procurador; 
 
Art. 2° - A certidão apontada no item V do artigo anterior, deverá ser lavrada pela 
Secretaria da Junta, não sendo admitida a certidão de decurso de prazo aposta nos autos. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1995. 
  

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 11/95 
(DO 10-11-95) 

 
O DR. LUIZ CARLOS DE BRITO, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais. 
 
CONSIDERANDO que o art. 18 da lei n° 5.584 de 26.06.70, concede assistência judiciária 
gratuita a todos integrantes de categoria profissional, associados ou não do Sindicato, e 
tendo ou não carteira assinada; 
 
CONSIDERANDO que esta Corregedoria Regional foi notificada pelo Juiz Distribuidor de 
feitos da Capital de eventuais recusas imotivadas na prestação de assistência judiciária 
gratuita a trabalhadores encaminhados às entidades sindicais; 
 
CONSIDERANDO que a complexidade da matéria exposta está recomendado a adoção de 
medidas capazes de tornar efetiva a concessão da aludida assistência judiciária gratuita, 
nos termos da lei 5.584/70. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - que a expedição de ofícios de encaminhamento de trabalhadores ao respectivo 
Sindicato de classe, para fins de assistência judiciária gratuita (lei n° 5.584/70 seja feita em 
3 (três) vias e com numeração própria neles constando o endereço do trabalhador; 
 
Art. 2° - que em caso de retorno do trabalhador alegando recusa do Sindicato no 
atendimento judiciário, seja lavrado TERMO DE DECLARAÇÃO com a completa 
qualificação do trabalhador inclusive com endereço e, quando possível, com telefone para 
fins de contato: especificando-se o motivo da recusa e breve exposição dos fatos: colhendo-
se a assinatura do trabalhador ou assinando-se a rogo, se analfabeto; 
 
Art. 3º - que a 3ª via do ofício seja arquivada em pasta, sendo orientado o trabalhador 
assistido para entregar o original e colher recibo da entrega na 2ª via, na qual constará - 



desde a expedição do ofício - o adendo "RECEBI O ORIGINAL", e a data correspondente, 
seguindo-se a assinatura; 
 
Art. 4° - que o TERMO DE DECLARAÇÕES, JUNTAMENTE com cópia do ofício 
recusado, sejam autuados como PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS e submetidos, através do 
MM. Juiz Distribuidor, ao exame desta Corregedoria Regional para adoção das 
providências cabíveis. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 08 de novembro de 1995. 
  

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 12/95 
(DO 28-11-95) 

 
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais. 
 
CONSIDERANDO os termos do Ato n° 2.059/95 do juiz Presidente deste Tribunal, que 
regula o procedimento e tramitação de precatórios judiciários; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se evitar interpretações divergentes; 
 
RESOLVE: 
 
Revogar o Provimento nº 10/95 da Corregedoria, publicado no D.O., Parte III de 20.10.95, 
fls. 232. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1995. 
 

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 01/96 
(DO 18-01-96) 

 
O DOUTOR LUIZ CARLOS DE BRITO, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL 



REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que o livro de registro de audiências das Juntas de Conciliação e 
Julgamento vem sendo preenchido de forma manuscrita; 
 
CONSIDERANDO que a Secretaria de Informática desenvolveu um programa em que 
armazena, no banco de dados do sistema de acompanhamento de processos (SAP), todas as 
informações constantes do aludido livro; 
 
CONSIDERANDO que após a realização das audiências, é necessário o registro na 
tramitação, em relação a cada processo, o respectivo resultado; 
 
CONSIDERANDO que é possível, através do sistema de acompanhamento de processos 
(SAP) a emissão de documento em que estão presentes todas as informações que compõem 
o livro de registro de audiências; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Facultar as Juntas de Conciliação e Julgamento da Primeira Região, a partir do 
dia 01 de fevereiro de 1996, a substituição do tradicional livro de registro de audiências por 
livro de folhas soltas emitidas, diariamente, pelo sistema de acompanhamento de processos 
(SAP), nas quais constarão todas as informações exigidas. 
 
Art. 2º - As folhas deverão ser ordenadas em forma de livro, numeradas e rubricadas, 
diariamente, pelo Diretor de Secretaria da Junta, cujo livro deverá conter, 
obrigatoriamente, termo de abertura e encerramento. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1996. 
 

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 02/96 
(DO 18-01-96) 

 
O DOUTOR LUIZ CARLOS DE BRITO, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que o livro de custas das Juntas de Conciliação e Julgamento vem 
sendo preenchido de forma manuscrita; 



 
CONSIDERANDO que a Secretaria de Informática desenvolveu um programa em que 
armazena, no banco de dados do sistema de acompanhamento de processos (SAP), todas as 
informações constantes do aludido livro; 
 
CONSIDERANDO que é possível o lançamento, diariamente, das custas recolhidas e/ou 
isentas, através do sistema eletrônico suso mencionado; 
 
CONSIDERANDO que é possível, através do sistema de acompanhamento de processos 
(SAP) a emissão de documento em que consta o registro das custas, diariamente e em 
ordem cronológica, nos moldes dos atuais livros; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Facultar as Juntas de Conciliação e Julgamento da Primeira Região, a partir do 
dia 01 de fevereiro de 1996, a substituir o atual livro de custas por livro de folhas soltas 
emitidas, mensalmente, pelo sistema de acompanhamento de processos (SAP), nas quais 
constarão todas as informações exigidas. 
 
Art. 2º - As folhas deverão ser ordenadas em forma de livro, numeradas e rubricadas, 
mensalmente, pelo Diretor de Secretaria da Junta, cujo livro deverá conter, 
obrigatoriamente, termo de abertura e encerramento. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1996. 
  

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 03/96 
(DO 26-06-96) 

 
O DOUTOR LUIZ CARLOS DE BRITO, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, 
  
CONSIDERANDO que o Provimento nº 03/87 da Egrégia Presidência do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região disciplina os procedimentos de comunicação dos atos 
processuais; 
 
CONSIDERANDO que o inciso I do art. 15 do citado Provimento determina que a 
intimação do advogado proceder-se-á por publicação na Imprensa Oficial do expediente 
forense; 



 
CONSIDERANDO que as Juntas de Conciliação e Julgamento da cidade do Rio de Janeiro 
vêm adotando, com sucesso, tal procedimento; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de tornar célebre a comunicação dos atos processuais 
cometidos pelas Juntas de Conciliação e Julgamento do interior do Estado; 
 
CONSIDERANDO o êxito do procedimento já adotado pela Justiça Comum Estadual, 
quanto as Comarcas do interior; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1° - Recomendar que as Juntas de Conciliação e Julgamento do interior do Estado 
observem o disposto no Provimento n° 03/87 da Presidência do Egrégio Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região, passando a publicar no Diário Oficial o expediente forense com 
as cautelas necessárias quanto às exceções legais que devem ser observadas; 
 
Art. 2° - Na hipótese de não circular Diário Oficial na Comarca na  data de sua edição, a 
Secretaria certificará nos autos aquela em que haja circulado, a qual corresponderá à de 
intimação para efeito do disposto na lei processual; 
 
Art. 3° - Este Provimento entrará em vigor a partir de 1° de julho de 1996. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 04 de junho de 1996. 
  

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 04/96 
(DO 15-07-96) 

 
O DOUTOR LUIZ CARLOS DE BRITO, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que a Divisão de Reclamações da Secretaria de Distribuição atende, em 
média, 150 trabalhadores por dia, com os mais variados problemas; 
 
CONSIDERANDO que o trabalhador muitas vezes não tem condições físicas e sequer 
financeiras de arcar com os gastos decorrentes dos deslocamentos para que a assistência 
jurídica lhe seja prestada pelo Sindicato de classe; 
 
CONSIDERANDO que a grande incidência de casos em que a simplicidade das pretensões 



dispensa maiores orientações por parte de advogado, permitindo o atendimento pelo 
Distribuidor; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de atendimento pelo Distribuidor ao hipossuficiente que 
demande tratamento excepcional; 
 
RESOLVE: 
 
1º - Autorizar o Serviço de Distribuição a reduzir reclamações a termo quando a 
simplicidade das pretensões permitir fácil atendimento e o trabalhador tratar-se de idoso, 
deficiente físico com dificuldade de locomoção, portador de moléstias graves e outros casos 
em que o prudente arbítrio do Juiz Distribuidor reputar excepcional. 
 
2° - A divisão de Reclamações expedirá ofício a ser remetido pela Secretaria da Junta ao 
Sindicato de Classe para a assistência judiciária ao reclamante. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
Rio de janeiro, 10 de julho de 1996. 
 

LUIZ CARLOS DE BRITO 
Juiz Corregedor 

 
PROVIMENTO N° 01/97 

(DO 20-02-97) 
 
O DOUTOR MILTON LOPES, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que a Emenda Regimental que incorporou parágrafo único, ao artigo 
30 do regimento Interno aprovada pelo Órgão Especial, em 13 de junho de 1995, de teor 
seguinte: 
 
Art. 30 - Haverá vinculação às Turmas, nelas se fazendo sua distribuição regular, dos 
processos que subirem ao Tribunal nos seguintes casos: 
 
             a) recursos mandados subir em agravo de instrumento; 
 
             b) agravos ou incidentes processuais na execução dos julgados de Turma; 
 
             c) processos que, tendo baixado à primeira instância por força de qualquer decisão, 
retornem para novo julgamento; 
 
Parágrafo único - Nos feitos a que se refere a alínea c, o processo será distribuído a um 
Relator tão logo seja recebido pelo Tribunal, a ele competindo enviar os autos à 
Procuradoria Regional antes de apor seu "visto". 



 
CONSIDERANDO que a referida Emenda Regimental não tem sido observada, talvez até 
de recurso, sem observância da Emenda Regimental, o que prejudica a celeridade com que 
foi norteada a proposta aprovada; 
 
RESOLVE: 
 
Determinar aos MM. Juízes Presidentes de Juntas de Conciliação e Julgamento ou quem 
estiver no seu exercício, o cumprimento e a observância do inteiro teor do parágrafo único 
do artigo 30 do Regimento Interno do Tribunal. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1997. 
 

MILTON LOPES 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 02/97 
(DO 13-03-97) 

 
O DOUTOR MILTON LOPES, Juiz Corregedor do tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 236, dispõe que "Os serviços 
notoriais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público", 
declarando, mais, em seu parágrafo segundo, que "Lei Federal estabelecerá normas gerais 
para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notoriais e 
registro". 
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 8935/94. que regulamentou o referido artigo 236, 
da Constituição da República, fixou: 
 
"Art. 28 - Os notários e oficiais de registro gozam de independência no exercício de suas 
atribuições, têm direito à percepção dos emolumentos integrais pelos atos praticados na 
serventia e só perderão a delegação nas hipóteses previstas em lei", e a Lei Federal n° 
6015/73, que regula os Registros Públicos, estabelece: 
 
"Art. 14 - Pelos atos que praticarem, em decorrência desta Lei, os oficiais de registros terão 
direito, a título de remuneração, aos emolumentos fixados nos Regimentos de Custas do 
Distrito Federal, dos Estados e dos Territórios, os quais serão pagos, pelos interessados que 
os requerer, no ato de requerimento ou no da apresentação do título". 
 
"Art. 217 - O registro e a averbação poderão ser provocados por qualquer pessoa, 



incumbindo-lhe as despesas respectivas". 
 
"Art. 239 - As penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis serão registrados depois de pagas 
as custas do registro pela parte interessada, em cumprimento de mandado ou à vista de 
certidão do escrivão, de que contem, além dos requisitos exigidos para o registro, os nomes 
do juiz, do depositário, das partes e a natureza do processo". 
 
CONSIDERANDO que a despeito da clareza dos textos legais, alguns ilustres magistrados 
trabalhistas têm ordenado aos registros imobiliários que registrem as penhoras decretadas 
sobre imóveis, sem que os interessados providenciem o preparo que deve anteceder à 
prática do ato. 
 
CONSIDERANDO que parte do total dos emolumentos referentes aos atos praticados no 
registro predial constituem receita do Estado do Rio de Janeiro e de entidades assistenciais, 
competindo aos oficiais de registro arrecadar e recolher esses valores aos cofres dos seus 
destinatários. 
 
RECOMENDA: 
 
Aos Srs. Magistrados que, nas hipóteses de penhoras incidentes sobre imóveis, determinem 
aos interessados o pagamento dos emolumentos relativos ao ato registral como forma de 
possibilitar o registro correspondente. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1997. 
 

MILTON LOPES 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 03/97 
(DO 29-04-97) 

 
O DOUTOR MILTON LOPES, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de se dar maior segurança ao cumprimento de 
mandados judiciais expedidos pelas Juntas de Conciliação e Julgamento do Rio de Janeiro; 
 
CONSIDERANDO que, diariamente, um funcionário da Secretaria de Distribuição 
percorre todas as Juntas da Capital recolhendo os mandados expedidos; 
 
RESOLVE: 
 



Art. 1° - Determinar que as Secretarias das Juntas de Conciliação e Julgamento só 
encaminhem à Secretaria de Distribuição os mandados judiciais através de listagem 
própria, os quais serão recolhidos, diariamente, por servidor credenciado. 
 
Parágrafo único - Na hipótese do Exmoº Sr. Juiz Presidente da Junta reputar urgente o 
encaminhamento do mercado Judicial à Secretaria de Distribuição, deverá determinar, por 
despacho nos autos do processo, a sua entrega por funcionário lotado na Secretaria da 
Junta. 
 
Art. 2° - A Secretaria de Distribuição fica, terminantemente, proibida de receber 
mandados Judiciais que lhe cheguem de maneira diversa a determinada no artigo anterior. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 22 de abril de 1997. 
 

MILTON LOPES 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 04/97 
(DO 29-04-97) 

 
O DOUTOR MILTON LOPES, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que a atribuição precípua dos Arquivos Judiciais é o arquivamento e 
desarquivamento de autos de processos; 
 
CONSIDERANDO que o cometimento de atos processuais, incluindo a juntada de petições 
e documentos, é de competência exclusiva das respectivas Secretarias das Juntas de 
Conciliação e Julgamento; 
 
CONSIDERANDO que os Arquivos Judiciais vêm recebendo das MM. Juntas diversas 
petições e documentos para serem juntadas aos autos dos processos, já findos e arquivados; 
 
RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Determinar que as Juntas de Conciliação e Julgamento se abstenham de 
encaminhar para os Arquivos Judiciais petições e documentos para serem juntados em 
autos de processos. 
 
 Art. 2º - Recomendar aos Exmos. Srs. Juízes Presidentes das Juntas de Conciliação e 
Julgamento que ao verificarem a necessidade de juntada de documentos em feitos já 
arquivados, determinem a requisição dos respectivos autos ao Arquivo Geral para 



possibilitar o cumprimento do ato processual pela Secretaria da Junta. 
 
As petições e documentos que os Exmos. Srs. Juízes, segundo prudente arbítrio, reputarem 
irrelevantes para o prosseguimento dos feitos, deverão ser desenvolvidos à parte ou 
depositadas em pasta própria na Secretaria da Junta. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 22 de abril de 1997. 
 

MILTON LOPES 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 05/97 
(DO 18-06-97) 

 
O DOUTOR MILTON LOPES, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que, inadvertidamente, algumas Juntas de Conciliação e Julgamento do 
Rio de Janeiro, têm procedido a expedição de notificações para audiências inaugurais e de 
outros atos processuais por via postal e, no mesmo passo, diretamente às representações 
estrangeiras neste Estado; 
 
CONSIDERANDO que, as Convenções de Viena sobre Relações Diplomáticas de 1961, 
assim como a de 1963, sobre Relações Consulares, calcadas nos princípios basilares do 
Direito das Gentes, deu às representações estrangeiras imunidade de jurisdição e execução 
em relação às demandas que tramitarem perante os Tribunais do País Acreditado/Estado 
Receptor; 
 
CONSIDERANDO que, a formalidade do ato processual de citação dirigida ao Estado a 
creditante, está regulada subsidiariamente pelo Código de Processo Civil, em seus artigos 
201, 210 e 211; 
 
RESOLVE: 
 
Determinar que as notificações das representações estrangeiras, sediadas no Estado do Rio 
de Janeiro, sejam enviadas através dos canais diplomáticos competentes. 
 
 
 
 
 
 



Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1997. 

 
MILTON LOPES 
Juiz Corregedor  

 
 

PROVIMENTO N° 06/97 
(DO 08-07-97) 

 
O DOUTOR MILTON LOPES, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de ser certificado nos autos dos processos a 
ocorrência do trânsito em julgado da sentença prolatada; 
 
CONSIDERANDO que a prova dessa ocorrência processual, além de necessária, deve ser 
claramente apontada nos autos; 
 
CONSIDERANDO que o Colendo Tribunal Superior do Trabalho vem, reiteradamente, 
solicitando que seja certificado o trânsito em julgado das decisões; 
 
RESOLVE: 
 
Determinar às Secretarias das Juntas de Conciliação e Julgamento que ao certificarem o 
decurso do prazo sem interposição de recurso à decisão proferida, mencionem na certidão, 
de forma inequívoca, o trânsito em julgado da sentença. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1997.(a) 

 
MILTON LOPES 
Juiz Corregedor. 

 
 

PROVIMENTO N° 07/97 
(DO 09-09-97) 

 
O DOUTOR MILTON LOPES, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a precariedade dos serviços desenvolvidos pela Empresa Brasileira de 



Correios e Telégrafos (EBCT), no tocante às notificações judiciais expedidas pelas Juntas 
de Conciliação e Julgamento do interior do estado; 
 
CONSIDERANDO que ficou constatado nas correições ordinárias realizadas nos Órgãos 
de 1;º grau das Comarcas do interior, que as notificações dos reclamantes para a audiência 
inaugural, em sua grande maioria, têm sido efetivadas por mandado cumprido por 
Analista Judiciário (Oficial de Justiça Avaliador), o que  vem acarretando uma sobrecarga 
excessiva de trabalho dos referidos servidores, com flagrante prejuízo das execuções 
processadas; 
 
CONSIDERANDO que o inciso I, do artigo 39 do CPC, preceitua que compete ao 
advogado declarar na petição ou na contestação o endereço em que receberá intimação; 
 
CONSIDERANDO que no ato da distribuição da Reclamação Trabalhista, a parte pode 
tomar conhecimento da designação do dia e hora para a realização da audiência inaugural; 
 
CONSIDERANDO que o conhecimento se dá através do advogado legalmente constituído; 
 
CONSIDERANDO, finalmente, que o art. 2º da Lei nº 8.906/94 declara que o advogado é 
indispensável à administração da Justiça; 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º - A notificação do reclamante para ciência da audiência inaugural deverá ser 
realizada através do Advogado legalmente constituído, ficando vedado expressamente a 
referida notificação por intermédio de Oficial de Justiça Avaliador. 
 
Art. 2º - Ocorrendo qualquer problema para a marcação da audiência, no momento da 
distribuição da inicial, a parte ou o Advogado serão cientificados de que deverão retornar 
ao Serviço de Distribuição ou à Junta de Conciliação e Julgamento, no prazo de 5(cinco) 
dias, para tomarem ciência da Junta contemplada com a inicial, se for o caso, bem como do 
dia e hora da realização da audiência inaugural. 
 
Art. 3º - Tomadas todas essas medidas e, na hipótese de não comparecimento da parte 
interessada ou de seu Advogado regularmente constituído, reputar-se-á intimada a 
reclamante para a realização da assentada inicial. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 04 de setembro de 1997.(a) 

 
MILTON LOPES 
Juiz Corregedor. 

 
 



PROVIMENTO N° 08/97 
(DO 23-09-97) 

 
O DOUTOR MILTON LOPES, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que a Consolidação das Leis do Trabalho é expressa ao dispor no seu 
art. 830: " o documento oferecido para prova só será aceito se estiver no original ou em 
certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva pública - forma ou cópia perante o 
juiz ou tribunal"; 
 
CONSIDERANDO que as Secretarias da Juntas de Conciliação e Julgamento vêm, de uma 
maneira geral, autenticando cópias extraídas de autos de processos mediante solicitação 
verbal e no interesse particular das partes ou seus procuradores; 
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 236, dispõe: "os serviços 
notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público"; 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º - Determinar às Secretarias das Juntas de Conciliação e Julgamento da Primeira 
Região que não mais confiram com os respectivos originais cópias reprográficas extraídas 
de peças processuais. 
 
Parágrafo único - Excetuam-se a essa regra as hipóteses de necessidade de autenticação de 
peças para cumprir diligência determinada pelo Juízo e posterior remessa a órgãos oficiais 
da administração pública ou para viabilizar o recebimento de alvarás e para saque do 
FGTS. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio, 18 de setembro de 1997.(a) 

 
MILTON LOPES 
Juiz Corregedor. 

 
PROVIMENTO N° 09/97 

(DO 14-10-97) 
 
O DOUTOR MILTON LOPES, JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO que a Consolidação das Leis do Trabalho, no art. 841, determina in 
verbis: 

 
"Recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou chefe de 



Secretaria, dentro de 48(quarenta e oito) horas, remeterá a segunda 
via da petição, ou do termo, ao reclamado, notificando-o ao mesmo 
tempo, para comparecer à audiência de julgamento, que será a 
primeira desimpedida, depois de 5(cinco) dias." 
 

CONSIDERANDO que, em decorrência, o rito do processo trabalhista é estabelecido e 
fixado desde o início da ação, através da petição inicial; 
 
CONSIDERANDO que o despacho saneador encontrava-se regulado pelos artigos 293 a 
296 do Código de Processo Civil de 1939 e no atual Código de 1973, acha-se disciplinado no 
art. 391, sempre proferido após a contestação ofertada pelo réu ao pedido do autor em 
audiência previamente designada; 
 
CONSIDERANDO que sua finalidade é uma decisão de escoimar o processo de todas as 
irregularidades e vícios ou defeitos, que possam estorvar o julgamento do mérito; 
 
CONSIDERANDO que o despacho saneador não se acha contemplado em nenhum dos 
textos da Lei Consolidada; 
 
CONSIDERANDO que, alguns Juízes Presidentes, ou Substitutos, de Juntas de Conciliação 
e Julgamento, resolveram introduzir o despacho saneador, fora do rito previsto no art. 841 
da CLT, tão logo a reclamação trabalhista é autuada e sem a obrigatória designação 
imediata da audiência, impondo ao reclamante, na pessoa do seu advogado, a produção 
prévia de provas ou a respostas de questionários, compelindo ao reclamante uma série de 
exigências, inteiramente impróprias, até mesmo  com a cominação de extinção do feito; 
 
CONSIDERANDO que não se discute o direito do Magistrado, de em audiência, tentar 
expurgar do processo os pedidos que possam obstacular o julgamento de alguma pretensão 
deduzida em Juízo, não podendo, porém, de modo extravagante, sob um rótulo inexistente 
no âmbito trabalhista, antes que a audiência seja designada, impor ao reclamante alguma 
exigência ou determinação; 
 
RESOLVE 
 
RECOMENDAR aos Juízes Presidentes ou Substitutos no exercício da Presidência das 
Juntas de Conciliação e Julgamento do Estado do Rio de Janeiro, que se abstenham de 
proferir despacho saneador nos processos que lhe forem submetidos, por ser instituto 
inteiramente estranho a CLT, antes da designação da audiência de instrução e julgamento. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1997. 

 
MILTON LOPES 
Juiz Corregedor. 

 



 
PROVIMENTO N° 10/97 

(DO 06-11-97) 
(Revogado pelo Provimento nº 03/2003-C) 

 
O Juiz COSSERMELLI, Vice-Corregedor, no exercício 
da Corregedoria, do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais,  

 
CONSIDERANDO a carência de Juízes Substitutos na Região; 
 
CONSIDERANDO a necessidade orgânica e social de todos os Juízes gozarem, pelo menos,  
trinta dias de férias anuais; 
 
CONSIDERANDO a existência de um número excessivo de férias já adquiridas e, ainda, 
não gozadas pelos Srs. Juízes de 1º Grau; 
 
CONSIDERANDO a conseqüente necessidade de se disciplinar o gozo de férias pelos Srs.  
Juízes de 1º Grau, com vistas a uma distribuição equânime do sacrifício que a situação 
impõe; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de minimizar, tal encargo, sem por em risco o interesse 
público e a continuidade da prestação jurisdicional; 
 
CONSIDERANDO, também, a relevância de um critério para as substituições dos 
Senhores Juízes Presidentes afastados por motivo de férias regulamentares; 
 
CONSIDERANDO, finalmente, as sugestões apresentadas pela Associação dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho da Primeira Região - AMATRA I; 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º - A cada Juiz, Titular ou Substituto, será garantido, dentro das possibilidades da 
Corregedoria, pelo menos um período de férias anual. 
 
Art. 2º - As férias deverão ser requeridas com, pelo menos, sessenta dias de antecedência ao 
período pretendido. 
 
Parágrafo único: os requerimentos que não obedecerem o prazo estipulado serão 
considerados extemporâneos e indeferidos do plano. 
 
Art. 3º - No mês em que os requerimentos de férias ultrapassarem o número possível de 
concessão, a preferência será pela antigüidade dos que requererem, à exceção dos meses de 
Janeiro, Fevereiro e Julho, quando a preferência será dos que forem professores 
universitários ou tiverem filhos estudantes, menores de dezoito anos. 



 
Art. 4º - Conceder-se-ão férias no mesmo mês para os cônjuges Juízes deste Tribunal, se 
assim requeridas, desde que um deles preencha  os critérios anteriores, bastando ao outro 
estar em condições que lhe assegurem o direito ao gozo de férias. 
 
Art. 5º - Além dos trinta dias referidos no art. 1º, com a ressalva ali contida, poderão ser 
concedidos outros períodos de férias, sempre que houver possibilidade de substituição. 
Nessa hipótese, a metade da disponibilidade excedente será preenchida pelos Juízes que 
tiverem maior número de férias vencidas e não gozadas e a outra metade pelos Juízes mais 
antigos; 
 
Art. 6º - Mensalmente, a Secretaria da Corregedoria elaborará uma escala de Juízes 
Substitutos para cobrir os afastamentos dos Titulares, os quais poderão indicar o seu 
Substituto. 
 
Parágrafo único: Quando houver mais de uma indicação prevalecerá a do Magistrado ais 
antigo. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1997. 

 
JUIZ COSSERMELLI 

Vice-Corregedor no exercício da Corregedoria. 
 

 
PROVIMENTO N° 11/97 

(DO 05-12-97) 
 

O Doutor MILTON LOPES, Juiz Corregedor do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no 
uso  de suas atribuições legais e regimentais, 

  
CONSIDERANDO o Provimento nº 08/97 da Corregedoria Regional que disciplina a 
autenticação de cópias reprográficas extraídas de peças processuais; 
 
CONSIDERANDO algumas dúvidas suscitadas para o fiel cumprimento do referido 
provimento; 
 
RESOLVE 
 
Determinar às Secretarias das Juntas de Conciliação e Julgamento da Primeira Região que 
passem a autenticar cópias reprográficas, xerográficas e similares extraídas de autos de 
processos, desde que as referidas peças sejam para instruir PRECATÓRIO JUDICIAL, 
AGRAVO DE INSTRUMENTO E AÇÃO RESCISÓRIA, além das hipóteses previstas no 



parágrafo único do art. 1º do Provimento nº 08/97 da Corregedoria Regional. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 1997. 

 
MILTON LOPES 
Juiz Corregedor. 

 
 

PROVIMENTO N° 01/98 
(DO 16-01-98) 

 
O Juiz COSSERMELLI, CORREGEDOR EM EXERCÍCIO DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais,  
 
CONSIDERANDO que o BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A - SOB 
INTERVENÇÃO está desativando a unidade localizada na Avenida Cidade de Lima, 147, 
nesta Cidade; 
 
CONSIDERANDO não mais existir qualquer central de recebimento do referido Banco 
nesta cidade; 
 
RESOLVE 
 
Revogar o Provimento nº 04/92 e determinar que todas as comunicações de atos 
processuais referentes aos processos em que seja parte ou interessado o BANCO 
BAMERINDUS DO BRASIL S/A - SOB INTERVENÇÃO, em tramitação nas Juntas de 
Conciliação e Julgamento deste Estado ou neste Tribunal, deverão ser dirigidas à agência 
de origem em que trabalhou cada reclamante. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1998. 

 
JUIZ COSSERMELLI 

Vice-Corregedor no exercício da Corregedoria. 
 
 

PROVIMENTO N° 02/98 
(DO 04-03-98) 

 
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 



REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a edição do Provimento nº 01/89 da Corregedoria Regional, publicado 
no Diário Oficial de 21.08.89, disciplinando a regularização na numeração e na juntada de 
peças nos autos dos processos em tramitação nas J.C.J da Região; 
 
CONSIDERANDO que algumas secretarias vêm inobservando o referido Provimento; 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º - Reiterar às Juntas de Conciliação e Julgamento a determinação do fiel 
cumprimento do Provimento 01/89, especialmente quanto à juntada de peças aos autos dos 
processos. O Diretor da Secretaria deverá diligenciar no sentido de que todas as folhas do 
processo permitam o total exame do seu conteúdo, principalmente na margem que contém 
os grampos de fixação dos autos. 
 
Art. 2º - Quando houver determinação do Juiz Presidente para depositar documentos na 
Secretaria da Junta, o Diretor da Secretaria deverá numerar os referidos documentos e 
certificará nos autos a ocorrência, detalhando o número de documentos, a forma de 
acondicionamento e o o local do depósito. 
 
Art. 3º - Havendo necessidade de remessa dos autos ao 2º grau para julgamento de recurso, 
os documentos obrigatoriamente deverão ser encaminhados juntamente com os autos do 
processo. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1997. 

 
MILTON LOPES 
Juiz Corregedor 

  
 

PROVIMENTO N° 03/98 
(DO 08-06-98) 

 
O DR MILTON LOPES, JUIZ CORREGEDOR DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar os trabalhos afetos aos Analistas 
Judiciários (Oficiais de Justiça Avaliadores); 
 
CONSIDERANDO já haver uma preocupação da Administração do tribunal quanto a 
celeridade dos atos processuais que dependam da atuação dos supracitados servidores; 



 
CONSIDERANDO, inclusive, a criação das Centrais de Distribuição de Mandados 
Judiciais nas comarcas com mais de uma Junta de Conciliação e Julgamento; 
 
CONSIDERANDO, finalmente, as diversas interpretações que vêm sendo feitas sobre o 
disposto no art. 230 do C.P.C., fato que está a exigir a intervenção da Corregedoria 
Regional; 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º - Os Analistas Judiciários (Oficiais de Justiça Avaliadores) somente estarão 
obrigados a cumprir mandados judiciais com diligências afetas à sua função, nos limites da 
Jurisdição da Junta de Conciliação e Julgamento que expedir o respectivo mandado. 
 
Art. 2º - Diligências em outra jurisdição serão realizadas por carta precatória (art. 200 do 
CPC), ou registrado postal (CPC, arts. 222 e 223, parágrafo único), ou, excepcionalmente, 
pelo Oficial de Justiça lotado na Junta deprecada, a quem a diligência couber por 
distribuição a critério do Juízo deprecado, se frustrada a citação pelos Correios (CPC, art. 
224, in fine e 239, caput). 
 
Art. 3º - As intimações (CPC, art. 234), com as cautelas e ressalvas do art. 236, §§ 1º e 2º do 
CPC, serão realizadas por cia postal (CPC, art. 841, §1º c/c CPC, art. 237, I e II e art. 238). 
 
Art. 4º - Na hipótese de expedição de mandado judicial em desacordo com o presente 
Provimento, a Corregedoria Regional deverá ser imediatamente comunicada pelo Juiz 
Diretor do Foro, no caso de Juntas do interior do estado ou pelo Diretor da Secretaria de 
Distribuição, no caso de descumprimento pelas Juntas da Capital. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 04 de junho de 1998. 

 
MILTON LOPES 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 04/98 
(DO 23-07-98) 

 
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO o ingresso dos novos Juízes Substitutos na Magistratura Trabalhista da 
Primeira Região; 
 



CONSIDERANDO o conteúdo didático na atuação da Escola da Magistratura da Justiça 
do Trabalho do Estado do rio de Janeiro - EMATRA-RJ; 
 
CONSIDERANDO que compete à Corregedoria Regional elaborar a escala dos Srs. Juízes 
Substitutos, bem como coordenar a adaptação dos novos Magistrados à respectiva função; 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º - A atuação jurisdicional dos novos Juízes Substitutos, iniciar-se-á no dia 03 de 
agosto de 1998. 
 
Art. 2º - A participação efetiva dos novos magistrados nas Juntas de Conciliação e 
Julgamento, a partir da referida data, será disciplinada posteriormente. 
 
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
 
 
Rio de Janeiro, 21 de julho de 1998. 

 
MILTON LOPES 
Juiz Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 05/98 
(DO 09-12-98) 

  
Estabelece normas sobre a decisão de processos instruídos pelos Juízes Titulares e 
Substitutos. 
  
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que, faz-se necessário, para a rápida solução dos dissídios, que o mesmo 
Juiz que tenha encerrado a instrução da lide, proceda também ao seu julgamento; 
 
CONSIDERANDO que a medida em exame se torna conveniente quando, diante do 
sistema de substituições e, sobretudo, da falta de substitutos, ocorrem com muita 
freqüência alterações na presidência das Juntas; 
 
CONSIDERANDO que o fato, na maioria dos casos, importa no retardamento da solução 
final da causa, com visível desatendimento do princípio da celeridade processual; 
 



CONSIDERANDO, pelo acima exposto, que o Juiz que instruir e encerrar o feito deve 
também proceder ao seu julgamento 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º - Ao findar a instrução dos feitos, produzidas as razões finais e renovada a proposta 
de conciliação, se não for o feito julgado na própria audiência, o Juiz designará, desde logo, 
a data de audiência de julgamento, que não deverá exceder 10(dez) dias, com ciência aos 
litigantes. 
 
Parágrafo único - O prazo estatuído no caput será contado a partir do décimo quinto dia 
que lhe for encaminhado o processo pela Secretaria da respectiva Junta de Conciliação e 
Julgamento. 
 
Art. 2º - Em caso de férias, o Juiz Presidente da Junta, Titular ou Substituto, deverá 
proferir as sentenças em todos os processos cuja instrução haja encerrado até 15(quinze) 
dias antes da data prevista para aquele afastamento. 
 
Art. 3º - Para ter deferidas as férias requeridas, o Juiz, Titular ou Substituto, deverá 
comunicar no qüinqüídio que anteceder ao dia estipulado para o início das férias, que 
atendeu à situação prevista no Art. 2º deste Provimento. 
 
§1º- O juiz Titular ou Substituto, deverá apresentar justificativa pela não prolação de 
sentença nos feitos encerrados até 5(cinco) dias antes do começo do período de seu 
afastamento, à Corregedoria, para seu livre critério de apreciação. 
 
§ 2º - Se aceita a justificativa apresentada, as férias serão deferidas ao Juiz, cabendo a este, 
contudo, julgar, quando de seu retorno, preferencialmente, os processos que deixou 
pendentes pelas razões argüídas. 
 
Art. 4º - O Juiz Substituto proferirá decisão nos feitos com instrução encerrada no período 
de substituição, ainda que tenha sido designado para atender a nova Junta. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 04 de dezembro de 1998. 

 
MILTON LOPES 
Juiz Corregedor 

 
 
 
 
 
 



PROVIMENTO N° 06/98 
(DO 18-12-98) 

  
 
O DOUTOR LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO, JUIZ VICE-CORREGEDOR 
REGIMENTAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que a relevância da matéria contida no Provimento nº 05/98 da 
Corregedoria Regional está a merecer um melhor exame para adequá-lo ao fim a que se 
destina; 
 
CONSIDERANDO a reconhecida sobrecarga na atividade jurisdicional dos ilustres Juízes 
do Primeiro Grau de Jurisdição; 
 
CONSIDERANDO as normas legais que impõem aos Juízes os prazos para a prática de 
atos processuais em geral e, em particular, para a apresentação de proposta de decisão; 
 
CONSIDERANDO que o artigo 66 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional concede o 
direito de férias anuais de sessenta dias aos Magistrados; 
 
CONSIDERANDO a consulta formulada e a concordância manifestada pelo 
Excelentíssimo senhor Corregedor Eleito, Juiz Milton Lopes; 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º - Suspender os efeitos do Provimento nº 05/98 até ulterior deliberação da 
Corregedoria Regional. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1998. 

 
JUIZ LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 

Vice-Corregedor Regimental 
 
 

PROVIMENTO N° 01/00 
(DO 20-03-00) 

 
 
O DOUTOR LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO, Juiz Corregedor do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 
 
Considerando as disposições inseridas no art. 852 da Consolidação das Leis do Trabalho 



pela Lei nº 9.957/2000, instituindo o procedimento sumaríssimo no processo do trabalho, 
 
Considerando o número reduzido de Juízes Substitutos para prestarem auxílio nas Varas 
do Trabalho, 
 
RESOLVE 
  
Determinar o seguinte: 
 
1º - As reclamações trabalhistas de procedimento sumaríssimo serão autuadas com a 
designação de RPS. 
  
2º - O Juiz Distribuidor procederá a distribuição das reclamações trabalhistas de 
procedimento sumaríssimo (RPS) em separado das reclamações trabalhistas ordinárias 
(RT); observando unicamente o preceito constante do art. 852-A da CLT e de forma 
eqüitativa entre as Varas do Trabalho. 
  
3º - As reclamações trabalhistas de procedimento sumaríssimo (RPS) terão sua autuação 
diferenciada das reclamações trabalhistas ordinárias (RT) pela cor. As primeiras serão 
amarelas e as demais permanecerão azuis. Inicialmente, a distinção será feita na etiqueta 
de autuação onde será destacado que o procedimento é sumaríssimo e a capa conterá uma 
tarja preta. 
  
4º - Compete ao Juiz Distribuidor o exame do valor da reclamação. 
  
5º - As pautas das audiências serão elaboradas pelo Juiz da Vara de Trabalho, descabendo 
qualquer participação do Juiz Distribuidor. As Varas do Trabalho deverão comunicar à 
Corregedoria, com antecedência de 5(cinco) dias, a necessidade de auxílio por Juiz 
Substituto. 
  
6º - O prazo para cumprimento de carta precatória citatória ou notificatória no 
procedimento sumaríssimo, dentro da Primeira Região, não poderá suplantar o prazo de 
10(dez) dias para seu cumprimento, contado após o recebimento no juízo deprecado. Das 
cartas precatórias deverá constar, em destaque, o termo PROCEDIMENTO 
SUMARÍSSIMO. 
  
7º - Todo mandado expedido em processo sujeito ao rito sumaríssimo terá carimbo neste 
sentido aposto pela Secretaria da Vara do Trabalho. 
  
8º - As Secretarias das Varas do Trabalho deverão remeter à Corregedoria Regional, até o 
10º (décimo) dia do mês, informação sobre o prazo das audiências das Reclamações 
Trabalhistas em Procedimento Sumaríssimo. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 17 de março de 2000. 



 
JUIZ LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 

Corregedor 
 

 
PROVIMENTO N° 02/00 - CGJT  

(DJU 30-05-00) 
(Revogado pelo Provimento nº 6/2000 – CGJT) 

 
Os créditos do trabalhador apurados em reclamação trabalhista, além de impenhoráveis, 
não podem ser objeto de cessão. 
  
O MINISTRO URSULINO SANTOS, CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
  
CONSIDERANDO o crescente número de cessões de créditos trabalhistas, quando o 
pagamento depende do precatório; 
  
CONSIDERANDO o percentual mínimo pago ao cedente pelo cessionário; 
  
CONSIDERANDO que, em virtude da cessão, o reclamante, que é sempre hipossuficiente 
no processo do trabalho, quita o seu crédito; 
  
CONSIDERANDO que o cessionário não é parte no processo trabalhista, porque nele não é 
empregado nem empregador, estando nos autos em razão de um negócio, não merecendo 
gozar da proteção e garantias próprias do reclamante; 
  
CONSIDERANDO que a sistemática dos princípios protecionistas do salário contidos na 
CLT (art. 464) revela a incompatibilidade do instituto da cessão de crédito com o Direito do 
Trabalho; 
  
CONSIDERANDO o disposto na Convenção Internacional do Trabalho nº 95, arts. 5º e 10º, 
combinado com o art. 8º, parágrafo único da CLT e art. 1065 do Código Civil, combinado 
com o art. 649, IV, do CPC; 
  
CONSIDERANDO que a doutrina sustenta que o crédito trabalhista é intransferível por 
força de lei, tal como sucede, com os benefícios da Previdência Social e 
 
CONSIDERANDO que estes créditos já cedidos podem ser utilizados para outros fins, 
  
RESOLVE 
  
1 - Declarar  que o crédito trabalhista não é cedível a terceiros. 
 
2 - Determinar que qualquer pretensão nesse sentido, manifestada em Juízo, seja 
indeferida, liminarmente, independentemente da forma como tenha sido feita a cessão. 



 
3 - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação no Órgão Oficial, 
revogadas as orientações em contrário. 
 
 
 Brasília, 17 de maio de 2000 

 
URSULINO SANTOS 

Ministro Corregedor-Geral Da Justiça Do Trabalho 
 

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2000 
 
 

PROVIMENTO N° 02/00  
(DO 28-09-00) 

  
O DOUTOR LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO, Juiz Corregedor do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
  
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de se dar maior segurança ao pagamento de 
alvarás expedidos pelas Varas do Trabalho do Rio de Janeiro; 
  
CONSIDERANDO os termos do PA 248/00, no qual o Banco do Brasil S/A demonstra que 
já recebe depósitos judiciais em outros estados da federação; 
  
CONSIDERANDO que o Banco do Brasil S/A é instituição oficial 
  
RESOLVE 
  
RETIFICAR O PROVIMENTO Nº 03/90, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, QUE PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE 
REDAÇÃO: 
  
Art. 1º - Dos alvarás para levantamento de depósitos judiciais deverão constar, 
expressamente, número da Carteira de Identidade do beneficiário e a indicação do 
respectivo órgão expedidor, ou número e série da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social. 
  
§ 1º - As Varas do Trabalho localizadas na sede deverão encaminhar à Corregedoria, 
devidamente listados e em três vias, os alvarás em que os depositários sejam a Caixa 
Econômica Federal ou o Banco do Brasil S/A, ficando expressamente proibida a entrega 
dos referidos alvarás diretamente às partes e/ou advogados. 
 
§ 2º - As listagens serão assinadas pelo Diretor de Secretaria ou seu Assistente e deverão ser 
encaminhadas à Corregedoria até às 13:00 horas, impreterivelmente. 
 



§ 3º - A Corregedoria, após a autenticação mecânica dos alvarás providenciará a entrega 
dos mesmos aos representantes da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil S/A, 
mediante recibo, fazendo retornar às Varas do Trabalho uma das listas, para controle. 
 
§ 4º - Quanto aos alvarás em que os depositários sejam bancos particulares, se depositados 
em Secretaria, deverão ficar sob a estrita vigilância do Diretor, que os entregará contra 
recibo e mediante a identificação dos beneficiários. 
  
Art. 2º - Os levantamentos de depósitos judiciais em favor da Fazenda Nacional, 
relativamente a despesas judiciais, serão expedidos em nome desta, acompanhados da guia 
correspondente ou, se absolutamente impossível, em nome do serventuário da própria Vara 
do Trabalho, a quem caberá o recolhimento do valor levantado, no prazo de 24 horas, 
contado do referido recebimento. 
  
Parágrafo único - Ao Diretor de Secretaria incumbe fiscalizar o cumprimento deste artigo, 
comunicando à Corregedoria, sob pena de responsabilidade, o não atendimento da 
exigência referida no caput do presente artigo. 
  
Art. 3º - Recomenda-se aos Senhores Juízes de Varas do Trabalho: 
  
1 - que os alvarás judiciais sejam expedidos em nome do advogado da parte beneficiária, 
desde que possua o mesmo procuração nos autos, com poderes especiais para este fim; 
 
2 - não ocorrendo a hipótese do item anterior, os alvarás devem ser expedidos em nome da 
própria parte, quando se tratar de pessoa física; 
 
3 - em qualquer hipótese, a expressão "PESSOALMENTE A" deverá constar do alvará, 
precedendo ao nome do beneficiário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

 
 

Rio de Janeiro, 22 de setembro de 2000 
 

JUIZ LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 03/00  
(DO 28-09-00) 

 
O DOUTOR LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO, Juiz Corregedor do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
  
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 497/00 da Caixa Econômica Federal, Agência 
Almirante Barroso, informando sobre autorizações expedidas por Diretores de Secretaria 



de Vara do Trabalho, alterando ou retificando alvarás que se encontram à disposição dos 
beneficiários 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Proibir qualquer alteração no texto dos alvarás depois de entregues pela 
Corregedoria Regional à Caixa Econômica Federal ou ao Banco do Brasil S/A; 
  
Art. 2º - Qualquer retificação necessária ao texto do alvará importará em ofício 
requisitório à Caixa Econômica ou ao  Banco do Brasil S/A, assinado pelo Juiz da Vara do 
Trabalho, para expedição de novo alvará, descabendo, ainda, a expedição de ofício 
utilizando a expressão "DE ORDEM"; 
  
Art. 3º - A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S/A ao tomarem conhecimento de 
qualquer pedido de retificação ou alteração devem comunicar o fato a esta Corregedoria 
Regional. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 22 de setembro de 2000 
 

JUIZ LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 04/00 
(DJU 04-07-00) 

  
Uniformiza o procedimento de comunicação dos atos processuais ao Ministério Público do 
Trabalho. 
  
O MINISTRO URSULINO SANTOS, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais, 
  
CONSIDERANDO o pedido formulado pelo Procurador-Geral do Trabalho, no processo 
TST-PP-612.192/99; 
  
CONSIDERANDO que os Tribunais Regionais do Trabalho adotam procedimentos 
desiguais nas intimações e notificações dirigidas ao Ministério Público do Trabalho; 
  
CONSIDERANDO que a falta de uniformização do procedimento de comunicação dos atos 
processuais ao "Parquet" pode se converter em obstáculo ao bom desempenho de sua 
atividade institucional; 
  
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 18, inciso II, alinea "h" e 84, inciso III, da Lei 



Complementar nº 75/93, c/c o art. 236, § 2º, do Código de Processo Civil, resolve: 
  
DETERMINAR que todos os Tribunais Regionais do Trabalho, e seus Juízos de 1º grau, 
passem a executar as intimações e notificações ao Ministério Público do Trabalho, 
mediante a remessa dos autos às respectivas sedes das Procuradorias Regionais do 
Trabalho. 
  
Publique-se e cumpra-se 
 
 
Brasília, 30 de junho de 2000 

 
URSULINO SANTOS 

Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho 
  
 

PROVIMENTO N° 05/2000 - CGJT 
4 de outubro de 2000 

(DJU 06-10-00) 
 
Dispõe sobre a prevenção da competência para execuções conexas de débitos trabalhistas 
de empresas em liquidação extrajudicial e fixa procedimentos a serem adotados no 
processo executório. 
 
O MINISTRO FRANCISCO FAUSTO PAULA DE MEDEIROS, CORREGEDOR-
GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 
 
CONSIDERANDO a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho no sentido de ser 
direta a execução pelo juízo trabalhista nos débitos das empresas em regime de liquidação 
extrajudicial; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação especial para este tipo de execução, de 
forma a lhe garantir eficácia quanto à satisfação dos créditos dos empregados; 
 
CONSIDERANDO que a satisfação dos créditos dos empregados das empresas em 
liquidação extrajudicial exige o rateio para evitar que da quitação do crédito de um 
empregado resulte em prejuízo para outro empregado de igual direito; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de centralização do processo executório nos seus trâmites 
finais, com a prevenção da competência, a fim de evitar-se tumulto de procedimentos 
diversos contra o devedor comum, 
 
RESOLVE: 
 
1. a execução de débito trabalhista processada contra empresa submetida a regime de 
liquidação extrajudicial é da competência da Justiça do Trabalho; 



 
2. decretada a liquidação extrajudicial pelo Banco Central do Brasil, a execução, a exemplo 
da provisória, deverá ir até a penhora, aperfeiçoada na forma do item seguinte; 
 
3. tratando-se de modelo de execução provisória, as Varas do Trabalho, depois de 
elaborada e tornada líquida a conta em favor do exeqüente e de exaurido o prazo para 
impugnação, determinarão a penhora de bens e julgarão, se for o caso, os embargos do 
devedor e a impugnação do credor; 
 
4. havendo execuções conexas contra empresa em liquidação extrajudicial, em qualquer 
região da Justiça do Trabalho, a competência para dar-lhes termo ficará preventa à Vara 
do Trabalho que primeiro houver efetuado a penhora de bens na sede da empresa, devendo 
a prevenção da competência ser definida pela Corregedoria Regional do Trabalho; 
 
5. o juízo do trabalho prevento para a execução definitiva fará expedir ofícios aos Juízes 
integrantes do Tribunal Regional do Trabalho local e publicar edital, no Diário Oficial da 
União,  abrindo prazo de 12 (doze) meses para habilitação de créditos trabalhistas cujas 
peças processuais serão apensadas no processo original onde terão prosseguimento os atos 
de expropriação; 
 
5.1. o valor relativo a salários atrasados deverá ser imediatamente satisfeito, na medida em 
que habilitado o crédito trabalhista no juízo prevento, inclusive com a realização de praça e 
demais trâmites finais da execução parcial; 
  
6. designada uma só hasta pública e havendo arrematação dos bens penhorados, o produto 
arrecadado será rateado entre os exeqüentes, observado o critério da proporcionalidade 
dos respectivos créditos, inclusive as conciliações judiciais celebradas na forma da lei, 
devendo a execução prosseguir quanto a eventuais valores remanescentes; 
  
7. o rateio será feito considerando-se apenas o valor principal e só compreenderá a 
correção monetária após a satisfação do principal para todos os credores; 
 
8. havendo pedido de adjudicação, esse só será deferido em benefício de todos os credores 
concorrentes, na forma do disposto nos itens anteriores, salvo se houver oposição 
majoritária dos exeqüentes, hipótese em que será priorizada a arrematação ou,  se negativa 
a hasta pública, designada nova praça; 
 
9. o Juiz da Vara do Trabalho competente para as execuções conexas, na forma do item 3, 
iniciará os seus trâmites finais, após transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, contado do 
início da execução em favor de todos os exeqüentes habilitados no processo observando-se 
daí em diante o contido nos itens 5, 6, 7 e 8 deste provimento.  
 
 
Brasília,  04  de outubro de 2000. 
 

FRANCISCO FAUSTO PAULA DE MEDEIROS 
Ministro Corregedor-Geral Da Justiça Do Trabalho 



 
 

PROVIMENTO N° 06/00 - CGJT 
19 de dezembro de 2000  

(DJU 21-12-00) 
(Revoga o Provimento nº 2/2000 – CGJT) 

 
Dispõe a respeito da cessão de crédito trabalhista 

  
O MINISTRO FRANCISCO FAUSTO PAULA DE MEDEIROS, CORREGEDOR-
GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
considerando a nova ordem constitucional originária da Emenda Constitucional nº 30, de 
13/12/2000, resolve: 
  
1 - A cessão de crédito prevista em lei (artigo 1063 do Código Civil) é juridicamente 
possível, não podendo, porém, ser operacionalizada no âmbito da Justiça do Trabalho, 
sendo como é um negócio jurídico entre empregado e terceiro que não se coloca em 
quaisquer dos pólos da relação processual trabalhista. 
 
2 - Fica revogado o Provimento nº 2, de 09/05/2000, da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Trabalho. 
 
Publique-se 
  

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO 
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho 

  
 

PROVIMENTO N° 01/2001 
(DO 22-12-00) 

(Revogado pelo Provimento 05/2004-C) 
 
O Doutor LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO, Juiz Corregedor do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
  
RESOLVE 
 
Determinar que as notificações, citações ou intimações para ciência de cumprimento de 
quaisquer atos referentes aos processos em que sejam partes Banco ABN Amro Real S/A, 
Companhia Real de Valores - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, Credicenter 
Empreendimentos e Promoções Ltda., Real Clube, Real Capitalização, Real Previdência e 
Seguros S/A, Fundação Real e ABN Amro Brasil Participações S/A, em tramitação nas 
Varas do Trabalho da Cidade do Rio de Janeiro ou neste Tribunal, deverão ser dirigidas, 
por via postal, para sua agência localizada na Avenida Rio Branco, 70 - CEP 20.040, 
quando não for o caso de publicação do expediente no Diário Oficial deste Estado, 
conforme previsto no Provimento 03/87. 



 
Fica sem efeito o Provimento nº 01/92, de 09 de janeiro de 1992. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE 
 
 
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 2001 
 

JUIZ LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 02/2001 
(DO 09-11-01) 

 
A JUÍZA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  
  
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar as atividades do Juiz Titular, dos Juízes 
Substitutos e das Secretarias das Varas do Trabalho no que concerne aos casos de 
impedimento e suspeição, 
   
RESOLVE 
 
determinar a observância dos procedimentos aqui previstos: 
  
1 - O Juiz Titular informará, por ofício, à Divisão de Reclamações as partes e advogados 
em face dos quais haja impedimento e suspeição, de modo a permitir que, nestes casos, seja 
afastada a distribuição à sua respectiva Vara. 
  
2 - Para fazer cessar os impedimentos, o Juiz informará à Divisão de Reclamações sua 
remoção para outra Vara, bem como a promoção para o Tribunal. 
  
3 - Nos processos ainda não contestados, em que seja declarada a suspeição ou o 
impedimento não informado à Divisão de Reclamações, o Juiz Titular deve-se abster de 
praticar qualquer ato nos autos, remetendo-os para redistribuição mediante compensação. 
  
4 - Os processos em curso na Vara, nos quais o Juiz Titular tenha declarado seu 
impedimento ou suspeição, serão despachados e julgados, sucessivamente: 
  
  a) pelo Juiz que estiver substituindo o Juiz Titular; 
  b) pelo Juiz que estiver prestando auxílio; 
  c) pelo Juiz que estiver designado em escala publicada pela Corregedoria. 
 
5 - Ainda que no exercício da presidência ou em auxílio em outra Vara, o Juiz designado 
para o exame dos processos de impedimentos e suspeições comparecerá ao menos na 



primeira e na terceira semanas do mês à Vara, para despachar as petições recebidas e as 
conclusões abertas desde seu último comparecimento, marcando tantas pautas quantas 
forem necessárias, respeitado o número mínimo de uma pauta por mês, para que seja dado 
andamento a todos os processos. 
  
5.1 - Nas Varas em que, no ano anterior, tiver havido distribuição de menos de 1500 
processos, bastará que o Juiz designado para os impedimentos e suspeições compareça uma 
vez ao mês. 
  
5.2 - Nas Varas em que estiver em exercício Juiz Substituto ou Juiz Auxiliar, a atividade do 
Juiz designado para os impedimentos e suspeições se limitará à realização das audiências 
que ele próprio tiver anteriormente designado, slavo no que concerne aos processos nos 
quais tenham sido declarados impedimentos e suspeições pelo próprio Juiz Substituto ou 
pelo Juiz Auxiliar. 
  
5.3 - Para permitir a adequada organização das pautas e dos serviços das Varas, as 
audiências dos processos de impedimentos e suspeições serão realizadas às sextas-feiras, 
pelo Juiz que as designou. 
  
6 - Nos afastamentos (férias e licenças) dos juízes integrantes da escala de impedimento e 
suspeição, a Corregedoria indicará seu substituto. 
  
7 - Não haverá indicação de juízes para exame dos processos de impedimento ou supeição 
nas Varas do Trabalho de Barra do Piraí, Campos dos Goytacazes, Itaboraí, Macaé, 
Niterói, São Gonçalo e Volta Redonda, eis que nelas há, de modo permanente, Juízes em 
auxílio. 
  
7.1 - O mesmo se dará com a Vara de Trabalho de Itaperuna, cabendo esta função ao juiz 
em auxílio em Campos dos Goytacazes. 
  
8 - As Secretarias das Varas do Trabalho da Primeira Região da Justiça do Trabalho 
apresentarão à Corregedoria, na primeira semana de cada mês, a relação da integralidade 
dos processos de impedimento e suspeição em curso. 
  
8.1 - Apresentarão, ainda, com respeito ao ocorrido no mês anterior: 
   

a) a relação dos processos nos quais os magistrados, titulares e substitutos em 
exercício na Vara, se declararam suspeitos por razões de foro íntimo; 

 
  b) a relação das datas em que o Juiz designado para os impedimentos e suspeições lá 
esteve, para despachos e audiências, informando se foi dado andamento a todos os 
processos. 
  
9 - Os casos omissos serão decididos pela Corregedoria Regional. 
  
10 - Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
  



11 - Ficam revogados os arts. 114 a 116 do Provimento Geral Consolidado e o Ato nº 
39/2000. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE 
 
 
Rio de Janeiro, 5 de novembro de 2001 
 

JUÍZA DORIS CASTRO NEVES 
Corregedora 

 
 

PROVIMENTO N° 03/2001 
(DO 21-11-01) 

(Alterado pelo Provimento nº 7/2011) 
 
A JUÍZA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  
  
CONSIDERANDO o disposto no Provimento nº 06/95, que delegou ao Juiz Distribuidor as 
atribuições referentes às distribuições por dependência e compensações, bem como aos 
registros de processos em curso nas Varas do Trabalho,  
  
CONSIDERANDO que a indicação equivocada, na petição inicial, do nome e prenome do 
autor da reclamação se tem prestado a permitir que uma mesma parte proponha mais de 
uma reclamação contra o mesmo réu, com o mesmo pedido, acarretando, 
desnecessariamente, gastos ao erário público e congestionamento das pautas, o que 
recomenda a adoção de regras que propiciem o bom andamento da atividade jurisdicional, 
  
CONSIDERANDO que a distinção entre processos por compensar e os apenas por 
registrar vem dando margem a dúvidas 
  
RESOLVE 
 
Art. 1º - Os artigos 63 a 69 do Provimento Geral Consolidado passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
  
  "Art. 63 - A distribuição dos feitos trabalhistas de qualquer natureza será efetuada 
por processamento eletrônico de dados. 
   
  Art. 64 - Diante da impossibilidade de operacionalização da digitação das petições 
iniciais nas quais figurem mais de dez reclamantes ou dez reclamados, a este número 
devem ser limitados os litisconsortes tanto ativos quanto passivos. (Revogado pelo 
Provimento nº 7/2011) 
  
  Art. 65 - O sorteio será procedido na data da entrega da petição inicial na Divisão de 



Reclamações. 
  
  Art. 66 - Para a distribuição de reclamação escrita é exigido que: 
  
   I - a petição inicial esteja no original e que venha acompanhada de cópia de 
documento de identificação do reclamante, que permita verificar a adequada grafia de seu 
nome; 
 
   II - o nome das partes esteja por extenso; 
 
   III - haja indicação dos endereços das partes, inclusive CEP, ressalvada a 
hipótese de desconhecimento do endereço atual do empregador; 
 
   IV - seja atribuído um valor ao pedido; 
 
   V - a petição inicial venha acompanhada por tantas cópias quantos forem os 
reclamados e de procuração, ressalvado o contido  no art. 37 do Código de Processo Civil. 
  
  Art. 67 - Não serão distribuídos por dependência os meros aditamentos, as 
modificações e  retificações ao pedido inicial, assim entendidas as apresentadas antes do 
oferecimento de contestação pelo réu. 
  
  Art. 68 - Serão compensadas as redistribuições, quer as provocadas por 
impedimentos e suspeições, quer as decorrentes de remessa dos autos a outro Juízo em 
razão do reconhecimento de incompetência e de conexão de causas. 
  
  Art. 69 - Por força do programa utilizado para acompanhamento da distribuição de 
processos, apenas os embargos de terceiro são registrados na Divisão de Reclamações." 
 
Art. 2º - Este provimento entrará em vigor em 1º de dezembro de 2001. 
  
Art. 3º Revoga-se o disposto nos arts. 63 a 69 do Provimento Geral Consolidado, com a 
redação que lhe foi dada pelo Provimento nº 09/92. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE 
 
 
Rio de Janeiro, 16 de novembro de 2001 
 

JUÍZA DORIS CASTRO NEVES 
Corregedora 

 
 

PROVIMENTO N° 01/2002-C 
(DO 25-01-02) 

(Revogado pelo Provimento nº 02/2003-C) 



 
Uniformiza as rotinas de processamento do agravo de 
instrumento nos autos principais. 

  
A JUÍZA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
  
CONSIDERANDO a determinação do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, para que, 
nas hipóteses referidas no Item II, parágrafo único, letras a, b, e c da Instrução Normativa 
nº 15 aprovada pela Resolução nº 102/00, o agravo de instrumento seja processado nos 
autos principais; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. no art. 5º do Provimento nº 01/2001 daquela Colenda 
Corte, que uniformiza as rotinas de Processamento do agravo de instrumento nos autos 
principais. 
  
RESOLVE determinar às Varas do Trabalho que observem, no tocante a este tema, o 
abaixo contido: 
  
Art. 1º -  A petição de agravo de instrumento e sua contraminuta deverão ser juntados aos 
autos principais, que serão remetidos para o Tribunal Regional do Trabalho após 
decorrido o prazo para manifestação do agravado; 
  
 a) se o pedido houver sido julgado totalmente improcedente; 
 
 b) se, em havendo recurso de ambas as partes, tiver sido denegado o de um ou de ambos; 
 
 c) mediante postulação do agravante no prazo recursal, caso em que, havendo interesse do 
credor, será extraída carta de sentença, às expensas do recorrente, sob pena de não-
conhecimento do agravo. 
  
Art. 2º - O agravo de instrumento processado nos autos principais dispensa a autuação na 
Vara do Trabalho de origem, impondo-se que ali seja aposta etiqueta ou carimbo 
padronizados, a ser colocado no lado esquerdo da capa, abaixo do grampo inferior, 
identificando tratar-se de Agravo de Instrumento. 
  
Art. 3º - Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2002 
 

JUÍZA DORIS CASTRO NEVES 
Corregedora 

 
 



 
PROVIMENTO N° 02/2002-C 

(DO 25-01-02) 
 

 Revoga dispositivos do Provimento nº 02/89. 
  
A JUÍZA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
  
CONSIDERANDO a relevância do Provimento nº 02/89 desta Corregedoria na época em 
que publicado, 
  
CONSIDERANDO, em paralelo, que algumas das disposições nele contidas, no que 
concerne à interpretação do inc. XXI do art. 5º, Inc. III do art. 8º e 133 da Constituição 
Federal estão pacificadas por Jurisprudência e Doutrina. 
  
CONSIDERANDO que já hoje tais disposições se tem prestado a retornar o andamento dos 
processos, 
  
RESOLVE revogar os itens 1.4, 1.5 e 1.6 do Provimento nº 02/89. 
  
Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2002 
 

JUÍZA DORIS CASTRO NEVES 
Corregedora 

 
 

PROVIMENTO N° 01/2003 - C 
(Republicado por motivo de incorreção no D.O. de 28-03-2003) 

(DO 03-04-03) 
(Revogado pelo Provimento nº 04/2011) 

 
 
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
  
CONSIDERANDO a necessidade de ordenar o procedimento a ser seguido nos casos de 
correição parcial (inciso IV do Art. 28 do R.I.) e pedidos de providências (inciso XIII do 
Art. 28 do R.I.); 
  
RESOLVE determinar que: 



  
1) A petição inicial nos casos de correição parcial (reclamação correicional) e pedidos de 
providências deverá estar acompanhada das seguintes peças: 
 
   a) Petição vestibular com cópia; 
   b) Procuração; 
   c) Despacho ou decisão interlocutória atacada; 
   d) Comprovação da data da publicação ou notificação do disposto no item c; 
   e) Demais documentos que instruem o pedido. 
  
2) A correição parcial e o pedido de providências que não contiverem as peças necessárias 
arroladas no item 1 e seus sub-itens serão extintos, sem exame de mérito; 
  
3) Cumpre às partes providenciar a correta formação dos procedimentos, não 
comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a ausência de peças, salvo 
quando houver requerimento fundamentado na própria inicial. 
   
Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
   
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
 
Rio de Janeiro, 31 de março de 2003. 
 

JUIZ GERSON CONDE 
Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 01/2003 
(DO 15-07-03) 

 
O Juiz Presidente e o Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que nesta Corte vem-se apurando o crescimento de decisões extintivas 
de feitos sem julgamento do mérito em algumas Varas de Trabalho, bastando para esta 
verificação o simples exame das estatísticas de produção dos Juízes do Primeiro Grau; 
 
CONSIDERANDO que, sem dúvida, é legítima a preocupação dos advogados que militam 
nos foros de primeiro grau deste Regional com o comprometimento da celeridade 
processual; 
 
CONSIDERANDO que, diante desta situação, em que existem Varas do Trabalho que 
apreciam o mérito de noventa e cinco por cento das ações trabalhistas, enquanto outras 
apenas cinco por cento; 
 



CONSIDERANDO que, não obstante o ordenamento jurídico garantir a independência dos 
juízes na prolação de suas decisões com base no livre convencimento; 
 
CONSIDERANDO que o ilustre Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho recomendou, no 
processo PP-76872/2003-000-00-00.0 (publicado no Diário de Justiça em 05.05.2003), 
providências desta Corregedoria Regional no sentido de tomar medidas enérgicas contra 
"esta prática de procedimentos comprometedores de prestação jurisdicional"; 
 
CONSIDERANDO, por fim, o salutar exemplo do Egrégio do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região; 
 
RESOLVEM 
 
Artigo 1º - Nas localidades integrantes da Primeira Região que possuam mais de uma Vara 
do Trabalho, todos os processos julgados extintos sem julgamento do mérito sofrerão 
compensação. 
 
Artigo 2º - Este Provimento entrará em vigor no dia 1º de agosto de 2003. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio, 14 de julho de 2003. 
 

JUIZ NELSON TOMAZ BRAGA 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região 

 
JUIZ GERSON CONDE 

Corregedor 
  
 

PROVIMENTO N° 02/2003 - C 
(DO 27-05-03) 

 
O JUIZ VICE-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO os termos do ato GDGCJ.GP.Nº 162/2003 do Excelentíssimo Ministro 
Presidente do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, publicado no Diário de Justiça da 
União-Seção I em 02 e 07 de maio de 2003 e no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro 
em 19 de maio de 2003; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se evitar interpretações divergentes; 
 
RESOLVE 
 
Revogar o Provimento nº 01/2002 da Corregedoria, publicado no D.O. em 25/01/02 às fls. 



117. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
 
Rio de Janeiro, 20 de maio de 2003. 

 
JUIZ RAYMUNDO SOARES DE MATOS 

Vice-Corregedor 
 

 
PROVIMENTO N° 03/2003 - C 

(DO 07-08-03) 
(Revogado pelo Provimento nº 03/2011) 

  
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que o disposto pelo Provimento nº 10/97 desta Corregedoria 
representava os fatos daquela época; 
 
CONSIDERANDO que os fatos ali descritos agravaram-se com o decorrer do tempo, 
mormente, a carência de juízes; 
 
CONSIDERANDO que, a agravar ainda mais o acima referido, a competência desta 
Justiça Especial teve ampliação, com a cobrança e execução das contribuições 
previdenciárias, sem o correspondente fornecimento de meios para atendê-la; 
 
R E S O L V E 
  
Artigo 1º - A cada Juiz, Titular ou Substituto, será garantido, dentro das possibilidades da 
Corregedoria, pelo menos um período de férias anual. 
 
Artigo 2º - As férias deverão ser requeridas com antecedência mínima de dois meses ao 
período pretendido, e serão concedidas a partir do primeiro dia útil do mês escolhido, salvo 
relevante motivo devidamente justificado. 
Parágrafo único: Os requerentes que não obedecerem o prazo estipulado, serão 
considerados extemporâneos e indeferidos de plano. 
 
Artigo 3º - No mês em que os requerimentos de férias ultrapassarem o número possível de 
concessão, a preferência será apurada, sucessivamente: 
 
a) pela antigüidade; 
b) em janeiro, pelos que não gozaram férias nos meses de fevereiro e julho do ano anterior; 
c) em fevereiro, pelos que não gozaram férias em janeiro e no mês de julho do ano anterior; 
d) em julho, pelos que não gozaram férias nos meses de janeiro e fevereiro; 



 
Artigo 4º - Conceder-se-ão férias no mesmo mês para os cônjuges Juízes deste Tribunal, se 
assim requeridas, desde que um deles preencha os critérios anteriores, bastando ao outro 
estar em condições que lhe assegurem o direito ao gozo de férias. 
 
Artigo 5º - Além dos trinta dias referidos no art.1º, com a ressalva ali contida, poderão ser 
concedidos outros períodos de férias, sempre que houver possibilidade de substituição. 
Nessa hipótese, a metade da disponibilidade excedente será preenchida pelos Juízes que 
tiverem maior número de férias vencidas e não gozadas e a outra metade pelos Juízes mais 
antigos. 
 
Artigo 6º- Mensalmente, a Secretaria da Corregedoria elaborará uma escala de Juízes 
Substitutos para cobrir os afastamentos dos Titulares, os quais poderão indicar o seu 
Substituto. 
 
Parágrafo único: Quando houver mais de uma indicação para o mesmo Substituto, 
prevalecerá o pedido do Magistrado mais antigo. 
 
Artigo 7º - Revoga-se o Provimento nº 10/97 da Corregedoria, publicado no Diário Oficial 
em 06.11.97 às fls.131. 
 
 Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
 Rio de Janeiro, 05 de agosto de 2003. 

 
JUIZ GERSON CONDE 

Corregedor 
 

 
PROVIMENTO N° 04/2003 - C 

(DO 25-08-03) 
(Republicação em razão de erro material constatado às fls. 254 no Diário Oficial do dia 

25.08.03.) 
  
 
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que, nas visitas correicionais, tem-se observado  discrepâncias entre os 
dados constantes no livro de carga para os Exmos. Srs. Juízes das Varas do Trabalho e os 
remetidos a esta Corregedoria juntamente com os boletins estatísticos mensais,  no tocante 
aos processos em  atraso para prolação de sentença, 
  



CONSIDERANDO que o Diretor de Secretaria é quem subscreve a estatística, e deve, 
portanto, fiscalizar a coleta de dados, bem como informar corretamente sobre os mesmos, 
 
CONSIDERANDO que omitir em documentos declarações que deles deviam constar, ou  
neles inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita 
caracteriza falsidade ideológica, 
  
CONSIDERANDO ainda, que a estatística é de vital importância para o funcionamento 
desta Corte, inclusive para fornecer subsídios ao Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, 
 
R E S O L V E 
 
Artigo 1º - Atribuir, exclusivamente, aos Diretores de Secretaria, a responsabilidade pela 
correta confecção da estatística, informando exatamente o número de processos conclusos 
aos Juízes, em atraso,  para prolação de sentença. 
 
Artigo 2º - Para perfeita observância do disposto acima, terminada a instrução, a ata 
deverá ser juntada aos autos, em 48 horas e, de imediato, deverão ser levados à conclusão 
do Juiz para prolação de sentença. 
 
Artigo 3º - Para a correta consecução dos objetivos deste Provimento, os Diretores de 
Secretaria deverão acrescentar, à lista dos processos pendentes de decisão remetida 
mensalmente à Secretaria da Corregedoria, as datas da última audiência de instrução e da 
CONCLUSÃO aos Juízes. 
 
Artigo 4º - O descumprimento das determinações acima fica passível  de aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 8.112/90. 
 
Artigo 5º - Revogam-se as disposições em contrário, bem como o Ato nº 005/93, desta 
Corregedoria, publicado no Diário Oficial em 1º de março de 1993. 
 
Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2003. 

 
  JUIZ GERSON CONDE 

Corregedor 
 
 

PROVIMENTO N° 05/2003 - C 
(DO 25-08-03) 

  
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 



REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que ainda ocorre indicação equivocada, na petição inicial, do nome e 
prenome do autor da reclamação, o que se presta a permitir que uma mesma parte 
proponha mais de uma reclamação contra o mesmo réu, com o mesmo pedido, 
acarretando, desnecessariamente, gastos ao erário público e congestionamento das pautas, 
o que recomenda a adoção de regras que permitam a correta identificação do reclamante, 
 
CONSIDERANDO os termos da Instrução Normativa SRF nº 190, de 09 de agosto de 2002, 
publicada no DOU de 12.08.02, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
 
R E S O L V E 
 
Artigo 1º - Além do já exigido nos incisos I, II, III, IV e V, do artigo 66, do Provimento nº 
03/2001, desta Corregedoria, fica estabelecido ainda, que, para a distribuição de  
reclamação trabalhista, deverá constar, na petição inicial, obrigatoriamente, o número do 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do reclamante. (Artigo com redação alterada pelo 
Provimento nº 04/04 - C) 
 
Este Provimento entrará em vigor a partir de 1º de setembro de 2003. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 20  de agosto de 2003. 
 

  JUIZ GERSON CONDE 
Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 01/2004 - C 
(DO 14-01-04) 

 
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a permanência por longo tempo, no Depósito Judicial, dos bens 
penhorados pelas diversas Varas do Trabalho; 
 
CONSIDERANDO que nem sempre a praça ou leilão se realiza de modo vantajoso para o 
processo de execução, ou até nem se realiza por falta de lanço; 
 
CONSIDERANDO que, muitas vezes, o Juiz da execução anula a praça ou deixa de 
homologar a arrematação, o que na prática redunda em permanência obstrutiva do 
depósito; 



 
CONSIDERANDO que os bens colocados em depósito judicial se deterioram pela falta de 
conservação dos seus respectivos donos, com a depreciação ocasionada pelo tempo e pelo 
desgaste segundo a natureza das coisas penhoradas; 
 
CONSIDERANDO que o espaço físico do Depósito Judicial é limitado e que a permanência 
longa dos bens acrescidos pelas novas remessas, se não retirados por efeito da praça, leilão 
ou por acordo das partes, resultará em verdadeiro entulho; 
 
CONSIDERANDO que a Diretoria da Secretaria de Distribuição, bem como o Chefe do 
Depósito Judicial não possuem autoridade própria para a remoção de tais bens, muitas 
vezes ali deixados pelo desinteresse e até em benefício de arrematantes,  
 
R E S O L V E  
 
1) Determinar que todas as Varas do Trabalho façam constar, obrigatoriamente, nos 
Mandados de Entrega e Cartas de Adjudicação, o prazo de 30 dias para que os 
interessados retirem os bens do depósito judicial ou satisfaçam os custos de sua 
conservação ( Artº 1113, caput e § 1º do CPC ), sob pena de retornarem à praça, com perda 
do valor depositado, não só para desobstrução do depósito, como em benefício das 
remoções outras que se fizerem necessárias, dando ciência ao respectivo depósito judicial 
da expedição do Mandado de Entrega e/ou Carta de Adjudicação. 
 
2) Determinar aos depósitos judiciais que controlem os prazos fixados para a retirada dos 
bens, após o recebimento de comunicação das Varas do Trabalho, objetivando manter um 
banco de dados atualizado para realização de leilão público, tão logo se vislumbre a 
possibilidade de novas desobstruções. 
 
3) Determinar, ainda, aos depósitos judiciais que comuniquem à Corregedoria Regional, 
semestralmente, os bens que estão aptos a serem encaminhados a leilão público, 
relacionando-os por Vara, número identificador e nome das partes. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
 
Rio de Janeiro, 09 de janeiro de 2004. 
 
 

JUIZ GERSON CONDE 
Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 02/2004 - C 
(DO 22-01-04) 

  
O JUIZ CORREGEDOR  DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 



REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO os termos do ofício circular TST.GP nº 158/2002 e do Ato nº 1547/2002  
a Presidência deste Egrégio Tribunal Regional do Trabalho; 
 
CONSIDERANDO a implementação da Lei nº 10.537, de 27 de agosto de 2002, e baseado 
na Instrução Normativa nº 20/2002 do colendo Tribunal Superior do Trabalho; 
 
R E S O L V E 
 
Artigo 1º - O pedido de certidão ao Distribuidor de Feitos não precisará ser 
individualizado, podendo conter mais de um nome; entretanto, uma vez que cada nome 
corresponde a uma certidão, deverá ser pago o valor referente a R$ 5,53 (cinco reais e 
cinqüenta e três centavos) para cada nome pesquisado, por meio de recolhimento em guia 
DARF, cujo comprovante deverá acompanhar o pedido de certidão. 
 
Artigo 2º - O requerimento de certidão somente será recebido acompanhado do 
comprovante do DARF pago com o valor mínimo de R$5,53 (cinco reais e cinqüenta e três 
centavos). 
 
Artigo 3º - A certidão com mais de uma folha somente será entregue mediante o pagamento 
prévio das custas complementares, devidas no valor de R$5,53 (cinco reais e cinqüenta e 
três centavos) para cada folha impressa. 
 
Artigo 4º - Uma vez efetivada a emissão da certidão e independente de sua entrega, estará o 
requerente sujeito à cobrança do valor das custas devidas, pelas vias cabíveis, posto que 
prestado o serviço requerido. 
 
Artigo 5º - Determinar que só serão fornecidas certidões de feitos trabalhistas de pessoa 
física como autor a requerimento do próprio, desde que comprovado por cópia de seu 
documento de identidade, e ainda, que conste no pedido a especificação de sua finalidade. 
 
Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 2004. 
 

JUIZ GERSON CONDE 
Corregedor 

 
 

PROVIMENTO N° 03/2004 - C 
(DO 18-02-04) 

(Revogado pelo Provimento nº 07/2004) 



 
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a pronta prestação jurisdicional; 
 
CONSIDERANDO que a decisão na ação de conhecimento, prolatada pelos ilustres 
magistrados do primeiro grau é o coroamento desta função jurisdicional e de relevante 
importância para os jurisdicionados; 
 
CONSIDERANDO  que os atrasos na prolação de sentença constituem desprestígio para 
esta Justiça Especial, pois cuida de verba alimentar; 
   
CONSIDERANDO que a disposição contida no Provimento nº 02/94 (publicado no Diário 
Oficial de 10.06.94) se tem prestado a retardar o andamento e solução de processos;  
 
R E S O L V E 
    
Revogar o Provimento nº 02/94 e determinar que o Juiz deve proferir as decisões no prazo 
de 10 (dez) dias da data em que a instrução for encerrada ou da conclusão após a 
apresentação de memoriais. 
Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2004. 

 
JUIZ GERSON CONDE 

Corregedor 
 

PROVIMENTO Nº 04/2004 - C 
(DO 19-03-04) 

(Altera o Artigo 1º do Provimento nº 05/2003) 
 

 
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que ainda ocorre indicação equivocada, na petição inicial, do nome e 
prenome do autor da reclamação, o que se presta a permitir que uma mesma parte 
proponha mais de uma reclamação contra o mesmo réu, com o mesmo pedido, 
acarretando, desnecessariamente, gastos ao erário público e congestionamento das pautas, 
o que recomenda a adoção de regras que permitam a correta identificação do reclamante, 
 
CONSIDERANDO os termos da Instrução Normativa SRF nº 190, de 09 de agosto de 2002, 



publicada no DOU de 12.08.02, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
 
 
CONSIDERANDO que, mesmo após a edição do Provimento nº 05/2003 ainda ocorrem 
informações equivocadas quanto ao número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) dos reclamantes,  
 
R E S O L V E 
 
Alterar o Artigo 1º do Provimento nº 05/2003 para que passe a vigorar com a seguinte 
redação: 
    
Artigo 1º - Além do já exigido nos incisos I, II, III, IV e V, do artigo 66, do Provimento nº 
03/2001, desta Corregedoria, fica estabelecido ainda, que, para a distribuição de  
reclamação trabalhista, deverá constar, na petição inicial, obrigatoriamente, o número do 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do reclamante, acompanhado de cópia do referido 
documento. 
 
Este Provimento entrará em vigor a partir de 1º de abril de 2004. 
 
 
Rio de Janeiro, 12 de março de 2004. 

 
DESEMBARGADOR JOÃO MARIO DE MEDEIROS 

Vice-Corregedor no exercício da Corregedoria 
 
 

PROVIMENTO Nº 05/2004 - C 
(DO 01-04-04) 

 
  
O JUIZ VICE-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos de comunicação dos 
atos processuais; 
 
CONSIDERANDO que a Consolidação das Leis do Trabalho, em seus artigos 774 e 841, 
dispõe sobre os procedimentos concernentes à notificação; 
 
CONSIDERANDO que o Código de Processo Civil ( aplicável subsidiariamente quando for 
o caso, a teor do artigo 769 do Texto Consolidado), dispõe  sobre as citações em seus artigos 
213 a 233;  
 
CONSIDERANDO que a implantação na Justiça do Trabalho do Sistema de 



Acompanhamento Processual (SAPTRT) agiliza o controle e acompanhamento dos 
processos utiliz que as agências, filiais ou escritórios de grupos ou ando os recursos da 
informática; 
 
CONSIDERANDO empresas, ao receber qualquer comunicação processual, podem 
retransmiti-la para o setor competente, valendo-se inclusive, de aparelho de fac simile ou 
correio eletrônico para tal; 
 
CONSIDERANDO, por fim,  não mais haver justificativa para conceder a algumas pessoas 
jurídicas o privilégio de receberem notificações em endereço único e certo, por elas 
indicado; 
 
R E S O L V E 
    
Artigo 1º - Revogar os Provimentos de número 01/90, 02/91, 03/92, 05/92, 07/92, 13/92, 
01/93, 03/93, 04/94 e 01/01 e o Ato nº 50/95,  e a determinação normativa sem número 
(referente ao Grupo Unibanco e ao Grupo Bandeirantes S/A) publicada no Diário Oficial 
da União de 16.03.01 às fls. 107, todos editados por esta Corregedoria e relativos à 
notificação de pessoas jurídicas. 
   
Artigo 2º - Determinar que as Secretarias dos MM. Juízos das Varas do Trabalho passem a 
remeter notificações aos grupos e empresas mencionados nos atos ora revogados no 
endereço indicado nas iniciais pelos autores das reclamações trabalhistas, até que as 
próprias empresas e grupos manifestem-se nos autos de cada ação em que figurem como 
parte indicando o endereço que melhor lhes convier. 
 
Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 24 de março de 2004. 

 
DESEMBARGADOR JOÃO MARIO DE MEDEIROS 

Vice-Corregedor no exercício da Corregedoria 
 
 
 

PROVIMENTO Nº 06/2004 - C 
(DO 27-07-04) 

 
O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL  DO TRABALHO 
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuções legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a mudança de todas as Varas do Trabalho da Capital para o Edifício 
Marquês do Lavradio, 



 
CONSIDERANDO os esforços empreendidos pela Presidência desta Corte no sentido de 
otimizar as atividades judiciárias e 
 
CONSIDERANDO os termos dos Provimentos nºs 03/1990, 02/2000 e 03/2000, publicado no 
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro em 29 de maio de 1990 e 28 de setembro de 
2000, respectivamente, que tratam da expedição de alvarás pelas Varas do Trabalho do Rio 
de Janeiro, 
 
RESOLVE: 
 
RETIFICAR O PROVIMENTO Nº 03/90, PUBLICADO EM 29 DE MAIO DE 1990 NO 
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, QUE PASSA A VIGORAR 
COM A SEGUINTE REDAÇÃO: 
 
Artigo 1º - Dos alvarás para levantamento de depósitos judiciais deverão constar, 
expressamente, o número da Carteira de Identidade do beneficiário e a indicação do 
respectivo órgão expedidor ou o número e a série da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social. 
 
§ 1º. Os alvarás expedidos pelas Varas do Trabalho localizadas na Rua do Lavradio 
deverão ser recolhidos, a partir de 01 de agosto de 2004, pela Caixa Econômica Federal ou 
pelo Banco do Brasil S/A diretamente nas Varas, ficando expressamente proibida a entrega 
dos referidos alvarás diretamente às partes e/ou advogados. 
 
§2º. As listagens serão assinadas pelo Diretor da Secretaria ou seu Assistente, devendo os 
alvarás ser recolhidos pela Caixa Econômica Federal ou pelo Banco do Brasil S/A, 
impreterivelmente, até às 13 horas. 
 
Artigo 2º- Fica revogado o parágrafo terceiro do artigo primeiro do Provimento nº 03/90, 
publicado no Diário Oficial do estado do Rio de Janeiro em 29 de maio de 1990, que 
modificava a Consolidação dos Provimentos e Ordens de Serviço do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região.  
 
Publique-se, Registre-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 26 de julho de 2004. 

 
DESEMBARGADOR JOÃO MÁRIO DE MEDEIROS 

Vice-Corregedor, no exercício regimental da Corregedoria 
 
 
 
 
 
 



PROVIMENTO Nº 07/2004 - C 
(DO 09-12-04) 

(Revogado pelo Provimento nº 03/2011) 
 

 
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuções legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a pronta prestação jurisdicional; 
  
CONSIDERANDO que a decisão na ação de conhecimento, prolatada pelos ilustres 
magistrados do primeiro grau é o coroamento desta função jurisidicional e de relevante 
importância para os jurisdicionados; 
  
CONSIDERANDO que os atrasos na prolação de sentença constituem desprestígio para 
esta Justiça Especial, pois cuida de verba alimentar; 
  
CONSIDERANDO a ampliação da competência da Justiça do Trabalho, conforme a nova 
redação do artigo 114 da Constituição Federal de 1988, aprovada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (REFORMA DO JUDICIÁRIO) 
  
RESOLVE 
 
 Determinar que as sentenças sejam proferidas no prazo de 10(dez) dias, cujo início dar-se-
á na data em que os autos forem efetivamente conclusos para prolação de sentença, 
devendo os senhores Diretores de Secretaria observar o prazo de até 48 horas para 
abertura de conclusão previsto no artigo 190 do CPC e desconsiderar o período de trânsito 
quando os autos forem remetidos a Juiz Substituto via malote. 
  
O prazo para prolação de sentença poderá ser ampliado, por motivo justificado, conforme 
o disposto no artigo 187 do CPC. 
  
Este Provimento entrará em vigor em 07 de janeiro de 2005. 
  
Ficam revogados os provimentos nºs 2/94 e 03/04. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2004. 

 
DESEMBARGADOR JOÃO MÁRIO DE MEDEIROS 

Corregedor 
 
 
 



PROVIMENTO Nº 01/2005 - C 
(DO 08-04-05) 

(Revogado pelo Provimento nº 04/2011) 
 
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuções legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que a correição parcial (inciso IV do artigo 28 do Regimento Interno) e 
o pedido de providências (inciso XIII do mesmo artigo) têm seu procedimento originário 
neste Tribunal; 
  
CONSIDERANDO que as determinações do Corregedor Regional não visam a dificultar a 
atuação das partes, senão disciplinar os procedimentos a serem adotados pelas Varas do 
Trabalho e seus Órgãos auxiliares, mediante expedição de provimentos e atos normativos, 
nos termos do inciso V do artigo 28 do Regimento Interno, 
  
RESOLVE 
 
1) Determinar que a petição inicial nos casos de reclamação correicional e pedidos de 
providências deverá estar acompanhada das seguintes peças: 
 
  a) petição vestibular com cópia; 
  b) procuração; 
  c) despacho ou decisão interlocutória atacada; 
  d) comprovação da data da publicação ou notificação do disposto no item c; 
  e) demais documentos que instruem o pedido. 
 
2) Cumpre às partes providenciar a correta formação dos procedimentos, instruindo as 
reclamações correicionais e os pedidos de providências com as peças indispensáveis, 
arroladas no item I deste Provimento, a fim de que se imprima a celeridade na apreciação 
dos feitos. 
  
Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

 
 

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2005. 
 

DESEMBARGADOR JOÃO MÁRIO DE MEDEIROS 
Corregedor 

  
 
 



PROVIMENTO Nº 02/2005 - C 
(DO 30-09-05) 

 
O JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO  TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 11.101 de 9/2/05 que aprovou a nova Lei de Falências e de 
Recuperação de Empresas, 
  
CONSIDERANDO que a mencionada Lei disciplina em seu art. 6º, parágrafos 2º e 6º, 
matéria pertinente às execuções trabalhistas, 
  
RESOLVE 
 
 Art. 1º - Independentemente de verificação periódica perante os cartórios de distribuição, 
as ações que venham a ser propostas contra o devedor deverão ser comunicadas ao Juízo 
da Falência ou da Recuperação Judicial: 
    a) Pelo juiz competente quando do  recebime nto da petição inicia l;  

 b) Pelo devedor imediatamente após a citação. 
  
 Art. 2º - Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2005. 

 
DESEMBARGADOR JOÃO MÁRIO DE MEDEIROS 

Corregedor 
 
 

PROVIMENTO Nº 01/2006 - C 
(DO 12-01-06) 

(Revogado pelo Provimento nº 03/2011) 
 

 
O DESEMBARGADOR JOÃO MÁRIO DE MEDEIROS, CORREGEDOR DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO a escala mensal dos Juízes do Trabalho Substitutos e as eventuais 
remoções e promoções de Juízes Titulares; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de ser disciplinada a responsabilidade pela prolação das 
sentenças, no âmbito das Varas do Trabalho da 1ª Região; 
  



CONSIDERANDO que tal matéria já vem sendo proveitosamente disciplinada no âmbito 
de outros Tribunais 
  
RESOLVE 
 
Art. 1º - Incumbe ao Juiz que encerrar a instrução proferir a sentença respectiva, inclusive 
na hipótese de adiamento de audiência para apresentação de razões finais e formalização 
da segunda proposta de conciliação. 
 
§ 1º - Havendo anulação ou reforma da sentença e baixando os autos ao Juízo de origem 
para novo julgamento ou ampliação do julgado, fica desvinculado o Juiz que proferiu a 
mencionada decisão, salvo se a anulação resultar de ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional. 
  
§ 2º - Os Embargos de Declaração serão decididos pelo Juiz que prolatou a sentença. 
  
§ 3º - Nas hipóteses de promoção, remoção, exoneração e aposentadoria, bem como 
convocação para substituir Desembargador do Tribunal, cessam as vinculações previstas 
no caput e parágrafo 2º deste artigo, ficando vinculado o Magistrado que se encontrar na 
titularidade da Vara do Trabalho na data do recebimento dos autos pela Secretaria, ou o 
que primeiro atuar no feito após verificação dessas hipóteses. (Parágrafo revogado pelo 
Provimento nº 06/2007) 
 
Art. 2º - Devem ser prestadas, pelo Juiz que proferiu a decisão impugnada, as informações 
relativas a Mandado de Segurança, Habeas Corpus e Reclamação Correicional. 
 
Parágrafo único - Na hipótese de afastamento desse Magistrado, as informações serão 
prestadas pelo Juiz que estiver no exercício da titularidade da Vara do Trabalho. 
  
Art. 3º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 09 de janeiro de 2006. 

 
DESEMBARGADOR JOÃO MÁRIO DE MEDEIROS 

Corregedor 
 
 
 
 
 
 
 



PROVIMENTO Nº 25/2006 - Presidência 
(DO 14-03-06) 

(Revogado pelo Provimento nº 1/2008) 
  

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:  

  
CONSIDERANDO as demandas que se fazem presentes para que o desenvolvimento do 
Sistema de Acompanhamento Processual esteja em consonância com o ordenamento 
jurídico vigente;  
 
CONSIDERANDO a necessidade de assessoramento do corpo técnico da Secretaria de 
Tecnologia da Informação, que não detém conhecimento específico sobre o Direito e a 
Ordem Jurídica; 
 
CONSIDERANDO a adoção de iniciativas no Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região que incorporem a missão e o compromisso de melhoria da prestação jurisdicional à 
sociedade brasileira;  

  
 
RESOLVE: 

  
 
Art. 1º - Criar a Comissão de Avaliação da Terminologia e do Conteúdo Jurídico do 
Sistema de Acompanhamento Processual, com as atribuições de: 
 

a) acompanhar e fiscalizar a adequação do conteúdo jurídico do novo Sistema de 
Acompanhamento Processual às normas legais de direito material e processual; 

 
b) assessorar a equipe técnica no controle da terminologia jurídica a ser 

utilizada; 
 
c) promover estudos e elaborar propostas para a aderência do sistema às 

eventuais alterações da legislação. 
  

Art 2º. - A Comissão de Avaliação da Terminologia e do Conteúdo Jurídico do Sistema de 
Acompanhamento Processual terá como membros os Desembargadores Luiz Alfredo 
Mafra Lino, Cesar Marques Carvalho, Flávio Ernesto Rodrigues Silva, Evandro Pereira 
Valadão Lopes, e os Juízes Marcelo Augusto Souto de Oliveira, José Monteiro Lopes.  

 
Art. 3º - A Comissão de Avaliação da Terminologia e do Conteúdo Jurídico do Sistema de 
Acompanhamento Processual iniciará de imediato suas atividades.  

  
Art. 4º - Presidirá a Comissão o Desembargador Cesar Marques Carvalho, Assessor da 
Presidência. 

  

http://portal2.trtrio.gov.br:7777/portal/page?_pageid=73,6050664&_dad=portal&_schema=PORTAL


Art 5º - Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
  

 
Rio de Janeiro, 09 de março de 2006. 
 

IVAN D. RODRIGUES ALVES 
Desembargador Federal do Trabalho 

Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região 
 
 

PROVIMENTO Nº 41/2006 - Presidência 
(DO 16-03-06) 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e no uso das atribuições conferidas pelo artigo 
25, inciso III, do Regimento Interno, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de adaptação dos setores administrativos às novas 
atribuições relativas à elaboração e arquivamento dos atos normativos, 
 
CONSIDERANDO que a transferência de local das unidades administrativas impede, 
momentaneamente, a adoção das medidas necessárias à implantação do novo sistema, 
 
RESOLVE: 
 
Suspender os efeitos da Resolução Administrativa nº 04/2006 pelo prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da publicação do presente provimento. 
 
 
Rio de Janeiro, 13 de março de 2006 
  

IVAN D. RODRIGUES ALVES 
Desembargador Federal do Trabalho 

Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região 
 
 

PROVIMENTO Nº 42/2006 - Presidência 
(DO 16-03-06)  

(Vide Ato nº 655/2006) 
 (O Ato nº 1533/2006 restabeleceu os efeitos deste provimento) 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e no uso das atribuições conferidas pelo artigo 
25, inciso III, do Regimento Interno, 
 

http://portal.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/url/page/grpPortalTRT/pagAtosNormas/subResolucoesAdministrativas/sub2006/sub0004_2006
http://portal.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/url/page/grpPortalTRT/pagAtosNormas/subPresidencia/SUBATOSPRESIDENCIA06/0655_2006
http://portal.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/url/page/grpPortalTRT/pagAtosNormas/subPresidencia/SUBATOSPRESIDENCIA06/sub1533_2006


CONSIDERANDO a necessidade de adaptação das novas instalações das Secretarias de 
Turmas e das Seções Especializadas, 
 
CONSIDERANDO a redistribuição das atribuições das extintas Seção de Atendimento 
Processual - SEATE e Seção Processual - SEORP, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Manter a suspensão dos efeitos da Resolução Administrativa nº 20/2004 e do Ato nº 
178/2005 até o dia 05 de maio de 2006. 
 
Art. 2º A partir do dia 08 de maio de 2006, as tarefas de notificações por via postal, ou pela 
Imprensa Oficial, a juntada de petições e de expedientes recebidos, a retificação de 
autuação e da numeração de folhas dos autos, a abertura de volumes de autos processuais, 
as demais publicações, inclusive de editais, a expedição de ofícios, de mandados e de cartas 
de ordem, relativos aos processos de que sejam relatores os Senhores Desembargadores 
passarão a ser executadas pelos respectivos Gabinetes. 
 
Art. 3º A partir do dia 08 de maio de 2006, as Secretarias do Pleno/Órgão Especial, das 
Seções Especializadas e de Turma passarão a fazer o atendimento a advogados e partes, 
carga de processos, encaminhamento de ofícios e de notificações determinados pelos 
respectivos Presidentes, contagem e certificação de prazos, relativamente aos processos a 
elas distribuídos. 
 
Art. 4º A Escola de Aperfeiçoamento e Capacitação dos Servidores - ESACS promoverá 
cursos de atualização dos servidores lotados nas Secretarias do Pleno/Órgão Especial, das 
Turmas e das Seções Especializadas, assim como dos integrantes dos Gabinetes dos 
Senhores Desembargadores. 
 
 
Rio de Janeiro, 13 de março de 2006 
 

IVAN D. RODRIGUES ALVES 
Desembargador Federal do Trabalho 

Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região 
 
 

PROVIMENTO Nº 02/2006 - C 
(DO 02-08-06) 

 
O DESEMBARGADOR ALOYSIO SANTOS, CORREGEDOR EM EXERCÍCIO DO  
TRIBUNAL  REGIONAL DO  TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que os Embargos de Terceiro constituem ação autônoma, distribuída 
por dependência aos autos principais, mas que correm em autos distintos (art. 1.049 do 

http://portal.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/url/page/grpPortalTRT/pagAtosNormas/subResolucoesAdministrativas/sub2004/sub0020_2004
http://portal.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/url/page/grpPortalTRT/pagAtosNormas/subPresidencia/SUBATOSPRESIDENCIA05/0178_2005
http://portal.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/url/page/grpPortalTRT/pagAtosNormas/subPresidencia/SUBATOSPRESIDENCIA05/0178_2005


CPC); 
  
CONSIDERANDO que cabe ao Autor instruir os autos com os elementos indispensáveis ao 
julgamento da ação (arts. 787 e 818, CLT e arts. 283 e 33, I, CPC); 
  
CONSIDERANDO que inexiste previsão legal determinando o encaminhamento dos autos 
principais à instância ad quem na hipótese de interposição de recurso contra decisão 
prolatada em sede de Embargos de Terceiro (arts. 1.046 e 1.054 do CPC); 
  
CONSIDERANDO, finalmente, que não cabe ao Corregedor ditar normas procedimentais 
a ser impostas aos juízes de primeiro grau não previstas em lei, ou mesmo recomendar a 
sua observância 
 
RESOLVE 
 
Revogar o Provimento nº 04/90, de 28/6/1990, desta Corregedoria, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, de 6 de julho de 1990. 
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 26 de julho de 2006. 

 
ALOYSIO SANTOS 

Desembargador Vice-Corregedor no exercício da Corregedoria 
 
 

PROVIMENTO Nº 01/2007 - C 
(DO 25-04-07 e republicado em 02-05-07) 

(Revogado pelo Provimento nº 03/2011) 
 

 
O Desembargador Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO necessário equalizar a atividade funcional de juízes - titulares e 
substitutos - nesta Região; 
 
CONSIDERANDO as acentuadas diferenças de movimento processual entre as diferentes 
comarcas e varas; 
 
CONSIDERANDO imperativo assegurar aos jurisdicionados oportunidades iguais de 
acesso à Justiça, independentemente do órgão a que sejam distribuídas suas ações; 
 
CONSIDERANDO as enormes distorções operacionais entre varas de diferentes comarcas, 
em razão dos diferentes volumes de demandas e, ainda, entre varas da mesma comarca por 



razões várias; 
 
CONSIDERANDO como objetivo tático desta Corregedoria a fixação de metas de 
desempenho quantitativo e qualitativo de cada vara, a partir dos respectivos parâmetros 
estatísticos e de qualidade; 
 
CONSIDERANDO os princípios do acesso à Justiça, do devido processo legal e o da 
razoável duração do processo; 
 
CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de proporcionar aos juízes de primeira instância 
condições para que possam aperfeiçoar a qualidade, a segurança e a precisão da jurisdição, 
 
RESOLVE 
 
Dos regimes operacionais das varas 
 
Artigo 1º. São instituídos no âmbito da primeira instância do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região os regimes operacionais de: 
 
 a) Auxílio Permanente; 
 b) Substituição Simples. 
 
Artigo 2º. Regime de Auxílio Permanente é aquele em que um juiz titular, ou quem o 
substitui na titularidade, e um Juiz Substituto funcionem na mesma vara; Regime de 
Substituição Simples é aquele em que funcione um Juiz Substituto, na ausência do titular. 
 

Do regime de auxílio 
 
Artigo 3º. O Regime de Auxílio Permanente é concedido por módulos semestrais, para a 
consecução de metas e não apenas para a divisão do trabalho e comodidade dos juízes. Ao 
deferir o Regime de Auxílio Permanente, o Corregedor fixará prazo razoável para 
cumprimento das metas podendo cancelá-lo, a qualquer tempo, em caso de inexecução das 
metas ou na evidência de que não serão alcançadas. 
 
Artigo 4º. O Regime de Auxílio Permanente pode ser exclusivo, quando numa vara 
atuarem dois juízes (Tabela III) ou compartilhado, quando um juiz substituto funcionar 
em duas ou mais varas (Tabela II). 
 
Artigo 5º. São parâmetros a que se subordina a aplicação do Regime de Auxílio 
Permanente: 
 
I. exclusivo: a tramitação de 6.000 feitos inventariados cumulada com a distribuição anual 
de outros 1.880; 
 
II. compartilhado: a ocorrência isolada de um desses parâmetros referidos no inciso 
precedente. 
 



 
 

Da classificação das varas 
 
Artigo 6º. Conforme a intensidade do movimento processual, os órgãos de primeira 
instância são classificados, para efeitos desta Resolução, em: 
 
 a) varas de movimento normal (Tabela I) 
 b) varas de movimento excessivo (Tabela II) 
 c) varas de alto movimento (Tabela III) 
 
Artigo 7º. As varas de movimento normal sujeitam-se ao Regime de Substituição Simples; 
às varas de movimento excessivo aplica-se o Regime de Substituição Permanente 
Compartilhado e às de alto movimento, o Regime de Substituição Permanente Exclusivo. 
 

Do requerimento 
 
 Artigo 8º. A concessão do Regime de Auxílio Permanente é condicionada ao requerimento 
do titular que conterá necessariamente os seguintes elementos: 
 
I – os parâmetros básicos da vara nos últimos meses a partir de junho de 2006: 
  
  a) tempo de designação da audiência de instrução e julgamento; 
 b) tempo médio das sentenças no processo de conhecimento e em liquidação; 
 c) acordos firmados; 
 d) processos arquivados ou extintos sem julgamento de mérito. 
 e) tempo médio da execução; 
 
II - uma ou mais metas a serem alcançadas, entre os parâmetros indicados, e o tempo 
projetado para alcançá-las. 
 
 Artigo 9º. O requerimento de que trata o artigo 8º da presente resolução deve ser 
apresentado à Corregedoria até o fim do expediente do dia 10 de maio do ano corrente. 
 
Parágrafo único. A partir de 2008, os requerimentos deverão ser apresentados até o último 
dia útil da primeira quinzena de janeiro. 
 

Do regime de substituição 
 
Artigo 10. As varas que não apresentarem requerimento nos prazos do artigo precedente e 
seu parágrafo único, cairão, automaticamente, no Regime de Substituição Simples. 
 
Artigo 11. Cabe aos juízes substitutos optar, pela ordem de antigüidade, entre o Regime de 
Auxílio Permanente e de Substituição Simples e, no primeiro caso, indicar as varas em que 
prefiram atuar. 
 
§ 1º. Observado o mesmo critério, cabe ao Corregedor limitar as opções ao número de 



substitutos necessários a cada um dos regimes, mantendo uma reserva técnica de 
substitutos para situações de emergência. 
 
§ 2º. O juiz titular poderá recusar o substituto mediante ofício reservado fundamentando, 
resumidamente, as razões da recusa, cabendo ao Corregedor, acolhê-la ou rejeitá-la, de 
plano. 
 
§ 3º. Os juízes substitutos em reserva técnica ficam obrigados a contactar a Corregedoria 
às segundas, quartas e sextas-feiras, entre 9:00 e 12:00 horas, e a manterem canais de 
comunicação (telefones fixos e celulares) permanentemente abertos. 
 
§ 4º. Os substitutos encaminharão suas opções à Corregedoria, por ofício, até o final do 
expediente do dia 15 de maio do corrente. 
 
§ 5º. A opção implica a adesão do substituto às metas estabelecidas pelo titular ou por 
quem se encontre na titularidade. 
  
§ 6º. O serviço acrescido em função das metas referidas no parágrafo anterior será dividido 
de modo igual entre o juiz titular, ou quem o esteja substituindo, e o juiz substituto em 
auxílio exclusivo ou compartilhado, tomando-se em consideração, nesse último caso, a 
divisão igualitária do serviço, em duas varas, por três juízes. 
 
§ 7º. Os juízes titulares ou aqueles que o estejam substituindo pouparão os juízes 
substitutos em auxílio exclusivo ou compartilhado, nos processos mais antigos ou 
complexos, nos casos de: 
 
 a) liquidação de sentença; 
 b) embargos à execução ou impugnação do credor; 
 c) chamamento à ordem dos feitos em desvio de procedimento. 
 

Das situações de emergência 
 
Artigo 12. Em situações de emergência que atinjam os órgãos jurisdicionais de primeira 
instância, o Corregedor poderá, se necessário, suspender o Regime de Auxílio Permanente, 
em uma ou mais varas, e designar grupo-tarefa para contorná-las. 
 

Do regime de férias 
 
Artigo 13. Os juízes em exercício nas varas em Regime de Auxílio Permanente, exclusivo ou 
compartilhado, estabelecerão entre si os períodos das respectivas férias e apresentarão seus 
requerimentos simultaneamente, em peças separadas. 
 
Parágrafo único. A partir de 2008 os juízes titulares ou substitutos apresentarão 
requerimento de férias até o último dia útil da primeira quinzena de janeiro. 
 
Artigo 14. Sempre que alteradas as condições operacionais das varas, de modo 
significativo, a Corregedoria fará publicar novas tabelas e promoverá as alterações na 



alocação dos magistrados que se fizerem necessárias. 
 
Artigo 15. A Corregedoria não tomará em consideração, salvo emergências graves, 
qualquer tipo de compromisso agendado antes da fixação dos respectivos períodos, para 
efeito de concessão de férias. 
 

Dos impedimentos e suspeições 
 
Artigo 16. Os caso de impedimento e suspeição de um dos juízes em vara sob Regime de 
Auxílio Permanente serão supridos pelo outro e se ainda este for impedido ou suspeito, pelo 
substituto em exercício na vara mais próxima ou de numeração superior. 
 

Das homologações de acordo 
 
Artigo 17. Nas pautas que, por qualquer motivo, não puderem ser realizadas, as partes 
poderão firmar acordo observados, no que couber, os critérios fixados no artigo anterior. 
 
Parágrafo único. A apreciação de acordos em processos fora de pauta compete 
exclusivamente ao juiz titular ou àquele em exercício de substituição na vara. 

 
Dos casos omissos 

Artigo 18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Desembargador Corregedor. 
 

Da vigência 
 
Artigo 19. Os efeitos desta resolução entrarão em vigor em 1º de junho do ano em curso, 
mantidos, até lá, os procedimentos vigentes, sob a autoridade do Desembargador 
Corregedor. 
 
Artigo 20. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
 
 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2007. 

 
LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM  

Desembargador Corregedor 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO I 
 

TABELA I 
Varas sem qualquer auxílio 

 
Varas 

1ª VT/Araruama 
1ª VT/ Cordeiro 
1ª VT/Itaguaí 
1ª VT/Itaperuna 
1ª VT/Magé 
1ª VT/Nilópolis 
1ª VT/Nova Friburgo 
74ª VT/Rio de Janeiro 
75ª VT/Rio de Janeiro 
76ª VT/Rio de Janeiro 
77ª VT/Rio de Janeiro 
78ª VT/Rio de Janeiro 
79ª VT/Rio de Janeiro 
80ª VT/Rio de Janeiro 
81ª VT/Rio de Janeiro 
82ª VT/Rio de Janeiro 
1ª VT/Teresópolis 

 
 

 
ANEXO II 

 
TABELA II 

Varas com auxílio compartilhado 
 

Varas 
1ª VT/Angra dos Reis 
1ª VT/ Campos de Goytacazes 
1ª VT/Duque de Caxias 
2ª VT/Duque de Caxias 
3ª VT/Duque de Caxias 
4ª VT/ Duque de Caxias 
5ª VT/ Duque de Caxias 
6ª VT/ Duque de Caxias 
7ª VT/ Duque de Caxias 
2ª VT/Macaé 
5ª VT/Niterói 
6ª VT/Niterói 



7ª VT/Niterói 
1ª VT/ Nova Iguaçu 
2ª VT/ Nova Iguaçu 
4ª VT/ Nova Iguaçu 
5ª VT/ Nova Iguaçu 
6ª VT/Nova Iguaçu 
1ª VT/Petrópolis 
2ª VT/Petrópolis 
2ªVT/Rio de Janeiro 
3ªVT/Rio de Janeiro 
5ªVT/Rio de Janeiro 
6ªVT/Rio de Janeiro 
7ªVT/Rio de Janeiro 
8ªVT/Rio de Janeiro 
9ªVT/Rio de Janeiro 
10ªVT/Rio de Janeiro 
11ªVT/Rio de Janeiro 
12ªVT/Rio de Janeiro 
13ªVT/Rio de Janeiro 
14ªVT/Rio de Janeiro 
15ªVT/Rio de Janeiro 
16ªVT/Rio de Janeiro 
18ªVT/Rio de Janeiro 
20ªVT/Rio de Janeiro 
22ªVT/Rio de Janeiro 
23ªVT/Rio de Janeiro 
24ªVT/Rio de Janeiro 
25ªVT/Rio de Janeiro 
26ªVT/Rio de Janeiro 
27ªVT/Rio de Janeiro 
28ªVT/Rio de Janeiro 
29ªVT/Rio de Janeiro 
31ª VT/Rio de Janeiro 
32ª VT/Rio de Janeiro 
33ª VT/Rio de Janeiro 
34ª VT/Rio de Janeiro 
35ª VT/Rio de Janeiro 
36ª VT/Rio de Janeiro 
37ª VT/Rio de Janeiro 
38ª VT/Rio de Janeiro 
39ª VT/Rio de Janeiro 
40ª VT/Rio de Janeiro 
42ª VT/Rio de Janeiro 
43ª VT/Rio de Janeiro 
44ª VT/Rio de Janeiro 
45ª VT/Rio de Janeiro 



46ª VT/Rio de Janeiro 
48ª VT/Rio de Janeiro 
49ª VT/Rio de Janeiro 
50ª VT/Rio de Janeiro 
51ª VT/Rio de Janeiro 
52ª VT/Rio de Janeiro 
53ª VT/Rio de Janeiro 
54ª VT/Rio de Janeiro 
55ª VT/Rio de Janeiro 
56ª VT/Rio de Janeiro 
57ª VT/Rio de Janeiro 
58ª VT/Rio de Janeiro 
59ª VT/Rio de Janeiro 
60ª VT/Rio de Janeiro 
61ª VT/Rio de Janeiro 
62ª VT/Rio de Janeiro 
63ª VT/Rio de Janeiro 
64ª VT/Rio de Janeiro 
65ª VT/Rio de Janeiro 
67ª VT/Rio de Janeiro 
68ª VT/Rio de Janeiro 
69ª VT/Rio de Janeiro 
70ª VT/Rio de Janeiro 
71ª VT/Rio de Janeiro 
72  VT/Rio de Janeiro 
73ª VT/Rio de Janeiro 
4ª VT/São Gonçalo 
1ª VT/São João de Meriti 
2ª VT/São João de Meriti 
3ª VT/Volta Redonda 

 
 

ANEXO III 
 

TABELA III 
Varas com auxílio exclusivo 

 
Varas 

1ª VT/Barra do Piraí 
1ª VT/ Cabo Frio 
2ª VT/Campos de Goytacazes 
1ª VT/Itaboraí 
1ª VT/Macaé 
1ª VT/Niterói 
2ª VT/Niterói 
3ª VT/Niterói 



4ª VT/Niterói 
3ª VT/Nova Iguaçu 
1ª VT/Resende 
1ª VT/Rio de Janeiro 
4ª VT/Rio de Janeiro 
17ª VT/Rio de Janeiro 
19ª VT/Rio de Janeiro 
21ª VT/Rio de Janeiro 
30ª VT/Rio de Janeiro 
41ª VT/Rio de Janeiro 
47ª VT/Rio de Janeiro 
66ª VT/Rio de Janeiro 
Juiz Diretor do Foro do Rio de Janeiro 
1ª VT/São Gonçalo 
2ª VT/São Gonçalo 
3ª VT/São Gonçalo 
1ª VT/Três Rios 
1ª VT/Volta Redonda 
2ª VT/Volta Redonda 

 
 
 

PROVIMENTO Nº 02/2007 - C 
(DO 13-06-07) 

(Revogado pelo Provimento 3/2008) 
 

O Desembargador Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO, a necessidade de restabelecer padrões mínimos de disciplina funcional 
que vem sofrendo grave processo de deterioração há algum tempo; 
 
CONSIDERANDO, o imperativo de cumprir e fazer cumprir a disciplina judiciária 
estabelecida na Constituição da República, na Lei Orgânica da Magistratura, nas 
resoluções do Conselho Nacional de Justiça, no Regimento Interno e na Consolidação dos 
Provimentos desta Corte; 
 
CONSIDERANDO, que a recuperação dos padrões disciplinares demanda certos prazos, 
em vista do grau de deterioração a que chegaram; 
 
CONSIDERANDO que algumas práticas aparentemente desalinhadas das disposições 
legais surtem notáveis efeitos positivos; 
 
CONSIDERANDO as peculiaridades da organização judiciária da Justiça do Trabalho; 
 
CONSIDERANDO as ponderações  judiciosas da Associação dos Magistrados da Justiça 

http://portal2.trtrio.gov.br:7777/portal/page?_pageid=73,6050664&_dad=portal&_schema=PORTAL


do Trabalho da Primeira Região - AMATRA I, relativamente ao ofício-circular alfa-
numérico TRT-C-06/2007; 
 
R E S O L V E baixar o seguinte provimento, que será publicado na imprensa oficial e 
encaminhado, desde logo, por ofício-circular, aos senhores juízes, titulares e substitutos de 
primeira instância. 
 
Art. 1º. Os Exmos. Srs. juízes titulares ou substitutos em exercício nas varas não 
qualificadas para o sistema de auxílio permanente devem estar presentes no respectivo 
foro, pelo menos quatro dias na semana, consecutivos ou não, por um mínimo de 6 (seis) 
horas, em horário de sua escolha (Lei Orgânica da Magistratura Nacional, art. 35, inciso 
VI). 
 
Parágrafo único. No restante do expediente ao público, os magistrados deverão permanecer 
acessíveis aos advogados e às partes, mediante contacto através dos telefones fixos das 
varas. 
 
Art. 2º. Nas varas com auxílio permanente compartilhado, aplica-se o disposto no artigo 
anterior, nos dias em que o titular ou quem o substitua não conte com juiz em auxílio, 
exigindo-se a presença de um juiz - titular, substituto no exercício da titularidade ou 
substituto em auxílio -, ao longo de todo o expediente, nos dias em que estejam presentes 
dois juízes. 
 
Art. 3º. Nas varas com auxílio permanente exclusivo haverá um juiz ao longo de todo o 
expediente. 
 
Art. 4º. As audiências serão designadas com intervalos progressivos, iniciando-se a pauta 
com interstícios mínimos de 5 (cinco) minutos entre os 5 (cinco) primeiros processos e 
tantos minutos quantos sejam necessários para assegurar a correta instrução dos processos 
seguintes, de modo a evitar atraso nos pregões subseqüentes. 
 
Parágrafo único. Não se realizará sessão com menos de 10(dez) ou mais de 18(dezoito) 
audiências. 
 
Art. 5º. Os juízes se apresentarão nas salas de sessões com a antecedência necessária para 
que a primeira audiência seja apregoada rigorosamente na hora designada. 
 
Art. 6º. Os juízes titulares, substitutos no exercício da titularidade ou em auxílio, dividirão 
entre si, por igual, todo o trabalho da vara (audiências, despachos, atendimento às partes e 
advogados etc.). 
 
Art. 7º.  As varas em regime de substituição simples (sem auxílio) realizarão um mínimo de 
3 (três) sessões por semana; aquelas em regime de auxílio permanente compartilhado um 
mínimo de 4 (quatro) sessões e as demais, com auxílio permanente exclusivo, no mínimo 5 
(cinco) sessões semanais. 
 
Art. 8º . Este provimento não se aplica às varas de Araruama, Cordeiro e Itaperuna cujo 



funcionamento será regulado em Provimento específico.  
 
Art. 9º. O presente provimento entra em vigor: 
 a) no tocante aos artigos 1º, 2º, 3º, 5º e 6º, a partir de 1º de julho do ano corrente; 
 b) os processos que vierem a ser incluídos em pauta, a partir de 1º de julho, 
observarão o disposto no artigo 4º, sem alteração de data e horário das audiências já 
designadas. 
 
Art. 10. Revogam-se as disposições da Consolidação dos Provimentos deste Tribunal que 
disponham em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 08 de junho de 2007 

 
LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 

Desembargador Corregedor 
 
 

PROVIMENTO Nº 03/2007 - C 
(DO 15-06-07) 

 
O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO, a necessidade de uniformizar o procedimento nos casos de execução 
contra devedor derivado; 
 
CONSIDERANDO, que toda decisão deve ser fundamentada e tanto mais fundamentada 
quanto mais graves as suas conseqüências; 
 
CONSIDERANDO, que ninguém pode ser despojado de sua liberdade e de seus bens senão 
ao final do devido processo legal, assegurando-se a todos o contraditório, a publicidade e a 
ampla defesa; 
 
CONSIDERANDO, por fim, o imperativo de acautelar os interesses de terceiros de boa-fé, 
que possam vir a ser prejudicados pela omissão do nome do devedor derivado na 
distribuição de primeira e segunda instâncias, sobretudo no tocante à aquisição de imóvel, 
 
RESOLVE: 
 
I. As decisões interlocutórias em requerimento de direcionamento da execução contra 
quem não tenha sido parte no processo de conhecimento, individualmente, serão sempre 
fundamentadas em seus aspectos jurídicos e circunstanciadas em seus aspectos de fato. 
 



II. Deferida a execução contra o terceiro este será citado, por mandado, em nome próprio, 
para pagar ou garantir o crédito, nos termos do art. 880 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
 
Parágrafo único - A citação da devedora na pessoa do sócio, acionista ou administrador da 
pessoa jurídica (N/P) autoriza a penhora dos bens da sociedade, mas não dos seus bens 
particulares. 
 
III. Certificada a citação pelo Sr. Oficial de Justiça, o juiz ordenará a retificação da 
autuação para que o citado passe a figurar como parte (devedor derivado) ao lado do 
demandado no processo de conhecimento (devedor originário), ainda quando não se tenha 
logrado a penhora. 
 
IV. Nas execuções por quantia certa, garantido o juízo pelo depósito ou penhora, o devedor 
derivado assume a posição de devedor originário, podendo manejar os mesmos meios de 
impugnação e recursos a este assegurados por lei. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 12 de junho de 2007 
 

LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM  
Desembargador Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 04/2007 - C 
(DO 26-06-07) 

 
 O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
CONSIDERANDO que um número significativo, embora minoritário, de secretarias de 
Varas do Trabalho encontra-se com os serviços em atraso; 
 
CONSIDERANDO a urgência de superar tal atraso; 
 
CONSIDERANDO que para alcançar esse propósito impõe-se proceder ao levantamento 
dos parâmetros operacionais de cada secretaria de modo a determinar o tempo médio de 
cada uma das operações; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de traçar metas de recuperação a partir das médias 
levantadas, 
 
RESOLVE publicar questionário, a ser respondido pelos Senhores Diretores de Secretaria, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 



 
NOTAS EXPLICATIVAS 
 
I – Os quesitos deverão ser respondidos tomando-se por base amostra aleatória composta 
de tantos processos quantos forem necessários para que cada item monitorado tenha pelo 
menos 50 medições. Tais medições deverão observar somente os atos praticados no período 
compreendido entre 01/03/2007 e 31/05/2007; 
OBS. : Considera-se aleatória a amostra composta de processos recolhidos casualmente no 
grupo  que se quer monitorar. 
 
II – Os números dos processos componentes da amostra deverão ser listados para formação 
de memória e documentação da operação; 
 
III – Os tempos médios deverão ser calculados com base em dias corridos; 
 
IV - Nas varas com expediente em atraso (assim consideradas aquelas em que qualquer dos 
itens 9.1, 9.2, 9.3 e 9.8 ultrapasse a média de 15 dias, ou o item nº 11 ultrapasse 90 dias), 
deverá ser considerado o período que se estende de 08/01/2007 a 31/05/2007; 
 
V – Deverão ser lançadas nos campos próprios as observações e as peculiaridades da Vara 
que possam comprometer a fidedignidade das informações prestadas; 
 
VI – Esta Corregedoria, juntamente com a Presidência do Tribunal, nomeará Diretores de 
Secretaria para – como monitores – prestarem esclarecimentos e elucidarem as dúvidas 
suscitadas pelos demais; 
 
VII – O prazo de 30 dias, para a devolução dos questionários, devidamente preenchidos, 
iniciar-se-á imediatamente após a reunião de trabalho a ser convocada por esta 
Corregedoria; 
 
VIII - Os monitores ficarão a disposição dos Senhores Diretores de Secretaria, em suas 
Varas, ao longo de todo expediente até o último dia do prazo, para contato pessoal ou por 
telefone. 
 

 
Nº de 

Ordem 
Descrição do Quesito Tempo 

Médio 
Observações e 
Peculiaridades 

1 

Tempo médio entre a data 
da distribuição da petição 
inicial e a da expedição da 
notificação para a 
audiência 

   

2 

Tempo médio entre a data 
da apreciação de 
requerimento de 
antecipação de tutela ou 

 
 
 
 

 



de liminar e a da 
expedição da notificação 
para a audiência 
 

 
  

3 

Tempo médio entre a data 
do protocolo de petição 
com rol de testemunhas e 
a expedição da 
correspondente 
notificação  
 

  

4 

Tempo médio entre a data 
da determinação de 
inclusão do feito em pauta 
e a da expedição da 
notificação para a 
audiência (Este item NÃO 
se refere à data em que a 
audiência será realizada)  

  

5 

Tempo médio entre a data 
da juntada da sentença e a 
expedição da 
correspondente intimação 

  

6 

Tempo médio entre a data 
do protocolo de petição e 
do correspondente 
despacho 

  

7 

Tempo médio entre a data 
do despacho exarado em 
petição e a sua juntada aos 
autos 
 

  

8 

Tempo médio para o 
cumprimento das 
determinações judiciais 
discriminadas abaixo 
(neste quesito deverá ser 
levado em conta o prazo 
decorrido entre a data da 
juntada da petição ou da 
certidão de decurso do 
prazo e o cumprimento da 
determinação)  
   

X X 

8.1 Notificação Postal 
  



8.2 Remessa de D.O. 
  

8.3 Mandado 
  

8.4 Ofício   

8.5 Carta Precatória   

8.6 Calculista    

8.7 Precatório   

8.8 Alvará (*)   

8.9 Remessa ao TRT   

9 

Tempo médio entre o 
despacho e o 
arquivamento, com baixa 
(no SAP-TRT) 

   

10 
 

Periodicidade com que o 
decurso de prazo é 
certificado 

  

11 
Periodicidade com que são 
cobrados os autos com 
carga 

  

 (*) Queira o Sr. Diretor de Secretaria informar o número e o valor médio de alvarás 
expedidos entre o primeiro e o último dia útil de 2006. 

 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 21 de junho de 2007. 

 
LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 

Desembargador Corregedor 
 
 

PROVIMENTO Nº 05/2007 - C 
(DO 05-07-07) 

 
O Desembargador Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 



CONSIDERANDO as ponderações da Associação dos magistrados da Justiça do Trabalho 
da Primeira  Região; 
 
CONSIDERANDO que entre tais ponderações se incluem sugestões alternativas ao 
Provimento nº 02/2007, a serem apresentadas por uma Comissão Proativa; 
 
CONSIDERANDO que a análise de tais sugestões demanda algum tempo; 
 
CONSIDERANDO que os recursos humanos e materiais disponíveis no momento não 
permitiriam um monitoramento adequado e confiável das atividades das secretarias das 
varas; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica suspensa a vigência do Provimento nº 02/2007 desta Corregedoria, salvo no 
tocante à indicação dos horários de expediente dos Senhores Juízes titulares e substitutos 
de 1ª Instância, conforme solicitação do Conselho Nacional de Justiça. 
 
Art. 2º O Corregedor reunir-se-á com os integrantes da Comissão referida no artigo 
precedente, ao longo do mês de julho. 
 
Art. 3º Ao  final das reuniões, um novo provimento será expedido. 
 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 02 de julho de 2007  
 

LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 
Desembargador Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 06/2007 - C 
(DO 11-07-07) 

 
O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 
CONSIDERANDO que o artigo 132 do código de Processo Civil, que excetua o princípio da 
identidade física do juiz, enumera, taxativamente, tais exceções; 

 
CONSIDERANDO, que entre tais exceções não se encontra a remoção de vara, comarca ou 
circunscrição; 



 
CONSIDERANDO que a competência normativa das Corregedorias de todos os segmentos 
judiciários limita-se às normas procedimentais, nas lacunas da lei (praeter legis) e 
considerando, ainda, que a competência é matéria de direito processual substancial, regida 
pela Constituição da República, pela lei processual e pelas leis de organização judiciária e 
que, por isso mesmo, refoge às atribuições da Corregedoria; 

 
CONSIDERANDO finalmente, que a remoção, após o encerramento da instrução, não 
afeta a competência originária e funcional do juiz que a encerrou e continua em primeira 
instância, ainda que noutra vara, 

 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º. Fica revogado o parágrafo 3º do artigo 1º do Provimento nº. 01 de 2006 desta 
Corregedoria. 
 
Art. 2º. São exceções ao princípio da identidade física do juiz aquelas estatuídas no artigo 
132 do Código de Processo Civil. 
 
Art. 3º. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 05 de julho de 2007 
 

 LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 
Desembargador Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 07/2007 - C 
(DO 13-08-07) 

O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais  

CONSIDERANDO a reiteração do ofício expedido pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
datado de 14 de março de 2007;  

CONSIDERANDO a necessidade de procuração e credenciamento de advogados e 
estagiários para fins de retirada de autos nas secretarias das varas; 

CONSIDERANDO as dificuldades operacionais encontradas pela Seccional do Rio de 
Janeiro para confecção de carteiras definitivas para estagiários e advogados na Casa da 
Moeda, única instituição autorizada a emiti-las; 



CONSIDERANDO, enfim, o direito irrecusável dos advogados de acesso e posse 
temporária dos autos quando neles devam manifestar-se ou quando necessitem da extração 
de cópias; 

R E S O L V E: 

I. Autorizar a retirada dos autos por advogados e estagiários, mediante apresentação do 
Certificado de Inscrição e Regularidade - CIR, emitida pela Seccional do Rio de Janeiro da 
Ordem dos Advogados do Brasil, juntamente com a Carteira de Identidade comum (RG) 
que ficará retida quando o propósito for a extração de cópia; 

II. Mediante o atendimento às condições estabelecidas no inciso I supra e carga, quando 
devam manifestar-se no processo, dispensando-se, nesse caso, a retenção da identidade. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2007 
 

 LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 
Desembargador Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 08/2007 - C 
(DO 17-08-07) 

 
O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 
CONSIDERANDO a quantidade de processos de embargos de terceiros anulados, ab initio, 
para regularização do procedimento, em virtude de graves nulidades por defeito de 
instrução; 

 
CONSIDERANDO que tais anulações retardam o andamento do processo de execução; 

 
CONSIDERANDO que ninguém pode ser privado de sua liberdade e de seus bens senão 
em processo judicial que lhe assegure o contraditório e a ampla defesa; 

 
CONSIDERANDO o apelo de alguns colegas desembargadores no sentido de que esta 
Corregedoria baixasse Provimento estritamente procedimental regulando a matéria, 

 
RESOLVE: 

 
Art.1º. À petição inicial dos embargos de terceiros aplicam-se os artigos 282 e 283 do 
Código de Processo Civil. 

 



Art. 2º. São documentos indispensáveis ao ajuizamento dos embargos de terceiros: 
 

a) procuração passada pelo terceiro embargante ao advogado que subscreve a petição 
inicial; 

 
b) o auto de citação, penhora, avaliação e, se for o caso, de depósito; 

 
c) em se tratando de bem imóvel, a certidão do Registro de Imóveis; 

 
d) em se tratando de bem móvel, a nota fiscal ou a prova de residência ou de instalação 
profissional ou de estabelecimento comercial, industrial ou civil no endereço onde tenha se 
operado a citação ou a apreensão judicial (C.C., art.1209) do objeto dos embargos. 

 
e) o título de aquisição quando se trate de bem que pelo título de aquisição ou pela 
qualidade em que o executado os possuir não possa ser penhorado; 

 
f) a certidão de casamento ou prova de união estável nos casos em que o cônjuge ou 
companheiro defenda sua meação ou seus bens reservados. 

 
Art. 3º. Após a autuação e registro, verificando que a petição inicial não está instruída com 
qualquer dos documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação, o juiz intimará o 
embargante a emendá-la, no prazo de 10 (dez) dias (CPC, art. 284), sob expressa 
cominação de extinção do processo sem julgamento do mérito. 

 
Art. 4º. Emendada e completada, no prazo, o juiz mandará citar as partes do processo 
principal, pessoalmente, em seus respectivos endereços, estabelecimentos ou instalações 
profissionais, salvo se verificar que seus procuradores estão constituídos no processo de 
origem com poderes para receber citação; se o embargante não providenciar a emenda ou 
complementação no prazo ou se providenciá-la de modo insatisfatório o juiz extinguirá o 
processo (CPC, art. 284, parágrafo único).  
 
Art. 5º. A Corregedoria diligenciará junto à Secretaria de Tecnologia da Informação para 
que os embargos de terceiros, além de registrados passem a ser compensados. 

 
Art. 6º. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições da Consolidação dos Provimentos deste Tribunal que disponham em contrário. 

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2007 

   
LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 

Desembargador Corregedor 
 
 

 



PROVIMENTO Nº 09/2007 - C 
(Republicado em 13-09-07) 

 
O Desembargador Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 
CONSIDERANDO a necessidade de cadastrar técnicos e especialistas que funcionem ou 
venham a funcionar em processos de primeira instância, como peritos; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar e documentar suas habilitações profissionais 
nas matérias em que possam atuar; 
 
CONSIDERANDO a utilidade de tornar pública as habilitações dos peritos, inclusive para 
dispensá-los de comprová-las em cada processo, resguardando, contudo, seus dados 
pessoais; 
 
CONSIDERANDO necessário assegurar o pronto acesso das partes e dos senhores 
advogados aos dados profissionais desses profissionais através do sítio deste Tribunal na 
Internet, no espaço desta Corregedoria; 
 
CONSIDERANDO, por fim, significativas discrepâncias entre os valores médios dos 
honorários periciais, 

  
R E S O L V E  

 
CADASTRO GERAL DE ESPECIALISTAS - CAGE 

 
Do Cadastro 

 
Art. 1º.  Fica instituído no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho, no Rio de Janeiro, o 
Cadastro Geral de Especialistas - CAGE, que reúne, identifica e qualifica a atividade 
profissional de peritos, intérpretes e tradutores juramentados, conforme suas habilitações 
legais e qualificações técnicas, para atuação em feitos de primeira instância. 

 
Art. 2º. O Cadastro Geral de Especialistas - CAGE é integrado pelos peritos,  intérpretes e 
tradutores juramentados da confiança pessoal dos juízes titulares e substitutos e por 
indicação destes a esta Corregedoria Regional.  

 
Parágrafo único. A inscrição no Cadastro Geral faculta a nomeação do  especialista pelo 
Juiz nomeante e por todos os demais. 

 
Art. 3º. A inexistência de perito intérprete ou tradutor, no Cadastro Geral de Especialistas, 
na especialidade ou língua necessária à realização de determinada diligência, não 
paralisará o processo, cabendo ao Juiz da causa nomear, imediatamente,  aquele que a seu 
critério possa realizá-la, indicando-o incontinênti a esta Corregedoria. 

        



Da inclusão no Cadastro 
 

Art. 4º. Compete aos juízes titulares e substitutos de primeira instância a indicação dos 
especialistas de sua confiança pessoal para inclusão no Cadastro Geral, à medida que os for 
nomeando, cabendo a estes o encaminhamento dos respectivos currículos e a 
correspondente documentação a esta Corregedoria. 

 
Art. 5º. Os currículos serão instruídos, obrigatoriamente, com cópia dos seguintes 
documentos: 

 
a) identidade comum e profissional; 
b) inscrição no Cadastro das Pessoas Físicas -CPF; 
c) prova de residência e do local da atividade profissional; 
d) diplomas e títulos   

 
Art. 6º. Salvo por insuficiência de habilitação legal para atuação em  diligências na área 
técnica pretendida, a indicação de especialistas pelos juízes titulares e substitutos de 
primeira instância é condição necessária e suficiente à   inscrição   no Cadastro Geral. 
 
Art. 7º. É vedada à Corregedoria a inclusão de qualquer especialista no Cadastro Geral, 
ainda quando não haja inscritos em alguma especialidade. 

        
Dos prazos de inscrição 

 
Art. 8º.  A indicação do especialista a esta Corregedoria é obrigatória e deve ser feita, 
mediante ofício, simultaneamente com a intimação do “expert” para atuar no processo, 
indicando-se, no ofício, nome, endereço residencial e profissional. 

 
Art. 9º. Ainda que concluída a diligência, não se efetuará o pagamento ao nomeado antes 
que faça prova do disposto nos artigos 4º e 5º deste Provimento. 

 
Das habilitações e do compromisso 

 
Art. 10. Cabe a esta Corregedoria a inclusão dos especialistas no Cadastro Geral, nas áreas 
de suas respectivas habilitações profissionais. 

 
Art. 11. Ao ser cadastrado, o especialista receberá um certificado que o dispensará de 
qualquer esclarecimento às partes no tocante às suas habilitações profissionais, 
especialidades e currículos. 

 
Parágrafo único. Até a confecção dos certificados, os especialistas poderão levantar seus 
honorários mediante a exibição do recibo de entrega de sua documentação nesta 
Corregedoria. 

 
Do prontuário 

 
Art. 12. Haverá um prontuário para cada especialista incluído no Cadastro Geral de 



Especialistas, a ser iniciado com o documento de indicação por Juiz titular ou substituto de 
primeira instância, com o currículo, a documentação que o instrua, seguindo-se registro de 
eventuais incidentes no curso das diligências. 
 

Dos honorários 
 

Art. 13. Os honorários dos senhores peritos serão fixados entre o mínimo e o máximo 
indicados na tabela anexa (Anexo I). 

 
Parágrafo único. Quando pela natureza e grau de complexidade ou por qualquer outra 
razão legítima se revelar necessário ultrapassar o teto fixado na Tabela anexa (Anexo I) o 
juiz decidirá de modo substancialmente fundamentado. 

 
Art. 14. Os juízes titulares e substitutos velarão pela rápida conclusão da diligência, 
ideferindo, inclusive, pedidos de esclarecimentos que não se façam inprescindíveis. 

 
Art. 15. Os Peritos, intérpretes e tradutores juramentados poderão recolher na Secretaria, 
mediante recibo, o Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, relativo às 
diligências em que funcionaram, deixando cópia reprográfica nos autos. 

 
Do acesso ao cadastro 

 
Art. 16. À exceção dos dados pessoais (residência, telefones residenciais, declaração de bens 
e rendimentos, contas correntes e outros protegidos por lei) as informações constantes no 
Cadastro Geral de Especialistas estarão disponíveis às partes, a seus procuradores e ao 
público em geral, no sítio do Tribunal Regional do Trabalho, na área desta Corregedoria 
(www.trtrio.gov.br)Art. 17. O acesso à documentação depositada nesta Corregedoria, 
constante nos prontuários será restrito aos procuradores das partes fazendo prova de tal 
qualidade e do processo em que atuem. 

 
Do Imposto de Renda 

 
Art.18. A liberação dos honorários periciais far-se-á pelo valor líquido, deduzido o da 
retenção da correspondente alíquota do Imposto de Renda, ordenando-se ao depositário 
que recolha o excedente aos cofres da União Federal, mediante Documento de Arrecadação 
de Receitas Federais - DARF, comprovando o recolhimento mediante a juntada de uma via 
aos autos. 

 
Parágrafo único. É responsabilidade da secretaria a verificação do recolhimento do 
Imposto de Renda, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da expedição do ofício ao 
banco depositário, abrindo conclusão ao juiz para as providências cabíveis, se o Documento 
de Arrecadação Fiscal não vier aos autos. 

 
Da exclusão do cadastro 

 
Art.19. Serão excluídos do Cadastro Geral os especialistas que: 
 



a) perderem a habilitação legal; 
b) forem condenados por infrações éticas ou disciplinares pelos respectivos 

Conselhos Profissionais, até que sejam por estes reabilitados; 
c) decaiam da confiança ou caiam em descrédito técnico dos juízes que o tenham 

nomeado. 
 

Art.20. Os Provimentos das Corregedorias, no que tange a procedimentos judiciários 
obrigam os funcionários e vinculam os juízes, tanto quanto a lei, e sua reiterada 
transgressão dá azo à instauração de processo disciplinar para aplicação das penas 
porventura cabíveis.  

 
Da atuação do profissional na Gratuidade de Justiça 

 
Art. 21. Requerida a gratuidade de justiça na petição inicial, o juiz decidirá de plano, antes 
da audiência de instrução e julgamento ou em seu curso, mas sempre antes da sentença. 

 
Art. 22. Nos casos de gratuidade de justiça, quando a diligência profissional for ônus e 
encargo do beneficiário, o juiz buscará profissional que se disponha a receber seus 
honorários ao final; não o encontrando, solicitará ao órgão de disciplina da profissão e ao 
respectivo sindicato  a indicação de três nomes que se disponham a realizá-la (Lei n. 1.060, 
de 05 de fevereiro de 1950, artigo 14, caput), nomeando um deles. 

 
Art. 23. Se o nomeado se recusar, o juiz aplicar-lhe-á a multa de que trata o dispositivo 
referido no artigo anterior que reverterá em benefício do profissional que assumir a 
diligência (Lei nº1060 de 05 de fevereiro de 1950, artigo 14, § 2º), nomeando, em seguida, 
um dos dois profissionais restantes. 

 
Parágrafo único. Aquele que aceitar o encargo será inscrito, automaticamente, no Cadastro 
Geral de Especialistas, tão-logo apresente a documentação referida no artigo 5º retro. 

 
Art. 24. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário da Consolidação dos Provimentos deste Tribunal. 

  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

 
 
Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2007. 

 
LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 

Desembargador Corregedor 
 

     
ANEXO I 

 
I . O valor dos honorários periciais, nas perícias no processo de conhecimento, assim como 
nos arbitramentos de liquidação, será fixado, ordinariamente, entre um mínimo de R$ 
500,00 (quinhentos reais) e um máximo de R$ 2.000,00 (dois mil reais), após a audição das 



partes. 
 
II. Havendo litisconsortes ativos ou passivos, observar-se-á o seguinte: 
 

 a) sendo idênticos os parâmetros, dar-se-á um acréscimo de 0,25 (vinte e cinco 
centésimos) por litisconsorte; 

 
 b) havendo variação de parâmetros, os litisconsortes serão reunidos em grupos 

homogêneos, incidindo um acréscimo de 15% (quinze por cento) sobre cada grupo distinto  
e dentro destes um adicional de 0,25 (vinte e cinco centésimos) para cada litisconsorte, 
cumulativamente. 
 
III. É facultado ao perito requerer o ressarcimento de despesas mediante juntada de nota 
fiscal, nos casos seguintes: 
 

 a) aluguel de equipamento quando indispensável à realização da diligência; 
 
 b) hospedagem, refeições e transporte quando a diligência exigir deslocamento 

superior a 100 (cem) quilômetros; 
 
 c) despesas com terceiros quando não seja possível realizar a perícia sem o seu 

concurso, caso em que juntará os recibos de pagamento de autônomo (RPA); em se 
tratando de empregado do perito, este juntará o último recibo de salário e indicará o 
número de horas prestadas pelo trabalhador no curso da diligência. 

  
IV. As despesas de que trata o inciso precedente não se incluem no teto estatuído no inciso 
I. 
 
 

PROVIMENTO Nº 10/2007 - C 
(DO 13-09-07) 

(Revogado pelo Provimento nº 12/2007) 
 

O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 
CONSIDERANDO que o processo tem início por iniciativa da parte, através da ação, mas 
se desenvolve por impulso oficial (CPC, art. 262); 

 
CONSIDERANDO que no processo do trabalho, em especial, a execução pode e deve ser 
instaurada de ofício (CLT, art. 878); 

 
CONSIDERANDO a dinâmica do processo do trabalho que inclui entre os deveres do juiz 
o pronto impulsionamento do processo, tão-logo vencidos os prazos (CLT, art. 765); 

 
CONSIDERANDO que o abandono dos autos nas gavetas de prazo, confunde a avaliação 



de desempenho das varas e afronta o direito das partes ao princípio da razoável duração do 
processo; 

 
CONSIDERANDO, que 48(quarenta e oito) Varas do Trabalho deste Regional não 
certificam o transcurso do prazo ou só o certificam com 120 ou 180 dias, conforme 
informações das próprias secretarias,  no recente levantamento on line, a ser publicado em 
breve; 

 
CONSIDERANDO que, por fim, tal procedimento deixa em aberto uma quantidade 
incalculável de processos que há muito poderiam estar arquivados com ou sem baixa, 
conduzindo a uma visão depreciativa da operacionalidade desta Região, em todo o 
território nacional,  

 

RESOLVE 
 

Art.1º. As Varas do Trabalho que não retiram os autos dos gavetões de prazo vencido ou os 
retiram com mais de 30(trinta) dias, encurtarão, progressivamente, o interstício atual, de 
modo que não restem processos além desse limite de paralisação, certificando, incontinênti, 
o vencimento e abrindo conclusão ao Juiz.  
 
Art.2º. Compete ao Diretor de Secretaria: 

 
a) chefiar e coordenar a recuperação do prazo; 
 
b) nominar e qualificar a esta Corregedoria os funcionários envolvidos na operação; 
 
c) informar, a qualquer momento, circunstâncias (doenças, licenças médicas, faltas - 

justificadas ou não -, atitudes como negligência ou desídia) que possam prejudicar o 
serviço. 

 
Art.3º. A redução do prazo ao limite de 30(trinta) dias deve estar concluída até o final do 
expediente do dia 30 de novembro do corrente ano. 

 
Art.4º. A critério desta Corregedoria, o prazo estatuído no artigo 3º poderá ser prorrogado 
até o limite de 30 dias úteis, mediante requerimento fundamentado do Diretor de 
Secretaria, desde que o faça com a antecedência mínima de 10(dez) dias. 

 
Art.5º. Esta Corregedoria solicitará à Presidência deste Tribunal a substituição dos 
Diretores de Secretaria das Varas do Trabalho que não concluírem, sem justificativa, a 
redução do prazo até o dia 30 de novembro ou na prorrogação eventualmente concedida. 

 
Art.6º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
da Consolidação dos Provimentos do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região 
que disponham em contrário, ressaltando-se que o cumprimento dos provimentos em 
matéria de procedimento, obriga os funcionários e vincula os juízes. 

   



PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2007 

 
LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 

Desembargador Corregedor 
 
 

PROVIMENTO Nº 11/2007 - C 
(DO 25-09-07) 

 
O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 
CONSIDERANDO que este Tribunal não conta propriamente com um arquivo geral, mas 
com 7 (sete) instalações de diferentes portes, em diversos locais e diferentes municípios e 
até em bairros diferentes no mesmo município com funções de arquivos;   
 
CONSIDERANDO que os advogados não devem ser submetidos a romarias compulsórias, 
 
R E S O L V E: 
 
Artigo 1º. Fica revogado o artigo 2º do Provimento nº 08/95, de 09 de junho de 1995, 
publicado no Diário Oficial de 19 de junho do mesmo ano. 
 
Artigo 2º. Deferido o desarquivamento, cabe à secretaria da vara requisitar os autos, 
incontinênti, ao arquivo. 
 
Artigo 3º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições dos Provimentos Consolidados e Atos Normativos que disponham em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2007 

   
LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 

Desembargador Corregedor 
 

 
 
 
 
 



PROVIMENTO Nº 12/2007 - C 
(DO 30-11-07) 

(Republicado por motivo de erro material) 
(Revoga as disposições em contrário, notadamente o Provimento nº 10/2007) 

O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO as judiciosas ponderações da Associação dos Diretores e Chefes de 
Secretaria da Justiça do Trabalho da Primeira Região - ADICS;  

CONSIDERANDO que ninguém detém maior conhecimento das operações e do 
funcionamento das varas do trabalho do que os respectivos diretores; 

CONSIDERANDO o elevado teor de seus argumentos e o modo firme, mas respeitoso, com 
que foram apresentados; 

CONSIDERANDO, finalmente, que as sugestões apresentadas são justificadas, pelo menos 
em parte, compreendendo que o consenso é sempre mais proveitoso que a imposição, 

R E S O L V E: 

Artigo 1º. As Secretarias das Varas do Trabalho da Primeira Região reduzirão a retirada 
dos prazos ao limite de 60 (sessenta) dias até 31 de março do próximo ano. 

Artigo 2º. Fica a critério do Diretor de Secretaria a indicação a esta Corregedoria dos 
funcionários que, independentemente das demais tarefas, o ajudarão na tarefa referida no 
artigo precedente. 

Artigo 3º. Depois de alcançada a normalização da retirada dos prazos, no limite de 60 
(sessenta) dias, será permitida a prorrogação até o limite de 90 (noventa) dias, nas férias e 
ausências legais do diretor de secretaria ou de seu assistente, retomando-se a normalidade 
nos 60 (sessenta) dias seguintes ao retorno do servidor à atividade. 

Artigo 4º. Os diretores de secretaria e os funcionários por estes nominados a esta 
Corregedoria poderão ser objeto de representação à Presidência para supressão das 
respectivas gratificações ou mesmo para efeitos disciplinares. 

Art. 5º. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições da Consolidação dos Provimentos deste Tribunal que disponham em contrário, 
notadamente, o Provimento n. 10, de 10 de setembro de 2007. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
 



Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2007 
 

LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 
Desembargador Corregedor 

 
 
 

PROVIMENTO Nº 13/2007 - C 
(DO 20-12-07) 

(Revogado pelo Provimento nº 01/2008-C) 

O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO as constantes reclamações dos senhores desembargadores por 
receberem recursos defectivos dos mais elementares pressupostos extrínsecos, sem nenhum 
exame de admissibilidade pelos senhores juízes;  

CONSIDERANDO que o primeiro juízo de admissibilidade é dever dos senhores juízes de 
primeira instância, à exceção do agravo de instrumento que só comporta o juízo de 
admissibilidade superior; 

CONSIDERANDO o indeferimento de recursos inadmissíveis concorre preciosamente para 
a celeridade dos processos 

R E S O L V E: 

Artigo 1º. À exceção dos agravos de instrumento, os senhores juízes titulares e substitutos 
estão obrigados a emitir juízo fundamentado de admissibilidade dos recursos interpostos 
em qualquer processo. 

Parágrafo único. O juízo positivo pode ser fundamentado tão-somente pela singela 
declaração de que estão satisfeitos os pressupostos de admissibilidade, seguido do 
deferimento de curso. 

Artigo 2º. A transgressão dos procedimentos estatuídos em provimento constitui infração 
disciplinar que sujeita o transgressor a responder a processo administrativo disciplinar e às 
eventuais sanções da lei. 

Artigo 3º. O presente provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 
 



PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2007 
 

LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 
Desembargador Corregedor 

 
 

PROVIMENTO Nº 01/2007 – Presidência e Corregedoria 
(DO 28-12-07) 

(Alterado, em parte, pelo Provimento nº 02/2008 da Presidência e Corregedoria) 
 

Dispõe sobre a concessão de Planos Especiais de Execução 
no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região.  
 

A PRESIDENTE E O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, no âmbito deste Tribunal, a concessão 
de Planos Especiais de Execução; 
 
CONSIDERANDO o exemplo de outros Tribunais Regionais do Trabalho, que editaram 
ato regulamentando os planos especiais de execução no âmbito de suas respectivas 
competências; 
 
CONSIDERANDO que não interessa ao Estado brasileiro o estrangulamento da atividade 
de qualquer empregador, de modo a inviabilizar o seu normal funcionamento; 
 
CONSIDERANDO que cabe ao Poder Judiciário estimular iniciativas que visem a prevenir 
e solucionar litígios, mediante atos e decisões que obedeçam ao devido processo legal, em 
atendimento ao Estado Democrático de Direito; 
 
CONSIDERANDO a constante preocupação desta Corte em garantir celeridade e eficácia 
à tutela jurisdicional; 
 
CONSIDERANDO que o cumprimento das decisões se há de fazer, como prevê o Código de 
Processo Civil, no interesse do credor (artigo 612), porém do modo menos gravoso para o 
devedor (artigo 620); 
 
CONSIDERANDO o entendimento assentado pelo Órgão Especial desta Corte de que "a 
concentração de penhoras, incidentes e liquidações, num Juízo Especial de Execução, além 
de possibilitar a satisfação dos credores, atende ao princípio previsto no artigo 620 do 
Código de Processo Civil" (TRT-AREG nº 03662-2005-000-01-00-9, DO/ERJ 4.4.2007); 
 
RESOLVEM:  



 
Art. 1º O devedor que comprovar que o volume de penhoras ou ordens de bloqueio de 
valores mensais decorrentes do cumprimento de decisões judiciais está pondo em risco o 
seu regular funcionamento poderá requerer ao Presidente do Tribunal a concessão de 
Plano Especial de Execução. 
 
§ 1º O Plano Especial de Execução de que trata o caput deste artigo consistirá na 
centralização da arrecadação e da distribuição dos valores a serem recolhidos mensalmente 
pelo requerente no juízo da Vara centralizadora. 
 
§ 2º A determinação da Vara centralizadora será feita, após a devida concessão do Plano 
Especial de Execução pelo Presidente do Tribunal, mediante livre distribuição do 
requerimento do devedor dentre as Varas que ainda não exerçam o encargo de juízo 
centralizador.  
 
§ 3º O Plano Especial de Execução será concedido por prazo que não excederá 10 (dez) 
anos. 
 
§ 4º Os recolhimentos mensais realizados pelo devedor serão efetuados, até o 15º dia, em 
conta aberta em instituição bancária oficial indicada pela Presidência do Tribunal, sendo 
calculados em um percentual sobre a receita bruta auferida no mês anterior, garantido 
sempre um valor mínimo mensal que assegure o pagamento do passivo atual no prazo a ser 
fixado, observando o parágrafo anterior. 
 
Art. 2º A concessão do Plano Especial de Execução implicará a suspensão do cumprimento 
dos mandados de penhora e das ordens de bloqueio de valores já expedidos nas execuções 
iniciadas até a data do requerimento.  
 
Parágrafo único. Ficam excluídas do Plano Especial de Execução: 
 
I - as dívidas com valor inferior ou igual ao previsto para o depósito referente à 
interposição de recurso de revista; 
 
II - a apreensão de valores cautelarmente deferidas.  
 
Art. 3º Para requerer a concessão do Plano Especial de Execução, o devedor instruirá o 
requerimento com: 
 
I - declaração indicando a quantidade de ações em curso perante a Justiça do Trabalho da 
1ª Região, instruída de certidões comprobatórias; 
 
II - documento em que estime o seu passivo junto a esta Justiça Especial; 
 
III - documento que individualize os valores da dívida em cada processo a ser incluído no 
Plano; 
 



IV - demonstrativos contábeis que comprovem o grave prejuízo no desenvolvimento 
normal de suas atividades em razão das determinações judiciais; 
 
V - documento no qual se comprometa: 
 

a) a reduzir, ano a ano, durante o período concedido para a centralização das 
execuções, a quantidade de processos em execução em um percentual de 5 a 10 % do 
número de ações indicado no inciso III; 

 
b) a empreender esforços visando a conciliações nas demandas trabalhistas. 

 
VI - demais documentos que julgue aptos a justificar a concessão do Plano Especial de 
Execução. 
 
Art. 4º Ao juízo centralizador compete: 
 
I - Expedir ofício aos juízos originários comunicando ter sido concedido o Plano Especial 
de Execução e solicitando que seja suspenso o cumprimento dos mandados de penhora e as 
ordens de bloqueio de valores às empresas dos quais o requerente seja credor; 
 
II - Fiscalizar o fiel cumprimento dos termos do Plano Especial de Execução concedido ao 
requerente, analisando, especialmente, a prestação de contas que o requerente deverá 
apresentar mensalmente para a verificação do valor indicado para depósito em razão do 
§4º do artigo 1º deste Provimento; 
 
§ 1º O devedor, a cada ano, demonstrará ao juízo centralizador o cumprimento dos 
requisitos do artigo 3º deste Provimento. 
 
§ 2º Havendo substancial alteração no preenchimento de qualquer dos requisitos do artigo 
3º deste Provimento, de modo a pôr em risco o cumprimento do Plano, o juízo 
centralizador submeterá a questão à Presidência do Tribunal. 
 
Art. 5º Fixado o valor da condenação no juízo competente para a execução de cada uma 
das reclamações trabalhistas, após citado o devedor e esgotados os prazos do artigo 884 da 
CLT, será expedida carta de vênia ao juízo centralizador, instruída com cópia da intimação 
da sentença de liquidação ou do termo de conciliação e do mandado de penhora ou da 
ordem de bloqueio de valores, solicitando a constrição sobre o saldo existente na conta 
bancária de que trata o inciso I do artigo 4º deste Provimento. 
 
Art. 6º O juízo centralizador procederá à autuação das peças a ele remetidas pelo juízo da 
execução, de modo a individualizar os respectivos créditos e permitir que, cumprida a 
vênia com a integralização do crédito, segundo o critério de anterioridade da intimação da 
sentença de liquidação ou da assinatura do termo de conciliação, o que ocorrer primeiro, 
sejam os respectivos autos devolvidos ao juízo de origem para o que for cabível, inclusive a 
expedição do alvará judicial. 
 



Art. 7º Os signatários do requerimento do Plano Especial de Execução firmarão 
compromisso perante o respectivo juízo centralizador, assumindo os encargos imputados 
por lei aos fiéis depositários e sob pena de restabelecimento das execuções fracionadas, sem 
prejuízo das responsabilidades penal e civil cabíveis. 
 
Art. 8º Fica ressalvada ao devedor a possibilidade de indicar, ao juízo centralizador, bens 
móveis e/ou imóveis à penhora, com intuito de reduzir o prazo de pagamento das dívidas 
incluídas no Plano. 
 
Art. 9º O Presidente do Tribunal colocará, na medida do possível, à disposição de cada um 
dos Juízos centralizadores os meios necessários à consecução das medidas previstas neste 
Provimento. 
 
Art. 10. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2007  
 

DESEMBARGADORA DORIS CASTRO NEVES 
Presidente 

 
DESEMBARGADOR LUIZ CARLOS TEIXEIRA BOMFIM 

Corregedor Regional 
 
 

PROVIMENTO Nº 01/2008 – Presidência e Corregedoria 
(DO 14-04-08) 

(Revogado pelo Provimento nº 6/2011) 
 

Dispõe sobre as Hastas Públicas Unificadas.  
  

A PRESIDENTE E O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e  
 
CONSIDERANDO as alterações relativas ao Processo de Execução, introduzidas ao 
Código de Processo Civil pela Lei nº 11.382/2006;  
 
CONSIDERANDO os princípios da eficiência administrativa (art. 37, caput, da CF/ 88), da 
economia processual e da concentração de atos, e que é responsabilidade desta Instituição 
valer-se de meios eficazes e céleres para o integral cumprimento das decisões dos seus 
Órgãos jurisdicionais;  
 
CONSIDERANDO a necessidade de abreviar os processos em fase de execução, divulgar 
amplamente as expropriações judiciais e intensificar as arrematações;  
 



CONSIDERANDO as dificuldades criadas no curso das execuções quando da nomeação de 
fiel depositário nos casos de recusa do executado, de não aceitação do exeqüente ou de 
condições especiais dos bens penhorados, tornando muitas vezes necessária a sua remoção;  
 
RESOLVEM: 
 

Seção I – Disposições Gerais 
 
Art. 1º. Os bens constritos em execução pelas Varas vinculadas a este Regional poderão ser 
reunidos e alienados, a critério do juízo, em hasta pública unificada.  
 
Art. 2º. A hasta pública unificada ficará a cargo da Comissão de Hastas Públicas, integrada 
por Juízes e servidores, todos designados pela Presidência do Tribunal.  
 
§ 1º. A Comissão será presidida por Juiz designado pela Presidência do Tribunal, dentre os 
seus integrantes, e será substituído, nas suas ausências ou impedimentos, pelo Juiz da 
Comissão mais antigo na carreira.  
 
§ 2º. Os juízes e servidores designados atuarão na Comissão sem prejuízo das suas demais 
atribuições jurisdicionais e funcionais.  
 
§ 3º. O Juiz Substituto que presidir a hasta pública será considerado auxiliar das Varas 
participantes, apenas no tocante aos atos relativos à hasta pública. 
 
Art. 3º. Cabe à Comissão, dentre outras atribuições necessárias à realização das hastas 
públicas unificadas:  
 

a) determinar as datas e horários para a realização do ato;  
 
b) preparar a realização das hastas;  
 
c) coletar cópias dos editais, conferi-los e providenciar sua remessa ao leiloeiro.  

 
Art. 4º. À Central de Hastas Públicas, subordinada à Comissão e coordenada por servidor 
para esse fim designado pela Presidência do Tribunal, caberá a execução dos serviços 
administrativos necessários à realização das hastas públicas unificadas.  
 
Art. 5º. Caberá às Secretarias das Varas participantes:  
 

a) arrolar os bens que serão levados à alienação; 
 
b) providenciar cópia dos expedientes necessários à elaboração dos editais e às 

intimações pela Central de Hastas Públicas;  
 
c) informar nome e endereço de terceiros que devam ser obrigatoriamente 

intimados;  
 



d) manter atualizado o cadastro, no sistema informatizado, quanto aos nomes e 
endereços das partes;  

 
e) comprovar a desafetação do bem que esteja à disposição de juízo falimentar, cujo 

registro da penhora da Justiça do Trabalho seja anterior à data da quebra; 
 
f) comprovar a prévia realização de praça dos bens; 
 
g) praticar todos os demais atos que se fizerem necessários. 

 
Parágrafo único. Todos os incidentes anteriores e posteriores à hasta serão apreciados e 
decididos pelo juízo da execução.  
  

Seção II - Da Hasta 
 
Art. 6º. A hasta pública unificada será realizada nas dependências do Fórum Ministro 
Arnaldo Sussekind ou, excepcionalmente, em local determinado pela Comissão de Hastas 
Públicas.  
 
Art. 7º. Compete ao Juiz que presidir a hasta:  
 

a) decidir os incidentes processuais relativos apenas ao ato;  
 
b) receber e determinar o encaminhamento, ao juízo da execução, para deliberações, 

das petições e demais expedientes relativos aos processos em pauta;  
 
c) fiscalizar a atividade do leiloeiro e manter a ordem no decorrer da realização da 

hasta.  
 
Art. 8º. Os bens serão anunciados um a um, indicados os valores da avaliação e do lanço 
mínimo, nas condições e estado em que se encontrem, conforme descrição constante do lote 
anunciado no respectivo edital.  
 
§ 1º. Os lançadores deverão efetuar o cadastro, antecipadamente, via e-mail, junto à 
Central de Hastas Públicas ou, pessoalmente, com uma hora de antecedência, no local da 
hasta pública. Em ambas as hipóteses, os lançadores deverão apresentar, no dia designado 
para hasta, documento de identificação pessoal.  
 
§ 2º. Estão impedidas de participar da hasta pública, além daquelas definidas na lei, as 
pessoas físicas e jurídicas que deixaram de cumprir suas obrigações em hastas anteriores, 
bem como aquelas que criaram embaraços, como arrematantes, em processo de quaisquer 
das Varas da Primeira Região, bem como, ainda, as que não realizaram o cadastro referido 
no parágrafo 1º deste artigo.  
 
§ 3º. O credor que não adjudicar os bens constritos perante o juízo da execução, antes da 
publicação do edital, só poderá adquiri-los em hasta pública unificada na condição de 
arrematante, mas com preferência na hipótese de igualar o maior lance. 



 
§ 4º. Serão admitidos apenas os lances apresentados na própria hasta, de "viva voz" ou por 
meio de proposta escrita, logo após a anunciação do lote.  
 
§ 5º. Os bens que não forem objeto de arrematação poderão ser, na mesma data e a critério 
do Juiz que preside o ato, novamente apregoados ao final, mantida, nessa hipótese, a regra 
prevista no parágrafo anterior. Ao Juiz que preside o ato incumbirá propor lance mínimo.  
 
Art. 9º O arrematante pagará, no ato do acerto de contas da hasta pública, a título de sinal, 
e como garantia, uma primeira parcela de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor do 
lance, além da comissão do leiloeiro.  
 
§ 1º. O sinal será recolhido através de guia de depósito em conta do juízo da execução. A 
comissão do leiloeiro será paga diretamente a ele, mediante recibo emitido em duas vias, 
uma das quais será anexada aos autos do processo de execução.  
 
§ 2º. O restante do preço deverá ser pago em vinte e quatro horas após a hasta, diretamente 
na agência bancária autorizada, mediante guia emitida por ocasião da hasta.  
 
§ 3º. Aquele que desistir da arrematação ou não efetuar o depósito do saldo, perderá o sinal 
dado a favor da execução e também a comissão paga ao leiloeiro.  
 
Art. 10. Se a arrematação se der pelo credor e se o valor do lance for superior ao do 
crédito, a ele caberá depositar a diferença, em três dias contados da hasta, sob pena de se 
tornar sem efeito a arrematação ou, então, de se atribuí-la ao licitante concorrente, na 
hipótese prevista no art. 8º, § 3º, parte final, desta Consolidação.  
 
Parágrafo único. Ao credor, na condição de arrematante, caberá pagar a comissão do 
leiloeiro, na forma prevista no parágrafo 1º, segunda parte, do artigo anterior, ainda que o 
valor da arrematação seja inferior ao crédito. 
 
Art. 11. Apenas na hipótese de bem imóvel será admitido lance para pagamento parcelado, 
porém mediante depósito, no ato da arrematação, de sinal correspondente a 30% do valor 
do lance. 
 
Parágrafo único. Não serão admitidas parcelas inferiores a 1/10 (um décimo) do saldo do 
valor da arrematação, sendo o restante garantido por hipoteca sobre o próprio imóvel nos 
termos do parágrafo 1º do art. 690 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela 
Lei nº. 11.382 de 6 de dezembro de 2006. 
 
Art. 12. O bem que tenha sido objeto de várias penhoras sujeitar-se-á a uma única venda 
judicial em hasta pública, observada a precedência legal, de acordo com o disposto no art. 
711 do Código de Processo Civil.  
 
Art. 13. Os autos negativos de praça e leilão serão emitidos ao final e subscritos pelo 
leiloeiro e pelo Juiz que presidir a sessão; os autos de arrematação, emitidos no ato, serão 



assinados apenas pelo leiloeiro e pelo arrematante, a quem será entregue cópia, e depois 
encaminhados à consideração do Juiz da execução.  
 
Art. 14. O resultado da hasta pública e eventuais incidentes serão circunstanciados em ata, 
no encerramento dos trabalhos, subscrita pelo coordenador da Central, pelo leiloeiro e pelo 
Juiz que presidiu a sessão.  
 
Art. 15. Não serão levados à hasta os bens em relação aos quais o juízo da execução 
comunicar a suspensão da alienação, por escrito, até às 17h do dia anterior ao evento. 
 

Seção III - Do leiloeiro 
 
Art. 16. Os leiloeiros interessados em promover a hasta pública unificada deverão 
providenciar o credenciamento junto à Presidência deste Tribunal e só atuarão após 
assinar compromisso. 
 
Art. 17. São requisitos para o credenciamento do leiloeiro:  
 

a) exercício efetivo da atividade de leiloeiro oficial por mais de cinco anos, mediante 
declaração com firma reconhecida subscrita por três testemunhas;  

 
b) apresentação de currículo de sua atuação como leiloeiro;  
 
c) comprovação de registro na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - 

JUCERJA, na atividade de leiloeiro, mediante certidão expedida a, no máximo, trinta dias;  
 
d) comprovação de inscrição junto à Previdência Social e Receita Federal, 

acompanhada de certidão negativa de débitos;  
 
e) apresentação de cópias reprográficas autenticadas de documento oficial de 

identificação e de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, bem 
como comprovante de residência atualizado e certidão atualizada negativa de antecedentes 
criminais;  

 
f) declaração com firma reconhecida, sob as penas da lei, de não ser cônjuge ou 

convivente, parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou na colateral até o terceiro 
grau, de juiz integrante dos quadros do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região;  

 
g) declaração de que dispõe de depósito ou galpões cobertos, destinados à guarda e 

conservação dos bens removidos, com área suficiente para atender ao movimento judiciário 
das Varas do Trabalho da Primeira Região;  

 
h) declaração de que possui sistema informatizado de controle dos bens removidos, 

com fotos e especificações, para disponibilização de consulta on line pelo Tribunal;  
 



i) declaração de que dispõe de equipamentos para gravação ou filmagem do ato 
público de venda judicial dos bens, se necessário;  

 
j) declaração de que possui condições para ampla divulgação da alienação judicial, 

com a utilização de todos os meios possíveis de comunicação, tais como, dentre outros, 
publicações em jornais de grande circulação, rede mundial de computadores e mala direta.  
 
Art. 18. Da relação de leiloeiros credenciados e em situação regular, atuarão os doze 
primeiros, um de cada vez, observados o critério do rodízio e a ordem do protocolo de 
entrega de documentos para credenciamento. Os demais aguardarão eventual 
descredenciamento dos anteriores ou necessidade de ampliação do quadro. Parágrafo 
único. Um dos leiloeiros credenciados, preferencialmente aquele que se incumbirá da hasta 
seguinte, será nomeado pelo juízo da execução para remover bens e atuar como depositário 
judicial, caso necessário.  
 
Art. 19. Incumbe ao leiloeiro:  
 
I - Pessoalmente:  
 

a) providenciar ampla divulgação da hasta e comunicar à Comissão de Hastas 
Públicas, por escrito, até sete dias antes do ato, todos os procedimentos e meios para tanto 
utilizados;  

 
b) fazer publicar no edital de alienação judicial, a descrição do bem penhorado com 

suas características, e, tratando-se de imóvel, a respectiva situação e divisas, com remissão 
à matrícula e registros; 

 
c) fazer constar do edital de hasta pública o valor do bem, o lugar onde estiverem os 

móveis, veículos e semoventes, bem como publicar, sendo direito e ação, os autos do 
processo, em que foram penhorados; 

 
d) publicar, no edital, o dia e hora de realização do leilão;  
 
e) remover, armazenar e zelar pelos bens, sempre que o juízo da execução assim o 

determinar, caso em que assumirá, mediante compromisso, a condição e os deveres de 
depositário judicial;  

 
f) responder, de imediato, a todas as indagações formuladas pelos Juízos da 

execução e, na impossibilidade, justificá-la;  
 
g) comparecer ao local da hasta pública que estiver a seu cargo com antecedência 

mínima de uma hora; 
 
h) observar a ordem cronológica dos editais;  
 
i) permitir a visitação pública dos bens removidos, no horário das 8h às 18h, de 

segunda a sexta-feira;  



 
j) exibir, no ato da hasta pública, as fotos digitais dos bens, se delas dispuser;  
 
l) comprovar, documentalmente, as despesas decorrentes de remoção, guarda e 

conservação dos bens;  
 
m) excluir bens da hasta pública sempre que assim determinar o Juiz da execução;  
 
n) participar imediatamente ao Juiz da execução qualquer dano, avaria ou 

deterioração do bem removido, mesmo após a realização da hasta pública, sob pena de 
responder pelos prejuízos decorrentes, com perda da remuneração que lhe for devida;  

 
o) comparecer a todas as reuniões e eventos designados pela Comissão de Hastas 

Públicas;  
 
p) manter seus dados cadastrais atualizados; 
 
q) atuar com lisura e atentar para o bom e fiel cumprimento de seu mister.  

 
II - Através de equipe por ele previamente designada: 
 

a) retirar e entregar os expedientes pertinentes ao procedimento da hasta pública 
nas Varas do Trabalho de toda a Primeira Região, bem como na Central de Hastas 
Públicas;  

 
b) cadastrar todos os interessados em participar do certame e encaminhar a relação 

à Comissão de Hastas Públicas. 
 
Parágrafo único. O não cumprimento de qualquer das obrigações contidas neste artigo 
implicará o descredenciamento. 
 
Art. 20. O leiloeiro deverá comunicar à Comissão de Hasta Públicas, com antecedência 
mínima de quinze dias, a impossibilidade de comparecer à hasta.  
 
§ 1º. Se não for possível ao leiloeiro comunicar a ausência a tempo, o coordenador da 
Central de Hastas Públicas realizará o pregão, hipótese em que a comissão do leiloeiro 
ficará limitada às despesas com divulgação, comprovadas documentalmente à Comissão, no 
prazo improrrogável de cinco dias após a realização da hasta pública, sob pena de perder o 
valor investido.  
 
§ 2º. A ausência do leiloeiro oficial deverá ser justificada documentalmente, no prazo 
máximo e improrrogável de cinco dias após a realização da hasta pública, sob pena de 
descredenciamento. Caberá à Comissão, por decisão fundamentada, aceitar ou não a 
justificativa apresentada pelo leiloeiro ausente.  
 
§ 3º. Comunicada previamente a ausência, a Comissão de Hastas Públicas designará, para 
a hasta, o leiloeiro que se seguir na relação de credenciamento.  



 
Art. 21. O leiloeiro descredenciado, que haja removido bens por determinação do juízo da 
execução, permanecerá na condição de fiel depositário daqueles bens, sem constar, 
contudo, da listagem para novas nomeações.  
 
Art. 22. As despesas decorrentes de armazenagem e as relativas à remoção, guarda e 
conservação dos bens serão acrescidas à execução. Cumprirá ao leiloeiro, para cômputo no 
montante da dívida e reembolso, juntar, aos autos do processo, os recibos respectivos.  
 
§ 1º. Se o valor da arrematação for superior ao crédito do exeqüente, as despesas referidas 
no caput poderão ser deduzidas do produto da arrematação.  
 
§ 2º. O executado suportará o total das despesas previstas neste artigo, inclusive se, depois 
da remoção, sobrevier substituição da penhora, conciliação, pagamento ou remição.  
 
Art. 23. Constituirá remuneração do leiloeiro:  
 

a) comissão de 5% (cinco por cento) do valor da arrematação, a cargo do 
arrematante;  

 
b) comissão de 2% (dois por cento) do valor da avaliação, a cargo do executado, se 

efetuado o pagamento da dívida ou se firmado acordo com o credor após a publicação do 
edital, mas antes da hasta, e desde que o leiloeiro tenha já providenciado a ampla 
divulgação do ato; (Alínea revogada pelo Provimento nº 01/2009 da Presidência e 
Corregedoria) 

 
c) comissão diária de 0,1% (um décimo por cento) do valor de avaliação, pela 

guarda e conservação dos bens, na forma do art. 789-A, VIII , da CLT, com a redação dada 
pela Lei nº. 10.537/2002.  
 
§ 1º. O percentual referido na alínea "a" poderá ser reduzido, para alguns ou todos os 
lotes, a critério da Comissão de Hastas Públicas, hipótese em que tal condição deverá 
constar do edital de convocação do certame.  
 
§ 2º. No caso de resultado negativo da hasta pública, a execução da comissão do leiloeiro 
far-se-á nos autos do processo de execução, incorporado tal crédito à dívida do executado.  
 
§ 3º. Anulada a arrematação, o arrematante será ressarcido do valor pago ao leiloeiro a 
título de comissão, observada a mesma regra do parágrafo anterior.  
 

Seção IV – Disposições Finais 
 
Art. 24. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 
 



Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 
 
Rio de Janeiro, 8 de abril de 2008 
  

DESEMBARGADORA DORIS CASTRO NEVES 
Presidente 

 
DESEMBARGADOR LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 

Decano, no exercício da Corregedoria 
 
 

PROVIMENTO Nº 02/2008 – Presidência e Corregedoria 
(DO 28-05-08) 

 
Altera, em parte, o Provimento nº 1/2007, da Presidência 
e da Corregedoria, que dispõe sobre a concessão de 
Planos Especiais de Execução no âmbito do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região. 
 

A PRESIDENTE E O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 
 
CONSIDERANDO o volume de trabalho enfrentado pelas Varas que cumularam suas 
competências naturais com as decorrentes dos Atos nºs 2.772/2003, 673/2004, 1.718/2004, 
1.719/2004 e 837/2007; 
 
CONSIDERANDO a instituição, como delegatário da Presidência, do Juízo Auxiliar de 
Conciliação de Precatórios pela Resolução Administrativa nº 1/2006;  
 
CONSIDERANDO que o Ministério Público do Trabalho, na qualidade de custos legis, 
auxiliará na fiscalização do integral cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência do Plano Especial de Execução; 
 
RESOLVEM: 
 
Art. 1º O artigo 1º, acrescido de três novos parágrafos e alterada a redação dos já 
existentes, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 1º -------------------------------------------------------------- 
 
§ 1º O Plano Especial de Execução de que trata o caput deste artigo consistirá na 
centralização da arrecadação e distribuição dos valores a serem recolhidos 
mensalmente pelo requerente no juízo centralizador. 
 

http://portal.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/url/page/grpPortalTRT/pagAtosNormas/SUBPROVIMENTOSPRES_Corr2/SUB2007_Nova/SUB0001_2007
http://portal.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/url/page/grpPortalTRT/pagAtosNormas/subResolucoesAdministrativas/sub2006/sub0001_2006


§ 2º A concessão do Plano Especial de Execução implicará a suspensão do 
cumprimento dos mandados de penhora e das ordens de bloqueio de valores já 
expedidos nas execuções iniciadas até a data do deferimento. 
 
§ 3º Recebido o requerimento o Juízo auxiliar de conciliação de precatórios 
examinará a presença dos requisitos extrínsecos contidos no artigo 3º deste 
Provimento e, em seguida, encaminhará os autos ao Ministério Público do 
Trabalho para parecer. Após, o Presidente do Tribunal decidirá sobre a concessão 
do Plano Especial de Execução. 
 
§ 4º Concedido o Plano Especial de Execução, os autos serão encaminhados ao 
Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios que funcionará como juízo 
centralizador. 
 
§ 5º O Plano Especial de Execução será concedido por prazo que não excederá 10 
(dez) anos.  
 
§ 6º O percentual para constrição judicial, que incidirá sobre todas as rendas 
auferidas pelo executado, garantidos valores mínimos mensal e anual, que 
assegurem o pagamento do passivo no prazo previsto no parágrafo anterior, será 
fixado pela Presidência do Tribunal, quando do deferimento da centralização, e 
pelo Juízo Centralizador, quando necessários ajustes para o fiel cumprimento do 
Plano. 
 
§ 7º Os depósitos mensais realizados pelo devedor deverão ser efetuados até o 15º 
dia do mês subseqüente à arrecadação. 

  
Art. 2º O artigo 2º passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 2º A centralização fica limitada às execuções das sentenças ou acordos 
proferidos em ações distribuídas até a data do deferimento do plano especial de 
execução, excluídas: 
 
I - as dívidas com valor inferior ou igual ao previsto para o depósito referente à 
interposição de recurso de revista; 
 
II - a apreensão de valores cautelarmente deferidas.  
 
§ 1º Serão admitidos na execução centralizada os créditos expressamente 
reconhecidos pelo executado que renunciará ao direito de interpor embargos à 
execução, solicitando ao juízo de origem a expedição de carta de vênia. 
 
§ 2º Os créditos habilitados no juízo centralizador, inclusive eventuais diferenças 
decorrentes de atualização monetária e incidência de juros de mora, deverão ser 
integralmente quitados no prazo fixado no § 5º do artigo 1º. 
 



§ 3º Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, as garantias mínimas 
mensais fixada no § 6º do artigo 1º, serão avaliadas anualmente, a fim de assegurar 
o pagamento no prazo fixado no § 5º do artigo 1º. 

 
Art. 3º São acrescidas as seguintes alíneas c, d e e ao inciso V do artigo 3º : 
 

c) pagamento dos salários vencidos após o deferimento do plano especial de 
execução, considerando-se mora contumaz o atraso ou sonegação de salários 
devidos aos empregados, por período igual ou superior a três meses, sem motivo 
grave e relevante, excluídas as causas pertinentes ao risco do empreendimento 
(Decreto-lei nº 368/68, artigo 2º, § 1º); 
 
d) pagamento, no prazo legal (CLT, artigo 477, § 6º), das parcelas decorrentes das 
rescisões de contrato de trabalho efetivadas a partir do deferimento do plano 
especial de execução; 
 
e) depósito tempestivo, em conta vinculada, da importância correspondente a 8% 
(oito por cento) da remuneração paga ou devida a cada trabalhador, a partir 
deferimento do plano especial de execução, nos termos do artigo 15 da Lei nº 
8.036/90. 

 
Art. 4º Ao artigo 5º é acrescido o seguinte parágrafo único: 
 

Art. 5º ------------------------------------------------------ 
 
Parágrafo único. As impugnações à conta de liquidação, acaso existentes, serão 
processadas e julgadas no juízo da execução, assim como os incidentes processuais 
que envolvam matéria de ordem executória, até a expedição da carta de vênia ao 
juízo centralizador. 

 
Art. 5º O artigo 6º passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 6º O Juízo Centralizador procederá a autuação das peças a ele remetidas pelo 
juízo da execução, de modo a individualizar os respectivos créditos e permitir que 
sejam os respectivos autos devolvidos ao juízo de origem. 

 
Art. 6º É incluído, como artigo 7º, o seguinte artigo, observada a renumeração dos 
subseqüentes:  
 

Art 7º O pagamento dos créditos indicados nas cartas de vênia obedecerá ao 
critério de anterioridade da intimação da sentença de liquidação ou da assinatura 
do termo de conciliação, à exceção dos preferenciais, que precederão os demais. 
 
§ 1º São considerados preferenciais, para fins do disposto no caput deste artigo: 
 
I - os créditos dos titulares, se acometidos eles próprios ou seus dependentes de 
doença grave, nos termos dos incisos XI, XII e XIV do artigo 20 da Lei nº 8.036/90; 



 
II - os créditos cujos titulares estejam enquadrados no estatuto do idoso (Lei nº 
10.741/03, artigo 71), observado o limite de 150 (cento e cinqüenta) salários 
mínimos (Lei nº 11.101/2005, artigo 83, inciso I); 
 
III - os créditos cujos valores não excedam a 60 (sessenta) salários mínimos (Lei nº 
9.099/95); 
 
IV - os créditos decorrentes de rescisão de contrato de trabalho, observado o limite 
de 150 (cento e cinqüenta) salários mínimos (Lei nº 11.101/2005, artigo 83, inciso I). 
 
§ 2º Para os fins estabelecidos no § 1º deste artigo, os créditos derivados da 
ausência ou insuficiência de depósitos em conta vinculada ao FGTS e de salários 
retidos são considerados decorrentes da rescisão do contrato de trabalho. 

 
Art. 7º - Ao artigo 8º (antigo artigo 7º renumerado por este Provimento) é acrescido o 
seguinte parágrafo: 
 

Art. 8º Os signatários do requerimento do Plano Especial de Execução firmarão 
compromisso perante o respectivo juízo centralizador, assumindo os encargos 
imputados por lei aos fiéis depositários e sob pena de restabelecimento das 
execuções fracionadas, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil cabíveis. 
 
Parágrafo único. O restabelecimento das execuções fracionadas a que se refere o 
caput deste artigo será submetido ao exame da Presidência do Tribunal por 
provocação do Juízo Centralizador. 
 

Art. 8º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 9º Com vistas a facilitar o acesso à norma regulamentadora em questão, publique-se 
o Provimento nº 002/2008 da Presidência e Corregedoria consolidado. 
 
 
Rio de Janeiro, 19 de maio de 2008 

  
DORIS CASTRO NEVES 

Desembargadora Presidente 
 

LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Desembargador Decano no exercício da Corregedoria Regional 

 
 
 
 
 
 



PROVIMENTO Nº 01/2008 – Corregedoria 
(DO 19-08-08) 

(Revoga o Provimento nº 13/2007) 
 

O Juiz Vice-Corregedor, no exercício da função de 
Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região e no uso de suas atribuições legais e 
regimentais,  
 

CONSIDERANDO que a remessa de recursos sem o devido exame de admissibilidade tem 
sido constatada reiteradas vezes, quando analisados os recursos no segundo grau de 
jurisdição;  
 
CONSIDERANDO que o juízo de admissibilidade deve ser realizado ainda no primeiro 
grau, à exceção do agravo de instrumento que só comporta o juízo de admissibilidade 
superior; 
 
CONSIDERANDO que o processamento de recursos inadmissíveis atenta contra a 
necessária celeridade dos processos; 
 
CONSIDERANDO que o SAPWEB prevê a simples remessa ao TRT de processo em que 
interposto recurso, tendo sido abandonado o termo de conferência anteriormente utilizado 
pelo extinto SAP; 
 
CONSIDERANDO que o Provimento nº 13/2007 foi editado anteriormente à implantação 
do SAPWEB; 
 
R E S O L V E: 
 
Artigo 1º. À exceção dos agravos de instrumento, deve o Diretor de Secretaria de Vara 
cuidar do exame dos pressupostos de admissibilidade dos recursos interpostos em qualquer 
processo, certificando-se nos autos o respectivo resultado. 
 
Artigo 2º. À vista da certidão, recomenda-se aos Senhores Juízes Titulares e Substitutos 
que emitam juízo fundamentado de admissibilidade dos recursos. 
 
Parágrafo único. O juízo positivo pode ser fundamentado tão-somente pela singela 
declaração de que estão satisfeitos os pressupostos de admissibilidade. 
 
Artigo 3º. O presente Provimento entra em vigor na data de sua publicação e revoga o 
Provimento nº 13/2007. 
 
 
 
 
 



PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 31 de julho de 2008. 
 

CARLOS ALBERTO ARAÚJO DRUMMOND 
Juiz Vice-Corregedor no exercício da Corregedoria 

 
 

PROVIMENTO Nº 03/2008 – Corregedoria 
(DO 15-10-08) 

(Revoga o Provimento nº 2/2007 – C) 
 

O Juiz Vice-Corregedor do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 

 
CONSIDERANDO as judiciosas ponderações da Associação dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho da Primeira Região - AMATRA-1, relativamente ao Provimento nº 02/2007; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão do atual sistema de auxílio aos Juízes Titulares 
das Varas, dado o reduzido número de Juízes Substitutos em exercício; 
 
CONSIDERANDO as manifestações do Conselho Nacional de Justiça a respeito do horário 
a ser cumprido pelos magistrados; 
 
CONSIDERANDO a inconveniência de eternizar-se a suspensão da vigência do Provimento 
nº 02/2007;  
 
RESOLVE : 
 
Art. 1º. Fica revogado o Provimento nº 2/2007 desta Corregedoria Regional 
 
Art. 2º. O presente Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
Rio de Janeiro, 1º de outubro de 2008. 
 

CARLOS ALBERTO ARAUJO DRUMMOND 
Vice-Corregedor no exercício da Corregedoria 

 
 
 
 



PROVIMENTO Nº 01/2008 – Presidência 
(DO 16-10-08) 

 
Dispõe sobre a revogação do Provimento nº 25/2006 

 
CONSIDERANDO a publicação, no DOERJ, Parte III, Seção II, fls. 150, do Provimento nº 
25/2006, que criou a Comissão de Avaliação da Terminologia e do Conteúdo Jurídico do 
Sistema de Acompanhamento Processual; 
 
CONSIDERANDO o que dispõe o Ato nº 085/2008, que extingue a Comissão de Avaliação 
da Terminologia e do Conteúdo Jurídico do Sistema de Acompanhamento Processual; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica REVOGADO o Provimento nº 25/2006 que criou a comissão de avaliação da 
terminologia e do conteúdo jurídico do sistema de acompanhamento processual. 
     
Art. 2º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2008 
 

DESEMBARGADORA DORIS CASTRO NEVES 
Presidente 

 
 

PROVIMENTO Nº 03/2008 – Presidência e Corregedoria 
(DO 26-11-08) 

 
Estabelece procedimentos para utilização do Sistema de 
Processamento Eletrônico de Cartas Precatórias da 
Justiça do Trabalho no âmbito do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região e dá outras providências. 

 
A PRESIDENTE E O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 
 
CONSIDERANDO que o Sistema de Processamento Eletrônico de Cartas Precatórias é 
parte do Projeto de Modernização da Justiça do Trabalho; 
 
CONSIDERANDO que este TRT já realizou curso de capacitação, proporcionando o 
instrumental teórico e prático aos usuários para utilização do Sistema de Processamento 
Eletrônico de Cartas Precatórias; 
 
CONSIDERANDO que as unidades  possuem os equipamentos necessários para permitir a 
adequada implantação e utilização do Sistema de Processamento Eletrônico de Cartas 



Precatórias; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos relativos ao envio, 
processamento, devolução e controle de cartas precatórias digitais;  
 
CONSIDERANDO, enfim, as recomendações realizadas pelo Excelentíssimo  Corregedor-
Geral da Justiça do Trabalho em ata de correição ordinária realizada neste Tribunal, no 
período de 26 a 30 de novembro de 2007; 
 
RESOLVEM 
 
Art.1º Estabelecer procedimentos para utilização obrigatória do Sistema de Processamento 
Eletrônico de Cartas Precatória - CPE no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região. 
 
Art.2º É obrigatório o uso do sistema CPE no âmbito do TRT/RJ, devendo ser consultado 
diariamente para seu melhor aproveitamento.  
 
Art.3º A utilização do sistema CPE não dispensa a geração de cartas precatórias e seus 
respectivos lançamentos de registros no SAPWEB. 
 

TÍTULO I 
DO PROCESSAMENTO DAS CARTAS PRECATÓRIAS EXPEDIDAS 

 
Art.4º  As cartas precatórias expedidas pelas Varas do Trabalho deverão ser encaminhadas 
por intermédio do sistema CPE. 
 
Parágrafo único. As peças obrigatórias ao processamento da Carta Precatória, prevista no 
art.202 do CPC, assim como outras que se fizerem necessárias ao seu regular cumprimento, 
deverão ser digitalizadas. 
 
Art.5º Após a expedição da carta precatória, a Secretaria da Vara deverá lavrar certidão 
sobre o fato, juntado-a aos autos principais. 
 
Art.6º As informações sobre o andamento das cartas precatórias devem ser solicitadas, 
exclusivamente, pelo sistema CPE, através do link comunicações. 
 
Parágrafo único.  Os extratos de consultas realizadas, bem como as certidões sobre 
informações ou solicitações feitas pelo juízo deprecante deverão ser juntados ao processo. 
 
Art.7º O encaminhamento de quaisquer documentos ao juízo deprecado deverá ser 
realizado digitalmente, por meio do sistema, excetuando-se as peças cujos originais sejam 
imprescindíveis ao cumprimento da carta. 
 
Art.8º Após o seu regular cumprimento, proceder-se-á à análise da carta precatória 
devolvida, com vistas à materialização das peças indispensáveis, que serão juntadas ao 
processo principal, evitando-se a duplicidade de documentos ou a impressão de atos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.htm


desnecessários. 
 

TÍTULO II 
DO PROCESSAMENTO DAS CARTAS PRECATÓRIAS RECEBIDAS 

 
Art.9º Recebida a carta precatória pelo sistema CPE, a Secretaria da Vara do Trabalho 
deprecada, onde não houver Unidade de Distribuição de Feitos, procederá ao respectivo 
lançamento dos dados no SAPWEB e providenciará o imediato cumprimento da mesma, 
com a devida comunicação ao juízo deprecante. 
 
§ 1º.  Havendo unidade de distribuição de feitos, as cartas precatórias serão distribuídas 
mediante sorteio eletrônico, cabendo ao distribuidor o cadastramento no SAPWEB e a 
comunicação ao juízo deprecante. 
 
§ 2º.  Recebida a carta precatória na Vara do Trabalho deprecada, a secretaria deverá 
providenciar a impressão das peças que instituíram a carta precatória, se for o caso. 
 
Art.10.  Constatada a ausência de peças necessárias ou verificada outra situação prejudicial 
ao regular cumprimento da carta precatória, o juízo deprecado dará ciência do fato ao 
juízo deprecante, por intermédio do link comunicações, para adoção das medidas 
necessárias. 
 
Art.11.  Na hipótese de carta precatória inquiritória, o juízo deprecado realizará os 
registros da audiência no SAPWEB. 
 
Art.12. Os incidentes suscitados no âmbito da tramitação das cartas precatórias deverão 
ser imediatamente digitalizados e lançados no SAPWEB, após decididos pelo juízo 
deprecado, salvo quando a competência for do juízo deprecante. 
 
Art.13. Todos os atos praticados no juízo deprecado deverão ser imediatamente 
digitalizados, com vistas à atualização da CPE. 
 
Art.14. Cumprida a carta precatória, esta será devolvida ao juízo deprecante, 
independentemente de despacho judicial, na forma do art. 162, § 4º, do Código de Processo 
Civil. 
 
Art.15.  Após o cumprimento da Carta Precatória e a conseqüente devolução eletrônica, 
através do sistema ao juízo deprecante, as peças ficarão à disposição das partes, na 
Secretaria da Vara do Trabalho, pelo prazo de 06 (seis) meses. 
 
§1º.  Havendo solicitação pelo juízo deprecante, as peças deverão ser encaminhados, com a 
respectiva informação no SAPWEB. 
 
§2º.  Findo o prazo previsto no caput, as Secretarias das Varas do Trabalho poderão 
inutilizar as referidas peças. 
 
Art.16.  Os casos omissos serão resolvidos, em conjunto, pelo Presidente e Corregedor do 



Tribunal. 
 
Art.17.  Este Provimento entra em vigor no dia da sua publicação. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
 
Rio de Janeiro, 21 de novembro de 2008 
 

DESEMBARGADORA MARIA DE LOURDES SALLABERRY 
Vice-Presidente, no Exercício da Presidência 

 
 

DESEMBARGADOR LUIZ AUGUSTO PIMENTA DE MELLO 
Desembargador Decano, no Exercício da Corregedoria Regional 

 

PROVIMENTO Nº 01/2009 – Presidência e Corregedoria 
(DO 09-03-09) 

 
Altera o ar tigo 23 do Provimento Conjunto Nº 1/2008 que 
dispõe sobre as Hastas Públicas Unificadas. 

  
A VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO EVENTUAL DA PRESIDÊNCIA E O VICE-
CORREGEDOR NO EXERCÍCIO DA CORREGEDORIA DO TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atr ibuições legais e r egimentais,  
 
CONSIDERANDO o teor  do Provimento da Presidência e Cor regedor ia Nº 1/2008 
(D.O.ERJ  - 14.4.2008) que dispõe sobre as Hastas Públicas Unificadas, 
 
CONSIDERANDO o decidido a fl. 179 do Processo TRT-DGJ 019/06, após manifestação da 
Corregedor ia pelo Ofício TRT-SCR-Nº 21/2009 (fl. 168/169),  
 
RESOLVEM 
 
REVOGAR a alínea " b" , do ar tigo 23, do Provimento da Presidência e da Corregedor ia Nº 
1/2008, publicado no diár io Oficial do Estado do Rio de Janeiro, Par te III, Seção II, do dia 
14 de abr il de 2008. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Rio de Janeiro, 4 de março de 2009 
  

DESEMBARGADORA MARIA DE LOURDES SALLABERRY 
Vice-Presidente, no exercício eventual da Presidência 

 
 

DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO ARAÚJO DRUMMOND 
Vice-Corregedor , no exercício da Cor regedor ia 

 
 

PROVIMENTO Nº 01/2009 – Corregedoria 
(DO 03-07-09) 

(Revogado pelo Provimento nº 03/2011) 
 

  
Divide a área ter r itor ial da Pr imeira Região em oito 
circunscr ições, para efeito de designação dos Juízes do 
Trabalho Substitutos. 

  
  

A DESEMBARGADORA CORREGEDORA do Tr ibunal Regional do Trabalho da 
Pr imeira Região, no uso de suas atr ibuições legais e regimentais, 

  
CONSIDERANDO o número insuficiente de juízes substitutos para lotação concomitante 
em todas e cada uma das varas do trabalho na 1ª Região e provimento de todos os juízos 
sem magistrado titular , em decorrência de vacâncias ou afastamentos; 

  
CONSIDERANDO que a rotatividade de juízes substitutos pode, em tese, fer ir  a garantia 
constitucional de inamovibilidade; 

  
CONSIDERANDO que as diversas varas do trabalho apresentam condições distintas para 
lotação, inclusive no que diz r espeito à localização geográfica, oferecendo diferentes graus 
de preferência por  par te dos juízes substitutos, quer  para o exercício da titular idade, quer  
para a lotação em auxílio; e 

  
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer  cr itér ios objetivos para a designação de 
lotação de juízes do trabalho substitutos;  

  
RESOLVE 

  
Ar t. 1º - Para efeito de designação de juízes do trabalho substitutos, a área ter r itor ial da 1ª 
Região fica dividida em 8 (oito) Circunscr ições, na forma do anexo I desta Por tar ia. 

  
Ar t. 2º Observada a movimentação processual das varas do trabalho compreendidas em 
cada Circunscr ição, conforme dados estatísticos anuais fornecidos pela Secretar ia da 



Corregedor ia Regional, assim como a conveniência do serviço, fica estabelecido, para cada 
Circunscr ição, o número de vagas existentes para lotação dos juízes substitutos, conforme 
Anexo II. 

  
Parágrafo único - Os juízes substitutos lotados em cada uma das Circunscr ições atuarão 
em qualquer  das varas por  elas abrangidas, quer  na titular idade - quando da vacância, das 
fér ias, da convocação ou das licenças do titular  - quer  em auxílio, de acordo com a 
necessidade de serviço, observada a antiguidade.  

  
Ar t. 3º - As designações de lotação dos juízes do trabalho substitutos, para o per íodo de 1º 
de julho a 19 de dezembro de 2009, observarão a opção de cada juiz, na ordem r igorosa da 
antiguidade, feita em reunião previamente designada, com convocação de todos os juízes 
substitutos, permitida a opção por  procuração, na própr ia reunião, ou por  email 
institucional encaminhado com um mínimo de 48 horas de antecedência. 

  
Parágrafo único - A ausência por  motivo de força maior , ocorr ida nas 48 horas anter iores à 
reunião, permitirá a opção por  fac simile ou telefone, dir igido à Corregedor ia, bem como a 
um juiz da confiança do magistrado ausente, que deverá comparecer  à reunião para 
ratificá-la publicamente. 

  
Ar t. 4º - Os juízes substitutos que excederem ao número de lotação previsto para as 
Circunscr ições, ou os que assim optarem, são considerados volantes e poderão ser  
designados para atuar  em qualquer  vara do tr abalho da Região, não atendida pela lotação 
fixa, também observada exclusivamente a antiguidade. 

  
Ar t. 5º - A Cor regedor ia manterá, preferencial e mensalmente, três juízes volantes na 
chamada ‘reserva técnica’, para atendimento de eventuais emergências. 

  
Parágrafo único - Se, no interesse público, houver  necessidade de designação de juízes 
substitutos lotados nas diversas Circunscr ições, para atuar  em regime de ‘reserva técnica’, 
a Corregedor ia lotará um juiz volante em seu lugar . 

  
Ar t. 6º - Os juízes titulares e substitutos lotados em cada uma das Circunscr ições 
elaborarão, no per íodo de que trata o ar tigo 3º, as suas escalas de fér ias, de modo a não 
prejudicar  os trabalhos jur isdicionais, nem a exigir  lotação de juízes volantes. 

  
§ 1º - À falta de consenso, compete à Cor regedor ia conceder , proporcionalmente, as fér ias 
dos juízes titulares e substitutos lotados em cada Circunscr ição. 

  
§ 2º - A vacância, a convocação ou a licença de juiz titular  impor tará em designação de juiz 
volante para a Circunscr ição enquanto perdurar  a circunstância. 

  
Ar t. 7º - A promoção do juiz substituto a titular , ou a concessão de licença estudo por  mais 
de 120 (cento e vinte) dias, impor tará em vacância da lotação. 

  
§ 1º - A Corregedor ia cientificará os juízes substitutos acerca da vacância, concedendo 
prazo razoável para a nova opção, sempre observada a antiguidade. 



  
§ 2º - O juiz substituto em licença estudo terá garantida a sua antiguidade quando do 
retorno às atividades jur isdicionais, para efeito de lotação, no pr imeiro dia útil do mês 
subseqüente. 

  
Ar t. 8º - O juiz titular  de vara que per tença a Circunscr ição fora da Capital, cujo número 
de processos dos últimos três anos exceda à média de 1.400 (hum mil e quatrocentos) 
processos/ano, deverá designar  pauta de audiências em pelo menos quatro dias de cada 
semana, diligenciando para que em todos os dias úteis haja, pelo menos, um juiz presente. 

  
Ar t.9º - Os casos omissos serão resolvidos pela Corregedor ia Regional. 

  
Ar t.10 - Esta Por tar ia entra em vigor  em 1º de julho de 2009 e terá vigência inicial por  seis 
meses.  

  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
  
Rio de Janeiro, 22 de junho de 2009. 

  
MARIA DE LOURDES SALLABERRY 

Desembargadora Corregedora 
 
 
 

ANEXO I 
CIRCUNSCRIÇÕES NO TRT-1ª REGIÃO 

 
 

CIRCUNSCRIÇÃO VARA DO TRABALHO 

1ª CIRCUNSCRIÇÃO Rio de Janeiro (82 VTs) 

 
 
 
2ª CIRCUNSCRIÇÃO 

Volta Redonda (3 VTs) 

Angra dos Reis 

Barra do Piraí 

Resende 

Barra Mansa 

 
 
3ª CIRCUNSCRIÇÃO 

Nova iguaçu (6 VTs) 

Itaguaí 

Nilópolis 

São João de Mer iti (2 VTs) 



 
 
 
4ª CIRCUNSCRIÇÃO 

Petrópolis (2 VTs) 

Duque de Caxias (7 VTs) 

Magé 

Teresópolis 

Três Rios 

 
5ª CIRCUNSCRIÇÃO 

Niterói (7 VTs) 

São Gonçalo (4 VTs) 

 
6ª CIRCUNSCRIÇÃO 

Nova Fr iburgo 

Cordeiro 

Itaboraí 

 
7ª CIRCUNSCRIÇÃO 

Cabo Fr io (2 VTs) 

Macaé (2 VTs) 

Araruama 

8ª CIRCUNSCRIÇÃO Campos de Goytacazes (3 VTs) 

Itaperuna 
 
 

 
ANEXO II 

CIRCUNSCRIÇÕES NO TRT-1ª REGIÃO 
NÚMERO DE JUÍZES 

 
 

CIRCUNSCRIÇÃO NÚMERO DE JUÍZES 

1ª CIRCUNSCRIÇÃO 31  

2ª CIRCUNSCRIÇÃO 6 

3ª CIRCUNSCRIÇÃO 10 

4ª CIRCUNSCRIÇÃO 10 

5ª CIRCUNSCRIÇÃO 13 

6ª CIRCUNSCRIÇÃO 3 

7ª CIRCUNSCRIÇÃO 4 

8ª CIRCUNSCRIÇÃO 3 



JUÍZES VOLANTES 35 
 



PROVIMENTO Nº 02/2009 – Corregedoria 
(DO 10-09-09) 

(Republicado por motivo de erro material em 15/09/2009) 
 

Disciplina o cumprimento da Resolução Conjunta nº 01, 
de 4 de agosto de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, 
Corregedoria Nacional de Justiça, Corregedor-Geral da 
Justiça Federal e Corregedor-Geral da Justiça do 
Trabalho, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, para efeito de designação dos Juízes do 
Trabalho Titulares e Substitutos. 

  
 
A DESEMBARGADORA CORREGEDORA do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
  
CONSIDERANDO a necessidade de tornar efetivo o direito à razoável duração do processo 
judicial; 
  
CONSIDERANDO os patamares das taxas de congestionamento do Poder Judiciário, 
apontados nos relatórios estatísticos elaborados pelo Departamento de Pesquisas 
Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça, os quais indicam a necessidade de medidas 
específicas direcionadas à redução do quantitativo de processos em todos os segmentos da 
Justiça; 
  
CONSIDERANDO o compromisso assumido pelos Tribunais no II Encontro Nacional do 
Judiciário, realizado em fevereiro de 2009 na cidade de Belo Horizonte/MG, de julgar, na 
sua integralidade, os processos distribuídos até 31/12/2005 nas diversas instâncias judiciais, 
conforme Meta de Nivelamento nº2;  
  
CONSIDERANDO a importância de ações coordenadas e planejadas para o cumprimento 
dessa meta no âmbito de cada tribunal; 
  
CONSIDERANDO a unicidade do Poder Judiciário e o disposto na Resolução Conjunta nº 
01, de 4 de agosto de 2009. 
  
CONSIDERANDO os termos da Portaria 225/2009 da Presidência deste Tribunal. 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º – Para efeitos de cumprir a Meta de Nivelamento nº 2 e de acordo com o que dispõe 
a Resolução Conjunta nº 01, de 4 de agosto de 2009, fica facultado, em caráter excepcional: 
  
I – Aos Juízes Titulares, atuar em outras Varas do Trabalho além daquela na qual é 
titular, homologando acordos e prolatando sentenças; 
  



II – Aos Juízes Convocados, sem que se faça necessária sua desconvocação, atuar nas Varas 
do Trabalho, nos mesmos moldes do previsto no inciso anterior; 
  
Parágrafo único. Para a atuação excepcional prevista no caput, deverão os Senhores 
Magistrados interessados comunicar à Corregedoria sua disponibilidade, indicando em 
quais dias mostra-se possível sua atuação no período compreendido entre 14.09.2009 s 
30.11.2009. 
  
Art. 2º – Para efeito de melhor aproveitamento dos servidores lotados no gabinete 07 de 
convocado, colocado à disposição da Corregedoria, os senhores magistrados que 
necessitarem de auxílio específico para atendimento à Meta 2, deverão comunicar à 
Corregedoria, até o dia 21 de setembro, o número de processos conclusos para sentença. 
  
Art.3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Rio de Janeiro, 8 de setembro de 2009. 
  
  

DESEMBARGADORA MARIA DE LOURDES SALLABERRY 
Corregedora Regional 

 
  

PROVIMENTO Nº 03/2009 – Corregedoria 
(DO 17-09-09) 

  
Institui o malote digital como meio de comunicação entre 
a Corregedoria e Juízes de 1º grau. 

  
A CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO, no 
uso de suas atribuições regimentais e, 

  
CONSIDERANDO o interesse público na prática de atos processuais com redução de 
tempo, de custos e de esforço estatal; 

  
CONSIDERANDO que a remessa e recepção de manifestações escritas por meio eletrônico 
traz agilidade e economia na comunicação dos atos processuais; 

  
CONSIDERANDO que a informatização do processo judicial, a comunicação eletrônica 
dos atos processuais e o processo eletrônico estão previstos na Lei 11.419 de 19 de 
dezembro de 2006; 

  
CONSIDERANDO o Ato Conjunto nº 5 - com as alterações introduzidas pelo Ato 
Conjunto nº 7/2009, ambos do CSJT.TST.GP.SE;  

  



CONSIDERANDO o Ato nº 46/2009 da Presidência do Tribunal, que regulamenta a 
comunicação oficial e de mero expediente, por meio do sistema Malote Digital, no âmbito 
do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, 

  
RESOLVE: 

  
Art. 1º Fica instituído o Sistema Malote Digital como meio de comunicação oficial e de 
mero expediente entre a Corregedoria e os Juízes de primeiro grau, inclusive no âmbito das 
reclamações correicionais e pedidos de providência. 

  
Art. 2º As comunicações e anexos encaminhados aos juízes titulares serão efetivados por 
malote digital às respectivas unidades organizacionais, cabendo ao gestor da unidade a 
responsabilidade pela verificação das comunicações recebidas e avisos de leitura, nos 
termos do parágrafo único do artigo 4º do Ato nº 46/2009 da Presidência do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região. 

  
Art. 3º As comunicações e anexos encaminhados aos juízes substitutos serão efetivados por 
malote digital, individualmente, nos termos do artigo 6º do Ato nº 46/2009 mencionado no 
artigo anterior, cabendo-lhes a responsabilidade pela verificação das comunicações 
recebidas e avisos de leitura. 

  
Art. 4º Os prazos para resposta às solicitações feitas às unidades organizacionais ou aos 
Juízes serão contados do dia seguinte ao da leitura do documento. 

  
Parágrafo único. Não sendo o documento lido pelo destinatário até o quinto dia após o seu 
envio, incluída a data do envio, inicia-se neste quinto dia, se útil ou no próximo dia útil, a 
contagem do prazo para resposta.  

  
Art. 5º O envio de peças dos autos será efetivado concomitante à comunicação em 
documento único ou, se necessário, por fac-símile. 

  
Art. 6º Havendo a necessidade de se manter sigilo sobre o conteúdo da comunicação e de 
seus documentos, será utilizada a opção "Enviar em Sigilo" para envio do referido 
documento, observados os termos do art. 2º-A do Ato Conjunto nº 05/2009, com as 
alterações introduzidas pelo Ato Conjunto nº 07/2009 do CSJT.TST.GP.SE.  

  
Parágrago único. Sempre que utilizada para o juiz titular a opção de que trata o caput,, 
será encaminhada ao gestor da respectiva unidade organizacional informação a esse 
respeito. 

  
Art. 7º Este Ato entra em vigor a partir de dia 1º de outubro de 2009. 

  
Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2009. 

  
  

DESEMBARGADORA MARIA DE LOURDES SALLABERRY 
Corregedora Regional 



PROVIMENTO Nº 3/2009 – Corregedoria 
(DO 4-12-2009) 

(Número retificado pelo Provimento nº 5/2010, para Provimento nº 4/2009) 
 

A DESEMBARGADORA CORREGEDORA do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO o elevado número de juízes titulares e substitutos com sentenças e 
embargos de declaração em atraso, circunstância inclusive constatada quando da correição 
ordinária realizada neste Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região no período de 24 a 
28 de novembro de 2008 pelo Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, que o levou a 
solicitar a instauração de sindicância com relação a alguns magistrados, conforme ofício 
circular nº 048/2008-GCGJT; 

CONSIDERANDO os esforços encetados por esta Corregedoria no sentido de propiciar 
meios e modos para que os magistrados com sentença em atraso promovessem a 
regularização definitiva do serviço antes que fossem tomadas as providências determinadas 
pelo Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, no prazo de cento e vinte dias por ele 
estipulado; 

CONSIDERANDO que tais esforços são excepcionais, como forma de promover a 
regularização definitiva das sentenças em atraso, não podendo ser confundidos com o 
estabelecimento de prazos superiores aos legais para prolação das novas sentenças; 

CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de se compatibilizar o estabelecimento de 
estratégia visando a sanear definitivamente a questão do resíduo de processos com 
sentenças e embargos de declaração em atraso no âmbito deste Tribunal Regional do 
Trabalho com a necessidade de se coibir novos atrasos, ante o que dispõe o inciso II do 
artigo 35 da Lei Complementar nº 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura) e o inciso 
LXXVIII, do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil; 

RESOLVE 

Art. 1º - O atraso na prolação de sentenças, verificado até 18 de dezembro de 2009, deverá 
ser saneado pelos juízes titulares e substitutos observado o seguinte critério: 

a) juízes com até 50 (cinquenta) processos conclusos para prolação de sentença com prazo 
vencido terão até o dia 28 de fevereiro de 2010 para proferi-las; 

b) juízes com 51 (cinquenta e um) a 100 (cem) processos conclusos para prolação de 
sentença com prazo vencido terão até o dia 30 de março de 2010 para proferi-las; 

c) juízes com 101 (cento e um) a 150 (cento e cinquenta) processos conclusos para prolação 
de sentença com prazo vencido terão até o dia 30 de abril de 2010 para proferi-las; 



d) juízes com 151 (cento e cinquenta e um) a 200 (duzentos) processos conclusos para 
prolação de sentença com prazo vencido terão até o dia 30 de maio de 2010 para proferi-
las; 

e) juízes com mais de 201 (duzentos e um) processos conclusos para prolação de sentença 
com prazo vencido terão até o dia 30 de junho de 2010 para proferi-las. 

Art. 2º - As datas fixadas aplicam-se exclusivamente aos processos cujo atraso se verificou 
até 18 de dezembro de 2009, isto é, aqueles cujo prazo de dez dias para prolação da 
sentença teve seu termo no dia 17 de dezembro de 2009 ou data anterior. 

Parágrafo único - Os processos cujo termo de dez dias para prolação da sentença venha a 
ocorrer em 18/12/2009 ou em data posterior não se incluem neste critério e deverão ter suas 
sentenças proferidas no prazo legal. 

Art. 3º – Aplicam-se as disposições dos artigos 1º e 2º aos embargos declaração, ressalvado 
o prazo para decisão, que será aquele de cinco dias legalmente estabelecido. 

Art. 4º - Serão considerados justificados os atrasos para prolação de sentença e de 
embargos de declaração que observem o que dispõe os artigos 1º e 3º, bem como aqueles 
não superiores, respectivamente, a 20 (vinte) dias e a 10 (dez) dias (artigo 187 do CPC).  
(Artigo com redação alterada pelo Provimento nº 05/2010). 

Art. 5º - O descumprimento dos artigos 1º, 3º e 4º implicará na abertura de Pedido de 
Providências pela Corregedoria, no qual poderá o magistrado expor as razões do não 
cumprimento, sujeitando-se a eventual representação. 

Art. 6º – Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 2009. 

  

MARIA DE LOURDES SALLABERRY 
Desembargadora Corregedora 

 

PROVIMENTO Nº 5/2010 – Corregedoria 
(DO 18-06-2010) 

(Altera o art. 4º do Provimento nº 4/2009) 
  
   
A DESEMBARGADORA CORREGEDORA do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
  

 

 
 



CONSIDERANDO o erro material contido no Provimento nº 3/2009, publicado no dia 
4/12/2009, referente ao seu número; 

  
CONSIDERANDO os termos da Recomendação nº 01/2010 do Corregedor Geral da Justiça 
do Trabalho; 

  
RESOLVE 

  
Art. 1º - Fica retificado o número do Provimento desta Corregedoria, publicado no dia 
4/12/2009, para Provimento nº 4/2009. 

  
Art. 2º - O art. 4º do Provimento nº 4/2009 passa a vigorar com a seguinte redação: 

  
“Art. 4º - Serão considerados justificados os atrasos para prolação de sentença e de embargos 
de declaração que observem o que dispõem os artigos 1º e 3º, bem como aqueles não 
superiores, respectivamente, a 30 (trinta) dias e a 15 (quinze) dias (artigo 187 do CPC). 

  
Art.3º – Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Rio de Janeiro, 16 de junho de 2010. 
  
  

MARIA DE LOURDES SALLABERRY 
Desembargadora Corregedora 

 
 

PROVIMENTO Nº 6/2010 – Corregedoria 
(DO 18-06-2010) 

(Revogado pelo Provimento nº 03/2011) 
 

 
A DESEMBARGADORA CORREGEDORA do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  
CONSIDERANDO o Provimento nº 1/2009 que trata de critérios para designação e lotação 
dos juízes; 

  
CONSIDERANDO a rotatividade dos Juízes Substitutos; 

  
CONSIDERANDO que, encerrada a instrução, a conclusão dos autos do processo ao Juiz 
pode não ser feita imediatamente, mas somente após o término dos procedimentos 
necessários pela Secretaria da Vara; 

  
CONSIDERANDO que as sucessivas designações dos Juízes Substitutos para atuação pode se 
dar em locais distantes uns dos outros, o que dificulta a movimentação dos autos dos 
processos entre a Vara e o Juiz do Trabalho Substituto; 

 

http://portal1.trtrio.gov.br:7777/portal/page?_pageid=73,12194368&_dad=portal&_schema=PORTAL


  
CONSIDERANDO que de acordo com as Tabelas Processuais Unificadas do Conselho 
Nacional de Justiça e com o sistema e-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, 
a responsabilidade do Juiz pelos autos tem início com o registro do movimento de conclusão; 

  
CONSIDERANDO que de acordo com as regras fixadas pela CGJT para o sistema e-Gestão, 
o prazo do Juiz tem início com a abertura de conclusão em seu nome e termina com o 
registro da decisão por ele proferida. 

  
RESOLVE 

  
Art. 1º – A data da conclusão dos autos ao Juiz deverá ser certificada nos autos e lançada no 
sistema informatizado, a partir da qual terá início seu prazo para proferir a respectiva 
decisão. 

  
Art. 2º – Nas hipóteses em que, encerrada a instrução do feito, não puderem os autos do 
processo ser imediatamente conclusos ao Juiz Substituto, em razão de procedimentos a serem 
realizados pela Secretaria da Vara do Trabalho, e, por ocasião da conclusão, o referido juiz 
não estiver mais ali atuando, deverá a Secretaria remeter os autos do processo diretamente 
ao Juiz Substituto, mediante prévia comunicação por malote digital, caso esteja ele designado 
para Vara situada na mesma circunscrição de que trata o Provimento 01/2009, abrindo a 
conclusão. 

  
Art. 3º – Caso o Juiz Substituto não esteja lotado na mesma circunscrição, deverá a 
Secretaria encaminhar os autos à Corregedoria, que ficará responsável pela entrega dos 
autos e registro da conclusão no sistema informatizado. 

  
§ 1º - A requerimento do magistrado, os autos poderão lhe ser entregues diretamente pela 
Secretaria da Vara. 

  
§ 2º - O Juiz Substituto que se encontrar em reserva técnica da Corregedoria será 
considerado, para efeitos deste Provimento, lotado em circunscrição diversa. 

  
Art. 4º – Elaborada a sentença, deverá o Juiz Substituto proceder à devolução dos autos 
diretamente na unidade administrativa em que estes foram retirados, que ficará responsável 
por proceder a baixa na conclusão. 

  
Art. 5º – O encerramento da contagem do prazo de conclusão ao juiz dar-se-á com o registro 
da respectiva decisão no sistema informatizado, à exceção da conclusão realizada na forma 
prevista no art. 3º do presente Provimento, hipótese em que a contagem do prazo encerrar-
se-á com o registro do cumprimento da conclusão pela Corregedoria. 

  
Art. 6º – Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

  
 
 
 



Rio de Janeiro, 16 de junho de 2010. 
 

MARIA DE LOURDES SALLABERRY 
Desembargadora Corregedora 

PROVIMENTO Nº 3/2010 – Corregedoria 
(DO 04-10-2010) 

  
Regulamenta a expedição de alvará para liberação de 
depósito correspondente a crédito decorrente de decisão 
judicial trabalhista no âmbito do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região. 
  

A DESEMBARGADORA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e 
regimentais, 

  
CONSIDERANDO que o advogado legalmente constituído, com poderes na procuração 
para receber e dar quitação, tem direito a expedição de alvará em seu nome, a fim de 
levantar depósitos judiciais e extrajudiciais; 

  
CONSIDERANDO que o decreto judicial para que o pagamento seja feito apenas a 
parte ou a parte e seu advogado, neste caso exigindo a presença de ambos no órgão 
pagador, quando há nos autos procuração conferindo poderes de receber e dar quitação 
importa em violação da atividade profissional do advogado; 

  
CONSIDERANDO a recomendação inserta no artigo 3º da Seção I - Dos Alvarás 
Judiciais - da Consolidação dos Provimentos do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região; 

  
RESOLVE: 

  
Art. 1º A exceção dos casos para os quais haja expressa justificação, os senhores juízes 
titulares e substitutos deverão determinar que os alvarás judiciais sejam expedidos em 
nome do advogado da parte, desde que haja nos autos procuração com poderes 
especiais para este fim; 

  
Art. 2º Não ocorrendo a hipótese do artigo anterior os alvarás deverão ser expedidos em 
nome da própria parte; 

  
Art. 3º Não será considerada transgressão aos procedimentos estatuídos neste 
provimento a expedição de alvará em nome da parte ou do advogado, possibilitando a 
cada um, individualmente, o recebimento dos valores nele consignado. 

  

 

http://portal.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/url/ITEM/49E50A82DD701F30E0405F0A2FF031FA
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Art. 4º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Rio de Janeiro, 1º de outubro de 2010. 

  

DESEMBARGADORA MARIA DE LOURDES SALLABERRY 
Corregedora Regional 

 
PROVIMENTO Nº 01/2010 – Presidência 

(DO 12-03-10) 
 

Estabelece procedimentos para expedição de 
precatórios, pelas Varas do Trabalho, no âmbito do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, 
em decorrência da Emenda Constitucional Nº 62, de 
11 de novembro de 2009. 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  

 
   

CONSIDERANDO a necessidade de adequação às novas diretrizes da Emenda 
Constitucional Nº 62, de 11 de novembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União 
de 10 de dezembro de 2009, que alterou o artigo 100 da Constituição Federal e, em 
especial aos parágrafos 9º e 10 do referido artigo,  

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Determinar que, antes da expedição dos precatórios, as Varas do Trabalho 
solicitem à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de 
perda do direito de abatimento, informação sobre os débitos líquidos e certos, inscritos 
ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública 
Devedora, cujo valor deverá ser abatido dos precatórios, a título de compensação, 
incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja 
suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial. 

 
Parágrafo único. Caso a informação da Fazendo Pública seja positiva e os débitos 
preencham as condições estabelecidas no caput deste artigo, a Vara do Trabalho 
expedirá o precatório com o devido abatimento, quando for o caso. 

 
Art. 2º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 



Rio de Janeiro, 10 de março de 2010. 
 

 
DESEMBARGADOR ALOYSIO SANTOS 

Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região 
 
 
 

PROVIMENTO Nº 1/2011 – Corregedoria 
(DO 16-02-11) 

Determina sejam observadas as disposições insertas nos 
Provimentos que regulam a expedição de alvarás no 
âmbito desta Justiça. 

A DESEMBARGADORA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e 
regimentais, 

 
CONSIDERANDO os termos dos Provimentos nºs 03/1990, 02/2000, 03/2000, 06/2004 e 
03/2010, que regulam a expedição de alvará judicial; 

  
CONSIDERANDO que o ato judicial de se atribuir força de alvará à ata de audiência 
ou a termo de acordo tem como consequência contrariedade às disposições contidas nos 
Provimentos supramencionados; 

  
RESOLVE:  

  
Art. 1º Determinar sejam observadas as disposições insertas nos Provimentos que 
discorrem acerca da expedição de alvarás no âmbito desta Justiça; 

  
Art. 2º Determinar que os Juízes se abstenham de expedir alvarás de forma diversa do 
padrão estabelecido nos Provimentos que regulam a matéria; 

  
Art. 3º Em casos excepcionais, o Juiz poderá determinar seja antecipada a entrega do 
alvará ao BANCO, mantida a vedação expressa no §1º do artigo 1º do Provimento nº 
06/2004. 

  
Art. 4º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 2011. 

 

DESEMBARGADORA MARIA DE LOURDES SALLABERRY 
Corregedora Regional 



 

 
PROVIMENTO Nº 2/2011– Corregedoria 

(DO 16-02-11) 
(Revogado pelo Provimento nº 03/2011) 

 

Determina a observância do número mínimo de pautas a 
serem realizadas por semana pelos Juízes Titulares e 
Substitutos no exercício da titularidade ou no auxílio.  

 
A DESEMBARGADORA CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efetiva prestação jurisdicional; 

CONSIDERANDO os termos da Recomendação nº 05/2010 desta Corregedoria, que 
trata da obrigatoriedade da presença dos i. Juízes Titulares e Substitutos no exercício 
da titularidade nas Varas onde estiverem lotados por no mínimo 3 (três) dias da 
semana, independente do número de dias de audiência; 

CONSIDERANDO os prazos médios praticados entre o ajuizamento da reclamação 
trabalhista e o encerramento da instrução; 

CONSIDERANDO a recomendação do i. Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho no 
sentido de determinar ou recomendar aos juízes de primeiro grau a proceder à 
realização de audiências 4 (quatro) dias na semana e para que seja observado o disposto 
no inciso I do artigo 46 da Consolidação dos Provimentos da CGJT a fim de que o 
interstício entre uma audiência e outra seja razoável; 

R E S O L V E: 

Art. 1º Determinar aos i. Juízes Titulares e Substitutos no exercício da titularidade nas 
Varas onde estiverem lotados que procedam à realização de, no mínimo, 4 (quatro) 
pautas por semana. 

Parágrafo único. Tratando-se de audiência una, cada pauta deve prever o mínimo de 13 
(treze) processos, e em caso de audiência partida, o mínimo de 16 (dezesseis) processos; 

Art. 2º Não deverão ser compreendidas no limite mínimo do artigo anterior as 
audiências designadas em processo de execução, tampouco as do PROJUS; 

Art. 3º Nas Varas em que concedido auxílio permanente, deverão ser feitas 4 (quatro) 
pautas para cada Juiz, no total de 8 (oito) pautas por semana, observado o parágrafo 



único do artigo 2º deste Provimento; 

Art. 4º Nas Varas em que o auxílio for compartilhado, caberá ao Juiz Titular ou 
Substituto no exercício da titularidade a responsabilidade de presidir 4 (quatro) pautas 
por semana, atribuindo-se ao Juiz auxiliar mais 1 (uma) ou 2 (duas) pautas, dependendo 
do compartilhamento, de forma que cada Juiz, na titularidade ou no auxílio, realize 4 
(quatro) pautas por semana; 

Art. 5º As pautas devem conter, no mínimo, intervalo de 10 (dez) a 15 (quinze) minutos 
entre uma audiência e outra, sempre observada a previsibilidade de sua duração, de 
modo que não haja retardamento superior a 1 (uma) hora para a sua realização; 

Art. 6º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 2011. 

  

DESEMBARGADORA MARIA DE LOURDES SALLABERRY 
Corregedora Regional 

 

PROVIMENTO Nº 3/2011 
(DO 14-04-11) 

(Alterado pelo Provimento nº 5/2011) 
(Alterado pelo Provimento nº 8/2011) 
(Alterado pelo Provimento nº 11/2011) 
(Alterado pelo Provimento nº 12/2011) 

Regulamenta a organização das pautas de audiências, os 
procedimentos para prolação de sentença e outras 
decisões, a designação de juízes substitutos e a tramitação 
de petições e outros expedientes no sistema informatizado 
pelas Varas do Trabalho no âmbito do Tribunal Regional 
do Trabalho da Primeira Região e adota outras 
providências. 

O DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA, 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO a necessidade de fixar o disciplinamento da designação de juízes 
substitutos para atuação nas Varas do Trabalho no âmbito deste Regional; 

CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria de buscar meios que possibilitem 



maior eficácia e eficiência na consecução da rotina dos magistrados de primeiro grau; 

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir maior celeridade nos julgamentos dos 
feitos submetidos à apreciação das Varas do Trabalho no âmbito do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região; 

CONSIDERANDO ser recomendável que as pautas de audiência obedeçam, dentro do 
possível, certa padronização; 

CONSIDERANDO a necessidade de fixar regras que previnam os conflitos de 
atribuição; 

CONSIDERANDO que o atraso na tramitação de petições e outros expedientes, bem 
como na prolação dos respectivos despachos, atinge negativamente a imagem do 
Judiciário brasileiro junto à população; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos ínsitos à tramitação 
de petições e outros expedientes no sistema informatizado pelas Varas do Trabalho; 

RESOLVE: 

DAS AUDIÊNCIAS  

Art. 1º A organização das pautas de audiência, nas Varas do Trabalho, incumbe 
exclusivamente ao juiz titular ou substituto no exercício da titularidade. 

§ 1º Cada Vara do Trabalho deverá realizar, no mínimo, 04 (quatro) pautas semanais, 
com pelo menos 16 (dezesseis) processos cada uma, em se tratando de “audiência 
partida”. 

§ 2º Adotado o sistema que se convencionou denominar de “audiência una”, cada pauta 
deverá ser composta de pelo menos 13 (treze) processos. 

§ 3º Nas Varas do Trabalho beneficiadas com o regime de Auxílio Permanente 
Compartilhado, o juiz titular, ou substituto em exercício, providenciará, após prévia 
comunicação e anuência da Corregedoria, a designação de mais 2 (duas) pautas 
semanais, a serem realizadas pelo juiz auxiliar, com observância dos mesmos critérios 
estabelecidos nos parágrafos anteriores. 

§ 4º Considerando que o Regime de Auxílio Permanente Compartilhado implica na 
adoção de 6 (seis) pautas semanais e que problemas imprevistos poderão determinar, a 
qualquer momento, o afastamento de um ou mais juízes por ele abrangidos, com 
sobrecarga de trabalho aos remanescentes, as 2 (duas) pautas extras serão designadas 
gradativamente, de forma a não ultrapassarem o 35º (trigésimo quinto) dia posterior ao 
de sua designação. 



§ 5º Nos meses em que o juiz titular ou o auxiliar estiverem de férias, a Vara do 
Trabalho está dispensada de designar as duas pautas. 

§ 6º Para integralização dos limites mínimos fixados nos parágrafos 1º e 2º somente 
serão considerados processos em fase de conhecimento, não sendo admitida a inclusão 
de processos de execução, leitura de sentença e PROJUS. (Parágrafo alterado pelo 
Provimento nº 8/2011) 

§ 7º Estão dispensados do cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores as Varas 
do Trabalho que designem pautas no prazo máximo de 90 (noventa) dias, inclusive no 
que se refere aos processos oriundos de audiências prorrogadas, comumente 
denominadas de “instrução”. (Parágrafo alterado pelo Provimento nº 8/2011) 

Art. 2º Recebidos os autos da distribuição, a designação de pauta e notificação citatória 
do reclamado devem ocorrer em no máximo cinco dias úteis. 

Art. 3º A primeira audiência da pauta deverá iniciar rigorosamente no horário fixado, 
cabendo ao diretor de Secretaria providenciar a abertura da sala, ainda que ausente o 
juiz, a fim de permitir, desde logo, que as partes, seus representantes ou procuradores 
requeiram o que for do seu interesse ou necessário ao resguardo de seus direitos. 

Parágrafo único. Da ata de audiência deve constar o horário previsto para sua 
realização e aquele em que a sessão efetivamente se iniciou. 

Art. 4º Nos processos sujeitos ao rito ordinário, a vista ao reclamante dos documentos 
acostados à defesa deve ocorrer na própria audiência, antes da instrução, salvo se o juiz, 
em face do volume e complexidade dos documentos, acolher pedido do reclamante de 
concessão de prazo para tanto, caso em que, registrada tal circunstância em ata, deverá 
designar, imediatamente, a data da audiência de prosseguimento. 

Art. 5º As Secretarias das Varas do Trabalho fornecerão aos litigantes ou a seus 
procuradores cópia da ata relativa ao feito em que sejam interessados, após assinada, 
sem prejuízo dos prazos consignados na assentada. (Revogado pelo Provimento nº 
05/2011) 

Art. 6º As audiências serão registradas no sistema informatizado, cuidando-se de 
observar: 

I - a sequência natural das datas de sua realização;  

II - a hora do início e a hora do encerramento das audiências do dia;  

III - a hora de realização de cada pregão;  

IV - o número do processo. 



Parágrafo único - Os erros, quando ocorridos, devem ser corrigidos, com as necessárias 
ressalvas, pelo servidor responsável pelo registro. 

Art. 7º O juiz deverá instruir o secretário da audiência no sentido de consignar nas atas 
o comparecimento e identificação das partes, de seus eventuais representantes e dos 
advogados que porventura os assistem.  

Parágrafo único. O juiz que presidir a audiência deve exigir, por ocasião do 
oferecimento de defesa, a juntada de cópia do contrato social ou da última alteração 
feita no contrato original, constando o número do CPF do(s) sócios da empresa. 

Art. 8º Do Termo de Adiamento de Audiência constará, obrigatoriamente, além do 
nome do juiz, o motivo que o determinou, com a necessária especificação, não bastando 
o uso de expressões genéricas. 

§ 1º Sempre que o juiz não comparecer ao ato e não houver possibilidade de sua 
substituição, o diretor de Secretaria da Vara do Trabalho, ou funcionário por este 
designado, adiará as audiências, na medida em que transcorra a hora designada. 

§ 2º Não se admite o adiamento sine die sem a devida motivação, com registro no 
sistema informatizado. 

§ 3º Admite-se o adiamento da audiência por pendência de terceiros, nas seguintes 
hipóteses: 

I - carta precatória inquiritória;  

II - carta rogatória;  

III - dependência de julgamento de outra causa;  

IV - perícia;  

V - esclarecimento do perito; 

VI - fornecimento de endereço da(s) parte(s);  

VII - morte ou perda da capacidade processual da parte ou do representante legal;  

VIII - requisição de documento ou informação pelo juiz a outro órgão. 

§ 4º A pendência de terceiro não impede a designação da data da audiência em 
prosseguimento, se assim entender o juiz. 

§ 5º A critério do juiz poderá ser concedido, em audiência, prazo às partes para a 
solução da pendência, caso em que deverá ser designada a data da audiência em 



prosseguimento, com o respectivo registro no sistema informatizado. 

Art. 9º O diretor de Secretaria de Vara do Trabalho deverá manter controle, através de 
relatório, do vencimento de prazo dos processos com pendência de terceiro. 

§ 1º O relatório mencionado conterá as seguintes informações:  

I - número do processo;  

II - data e o tipo da audiência com pendência;  

III - motivo da pendência de terceiro;  

IV - nome do juiz que adiou a audiência sine die; 

V - a data de vencimento do prazo estipulado pelo juiz.  

§ 2º A cada 60 (sessenta) dias transcorridos, deverá o diretor de Secretaria levar os 
autos à conclusão do juiz que estiver em exercício na Vara do Trabalho, para: 

I - solucionada a pendência, ser designada a data da audiência em prosseguimento, com 
registro no sistema informatizado; 

II - não solucionada a pendência, deliberação do juiz quanto à concessão de novo prazo, 
com registro no sistema informatizado. 

§ 3º Os processos com adiamento da audiência sine die anteriormente à data de 
publicação deste provimento deverão ser levados à conclusão do juiz, para adequação, 
no prazo de 20 (vinte) dias. 

§ 4º O registro, tanto da data da audiência em prosseguimento, quanto da solução, 
excluirá o processo do relatório mencionado no caput. 

Art. 10. Extinto o processo em decorrência de conciliação judicial, devolver-se-ão às 
partes, após a quitação e independentemente de requerimento, todos os documentos que 
produziram para a instrução do feito, cabendo ao juiz consignar a devolução no termo 
de conciliação. 

§ 1º Ocorrendo a conciliação em sede de execução, o juiz determinará, no despacho 
homologatório, a devolução dos documentos, no prazo de cinco dias, contados da data 
de quitação. 

§ 2º Extinto o processo sob qualquer outra forma, os documentos que o instruem devem 
ser igualmente devolvidos. 

§ 3º Ressalvadas as hipóteses dos parágrafos anteriores e quando necessário, o juiz 



somente autorizará a devolução de documentos à parte quando esta proceder sua 
substituição por cópias. 

§ 4º A devolução de documentos poderá ser recusada pelo juiz, desde que expostos os 
motivos da recusa. 

DA PROLAÇÃO DE SENTENÇA E OUTRAS DECISÕES 

Art. 11. Ao findar a instrução do feito, e não sendo este julgado na própria audiência, o 
juiz designará, desde logo, a data para publicação da sentença, que não deverá exceder 
30 (trinta) dias, dando ciência às partes. (Artigo e parágrafos com redação alterada pelo 
Provimento nº 05/2011) 

§ 1º A sentença deverá ser disponibilizada às partes na data e horário designados, 
certificando-se nos autos o motivo de eventual descumprimento, com comunicação à 
Corregedoria. 

§ 2º O gozo de férias ou concessão de licença médica igual ou inferior a 30 (trinta) dias 
suspendem a contagem do prazo para prolação de sentença. 

Art. 12. Quando o objeto da lide for exclusivamente de direito, o juiz não poderá 
determinar a prorrogação da audiência. 

§ 1º A inobservância do disposto no caput acarretará a vinculação do juiz ao feito, sem 
prejuízo das sanções disciplinares cabíveis à espécie. 

§ 2º Constatada a irregularidade, caberá ao juiz que realizar a audiência em 
prosseguimento registrar o fato em ata, cumprindo os trâmites finais ao encerramento 
da instrução e encaminhando o processo ao juiz vinculado, com comunicação do fato à 
Corregedoria. (Parágrafo com redação alterada pelo Provimento nº 03/2011) 

Art. 13. A data da conclusão dos autos ao juiz deverá ser certificada nos autos e lançada 
no sistema informatizado, a partir da qual terá início seu prazo para proferir a 
respectiva decisão. 

§1º Caso o juiz vinculado ao feito não mais se encontre atuando na Vara do Trabalho 
quando da disponibilização dos autos pela Secretaria, estes deverão ser a ele remetidos, 
mediante prévia comunicação por malote digital, hipótese em que o prazo somente 
começará a fluir quando efetiva disponibilização dos autos ao destinatário. 

§ 2º Havendo dificuldade no encaminhamento dos autos diretamente ao juiz substituto, 
a Secretaria os enviará à Corregedoria, que ficará responsável por sua entrega e 
registro da conclusão no sistema informatizado. 

§ 3º Nas hipóteses dos parágrafos 1º e 2º, o juiz substituto, elaborada a sentença, 
procederá à devolução dos autos diretamente na unidade administrativa em que estes 



foram retirados, que ficará responsável por proceder a baixa na conclusão; 

§ 4º Encontrando-se o juiz substituto designado para comarca que não seja limítrofe 
àquela em que retirou os autos para prolação de sentença, poderá devolvê-los à 
Secretaria da Corregedoria, que deverá, incontinenti, comunicar o fato à Secretaria da 
Vara do Trabalho de origem, incumbindo a esta proceder à imediata baixa na 
conclusão, para fins estatísticos, antes mesmo do recebimento físico dos autos. 

Art. 14. Havendo anulação ou reforma da sentença e baixando os autos ao juízo de 
origem para novo julgamento ou ampliação do julgado, fica desvinculado o Juiz que 
proferiu a mencionada decisão, salvo se a anulação resultar de ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Art. 15. O encerramento da contagem do prazo de conclusão ao juiz dar-se-á com o 
registro da respectiva decisão no sistema informatizado. 

Art. 16. Os Embargos de Declaração serão decididos, em 15 (quinze) dias, pelo juiz que 
prolatou a sentença. 

Art. 17. Nas hipóteses de promoção, remoção para outro Tribunal, exoneração, 
aposentadoria e convocação para substituir desembargador do Tribunal, cessam as 
vinculações previstas nos artigos anteriores, ficando vinculado o juiz que se encontrar 
na titularidade da Vara do Trabalho na data do recebimento dos autos pela Secretaria. 

Art. 18. As informações relativas a Mandado de Segurança, Habeas Corpus e 
Reclamação Correicional devem ser prestadas pelo juiz que proferiu a decisão 
impugnada. 

Parágrafo único. Na hipótese de afastamento do juiz, as informações serão prestadas 
pelo Juiz que estiver no exercício da titularidade da Vara do Trabalho. 

Art. 19. Independentemente da publicação em órgão oficial da síntese da decisão 
proferida no respectivo termo, caberá ao diretor de Secretaria da Vara, sob a fé de seu 
ofício, ou a quem delegar, devidamente identificável, a responsabilidade de inserir no 
sistema informatizado, diariamente, o resultado das audiências efetuadas, incluídas as 
de julgamento. 

§ 1º Fica vedada a inclusão de resultados de julgamentos no sistema informatizado antes 
da juntada da sentença aos respectivos autos. 

§ 2º As dúvidas ou controvérsias atinentes aos dados a serem inseridos no sistema 
informatizado deverão ser comunicadas, incontinenti, à Corregedoria pelo diretor de 
Secretaria da Vara. 

DA JURISDIÇÃO DOS JUÍZES SUBSTITUTOS 



Art. 20. A jurisdição do juiz substituto é limitada à área de atuação estabelecida pela 
Corregedoria, sendo-lhe defeso atuar em Varas ou processos para os quais não foi 
previamente designado. 

DO AUXÍLIO E DA SUBSTITUIÇÃO 

Art. 21. Funcionam no âmbito da primeira instância do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região os regimes operacionais de:  

I – Auxílio Provisório;  

II - Auxílio Permanente;  

III - Substituição Simples. 

Art. 22. Regime de Auxílio Provisório é aquele em que um juiz substituto, não 
designado para Auxílio Permanente ou Substituição Simples, é encaminhado para 
atuação em Vara do Trabalho da região metropolitana do Rio de Janeiro, definida pela 
Corregedoria. 

Art. 23. Regime de Auxílio Permanente é aquele em que um juiz titular, ou quem o 
substitui na titularidade, e um juiz substituto funcionem simultaneamente na mesma 
Vara do Trabalho. 

Art. 24. O Regime de Auxílio Permanente pode ser exclusivo, quando numa vara 
atuarem dois juízes, ou compartilhado, quando um juiz substituto funcionar em duas ou 
mais varas. 

Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses, haverá sempre distribuição equânime dos 
serviços entre os juízes. 

Art. 25. Regime de Substituição Simples é aquele em que, na ausência do titular, 
funcione um juiz substituto. 

Art. 26. Caberá à Corregedoria definir, a partir da realidade identificada nas correições 
e inspeções, as Varas do Trabalho que receberão auxílio.  

Parágrafo único. O regime de auxílio deferido a uma Vara do Trabalho poderá ser 
cancelado a qualquer tempo, a critério da Corregedoria. 

Art. 27. As Varas do Trabalho cujos titulares encontram-se em licença médica restritiva 
contarão com o Auxílio Permanente de um substituto, que deverá realizar 4 (quatro) 
pautas semanais. 

Parágrafo único. Os juízes titulares com restrição realizarão 1 (uma) ou mais pautas, 



dependendo da condição individual de cada um. 

DOS IMPEDIMENTOS E SUSPEIÇÕES DE JUÍZES 

Art. 28. O juiz titular comunicará seus impedimentos à Divisão de Feitos da Primeira 
Instância e à Corregedoria, sem prejuízo da distribuição equitativa dos feitos entre as 
Varas do Trabalho da mesma jurisdição. 

Art. 29. Os processos em curso na Vara do Trabalho, nos quais o juiz titular declare seu 
impedimento superveniente ou suspeição, serão despachados e julgados, 
sucessivamente: 

I - pelo juiz que estiver substituindo o titular;  

II - pelo juiz que estiver prestando auxílio;  

III - pelo juiz designado pela Corregedoria em escala periodicamente publicada.  

Art. 30. Nos impedimentos ou suspeições do juiz substituto, os autos serão 
encaminhados ao juiz titular ou substituto no exercício da titularidade. 

Art. 31. Não haverá indicação de juiz para exame dos processos de impedimento ou 
suspeição na Varas do Trabalho onde houver, de modo permanente, juiz em auxílio, 
salvo se este também declarar impedimento ou suspeição nesses processos. 

Art. 32. Ainda que no exercício da titularidade ou em auxílio em outra Vara do 
Trabalho, o juiz designado para o exame dos processos de impedimentos e suspeições 
comparecerá ao menos nas primeira e terceira semanas do mês à Vara do Trabalho, 
para despachar as petições recebidas e as conclusões abertas desde seu último 
comparecimento, marcando tantas pautas quantas forem necessárias, respeitado o 
número mínimo de uma pauta por mês, para que seja dado andamento a todos os 
processos. 

Parágrafo único. Para permitir a adequada organização das pautas e dos serviços das 
Varas, as audiências dos processos de impedimentos e suspeições serão realizadas nas 
datas designadas pelo juiz encarregado de dirigi-las. 

Art. 33. No afastamento, por férias ou licença, de juiz integrante da escala de 
impedimento e suspeição, a Corregedoria indicará substituto. 

Art. 34. As Secretarias das Varas do Trabalho apresentarão à Corregedoria, na 
primeira semana de cada mês, a relação da integralidade dos processos de impedimento 
e suspeição em curso. 

Parágrafo único. Apresentarão, ainda, com respeito ao ocorrido no mês anterior:  



I - relação dos processos nos quais os juízes, titulares e substitutos em exercício na Vara 
do Trabalho, se declararam suspeitos por razões de foro íntimo;  

II – relação dos impedimentos e suspeições declarados pelo juiz prolator da sentença em 
processos que retornaram do Tribunal para reabertura de instrução e prolação de nova 
sentença;  

III - relação das datas em que o juiz designado para os impedimentos e suspeições lá 
esteve, para despachos e audiências, informando se foi dado andamento a todos os 
processos. 

DA VACÂNCIA DA TITULARIDADE 

Art. 35. A designação de juiz substituto para atuar em Vara do Trabalho 
provisoriamente vaga far-se-á:  

I - por solicitação do juiz substituto, observada a ordem de antiguidade;  

II – não havendo solicitação, a designação se dará por critério do Corregedor. 

Art. 36. Designado para atuar em Vara do Trabalho vaga, o juiz substituto nela 
permanecerá até que a vaga seja preenchida ou seja ele próprio promovido a titular. 

Parágrafo único. Durante a substituição, o juiz substituto será considerado, pela 
Corregedoria, como titular, cabendo-lhe, em consequência, responder por todos os 
eventuais problemas que impeçam o atingimento das metas estabelecidas. 

DA RESERVA TÉCNICA 

Art. 37. A Corregedoria manterá, na medida do possível, reserva técnica de juízes 
substitutos, para o atendimento de situações emergenciais. 

§ 1º Nos períodos em que não estiver atendendo a situação emergencial, o juiz em 
reserva técnica atuará, por designação da Corregedoria e em Regime de Auxílio 
Provisório, nas Varas do Trabalho da região metropolitana do Rio de Janeiro, onde 
deverá proferir despachos e realizar audiências, cumprindo, a exemplo dos demais 
juízes, quatro pautas semanais.  

§ 2º A atuação do juiz em reserva técnica não dispensará a presença do juiz titular ou 
substituto no exercício da titularidade da Vara do Trabalho, na medida em que aquele 
poderá ser deslocado, a qualquer momento, para atendimento de situações 
emergenciais. 

Art. 38. Os juízes substitutos poderão optar pela reserva técnica, caso em que a 
Corregedoria observará o critério da antiguidade.  



Parágrafo único. Não havendo escolha, os juízes substitutos mais modernos serão 
designados para a reserva técnica. 

DAS FÉRIAS DE JUÍZES 

Art. 39. A concessão de férias aos juízes dar-se-á com base nos critérios estabelecidos 
nos artigos 55 e 56 do Regimento Interno do Tribunal. 

Art. 40. As férias deverão ser requeridas com antecedência mínima de trinta dias, 
contados da data de divulgação semestral da escala de férias dos juízes pela 
Corregedoria. 

§ 1º As escalas semestrais de férias serão divulgadas nos dias 30 de abril e 30 de outubro 
de cada ano, válidas, respectivamente, para os períodos de gozo de 1º de junho a 30 de 
novembro e 1º de dezembro a 31 de maio do ano subsequente.  

§ 2º Os requerimentos de férias que não obedecerem o prazo estipulado para sua 
apresentação serão considerados extemporâneos e indeferidos de plano. 

Art. 41. Conceder-se-ão férias no mesmo mês para os cônjuges juízes deste Tribunal, se 
assim requeridas, desde que um deles preencha os critérios anteriores. 

Art. 42. A Corregedoria elaborará escala de juízes substitutos para cobrir os 
afastamentos dos titulares, facultando-se a estes a indicação do substituto. 

§ 1º Quando houver mais de uma indicação para o mesmo juiz substituto, prevalecerá, 
pela ordem, a opção feita pelo substituto ou a escolha do juiz titular mais antigo.  

§ 2º Caso o titular não exerça o direito de indicação ou haja recusa dos indicados, a 
indicação caberá à Corregedoria. 

Art. 43. Os juízes titulares ou aqueles no exercício da titularidade que contarem com 
Auxílio Provisório ou Permanente formularão seus requerimentos de férias em 
conjunto com os juízes auxiliares, de forma que não haja coincidência dos períodos de 
gozo. 

Art. 44. A concessão de férias observará sempre a possibilidade de substituição. 

Art. 45. Quando houver imperiosa necessidade de serviço, o cancelamento de férias 
deferidas, antes de seu início ou no seu transcurso, atingirá os juízes mais modernos.  

Parágrafo único. O gozo dos dias de férias canceladas será assegurado posteriormente, 
de forma prioritária. 

Art. 46. A Corregedoria, nos termos do Regimento Interno, irá designar férias 
compulsórias aos juízes que não as requeiram ou, em as tendo requerido, tiverem-nas 



indeferidas em relação aos meses escolhidos. 

DA LICENÇA MÉDICA 

Art. 47. Necessitando ausentar-se para tratamento de saúde, o juiz deverá comunicar o 
fato, incontinenti, à Corregedoria, apresentando atestado médico justificador da 
ausência ao serviço médico do Tribunal, que deliberará sobre a concessão de licença.  

Parágrafo único. A apresentação de atestado médico deverá ocorrer até o primeiro dia 
útil subsequente à obtenção da licença, sob pena de caracterização de ausência 
injustificada ao serviço. 

Art. 48. O juiz, quando enfermo e sem capacidade de se locomover, deverá solicitar 
visita domiciliar ao serviço médico até às 12 (doze) horas do primeiro dia de ausência, o 
que deverá ser atendido imediatamente. 

Art. 49. O juiz em licença por prazo superior a 30 (trinta) dias devolverá os processos 
que se encontrem em seu poder, com prazos vencidos ou não, mas não se eximirá das 
sanções cabíveis em relação aos atrasos já verificados no início do gozo de licença.  

§ 1º Os processos devolvidos serão imediatamente encaminhados pela Secretaria da 
Vara do Trabalho ao juiz que estiver exercendo a titularidade, a quem incumbe 
praticar os atos necessários ao regular prosseguimento do feito.  

§ 2º Beneficiada a Vara do Trabalho pelo regime de Auxílio Permanente, os processos 
devolvidos serão distribuídos:  

I – na hipótese de auxílio exclusivo, de forma equânime entre o juiz que estiver 
exercendo a titularidade e o juiz auxiliar;  

II – na hipótese de auxílio compartilhado, à proporção de 2/3 (dois terços) para o juiz 
que estiver exercendo a titularidade e 1/3 (um terço) para o juiz auxiliar 

DAS AUSÊNCIAS DO JUIZ 

Art. 50. Salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei, é defeso ao juiz ausentar-se 
sem prévia comunicação e autorização da Corregedoria. 

Art. 51. A Corregedoria providenciará a substituição do juiz ausente, de modo a evitar 
prejuízo aos jurisdicionados. 

DOS PRAZOS 

Art. 52. Os diretores de Secretaria providenciarão, em até 12 (doze) horas contadas de 
seu recebimento, a tramitação de petições e outros expedientes no sistema 
informatizado, inclusive aqueles encaminhados através de malote digital, 



disponibilizando-os ao juiz, juntamente com os respectivos autos, nas 36 (trinta e seis) 
horas subsequentes.  

§1º Ocorrendo a não localização de autos, o fato será, incontinenti, comunicado ao juiz.  

§ 2º Não sendo os autos localizados no prazo de 15 (quinze) dias contados da 
comunicação, o juiz, de ofício, dará início ao processo de restauração.  

Art. 53. O juiz deverá despachar petições e outros expedientes no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contados da disponibilização dos autos em seu gabinete, salvo 
em se tratando de impugnação a cálculos ou Embargos à Execução, quando o prazo 
será de dez dias.  

§ 1º Uma vez liberados os autos, pelo juiz, à Secretaria da Vara do Trabalho, o 
cumprimento dos despachos e das decisões deverá ocorrer em 5 (cinco) dias, salvo 
quanto à expedição de alvará às partes, cujo prazo será de 48 (quarenta e oito) horas.  

§ 2º As Secretarias da Vara do Trabalho manterão arquivos para guarda dos feitos com 
prazo em curso, por data, observando a ordem crescente da numeração dos autos.  

§ 3º É obrigatório o lançamento dos prazos no sistema informatizado, devendo o diretor 
de Secretaria da Vara do Trabalho emitir, semanalmente, relatório de prazos vencidos, 
com registro das respectivas datas.  

§ 4º Os prazos serão retirados no 20º (vigésimo) dia que se seguir ao do vencimento, 
certificando-se e abrindo-se conclusão ao juiz, em seu gabinete, nas 48 (quarenta e oito) 
horas subsequentes. 

Art. 54. Os autos não poderão permanecer no setor de cálculo da Vara do Trabalho por 
prazo superior a 10 (dez) dias. 

Art. 55. Os diretores de Secretaria, sob a fé de seu ofício, informarão à Corregedoria, 
através de malote digital dirigido à Seção de Monitoramento – SEMON, até às 12 (doze) 
horas do primeiro dia útil de cada semana, os quantitativos de: (Artigo com redação 
alterada pelo Provimento nº 05/2011) 

a) petições em que não foram observados os prazos fixados no art. 52;  

b) petições que, disponibilizadas ao juiz há mais de 48 horas, não retornaram à 
Secretaria com despacho;  

c) autos conclusos ao juiz há mais de 10 (dez) dias para decisão que envolva liquidação 
de sentença ou Embargos à Execução;  

d) processos que se encontram há mais de 10 (dez) dias em poder do serventuário 



calculista;  

e) processos em que não foram observados os prazos previstos no §1º do art. 53.  

§ 1º Compete ao diretor de Secretaria comunicar à Corregedoria a ocorrência de 
circunstâncias que possam prejudicar a regularidade dos serviços. 

§ 2º A Corregedoria sugerirá à Presidência deste Tribunal a substituição dos diretores 
de Secretaria das Varas do Trabalho que reiteradamente descumprirem este 
provimento.  

Art. 56. Situações excepcionais que impeçam o cumprimento dos prazos previstos neste 
provimento deverão ser imediatamente submetidas ao juiz e comunicadas à 
Corregedoria. 

Art. 57. As Varas do Trabalho terão o prazo de 6 (seis) meses para adequação de seus 
procedimentos ao presente provimento. 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput deste artigo, que não se aplica ao disposto 
no art. 55, poderá ser prorrogado, por uma única vez, a critério exclusivo da 
Corregedoria, mediante solicitação fundamentada do juiz. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 58. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 59. Ficam revogados os Provimentos nºs 003/2003, 007/2004, 001/2006, 001/2007, 
001/2009, 002/2010, 006/2010 e 002/2011, todos desta Corregedoria, e demais disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 11 de abril de 2011. 

 

DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA 
Corregedor Regional 

 
PROVIMENTO Nº 4/2011 

(DO 14-04-11) 
(Alterado pelo Provimento nº 10/2011) 

 

Regulamenta a correição ordinária anual, inspeção 
permanente da regularidade dos serviços da Secretaria 
das Varas do Trabalho e requisitos da reclamação 



correicional (correição parcial) e do pedido de providência 
no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região. 

O DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA, 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO que a correição ordinária anual obedece a critérios objetivos que 
devem ser de pleno conhecimento de todos; 

CONSIDERANDO que incumbe ao juiz titular de Vara do Trabalho, ou no exercício da 
titularidade, ter plena ciência da situação em que se encontra a Secretaria do órgão, que 
deverá ser por ele regularmente inspecionada; 

CONSIDERANDO a necessidade de ordenar o procedimento a ser seguido nos casos de 
correição parcial (art. 28, inciso IV, do Regimento Interno) e pedidos de providência 
(art. 28, inciso XIII, do Regimento Interno). 

RESOLVE: 

DAS CORREIÇÕES ORDINÁRIAS NAS VARAS DO TRABALHO 

Art. 1º Na correição ordinária anual em cada Vara do Trabalho, são aspectos de exame 
e registro obrigatório em ata:  

I - averiguação do controle e pronunciamento explícito acerca da admissibilidade dos 
recursos ordinários e agravos de petição interpostos, não se reputando atendida a 
exigência em caso de mero despacho de recebimento do recurso e de encaminhamento 
dos autos ao Tribunal, a exemplo de “subam os autos” ou “remetam-se os autos”;  

II - assiduidade na Vara do Trabalho do juiz titular ou substituto;  

III - dias da semana em que se realizam audiências;  

IV – existência de processos em fase de conhecimento sem designação de audiência;  

V - principais prazos da Vara do Trabalho (inicial, instrução, julgamento, despachos, 
notificações e demais expedientes) e o número de processos aguardando sentença na 
fase de conhecimento e incidentais à fase de execução;  

VI - exame de processos, por amostragem, na fase de execução, em especial para 
averiguar-se:  

a) o exaurimento das iniciativas do juiz objetivando tornar frutífera a execução à luz 
das ferramentas tecnológicas disponíveis, mormente BACEN JUD, INFOJUD e 



RENAJUD;  

b) o registro, no sistema informatizado, de todos os atos processuais relevantes 
praticados, mormente liquidação de sentença, quitação, oposição de embargos e data de 
conclusão ao juiz para sentença em processos incidentais;  

c) a fiscalização do uso regular dos Sistemas BACEN JUD, INFOJUD e RENAJUD e 
dos demais convênios subscritos pelo Tribunal;  

d) se o arquivamento provisório dos autos é precedido de certidão do diretor de 
Secretaria atestando que não há depósito judicial ou recursal e que foram esgotados e 
infrutíferos os meios de coerção do devedor;  

e) se o juiz ordena, imediatamente após a liquidação da sentença em que se apure 
crédito de valor inequivocamente superior ao do depósito recursal, a imediata liberação 
deste em favor do credor, de ofício ou a requerimento do interessado;  

f) se há emissão de sentenças líquidas nas causas submetidas ao rito sumaríssimo;  

g) se há registro fidedigno, no sistema informatizado, dos principais atos processuais 
praticados;  

h) se foi ordenada pelo Juiz a citação do sócio em caso de desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa executada;  

i) outros aspectos que o Corregedor entender relevantes. 

DA INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

Art. 2º Sempre que entender necessário, a Corregedoria realizará inspeções 
extraordinárias nas Varas do Trabalho, independentemente de prévio aviso, destinadas 
à verificação da regularidade dos serviços, de fatos específicos ou autenticidade de 
informações prestadas.  

Parágrafo único. Mediante delegação do Corregedor, as inspeções poderão ser 
realizadas exclusivamente por serventuários, que comparecerão às Varas do Trabalho 
portando documento de identificação profissional e ato de delegação e apresentarão à 
Corregedoria, ao final dos trabalhos, relatório circunstanciado de todos os fatos 
constatados. 

DA INSPEÇÃO PERMANENTE DA REGULARIDADE DOS SERVIÇOS DA 
SECRETARIA 

Art. 3º Sem prejuízo das atribuições exclusivas do Corregedor, a inspeção permanente 
da regularidade dos serviços da Secretaria caberá ao juiz na titularidade da Vara do 



Trabalho, coadjuvado pelo juiz auxiliar, quando houver.  

Art. 4º A inspeção deverá ser realizada uma vez por ano, em um ou mais dias, 
preferencialmente no segundo semestre, com remessa à Corregedoria, 
impreterivelmente até o dia 30 (trinta) do mês subsequente ao de sua realização, do 
respectivo relatório.  

Parágrafo único. A inspeção será realizada sem prejuízo do expediente regular da Vara 
do Trabalho.  

Art. 5º A data designada para o primeiro dia dos trabalhos será comunicada à 
Corregedoria e à Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, através de ofício, com no 
mínimo quinze dias de antecedência.  

Parágrafo único. Durante os trabalhos da inspeção geral, o juiz receberá as queixas e 
reclamações dos interessados a respeito dos serviços da Secretaria, incumbindo-lhe 
adotar as providências que reputar necessárias.  

Art. 6º Na inspeção ordinária, aqueles que se encontrem com autos em seu poder serão 
intimados a devolvê-los até a data do início dos trabalhos. (Dispositivo revogado pelo 
Provimento nº 10/2011) 

Art. 7º Sempre que reputar necessário, o juiz ordenará a contagem física dos processos 
em andamento na Vara do Trabalho, confrontando o resultado obtido com o número de 
feitos apontado no sistema informatizado.  

Art. 8º Ficarão à disposição do juiz, para o serviço de inspeção geral, todos os servidores 
lotados na Vara do Trabalho.  

Art. 9º Recomenda-se ao juiz que assumir ou deixar a titularidade de Vara do Trabalho 
o encaminhamento à Corregedoria de relatório circunstanciado sobre a situação em que 
esta se encontra. 

DA RECLAMAÇÃO PARCIAL (CORREIÇÃO PARCIAL) E DO PEDIDO DE 
PROVIDÊNCIA 

Art. 10. Nos casos de reclamação correicional (correição parcial) e pedido de 
providência, a petição inicial deverá ser apresentada em via única, acompanhada das 
seguintes peças:  

I - procuração;  

II - despacho ou decisão interlocutória atacada;  

III - comprovação da data da publicação ou notificação do disposto no inciso II;  



IV - demais documentos necessários à comprovação dos fatos alegados.  

Art. 11. Reclamações correicionais e pedidos de providência em desacordo com o 
disposto no art. 10 serão extintas, sem resolução meritória, não se admitindo diligências 
visando sanar o vício.  

Art. 12. Nos termos do inciso IV do art. 28 do Regimento Interno desta Corte, é de 5 
(cinco) dias, contados da ciência do ato impugnado, o prazo para interposição de 
reclamação correicional, independentemente da qualidade do interessado.  

Parágrafo único. Pedido de reconsideração do ato impugnado, junto à autoridade 
requerida, não suspende o prazo regimental.  

Art. 13. O pedido de providência buscando supressão de omissão pode ser interposto a 
qualquer tempo, enquanto o vício perdurar. Impugnando ato abusivo, sujeita-se ao 
prazo de que trata o artigo anterior. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 15. Ficam revogados os Provimentos nºs 001/2003 e 001/2005, ambos desta 
Corregedoria, e demais disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 11 de abril de 2011. 

 

DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA 
Corregedor Regional 

 

PROVIMENTO Nº 5/2011 
(DO 28-04-11) 

(Altera o Provimento nº 3/2011) 

Altera o Provimento nº 03, de 14 de abril de 2011. 

 

O DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA, 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e regimentais,  

CONSIDERANDO que desconformidades relacionadas ao SAPWEB ainda não 



permitem o registro de determinados atos; 

CONSIDERANDO que o acesso às atas de audiência pode ser obtido através do sítio 
eletrônico trt1.jus.br; 

CONSIDERANDO a existência de circunstâncias que impossibilitam a imediata 
disponibilização aos juízes de autos de processo cuja instrução foi encerrada; 

CONSIDERANDO as competências definidas no Regimento Interno deste Colendo 
Tribunal; 

RESOLVE: 

Art. 1º Revogar o artigo 5º do Provimento nº 03, de 14 de abril de 2011. 

Art. 2º O artigo 11 do Provimento nº 03, de 14 de abril de 2011, acrescido de mais um 
parágrafo, numerado como 1º, numerando-se os atuais parágrafos 1º e 2º como 2º e 3º, 
respectivamente, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11. O prazo para prolação de sentença é de 30 (trinta) dias.  

§ 1º Encerrada a instrução do feito, e não sendo este julgado na própria audiência, 
recomenda-se ao juiz que designe, desde logo, a data de publicação da sentença.  

§ 2º (§1º original)...........................................................................................  

§ 3º (§2º original)..................................................................................” (NR)  

Art. 3º O artigo 12 do Provimento nº 03, de 14 de abril de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

“Art.12..........................................................................................................  

§1º A inobservância do disposto no caput acarretará a vinculação do juiz ao feito.  

§ 2º ..................................................................................................” (NR)  

Art. 4º O artigo 55 do Provimento nº 03, de 14 de abril de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

“Art. 55. Nos dias 15 e 30 de cada mês ou no primeiro dia útil posterior ao término de 
cada quinzena, os diretores de Secretaria, sob a fé de seu ofício, informarão à 
Corregedoria, através de malote digital dirigido à Seção de Monitoramento – SEMON, 
os quantitativos de:  



a) ..........................................................................................................................  

b) ..........................................................................................................................  

c) ..........................................................................................................................  

d) ..........................................................................................................................  

e) ..........................................................................................................................  

§ 1º .............................................................................................................  

§ 2º ..................................................................................................” (NR)  

Art. 5º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2011. 

 
 

DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA 
Corregedor Regional 

 
 

 PROVIMENTO Nº 6/2011 
(DO 11-05-11) 

(Revoga o Provimento nº 1/2008) 

Regulamenta o exame dos pressupostos de admissibilidade 
recursal pelos juízos de primeiro grau no âmbito do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região. 

 

O DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA, 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, 
no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO os princípios da economia e celeridade processuais, que norteiam o 
Processo do Trabalho; 

CONSIDERANDO que se deve evitar o encaminhamento ao Tribunal de recursos 



manifestamente inadmissíveis;  

CONSIDERANDO que, à exceção do agravo de instrumento, cabe ao juízo de primeiro grau 
examinar os pressupostos de admissibilidade dos recursos; 

CONSIDERANDO que o termo de remessa de recursos tornou-se obsoleto com a 
implantação do SAPWEB;  

RESOLVE:  

Art. 1º  À exceção dos agravos de instrumento, deve o diretor de Secretaria de Vara do 
Trabalho cuidar do exame dos pressupostos objetivos de admissibilidade dos recursos 
interpostos em qualquer processo, certificando-se nos autos o respectivo resultado, inclusive 
com indicação das folhas em que se encontram os comprovantes de recolhimento de custas e 
depósito recursal. 

Art. 2º  À vista da certidão, recomenda-se aos juízes, titulares e substitutos, que emitam juízo 
fundamentado de todos os pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

Parágrafo único.  O juízo positivo pode ser fundamentado tão-somente pela simples 
declaração de estarem satisfeitos os pressupostos de admissibilidade, seguido do deferimento 
do recurso.  

Art. 3º Fica revogado o Provimento nº 001, de 31 de julho de 2008. 

Art. 4º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 10 de maio de 2011. 

 
DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA 

Corregedor Regional 
 

PROVIMENTO Nº 7/2011 
(DO 26-05-11) 

(Altera o Provimento nº 3/2001) 

Revoga o artigo 64 do Provimento Geral Consolidado, com a 
redação que lhe deu o Provimento nº 03, de 21 de novembro de 
2001.  

 

O DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA, O 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, 



no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO que não mais subsistem as dificuldades operacionais que recomendavam 
a limitação dos litisconsórcios ativo ou passivo a dez integrantes;  

CONSIDERANDO que cabe ao juiz que receber o feito deliberar, no caso concreto, quanto à 
necessidade de limitação dos litisconsórcios ativo ou passivo;  

RESOLVE:  

Art. 1º  Revogar o artigo 64 do Provimento Geral Consolidado, com a redação que lhe deu o 
Provimento nº 03, de 21 de novembro de 2001. 

Art. 2º  Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 24 de maio de 2011. 

 

FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA 
Desembargador Corregedor Regional 

 

 PROVIMENTO Nº 8/2011 
(DO 31-05-11) 

(Altera o Provimento nº 3/2011) 

Altera o artigo 1º do Provimento nº 03, de 14 de abril de 2011.  

 

O DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA, 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, 
no exercício de suas atribuições legais e regimentais,  

CONSIDERANDO que a adoção de práticas de resolução de conflitos de interesses tem sido 
reiteradamente estimulada pelo Conselho Nacional de Justiça;  

CONSIDERANDO que a Presidência desta Corte, através do Ato nº 54, de 11 de agosto de 
2009, instituiu o PROJETO CONCILIAR – PROJUS, com o objetivo de incentivar a 
conciliação entre as partes litigantes;  

CONSIDERANDO que a Corregedoria não pode ignorar o clamor da sociedade quanto à 
rápida solução dos conflitos, inclusive através de conciliação entre as partes;  



RESOLVE:  

Art. 1º O artigo 1º do Provimento nº 03, de 14 de abril de 2011, acrescido de mais um 
parágrafo, numerado como 7º, numerando-se o atual parágrafo 7º como 8º, passa a vigorar 
com a seguinte redação:  

“Art. 1º .....................................................................................................  

§ 1º ..........................................................................................................  

§ 2º ..........................................................................................................  

§ 3º ..........................................................................................................  

§ 4º ..........................................................................................................  

§ 5º ..........................................................................................................  

§ 6º Para integralização dos limites mínimos fixados nos parágrafos 1º e 2º somente serão 
considerados processos em fase de conhecimento, não sendo admitida a inclusão de processos 
de execução e leitura de sentença.  

§ 7º Admite-se a substituição de uma das pautas mensais por pauta de conciliação relativa ao 
Projeto Conciliar - PROJUS, respeitado, quanto a esta, o mínimo de 60 (sessenta) processos, 
conforme recomendado no §2º do artigo 2º do Ato nº 54, de 11 de agosto de 2009, da 
Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região.  

§ 8º (§7º original)..............................................................................”(NR)  

Art. 2º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.  

Rio de Janeiro, 24 de maio de 2011. 

 

FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA  
Desembargador Corregedor Regional 

 
 

 

  

 
 

 
PROVIMENTO Nº 9/2011 

(DO 9-06-11) 
 

Veda a prática de atribuir-se força de mandado judicial às 
cartas precatórias.  



 

O DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA, 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e regimentais,  

CONSIDERANDO o expediente da Diretoria Geral de Coordenação Judiciária noticiando 
a prática, por algumas Varas do Trabalho da 1ª Região, de determinarem aos oficiais de 
justiça avaliadores o cumprimento de diligências deprecadas por carta, sem o necessário 
mandado judicial;  

CONSIDERANDO que o ato judicial de se atribuir força de mandado às cartas precatórias 
contraria as normas legais que regem a comunicação dos atos processuais;  

CONSIDERANDO, finalmente, a impossibilidade do controle de distribuição e 
cumprimento dessas ordens pelo sistema SAPWEB,  

RESOLVE:  

Art. 1º Determinar aos juízes de 1º Grau que se abstenham de remeter aos oficiais de 
justiça avaliadores autos de carta precatória para cumprimento de diligência em 
substituição ao mandado judicial.  

Art. 2º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.  

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2011.  

 
 

FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA 
Desembargador Corregedor 

 
 
 
 

PROVIMENTO Nº 10/2011 
(DO 21-09-2011) 

(Altera o Provimento nº 4/2011) 

Revoga o art. 6º do Provimento nº 04/2011. 

 

O DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA, 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 



CONSIDERANDO que a observância do art. 6º do Provimento nº 04/2011 - intimação 
daqueles que se encontrem com autos em seu poder até a data do início da inspeção 
ordinária – poderá acarretar maior demora na entrega da prestação jurisdicional; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Revogar o art. 6º do Provimento nº 04/2011. 

Art. 2º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.  

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2011. 

 
 

FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA 
Desembargador Corregedor Regional 

 
 
 

PROVIMENTO Nº 11/2011 
(DO 04-10-2011) 

(Altera o Provimento nº 3/2011) 

Alterar o caput do art. 57 do Provimento nº 3/2011. 

 

O DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA, 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO as solicitações para prorrogação do prazo contido no caput do artigo 57 
do Provimento nº 3/2011; 

RESOLVE:  

Art. 1º- Alterar a redação do caput do art. 57 do Provimento nº 3/2011 que passa a vigorar 
com a seguinte redação:  

“art. 57 – As Varas do Trabalho terão o prazo de 9 (nove) meses, a partir da publicação do 
Provimento nº  3/2011, para adequação de seus procedimentos ao presente provimento.”  

Art. 2º- Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.  

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2011.  
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FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA 

Desembargador Corregedor Regional 
 
 

PROVIMENTO Nº 12/2011 
(DO 17/10/11) 

(Altera o Provimento nº 3/2011) 

Altera a redação dos arts. 12 e 18 e revoga o art. 14 do 
Provimento nº 3/2011. 

 
 

O DESEMBARGADOR FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA, 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA 
REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO que o teor do art. 12 do Provimento nº 3/2011 não regula todas as 
situações relativas à vinculação de juízes ao feito; 

CONSIDERANDO o significativo quantitativo de conflito de atribuições decididos por esta 
Corregedoria; 

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer regras mais elucidativas tendentes a 
prevenir os conflitos de atribuições, de modo a tornar mais célere a entrega da prestação 
jurisdicional; 

CONSIDERANDO a necessidade de tornar mais clara a redação do parágrafo único do 
art. 18 do Provimento 3/2011; 

CONSIDERANDO a necessidade de se ampliar as hipóteses de vinculação do juiz em casos 
de sentença anulada pelo Tribunal, e a reordenação do dispositivo em tópico pertinente: 

RESOLVE: 

Art. 1º.Dar nova redação ao art. 12 do Provimento nº 3/2011, que passa a vigorar com o 
seguinte texto: 

“Art. 12 Vincula-se ao julgamento da lide o juiz que: 

I - receber defesa em audiência, quando não houver qualquer prova a ser produzida; 

II - prorrogar audiência una para produção de prova oral ou formalização de acordo; 

http://portal.trt1.jus.br:7777/portal/page?_pageid=73,13615864&_dad=portal&_schema=PORTAL


III - determinar a produção de provas complementares em audiência de prosseguimento; 

IV - converter o julgamento em diligência; 

V - reabrir instrução processual; 

VI - prolatar sentença anulada por ausência de fundamentação, negativa de prestação 
jurisdicional ou cerceamento do direito de defesa. 

§ 1º. Constatadas quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a VI, caberá ao juiz que 
realizar a audiência de prosseguimento praticar todos os atos necessários ao encerramento 
da instrução, inclusive colhendo as provas que eventualmente tenham sido anteriormente 
estabelecidas, encaminhando os autos ao juiz vinculado para prolação de sentença. 

§ 2º. Cessa a vinculação do juiz quando caracterizadas quaisquer das hipóteses previstas 
pelo art. 132 do CPC; 

§ 3º A exceção fixada pelo § 2º.não alcança o afastamento para gozo de férias; 

§ 4º.No caso de licença por motivo de saúde superior a 30 (trinta) dias, observar-se-á o 
disposto no art. 49 e parágrafos; 

§ 5º. Os casos omissos serão dirimidos pela Corregedoria Regional.” 

Art. 2º. Dar nova redação ao parágrafo único do art. 18 do Provimento nº 3/2011, que passa 
a vigorar com o seguinte texto: 

 “Art. 18 ...................... 

Parágrafo único. Na hipótese de não estar o juiz em exercício na Vara em que praticado o 
ato atacado, as informações poderão ser prestadas pelo juiz que estiver em exercício na 
titularidade ou em auxílio na Vara.” 

Art. 3º. Revogar o art. 14 do Provimento 3/2011. 

Art. 4º. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 2011. 

 
FERNANDO ANTONIO ZORZENON DA SILVA 

Corregedor Regional 
 

 


